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DECR!~TO N. 145G~ DE 2 DE JAKEIRO DE 1906

Devolve a D. Maria Curohue Nabuco de Araujo a pensão de 3:600$
annuaes , concedida á sua finada mãe, viuva do Senador José
Thomaz Nabuco de Araujo.

o Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil:
Faço saber que o Congresso Nacional. decretou e cu S,lTIC­

c.ono ao seguinte resolução :
.ATt. 1.0 A pansêc de 3:ôOOS annuaes, concedida por decreto

de 31 de agosto de 1881, o appr'ovada. pela lei n . :3050. de S de
abr-il de 188.2, a, D. Anna Itenigna Barreto Nabuco de Ai'nuju,
fica. devolvida (L sua. filha. D.':vt'-1"l'ia Ca.rolina Nabuco de Araujo ,
cmquanto solteira.

Art. 2.0 Revogam-se as dívpoeícões em contr-arío.
Rio do Janeiro, 2 de janctro de 1905, 18°da Republlea ,

FRAXOI~C() DT..; PAU:''\' RODRIGUES Ar.vss.

Leopoldo de Bulhões.

DECRETO ::\. 1157 - DE 3 DE JA~EIIW DE 190G

Autortaa o Governo a abr-ir DO Mtnister-ío da Guerra o credito de
1.73G:1Gj~:';S;'íG, suppjementar ao art. 9'>, n . 10, da lei n . i31G,
do 31 de deacmbro fle)901i. •

o Presidente da, República dos Estados Unidos l10 Braaíl ;
Faço sabcr que o Congresso Nacional decretou e eu .sanc-

cíono <'1 seguinte resolução: .
},.rtigo uníco. E' o Presidente da. República. autorizado

a. abrh- ao Ministerio da Guer-ra o credito de 1.75G:167$H5(),
suppíemcrrtar <10 n. 10 elo art. 9° d(~ lei u. 13lG, de :31 de
dezembro de 190,1; revogadas as disposições em contrario.

Rio do Janeiro, :3 de janeíro de 1906, ISO da'Republíca •

FRA:\CISCO DE PAULA I~oDRIGUES ALYES.

Pí"n)1CÜCo de PU1Jla ~1í"gono.

Legislativo - 1\106
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D~~cREro ::\1". 1458 -DS J Dl~ J}..XJ:;iHü Dl~ 19013

Autor íza o Poder Executivo a abrir ao Mmieteeío da Marinha o cre­
dito de 306.:3:1:5$716, supplemencae ás verbas 15'1, ;Wa e 27n do
arr. 6° da lei .D. 131.6" de 31 de dezembro de 1904.

o Presidente da. República dos Estados Unidos do Brazll :
Faço saber- que o Congresso Nacional decretou c CH sane­

dono a resolução seguinte:
Artigo unico. Fica. o Presidente da üepublícu autorizado <t

abrir ao Miuistet'Io da Mar-Inha o credito de SQ6:31581lG, supple­
mental' ás ver-bas .151\, ,26a. e .27e do art. ,60 da. lei 011. 1316, de
31 de dezembro de 1904, sendo: 49:024&102 pera medicamentos,
lavagens de roupa, esc.; 111:291$:314 para passagens, ajudas
de custo o commtssões de saque -; 50:.000$ para fretes, encaí­
xotamentos e seguros ; finalmente, aO:OUO$ para tratamento
de otâcíaes e ,pl'aç"tS forno das enfermai'Ias, c outras dcspczas ;
revogadas as disposicões em contrario,

Rio de Janeiro, 3 de janeiro do Inôô. 18° da Repubhca.

FRANC!SCO DE P ..U:LA RODIHGt:,ES ALYES.

DECRETO N. 1459 - DE :J DE .j.-\~Emo DE 190G
,

Autoriza o Presidente da Hopnhl ica a abr-ir ao ãlíuister-io da Fa­
acuda o credito ue13ü:OOO$, supplcmontar ;) rubrica 12:1 do
art, 19 da lei n , 131Cl, de :31 de dezembro de H.lO,i.

O Presidente da ücpubü.a eles Estados Unidos do Bl'<l.úl:
Faço saber que o Congresso Nacional decretou c cu sane­

eíono a seguinte resolução:
2-\:.rtigo uuieo . ,Fica0Pl'8sidenlc da Rcpublica autorizado

a -abrírveo Ministerdccda Fazenda o croditode 130:000$, su.l)­
plementar <1 rubrica 12a do art. 19 da lei -n. 1316, de '31 de
dezembro -dc 1'004 j 'revogadas as disposições em 'Contrario.

Rio de Janeiro, 3 de janeiro .de 1906, 18" da Rcpubücn.•

FRANCiSCO DE PA'LJd.. RODRWliESAr;YEs.

Leopoldo de Bulhães ,
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DECREa'o N. 1460 - IJE 3 DE .f.-\..XEllW DE 190(1

3

Autoriza ao Pecsidonte -da nopnhl::ca a alu-ir ao i}'HnisteDÍo da Fa­
xcn da o credito ide !'50:AJJO$'J:fS, .ouro, .supplement.ar ao n. ;}l
do art. -in d a Iel n . 1316, -dc 31 de deeembrode '.1904.

o Presidente daRepublíca dos 'Estados Unidos do Brazrl :

Faço saber que o Congresso ~;iciorral:decreton.8 eu sane­
cícno a seguinte resolução :

Arttgo uníco. Fica·,oT)msidcntc .da -Republica autorizado
;1 abrir ao Mlnísterio da. Fazenda o credito 'de 59:'100$415, ouro,
supplomentar ao .TI. 31,.do art. 19 da, 'lei n. 1316, de 31 de
dezembro de T90:1 j revogadas as disposições em contrario.

Rio de :Janei:m, 3;dejanoiro de 1900, 18° da Repuhllca.,

FRANCISCO Jm PA1:LA RODRIGUES .ALVES.

I,copoldo de Btah.Des.

DECtmTO N. 1401 - DE :3 DE .JANEIRO DE lU06

Autoi-ixa o Prcstdcntc da Itcpubrica a abrir ao Ministcrio da Ice­
senda 'o credito .extmcrdinm-io de 15: ~9~$UU4· para índcmntear o
cofre de orphãos de ;ig-tla! quantiu ur.audutcntarncnte retirada
dos CO:'!'ê.'; da Delegacia Piscuí do 'I'hcsouro Federal no Estado
(ta Bahi:.,.

o presidente uaJie])ublicé1 dO:3 Estados Unidos .do Bruall :
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sane­

eteno a seguinte resolução:
Artigo nnico. Fica, o Presidente da. Ropublica autor-izado

a abrir :10 A-ünistet-io .da Fazenda o credito extraordínarío de
15:'i9üA;994pa,ra. Indemutzar o cofre de orphêos. (lo.igual ,quanti<l.
ncllc xícposttuda, em ·15 de dezembro .de 1902 e ~pertcllcente

i,L menor 'Alaíra Ponnacquantia esta que foi fraudulentamente
retirada dos cofres da Delegacia Fiscaldo 'rhescnro Federal no
;';stado da Bahia :por meio ,de preoatorío falao ; .revogadas ;~B
dísposícõcs em .contraclo.

Rio de J;.ulGiro,3do janeiro de 1006, 18°daRcpubltoa.

FRi'l.l'\CI.)CO DE PAULA RODRIGUES Ar;vES.

Leopoldo de Bulhões.
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DECRETO N. 14G:~ - DE 8 DE sANEmo DE 1906

.ôntortea o Presidente da Republica a conceder ao Dr-, Aloysio de­
Castro o premio de viagem a que tem direito, de accordo com. os
arts. 221 e 222 do Codigo de Ensino.

o Presidente da Republiea dos }:st:I,UOS Unidos do Braz.i! :
Faço saber que o Congresso Nacional decretou o ou S<1nc­

dono <'1 resolução seguinte:
Art. 1.0 Fica o Presidente da, República autorizado n

conce.íor ao ur. Aloysio de Castro o premio de viagem a que
tem direito, de acccrdo com os arts. 2'21 e 222 do Codigo de
Ensino, fazendo para esse fim <1 neccssaría operação dI! cre­
dito.

Al't. 2.° Itevcgam-sc as díspostoões em contrario.
Rio de Janeiro, S de janeiro do 190~;, ISo da Republica..

FRA:'\l'i8CO DE PAr;LA RODRICUES ALYES.

J. J. Seobra,

DECRETO X. 140:3 - DE 8 DE JA:\'E,RO DE 1906

F'ixa o subsídio c a ajuda de custo dos Senadores e Deputados na
próxima legislatura.

o Presidente da, Rcpubllc t dos Esta.dos Unidos elo Eraz il :
Faço saber quo o Congresso Nacional decretou c eu sane­

ciouo a resolução seguinte:
Art . l. Q Os Sea:'1..UOl'C.') c Deputados vencerão na próxima

Icg islatura., durante ,-Li~ sc~ões ordiuurias c cxtraordinat-ias e
de prorogacão, o subsidio ele 75:), diat'ios, que o decreto n, 492,
de 12 de agosto de 189J, ínstdtuiu puro cumprimento d(l, lei n. 2,
de 8 do mesmo mel, o anno, c as leis n . 18.~, de 20 de setembro
do lSDD, n. 40í, de () de novembro do 18%, n. 614, do 30 de.
setcmb1'0 de 18!)!) c n. 040, de .'20 de dezembro de 100:2, cJnSQ"!:­
varam par-a as Iagislatau'ns subscqucntea.

Pa.ragraphn nnico . Além do substdio vencerão mais os
Senadores c Dnputatlos a l;,jnd,l de custo anuua! de 1:0008000.

Art. 2. 0 Revogam-se "as disposiçõos em contrar-io."
Rio do Jaucíro. 3 de janeiro de 1000, 18° da. Republica.

J. J. Seobrc,
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DECRETO"!. HCI - DE 8 DE J,"'EIRO DE 1OOC

5

Equipara os vencimentos do pessoal administrativo do Instituto Na­
cional de Muaioa e da Escola Nacional de Bellca Artes, e eleva
os dos doue conservadores e restauradores da referida escola.

oPresidente da. Republica dos Estados Unidos do Brazil:
Faço saber que o Congresso Nacional decretou 8 eu sane­

ciono <1 resolução seguinte :
Al't. 1.0 Ficam equiparados os vencimentos do pessoal

administrativo do Instituto Nacional de Música e da Escola
Nacional de Bellas Artes, c elevados os dos dous conservadores
"G restauradores da Escola Nacional do Bcllus Artes a 3:GOOSOOO.

Art. .'2.° Revogam-soas disposições em contrario. ,.
Rio de Janeiro, 8 de janeiro de 190Ei, ISo da. Republica ,

FRANCISCO DE PAULA RODRIGUES ALVES.

J. J. Seabra

DECRETO N. 14-}5~ DE 8 DE .JANEIRO DE 1906

Autoriza o Presidente da Republ ica a abril' ao Míntsterto da Justiça
e Negocias Interiores o credito extr aordinarlo de 4:987$500, para
pagamento de vencimentos devidos ao Dr , Eugenio Manoel de
'I'oledo,

o Presidente da.Republion UGS Estados Unidos do Br'azil :
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sane­

Oi0110 a resolução seguinte:
Artigo unico , Fica o Presidente da Itepnbllca autorizado

a abrir ao Miaisterio da. .Justiça e Negócios Interiores e cre­
dito extraordlnarlo de ·1: 087$300, para. pa.gurnento de venci­
mentos devidos ao Dt-. Eugenio Manoel de 'l'olodo, professor
substituto avulso do extíncto curso annexo â Faculdade de
Direito de S. Paulo, no período de' 16 de junho de 19~0 a 31
de dezembro de 1905; revogadas ::1.8 disposições em COD­
trarto.

Rio de Janeiro, 8 de janeiro de 1006, U;O da Itepubüca ,

FRANCISCO DE PAULA RODRIG"CES ALVES.

J, J. Seabra :
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DECRETO' N. 1'40{) - DE 8 DE :JA'NEIIW »u H.!OG

Crea na Secretaria do, Supremo 'l'cíbunaf Federaír maés. um Iogar de
oâlcíal e' ourno-de amanuense, com os vencímentoe da. lei, e dá
ouseae provtdeocias;

O Presidente da República dos Estados UnLdÜ"~, do Brazil :
Faço saber que o congresso Nacional decretou e eu sane-

clone a resolução seguinte: '
Art. L» Ficam creados na secretaríado-Supremo Tribunal

Federal mais, umIogar de amcial e outro d.c amaaucnse.: com
os vencimentos da lei.

Art. 2, ° Pana.. ,o' serviço especíul. da,publicação' da.. JW'isJwvr
denoia do, Tt:·ihwwl, compilada por seu presidente" fica este auto­
r-lzado Cl.. nomear dous.auxiliares. que-sorvírão em; commissão,
pelo tempo que convln-, perccucndo cada. um a gratificação
annual' de 4: 500$000.

Art. 3. 0 Fica o Presidente, da República autor-izado a abril'
ao Mínister'ic da. Justiça, e Negocias Interiores o credito ncccs­
sano para occorrer ao pagamento desta despeza no cxorcícío
vigente.

Art. 4.° Revogam-se as dtspos.cõcs em contrario.
Rio de Janeiro, S de janeiro de 1906, 18°da Republiõ

FRA:'iCISCO m~ PAUL.,\ RODRIGn;S ALVE$_

J. J. Seebra,

DECRET.O N. 1407 - DE 8 oe JAro;:EIlW DE 190G

Alrtori2n.· o Presidente da' República a' proroger por" maís um a.nno,
sem vencimeuto, a licença, em, cujo, gO:lO se. acha. o Di'. Samuel
da Gama e Cesta Mac-Dowell, lente da, Faculdade de Direito do
Recife.

O Presidente da Repnbllca.dos Estadbs. Unidos 110 Brazil :
Paço, sabor: que o Congresso Na..eíonal decretou e eu sane­

ciono a,yesoluçã:o seguínte:
Artigo- untco . E: amtorizado o:Prcsid"ente- d~\' Republica, n,

prorogar por mais um anuo, sem vencírnentos., o. Iícença em
cujo gozo se acua-o Dr-. Samuel' da. Gama e Cústad'ifac'-D"owell,
lento da, Faculdade de Direito do Recife, para tratar de sua..
saudo onde' lhe convíer ; revogadas as; disp:gs-ições em con­
trario.

Rio de-Janeiro, S de janeiro. de: 1906; l;8~' J.~:1 Republiea,

HRANCISCO DB PAUI...·\. RODRIGUB8 ALVES.

J. J. Seabra,
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DECRETO K. 14G8 -DE 9 DE JANEIRO DE- 1906

Fixa os' vencimentos dos esta fet;;:s da Repartição Geral dos
'I'clcgnapboa.

7

o Presidente da, República dos Estados Unidos do Braztl :
Faço saber quo' o Congresso Nacional decretou e cu sane­

ciono, a seguinte- resolução:
Art. l.'' Os cstafetns da Repar-tição Geral dos Telegraphos

pcrcoberâo ossege'ntes vencimentos: os de I" classe, 2:200$
;wnU<10S; os de' 2a:, 1':800$ annuaes; os de 3l>, 4$ díarios.

Art. 2~0' Revogam-se" as disposições' em contrario.

Rio de raneíro, g.de janeiro de 1906, 18".da, Republiea.

FllAl\"CISCQ DE PAULA ROORIGtmS ALVES.

DECRETO N. 14(jQ - J)f~ 9· m; JANETRO: DJ~ 1906

c\tl~ol'iza o Governo a abrir ao Mínístci'io da, Industvia, viação e
Obras Publicas o credito exu-aordlnat-ic de 250:000$)para pagar
:i Companhia Braaitcirn Torrens o índcmnisaçâo fixada no termo
do 18 do dezembro de E:lOl, resuisoi-io do contracto de 18 do
julho do 1890.

o Pcesídeute da Rcpubríca dos :m~tados Unidos do Bra,zil:
Faço, saber que O' Congresso Nacional decretou e eu' sane­

cíono ao seguinte, resolução:
Artigo unico, Fica, o Presidente du. República autorizado

,1 ;11)1'11' ao Minister-io da. Industria, Viação e Obras Publicas o
credfto extraordioario de 250:000$ para' pagar ú. Companhia
Bruaileh-a Torrens a Indemnizaçâo fixada no, termo de 18 de
dezembro dO' 190t, rescisorio do contracto de 18 .de jUiLho de
1800; revogadas as disposições em contrario.

Rio de Janeir-o, 9 de janeiro de 190G, 18°da Republíca .

FRA.NCISCO DE PAULA RODIUGUES ALYES.

Louro Seceriano M1·iUe'i·.
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Autor-iza O Presidente da Republica ::I. conceder l icençn por um
armo, com. ordenado, ao bachare l Manoc! Joaquim de Cascro
Madeiva, prut.ícante da ~\dllJ.inistl'açao dos Correios de Per­
nambuco, para tratar de sua suude onde lhe convier.

o Presídeute da Rcpublíca dos Estac1osUnidos do Bra.z.il :
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sane­

oiono a seguinte resolução :
Artigo uníco. Fica autorizado o Presidente da Repuhliea a.

conceder Iicenca por um anno, COm ordenado, ao bacharel
Manoel Joaquim de Castro Madeira, praticante da, Adminis­
tração dos Correios de Pernambuco, para tratar de sua saude
onde lhe convíer ; revogadas as disposições em contrario.

Rio dú Janeiro, 9 ele janeiro de 190,3, 18"lia Republica.,

FRAXCiSCO DE PAL"l,A RODRIGUES AI.v:ES.

Lauro Seoeriano Jlúllcr,

DECRETO N. 1471 - DE 9 as 'JA~EmO DE 1906

AnLn'iz,) o Presidente da Repubüca a mondar abonar, a titulo de
»jud« de custo, para as despesas de seu prí rneh-o estabeleci­
mento, uma quantia correspondente aos respectivos vencimentos
aos empregados da Admintstracão dos Correios de Minas Geraes
V0l' occasí ão de sua transfcrencia do Ouro Prelo para Eello
Hor-isontc ,

o Presidente da Republica dos Estados Unido.') do Braail .
Faço saber que o Congresso Nacional decretou c eu S<'1,]1C­

cíono a seguinte resolução:
Artigo nntco. O Presidente da Republlcu mandar-é. abonar'

pela Delegacia Fiscal do 'rhesouro Feueri11 no Estado de Minas
Geraes, a titulo de ajuda de custo e para, as despezas do seu
pr'imniro cstabclecímento, aos empregados da Administração
dos Correios no mesmo Estado, por occastãc de sua, transfe­
roneia de Ouro Preto para Bcllo Horizonte, e que lhes serã
paga pela referida Delegacia, sem que clles soííram quaesquer
descontos em seus vencimentos por isso, uma-quantia a cada
UD.1, correspondente aos seus respectivos vencimentos em tres
mezes, de accordo com a tabella em vigor; revogadas as
disposições em contrar-io,

Rio de' Janeiro, 9 de janeiro de 1906, 18" da Republíca .

FUA;;-';ClSCO DE PAULA RODRIGUES ALVE'>.

Lauro Seveí'-!ano JllfúUer.
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DI~CR~TO N. }.in - DI~ 9 DE ,JA~ElnO DE 190G

Fi~c} os vencimentos dos telegraphistas da Repartição Geral
dos 'I'elegraphos,

O Presidente da It.apublica, dos Estarlos Unidos do Braail :
Faço saber que o Congresso ~<tcionnJ decretou c cu sane-

ciono a. seguinte resolução -: . _
Art. 1. e> Os folegraphistas da, RGIlartlçao Gcro,l d?s Tele­

gruphos perceberão os vencimentos seguintes: G:OOO;:;. os de
Ta ela..sse , 4:800:;;, os de 2t1

; 3:13008,03 de 33. e 7~:400$, os de .4a.
Art. 2.e> O Presidente da, Repubhca al)l'ir{~ os creditas

necessai-íos para a Immediatu execução desta lei.
Art. S.e> Ficam revogadas as disposições em contrario.
Rio de Janeiro, o de janeiro de 1\)06, 18° da Republioa.

FRASCISCO DE PXl;LA RODRIGl7ES ÂI..VES.

Lauro Seoerianc J.11iillcr.

LEI N. 14í3 - DE 9 DE JA~EIH.O Dl~ 1905

Define o.'> cargos de categorias correspondentes, no Exercito e na Ar­
mada, e dá outras providencias.

o Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazí l :
.Faoo saber que o Congresso Nacional decretou e eu S,1"Uc­

ciono u seguinte resolução:

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1. <) São considerados cargos de categoria» correspon-
dentes :

O commando em chefe do exercito e o da armada;
O commando de corpo do exercito e o de esquadra;
O commando de divisão do exercito e o de divisão naval ;
O commando de brigada do exercito e o de flotilha;
O commando e outras funcções dos coI'J?os arregímentados

do exercito e o commando e outras funcçoes do corpo de in­
fantaria de marinha, no que tor equtparavel ;

O Estado-Maior do Exercito e o da Armada;
A Du-ecção Geral de ~ngenharia do Exercito e a Inspectoi-ía

de Gngenharia Naval;
A Direcção Geral de Saúde do Exercito e a lnspectoría de

Saúde Naval;
A Intendencía Geral da Guerra e o Commissariado Geral

da Armada:
Os hcspítaes e enfermarias do exercito c os hospitaes e

enfermarias da marinha, respeitadas as suas categorias;
A Bíbliotheca do Exercito e a da Marinha ;
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.vrt, 2. \J 'picam. adcptadas <1'S seguintes' denominações para
os postos do exercito e para os do corpo da armada, na ordem
descendente: da, híerarclna militar':

Marecha.l o almirante;
General· de,div-isão evíce-alrnh-ante.,
(~encra.l da.br-igada o oonu-a-ahniran te ;
(:;)rono1' e capitão de rnar o guerra;
Tenente-coronel e capitão de fragJ.ta ;
j!ajor' o capitão de corveta;
Capitão. c capltão-teneute;
li) tenente" para; o.exercito e armada;
;2') tenente, para o exercito e arrnadu, ;
cUfel'e.3-aJumno, c' guarda-marinha..
Para as. classes annexas do exercito e da armada, accres­

centur-se-ha, depois' do posto, o nome da classe aque pertencer
o orüctal.

Em vu-tude de tal disposição: nu, armada, os actuaes ca­
]Jitãe~~te!lentes' passnrãon dcnommar-sc capitães de corveta ,
os 1°0 tenentes, caprtães-tenectcs : os 2°, tenentes, los ditos;
os -ruat-das-nuu'Inna confirmados 2°s tenentes, e os outros sim­
plcsmente. guardas-mai-ínha ; no exercito" os tenentes passarâo
;1" d(~nominal'-s\" 1(Os tenentes e os alreres 2°, tenentes.

Art, 3. ° Em vista. de tacs equ'paracõce. os vencimentos
dos otncíaes do exoncitü'8 da ar-mada serão regulados pelas se-o
auintcs di-posições e tabellas annexas :

VENCIMENTOS Mrr..ITARES

CAPITCLO PRI0/IEiRO

}>REAJ..[BCLO F(;:\'D.Bmi\TAL

.L<,., Lo Os vencimentos militares são «s remunerações
pecuuiariue.dadaa aos membros U,L forç,l armada durante os
ser'vioos que prestam á Patria .

.\.l't,_ 2.° Estes', vencimentos.são refer-entes ao' posto de cada
militau, a.sua.atímentação e úresponsabilidade e representação
do cargo que exerce. cada um; d<thi a divisão dos mesmos
em soldo, etapa e grnüãcucõcs.

.u-t. 3. o Além, desses vencimentos, os oíflclaes receberão
it.índi.t de custo e.outras vantagens espeoífícadas nesta. lei.

CAPITULO SEGUNDO

SOLDO

Vencimento mensal

.ut, eLo Teeru.direito ao.soldo os offíciaes do quadro' acttvo·
OH reformados do exercito e da. armada, assim como. os da
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euurda nacional, OS dos batalhões patríotícos, os honoraríos c
Zutl'OS, quando, clíamndos ao serviço acüvo.

Al't. 5. o n-solôo dos orücíaes do" quadro acrívo do exercito,
ar-ruada e-classes annecas sera correspondento ao pcsto crtectívo
e constara da tabclla seguinte (lei n. 247. de 15 de dezembro
de W94):

Marechal ou almirante. . . . . • • . . . . . . . . I: 000$000
Goneral de divísãc ou vice-almirante. 800$000
General de brigada ou contra-almirante. 0008000
Coronel ou capitão de mar e guerreL... 400~~OOO
Tenente-coronel ou capitão de fragnta.. 320$000
:.vIajor ou capitão de corveta............ 280$000
Capitão ou. capitãoRtcnente.......... .. 200$000
1CI tenente do exercito ou da armada.. 140$000
2° tenente do exercito ou da ar'mada, . 1208000
Alferes-alumno ou guarda-marinha... 120$000

Art. 6. o O soldo integral é devido ao offleia.l desde a data
do decreto- da promocão ã effectividade do' posto até a de sua
reforma ou exclusão do serviço.

Quando algum ameia'! tôi- promovido, contando antiguidade
antcrtor em rosarcirnento de preterição que tenha soüvído,
declarada explicitamente no respectivo decret-O, dever-se-lia
pagar-lhe o soldo da nO"<1 patente desde o' dia da antiguidade
qlIO lhe foi: mandada contar- no decreto de promoção.

quando, porém, a antiguidade mandada contar não fôr
om vir-tudeide rcsarctmento de preterição, deve-se-lhe pagar
o soldo somente da data do decreto.

Art'. 7-.0 Os oflloiaes refor-mados que exercerem algum
emprego no exercito ou na armada terão o soldo de sua
reíorme com as. i-espoot.ivas quotas. Quando, porém, a re­
forma nàolhos der direito' a quotas, e as funcções que-exercerem
forem príwativas dos offlciaes do quadro activo, perceberão o
soldo CJIW competir a estes, abonando-se-lbes para, isto a dilfo­
ronca, si a houver, entre o-soldo da reforma e o <lu, nctividadc,
perdendo, neste caso, o direito ás quotas. si as tiver.

Art. 8.° Os'oíliciaes. ela guarda nacional. dos batalhões PD..­
trioticos e os bonorarlos, assim como os pilotos, quando cha­
medos ao serviço actívo do exercito- ou da armada, terão o
rnesruo.soldo-dos oflíciaes de igual: patente na actívidnde ,

Arf.. 9.° Em tempo de guerra externa. ou interna os offl­
ctucs do exercito-e da armada terão mais a terça parte do soldo
de sua patente; ernquanto se acharem em oxerclcioactivo das
cperacõos de guerra. contra o inimigo.

Art. 10. Os ontcíaes condemuados terão direito somente á
metade. do soldo, salvo si pela conrlemnnção tiverem perdido
a "patente, hypothesc esta em que perderão todo o soldo. Em
todo C,k;O só se farão cflectívas taes dispostções. depois de con­
firmada a sentencn em ultima instancia.

Art. ll', O'soldo do ofücial do quadro actívo ou refor­
mado não está. sujeito ao pagamento de dívída e não pôde ser
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penhorado por motivo desta, Essa disposição não comprehende
as dividas da Fazenda Nacional e as contrahídas por autori­
zação do GOVOl'IlO, as quaes serão descontadas do mesmo soldo
pela, 5;l. parte ou de accordo com o que tiver sido determi­
nado ou combinado.

CAPITULO TJêRCELRO

ETAI'A

Art. 12. A etapa dos oülclaes é correspondente ao posto
críecttvc e será abonada de accordo com a tabella seguinte

Para o mar-echal ou almir-ante. 14
Para, o general de divisão ou

vtcc-ulmíranto. . . • . . . . . . . . . • . 12
PUI'a o general de brigada ou

contra-almirante..•.... '" . . . 10
Para o coronel ou capitão de mar

e guerra...................... S
Para, o tenente-coronel ou capi-

tão de fr'agata................ 7
Para o major ou, capitão de cor-

veta., .......•........ ,..... G
Pnc-a o capitão ou capitão-te-

ucntc ' .. , .•..•... ,.. 5
Par-a o 1o tenente elo exercito ou

da armada........ 4 1/2
Para o 2" tenente do exercito ou

da. urniada .' •.•.•. ; . . .. • . . . . .'1
Para o alferes alumno ou guarda-

rnarlnha ............•....... .J..

.\.rt. 13. As etapas serão proporcícnaes ãs elas praças de
pret, na guarnição em que se achar o oflicia.l, e fixadas se­
mestralmente pelo Governo, de acc~t'do com as condições do
mercado, não podendo ir além de 12'100 no ruaxtmo e de 1$no
mínimo.

Todavia, n::L:3 guomtcões. onde a vida fór bastante cara.
de modo que a etapa da praça esteja além de 1$400, o Governo
poderá elevar a do ofllcial até um terço mais deste valor, con­
forme as necessidades jocnce.

Art, 1"1. Teem direito j, etapa os officiaes do quadro actívo
que se acharem 11<18 seguintes condições:

P, quando em serviço eüecüvo de cornmíssão militar .do
exercito ou da armada ou chamado. a desempenhar serviço
gratuito obrtgatorio ;
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z«, quando estiverem na :::a classe em virtude de incapac:..
dado physíca ou quando em dísponibíudade ;

3a , quando S~ acharem doentes nos hospttaes ou enferma­
rias militares ou civis, em seu quartel ou com licença p;:u'i1
tratar de sua saude ;

4'\ quando estiverem respondendo a processa civi! GU

militar, até definitiva condemnaçâo que importe na, perda,
da, patente;

5'\ quando suspensos do cxercicio de suas funcçõcs em vir­
tudo de sentença ou de disposição .legaI ;

G'\ quando prisioneiros ele guerra, urna voz provado quo
assnn se achavam ínvoluntarramcntc ;

7,\ quando portenoerc.n ao 002110 doce ato do exercito ou
da. armada.

Art. 13. Toem tmnbcm direito á etapa :
lv, os offlciaes reformados, da, guarJa uacíoual. dos hata­

Ihõos pan-íotícos. os honorartos e outros. quando chamados
ao ser-viço actívo :

2°, os offlciaas do quadro activo indultados, ainda mesmo
quando c:,::teja.m respondendo i), IKY'Fü processo.

Art. lG. Os ofiiGiaC's rotcrtnadcs ou honorai-íos por serviços
de guerra, no exercite 011 na ,~tl'ma(]a., quando rccolhido~ <10

Asylo de juvanrtos (b .Fatl'i:[., rccebé.úó met-ido ela eta'p:~ da
sua patente.

Art. 17. KfLO tcern direito ;Í, p(~rce;pç'3..o da, etapa:
lo, os que ee acnarcm 11<1, ~'\ ChLS;)('. a seu peclido;
2'),08 que estiverem hccncia.Ios par-a tréLt<:LI' de negocios da

seu .ntcrossc ;
:';0, os condcmnarlos á pnrd.. (10 posto, depois de e:::lllfil'm.:dJ.

definitivamente a. sentc'_n('::-~üril ultil1u inst-anoi.:t;
4°, os empregados em scrvto« remuner-ado, estranho uo

Mlnlstcrlo da Ci-uOlT{\. ou da Mar'inha ;
5°, os que forem mlníst:.-os do E:3ÜV.lO c 0:3 quo CX81'OC1'GrJ.1

funcções electivas, Jederaes ou cetaduaos. durante o tempo em
qUG receberem re.auueraeão l)O!' essas funcções.

Art. W. Os OffiCÜ:,2~ quo viajar-em de uma gnúrniç'flo ou
ostaçàc pill'a, outra pcrcoho:'íio a etapa do lo,~·;:ú, onde se
achavam n.té ao d.a em que ohegn"l'(;TIl (1,::ntnl. sunmíção OH
estação.

Art. 19. O.) o'ücíncs ernba.rcados nos navíos de gU81Tét
receberão, além de SU,( e(u.p~[. iutogmL mais urna ração de
paiol tiara sua. aluuentao-o a bordo. Terão tambcm uma t'ação
em generos os offieiaes do exercito ou da al'lnada. que srn-vh-om
em terra, nas operações actlvas de guerra ou .om occnp<.cçiio
militar .

. , Art. 20. Em pais estr-angeir-o a ctapa aerã sempre a. da Ca­
pital Feder;Ll, na occasião lh sahida do navio OH do offlcial ,
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CAPITULO QUARTO

Gl'tATIFlOAÇÃO DE EXERCICIO

Art. 21. As gratificações de cscrcjcto .são referentes .ao
posto dos officiaes e inherentes ás funcçdes .que voa mesmos
exercerem; dahí sua divisão em gratificação deposto e grntlí-
ficaçào de íuncção , \'

PRIMEIRA SECÇÃO

GRATIFICAÇÃO DE POSTO

Vencimento mensal

Art. 22. A gra.tíflcaçâo de posto é devida somente aos offl­
ciaes do quadro aetivo em serviço-de commissão puramente
militar, no exercito] ou na armada, c constará da seguinte
tabella :

Marechal ou almirante .... . , ........•
General do divisão ou vice-almirante.
General de brigada ou contra-almi-

rante '" .
Coronel on capitão de mar c guerra .•
Tenente-coronel ou capitão de fragata.
Major-ou capitão de corveta..........•
Capitão ou capitão-tenente .........•..
lo tenente do exercito ou armada....
2° tenente do exercito ou armada .•..
Alfercs-alumno ou guarda-marínna e

os 2°s tenentes excedentes .

500$000
400:;;000

300$000
200$000
IôO$OOO
140$000
1008000
70$000
00$000

508000

Toem as mesmas gratrâcncõcs os officiaes das classes aune­
xas do exercito e da armada em serviço de sua profissão, no
exercito ou, na armada.,

~\.rt. 23. Toem também direito a estatgratrâcacão :
I«, os offlciaes chamados a desempenhar serviço publico

obrtgatot-ío ;
2C>, os que estiverem addidos ,-t algum corpo ou repartição

müítar por conveniencia do sei-víço :
3°, os que, achando-se designados pai-a alguma comrníssão,

aguardarem ordens do Governo;
4°, os que forem Deputados ou sonadores, durante o íutor­

vallo das sessões parlamentares;
5°, os que estiverem matriculados nas escolas militares

ou navaes, tneorícas ou praticas ;
6°, os que se acharem em transito de uma para outra

guarnição, por ordem do Governo, ou em virtude de dispo­
síçãn legal;
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70., .os que estiverem respondendo a processo no fôro mt­
uta,rou civí.laté ti, pronuncía..sí fizerem .serviço,

80,,-osdoentes,em oonsequenclc do fer'Imento recebldo em
combato ou em serviço do Estado, de accorôo com os.arts, 50
e 60.·no, os designados para praticar na. Repar-tição "neral dos
Tclegrapll'Os, nas estradas 'de rorro, observatorios astronomícos
e repartições congeneres ;

IO'', os officiaes generaes do quadro activoou -l'eformadocl,
membros do Supremo Tribunal :3-lili têtl'. tendo estes para isso
a differença entre as quotas da reforma e a gratificação elc.

post~;'t. 24. Não teem dírcíto {t graiific::tção,de posto.os orn­
ciaes do exercito e da armada que receberem ordenado e
gratificações por qualquer funcçào ,

SE(lU~DA SEcçAo

GRATIFICAÇÃO DE FUNCÇÃO

vencimento 'ilw-nsa"l

Art. 25. A gratificação de íuuccàc serã coucedida ao oílí­
cíal conforme o cargo 'que estiver exercendo, -etíccüva.ou inte­
rfuameuje, e constante das tabelías ~\., ,BD ,C.

Art. 26. Só tem direito a esta erattâcacãoo oíllcial quo
estiver no exerolcío de a"lguma funcçào ;.totla:via, ·aquello que
fôrchamado a desempenhar serviço publico ,obriga;t01~iotcm

direito á respectiva gratificação de funocão,
Art. 27. O abono das gratíücacões de fuucção principia

e cessa com o exee-cício -da mesma funeçâo . -Quando; porém,
a corrnulssão exigir algum tempo para a .sua .ontregao .recebi­
monto, o Governo marcará um prazo razoavel para isso. -dcntro
do qual e.ocnant n mesma gratificação ao 'que errtl'cgar a
commíesão.

Art. '28. A' commissão que nãocsüvernspecíücada nas
tabellas annexas 'não puderárser arbitrada -pclo ü-oder Ex­
ecutivo gratificação alguma. Si, porem, se tornarurgentemente
neocssaría ao serviço -commíssüo não .consta,nte «las tabollus,
scr-Ihe-ha 'designada provisor-iamente uma vr.rtíftcacno igual
á daquella que mais se lhe approxi.nar,

CAPITULO QDNTO

AJUDA DE CUSTO, TRA~srORT:2. E CAYALGADURAS

. ~rt. ~g;:os câlclaes .norneados para. exercer qualquer C0111­
missao rnílltar nos t:'3t<.tdos e Da Capital 'Federal, assim como
os removidos por promoção outransferencia .nãc solicitada.
bem assim os que forem com SeLIS corpos para :qualquer dos
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referidos legares, perceber-ão, para, despeza de viagem e pri
metro estabelecimento, em torra. as quantias constantes da
fabella seguinte, sempre invuriavel qualquer que seja o ponto
de procedeacia do officlal :

..o '" w
..o ~ ..00 '"ESTADOS E CAPITAL ;::s~ -<~ ~<~~

;;;t.:< o~ >:::t:
FEDERAI~

~z
t;:;0::l ~~

\=<t:<::l 0.0. po.

O" op 00.
w o

Matto Grosso, Amazonas e Pará. II :000$000 600$000 300$000
Capital Federal, Bahia, PCJ.'ll'lm-1

buco e Rio Grande do Sul..... 800$000 500$000 250$000
Maranhão, Píauhy, Ceará, Rio .

Grande do sorte, Parahyba doi
Norte, Alagôas, Sergipe, ESPi-1
l'Ito Santo, S. Paulo, Paraná e

~a~;~a~.~:l:i::'~l:~,..Mi~~.s. ~::'~:~I 600$000 4[>0$0:'0 200$000

Quando a. commtssão ou remoção íôt' para o mesmo Es­
tado, porém 'para fora. da, guarnição, o officia.I terá somente
dons quintos da ajuda de custo.

Quando o offlcial voltar de alguma corumlssão para a séde
de seu domicilio, ou de um Estado para outro sem com­
missão, tera somente dons quintos da ajuda de custo.
r Emquanto a ida, e volta para, Matto Grosso c Alto Ijruguav
fôr feita. por palzes estrangeiros, além da aj nua de custo,
terá o ontoíul quantia, igual ú mesma para, representação,
tanto na ida como na volta,

Art. 30. Os oüíctaes que forem nomeados para alguma.
conimíssão no logtlr onde residirem, assim como os que, sendo
exonerados, ou dispensados de comrnissão, conttnuarem a 1'0­
sultr na mesma guat'niçào, ou lagar onde se acharem, não
1'oe01)er'5,0 ajuda de custe.

Art. 31. Quando algum ofllcial, a quem se deva abonar ajuda
de cUS"GO, obtiver troca-de gua,l'llição com outro. <10 que tiver
de emprchcndcr a viagem se abOll<1rá a ajuda de custo de
direito.

Art. 32, O officla.l que receber ajuda de custo e não seguir
<1 seu destino, por motivo elo seu interesse, resti-~uirá a mesma
<i Fazenda. Naciunal, intogralmento ou por desconto mensal
da 5'.1. parto do soldo. Aquelle quo não segu ir por ordem do
GOVOl'llO, depois de ter recebido a, ajuda de custo, restituirá me­
tade da. mesma, nas condições acírno.. Aquelle que seguir a. seu
destino, porém não entrar no exercício da íuneção por motivo
independente de sua vontade, nada restituirá. Do mesmo modo,
os herdeiros daquelle que Iallecor antes de entrar no desern-
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penha de alguma, cormníssão não serão obrigados a -indemuíaar
o que ello houver' recebido como ajuda. de custo.

Art. 33. O ofücíal que regressar da cornmíssão para que
foi nomeado, sem SOl' por ordem superior ou por motivo de
doença ou desastre, perdera o direito á ajuda de custo úe
volta..

Art. 3L O offlcia.l que seguir de uma estação par-a aquclla
onde estiver o seu navio, ou quando seguir com o mesmo de
uma estação para outr-a ou para o estra.ngeiro, terá 'Como
ajuda de custo um mez de gratíücação de posto.

Art. 35. O ofllcia.I que fôr para. o estrangeiro, em com­
missão militar- que não se,ja de embarque, receberá como
ajuda de custo para ida c volta as seguintes quantias :

Oülciacs generaes, de 2:000$ a 3:000$000.
Ontctaes superiores, de 1:000$ a 2:000$000.
Outros ofllciaes, de 500$ a I: 000$000.
Esta ajuda de custo sorcí dada segundo a importanc.a da

commíssão c as condições locacs lia l);;ÜZ J)(LJ'i.L ondo for o
ofllcial .

_\.rt. 3G. Os offlciaes que viajnrem pOI' 7,Ctf:), em com­
missão 16.lilitar, ou com licença. para 'Se matricularem nas 03­
colas militares ou navaes, ou por or-dem do GOVGl'!lO, em "\1;11'­
tude do lei, terão uma ajuda de custo calculada .<1 r'azào
de seis krlometi'os de marcha , de accôrdo com a tabella se­
guinte :

Oificiae s ge:18t\tGs ...•...
Ofliciaes super-iores ...•..
Outros orüctacs.......•..

Máxima

8.S000
7$000
0$000

Média

08000
5,:000
4$000

Minima

·1S:000
;-)~;aGO
~.~OOO

Art. :37. Si o oâlcin.l viajar só. receberá a -níit.aa O,;nÚi1
de custo ~ si levar sua Iarni lia e esta fôr de tres OH menor nu­
mero depessoas, recebera a média; e, si fOl' ma'or de tres, t'~Tá
a mas: ma.

Arf.. 38. O transporte do orâctet e SU<1 fMnili<:'L, quando
viajai-em em navio mercante, eeré pago pelo Estado, inel usi vis
as comodonns.

Quando os oomrnandautes das cmbru'caçôes não se ohr;­
garern ao sustento das oüíctacs. ,l, estes se abonará. mnís
uma. c1i<:u'h equivalcutc (~ metade da etapa, "por pessoa da
i'<1milia do oüícial, segundo SU<1S patentes. Igual dii11'ia to:!.'au
os que viajarem em esu-ada do ferro por or-dem do Governo.

quando os ofllctacs viaja..rem com S\léLS fa.milias em tecns­
portes de gUClTa.,. se 1tbollJ,r<i uma ração de paiol a cada
pessoa.

Art. :30. Si a viagem do otllcia.l fór effectuada, p,-11'te crn­
barcada c parto por ton-a. só se lhe abonará a ajuda do custo
(lo que tl'at..<.L o art. 3,j, retattvamenta á distancia que tiVOl'
;10 percorrer por tet-i-a, correndo a despesa . da. ,vütgem cru­
U,U'C[l,Cli1 por conta do Estado, na forma. do art. ::38.

L~g;slativo ~ 100G 2
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Art. 40. 'rem dírcíto ã passa.gom. o ,criado cu criada do­
offlcial, embora não siga na occasiãode .sua ,partida. para maís
tarde .acompanuar- 'sua familia.

1\Tt.1l1. ÜS oíücíaes que em torra. 'fizerem:partedc,fol'ça
em 'opera~ã:'o·deguerra, em -obser-vaoão-ou prevísão de.mesma ,
havendo neces~~dade d..:,'1 looomoção de sua bagagem no campo­
daa'dttas-operacões, terão du'eito {~1'espeetlva."cavalgadUl'<1for­
necida 'o mantida pelo Governo.

JA.l'l. 42. Tecm te.mbem díreíto ú. -,ca":'3ilgaduNt pai-a ba­
gagem os ofüctaes que estiveremrespondc.n-doa conselho,
quando .tenbam de acompanhar as forçlíS em seus .moví­
mentes.

Art.'43.:i\os ofüclaos montados; em .serviço acüvoç.serão.
fornecidos pelo Estado os cavallos c respectivos arroios para
sua montm-ía. Estes cavallos serão sustentados .pclo uovcrno.

CAPITULO Sb'XTO

CO"'SIGNA9ÕI~S E ADEA~TAMiiJNTOS

Ap;t. 44. 'Os 'orücíaes -do cxcccito-c Ba arrnatlu não po­
üerêo consígnara sua famllla ou uos seus procuradores quantia.
snperqor aseu soldo c gt-a.tlfícaçâo de posto. .saívo ordem do
Ministro 'rc8pec'ti vo.

Atit. 45. Os medicas e pharmaceutícos adjuntos, assim
como os demais Iunccionarios civis ()U militares dos Mluisterlos
da Guerra ouidu ·Marinha, poderão consignar quantia cquí­
valente ·<xo .scu ordenado.

Art. 4.0. Noprooesso para cstabelcoímonto. augrnento, re­
ducção 'bu SUSp0ng5.o de taes constgnações, tíevem sm- obscr-
vadas as .seguíntcs disposições: ..

a ri" :a COl1 .ígnacão sera requerida. pelo ofUcial ,ou funccio­
1i'M'Ü).:L ;repartiçâ;o Ilagadora. do Iogar om quo .clle sc achar,
prectsando a 'quantia, a. data do primeiro pagamento c. outras
eircumstancias que possam esclarecer o assurnpto, e esta 1'0-'
pn.r.tição -communicará Iogo o conteúdo .do.requerimento (t res­
pectrva contadoría geral, ou ,cllvúlr<i. 'O ;propNo requérimonto,
oifôl; caso de despacho do Ministro Ja;l't.'4~).;

2[\", a consrgnacão eom o prazo .ftxo, -ou duração deter­
mluada, :t3êrâ suspensa logo que ündoo mesmepràzo, . r'aee­
Mndo -o.oüícíal, dahl om deuuto, seus vencimentos, ,sem tal
desconto, .eurnpríndo, tasto (I> rep&rti.ç~o "que fez a .suspeusão.
como á que oííectuou o pagamento, comrminicarem esse facto

:ti,contadocía geral respectiva;
S", 11, consignação sem prazo fixo .serã, suspensa logo que o

official·orequoir<1; poréru ellc só pas.sai'á. a recebor a parte
tios"sOUS vencímerrtos 'eonsiguada, depois 'que .a -reparttcão I'a­
'gatlorardo,logar,'.em quo ,ane se achar.reccber avíso de haver
ftHloSllspc IlS?:o respoctívc pagamento j

!lll, .ascouslgnaçêes 'feitas em virtude de compromísso .'legal
ou .por autorização do Governo, .SÔ :poderão,ser suspensas ou
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rcduztôas depois de liquidado o compromisso tomado pejo
orllolal, satvc mútuo consentimento das partes;

5<>., qualquer alteração das constgnacões• ."para .augmen­
tal-as, roduzit-us ou suspendel-as, será, feita pelo mesmo pro­
cesso d,a propría .consignação, de accôrdo com a. dísposícão
pr-lrneiru deste ar-tigo, avisando-se .ainda .a repartição, .onde
(~ oonsignaçâo é cumprida. . ._

Art. 47., As eonsiguaçôes, cstabelecídas .para ,alllnent~çao

da farnilia do oflioiaf, devem continuar a SCl' pagas ainda
quando este se tenha extraviado. até que o respectivo chefe
declare á autoridade competente qual ° destino que teve o
mesmo offlcial ,

Art. 48. Para pagamento das consignaçães devem as
estações pagadoras exigir, no principio 'de cada exercício, prova
uuthenttea da exístencia do -coosígacntc.« nova procuração
do mesmo. E' dispensada a nova procuração, quando a con­
~ignação fõr msütuuía em ravor .de pessoa de, famiha ou .por
compromisso garantído pelo GovorU0 ou por disposição .legal ,

Art. 49. As repartições pagadoras remetterão j, Contadoria
Geral da.ouetea ou da Marinha. .de tres .em tres mezes, .uma I'C­
Iacão das constgnaçóes que são .pagas .pelas mesmas, declarando
a data em que tiveram .comeco .e as alterações .que, scârcram .

Art. 50. Aos .otlíoíues prornovidos.vque não-deverernvãEa­
zeudn Nacional, se abonará, mediante requcrimento,.a 'ím­
portancia de ires mezes de.soldov que serâdescontada mensal-
mente pela quinta parte do .mesmo soldo. ,.

Igual abono Si} fará aos rnedicos .ephar-maceutícos a~juntos

e membros do corpo.docente, quando íoremndmí'ttídos inos re­
spectívos, quadros, e aos ·alrerc;~-alUIDno3 ..8.guardas-marinha .por
ooeasião de suas nomeações, osquacs sotlrerão .o mesmo ücs­
conto,

Estes, adeaniamentos SÕ .podem ter lagar .até tres .mezes,
a cantar da. data da publicação doacto .da .promocão ou .no-
meação no logar 'em que se achar o .ofücíal. .

Art" 51.. Tambem pcdera -os .offlciaes .obter adeantamento
detres mozes de.soldo no .caso deacrdeczetada ia mudança. de
seus 'llniformes.Estedir'cito, porém, cessa tambemdepoís de
tres mezes da pubhcaçãodo nctc que.ordenou -essa .mudança,
no lagar em quese achar u.oâloial ,

Art. 52~Fóra dos casos especlfleados ~os ar.tigos :antecc~

dentes, o adeantamentoide vencimentos .mllltares .éda com­
i}etelJ.cia uníca e pr-ivativa do iYIinistro da Guerra ou da:Ma~
rinha. Os pedidos de taes -adeamamentos .serão informados
pela Gonta<i:oria.rGeral.da .Guerna .-ou da .Marlnh~, lla·~Capital
Federal, e pelas repartíções iIl4gadoras:,.nos .Estados .onde .se

. achar .o oâlclal, .declarande, 'taIito estas corno nquetlas, .a ;pro.ée-
dencía .do pedido ,0,<1 carga. .que tiver ,0 ;peticionaiúo.. , . "

Art. 53~ Esses .adeautamentos, .p.orém~ .não excederão á,
Importencía de ·.tres mezes de.~o1do e, 'eml1ypothese .algurna,
somrnados aos penrníttídos por leias .concedídos pelo iüoserno,
poderão exceder a ímportancíu ücecía .mesesde soldo .de cada
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ofüclal , E mesmo, quando attíngir este maxirno, o desconto S<Jl',Í,
elevado, de Iórma que o pagamento esi;eja completo até ao 11m
do seguinte exei'eicio financeiro.

Art. 54. Os orâcíaes da guarda nacional, dos batalhões
patrioticos e os honOl~arios, chamados ao serviço activo, não
poderão fazer consignação, salvo em tempo de guerra.

Art. 55. Os otllclacs que de boa fé receberem venci­
mentes indevidos deverão amortizar a divida daui resultacse,
peja quinta parto do soldo.

CAPITULO SETDlO

DISPOSIÇÕES GERAES

Art. 5G. O offlcíal nomeado })81'a urna comruissão (PC
se' demorar' em qualquer gUttl'Di~~ão ou estação por mais de
30 dias perderá dahi emvdeante metade da gl'atificaçào (;0
posto e toda essa. gratificação, si se demorar por mais de ',::'0
dias.

Art. 57. Toem direito ao soldo, á. etapa cá gratíücacão ca
posto os orfícíaes que estiverem aguardando commtssão O~],

nomeados para esta, esperem ordens do Governo. Toem o mesmo
direito os orãcíaes quo estiverem addidos a algum corpo ou
I'8!la.rtiçQo.

~ Art. 58. Os crfíciaes addidos a algum corpo 'Ou repartição
f<1zendo o serviço que lhes competh-, terão a gratificação {}3
auxiliar (120$), si forem superiores. e a de subalterno, si
forem capitães ou tenentes. Si, porém, exercerem alguma
Iuncçâo militar, por ordem do Governo, terão fi, grattncacàc
correspondente á mesma íunecão.

Art. 59. Tem direito a todos os seus vencimentos o oflieia.I
uceneínrlo para tr,~t<1me:'lbde íeri.nentos recebidos em combate
ou de molcstía delles conaoquente ; ao soldo, etapa.. e grati­
flca.ção de posto, o licenciado para tratamento de molestia ad­
quir-ida em campanha ; ao soldo, etapa e metade da gr,1ti­
ncacão de posto, o licenciado por mclestia adquir-ida em neto
de serviço; ao soldo, etapa e um quarto de gratificação, o licen­
ciado por moléstias adquiridas durante o serviço; ao soldo 0
etapa, o licenciado por moléstias adquir-idas em outras CO;I­
díçõas ou com p:1rte de doente; e, finalmente, ao soldo slmple-,
o üceucíado para tratar de negados de seu interesse, até dO:J~

a.mos,
Art. 60. Os officlaes do quadro aebivo, quando doentes 1:08

hospítaes OlI eníermaríus militares, ou nos hospítaes civis 1)01'

conta do Estado, per-ceberão 08 vencimentos marcados no al'tlgo
antecedente, de aceôrdo com as condições a.llí especificadas,
mas pagarão as despesas que fizerem com alimentação 0':.1

dieta; no primeiro caso, aos conselhos economicos daquel-es
estabelecimentos, e, no segundo, como índemnízação ao The­
ouro. Nenhum desconto, porém, sortrera o official em trata­
menta de ferimentos recebidos em combate.
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Os oillciaes reformados da guarda nacional, .dos batalhões
pan-íotícos, os honorarios e outros que esüverom em serviço
act.vo, terão o mesmo direito. ' .'

Art. 61. Os orücíaes do exercito e da armada teem direito
ao fornecimento de medicamentos pelo preço de tactura.
Serã. porém, gratuito o medicamento, fornecirlo, tanto. ao
oílicial com parte de doente ou Iícencíado para tratamento de
saúde, como ás' pessoas de sua família, quando estiverem
doentes, provada a molcsría por attestado medico.

Art. 52. O offlcial submettido a prOC8:iSO no fôro ,militar
on civil, depois da pronuncia. perceberá somente soldo e e.tapêt,
com direito a ser indemnízado das vantagens perdidas, SI esse
processso fôr julgado ínsubslstente, ou si, afinal, o mesmo
offlcial fôr absolvido em ultima ínstancta.

Art. 63. O orãcíal ausente por excesso de Iicença ou
por outro motivo perde . todos os vencimentos desde o dia
em, que começar a ausencía até' aquelle em que se apre­
sentar; si, porém, justificar essa auscncía, terá direito aos
vencimentos que lhe competirem.

Art. 64. Os officiaes transporüados em navio do guerra
ser-ão considerados como pertencentes ao mesmo navio, pelo
que terão direito ao abono da ração de paiol.

Art. 65. Os ófllciaes que servirem em fortalezas, que não
tenham commodos para sua, famllia, e por isso morarem fóra
da mesma. terão uma ração para sua alimentação, aht. corno
os que servem a bordo.

Art. 66. Os officiaes que morarem fóra. dos quartets ou:esía­
belccimentos militares onde haja rancho para as praças, terão
umar ração preparada no mesmo rancho para sua alimentação,
nGS días em que houverem de permanecer ahí, em serviço.

Ai't. 67.O.:i ofllciaos que fizerem guarda da praça. rece­
berão até 4~OOO para sua alimentação na mesma, conforme
as necessidades Iocacs. cuja entrega seri feita peío corpo,
sendo metade por conta, da verba -Etapa-e a outra metade
por conta do oflicial, cuja ímportancia lhe será descontada
mensalmente.

Al't. 68. Os offlciaes que servirem nos Estados do Par-a,
Amazonas, Matto Grosso e no estrangeiro terão mais 20 %
sobre as gra.tificações do posto. Igualporcentagem terão os offi­
cíaes que servirem em alguma furç-a em operação do guerra, em
observação, na previsão da mesma. ou em occupaçãc niilitar.

Art. 69. Os commandantes de 'forças de terra ou mar,
em campanha, campos de manobras, em viagem de ínstruccão
ou no estrangeiro, só poderão despender, para retribuir finezas
de representação, as quantias que lhes forem destgnadas nas
instrucções que tiverem recebido do Governo, .

Art. 70. Os otficiaes que exercerem cornmíssões fôra de
suas guarnições, estações ou sedes: na ínspecção de estabele­
cimentos, fortalezas ou corpos, 1l<1 exploração de campos nas
construcçõos de fortificações, de estradas de ferro e de roda;em,
telegruphos. pharôes,-diques e outros trabalhos congeneres
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terão uma. diár-ia de accôrdo 001'11 o posto, funcção que exer­
cerem' c localidade onde se acharem, a juizo do GOYCl'llO, não ex­
cedendo de 10$000.

Terá diarla equivalente aquelle otâclal que fôr obrigado
a. despesas cxtraordíuat-ías por motivos da commíssão que
exercer na mesma g-uarnição, porém longe de sua famüia.

Art. 71'. Os orücíaes de mar e terra, embarcados em
navios' de guerra, quando em viagem de iastruceâo, cru­
zeiro, Ievantamentus hydrographicos e outras congenercs
commíssõcs de mar, fora de sua séde ou estação', terão ns
seguintes gratificações mensaes para melhoria do rancho:

Commandante em chefe. . . . • . ... • . . . • . 300$000
Commaudaute de esquadra... . . . . . . .. . 200$000
Comrnandante de <livisão.............. 150$000
Cornmandante <lo flotilha............ . 120$000
Commandante de navio de P classe ...' 90$000
Corn mandunte de navio de 2" classe.... 80$000
Commandante de navio de ;-}l classe... 70$000
Ccmrnandante de navio de 4:> classe.... GO$OOO
Demais omeíacscm.qualquer navio.... 40:;;ÚOO

Os oüíclaes dos estados-maiores do ccmmando em chefe,
esquadra, divisões e flotilhas terão as mesmas gratificações de
commaudantes de navios de I", ,'2'\ 3" e 4:> classes, r-especti­
Vilmente.

Não será computado para percepção desta gratificação o
prazo excedente de.trinta dias que o navio permanecer em um
mesmo portonacional, salvo si estiver occupado em trabalhos
hydt-ogfaphleos nesse, Iogar-.

Art.., 72. As diarias c, gratificações acima. referidas serão
pagas por conta. da verba do respectivo serviço, assim como
todas aquellas que não estiverem espeeificadas nesta lei.

Art. 73: Em paíz, estrangeiro, todos os. vencimentos são
pagos em ouro.

Art. 74. Os offlciaes que perderem os uniformes em lnccn­
dtos dos seus navios em alto mar ou em naufrágio receberão
tres mezes de soldn.a.titulo de compensação-de prejuízo soürtdo.

Art. 75. Os pílotos.chamados ao- serviço, da armada perce­
berão, os, vencimentos, de 2.0~ tenentes, excepto a gratificação de
posto'.

Art. 76. Nenhum offíotal, no, exercito ou na armada, -po­
dera.desempenhar maís de um cargo,

DISPOSIÇÕES TRANSITaRIAs

Art. 77. Os' offíelaes' dos' COl'P0S-' docentes do exercito, ,c' da,
ar-mada continuarão <1' nercobcros seus vencimentos militares
anteriores,' a esta lei ~e mais os que, como .proíessores, lhes
competem- pelos respectivos regulamentas".

Art. 78. Os' offícíaes'submettidos ao regtrncn desta. lei, que.
eaüverem exercendo funcçôes ou cargos cujos vencimentos em
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60Q$OOO
30Qi;,o00

"Sua totalidade sojamsuperiorcs aos marcados nas presentes
tabeltas, continuarão a perceber os vencimentos que actnal­
mente toem, até deixo.rem ou serem substítuídos nos ditos
cargos ou mneeõcs.

Art. 79. LQ~o que entre em execução {1, presente lei, a
Governo fará nas tabellas dos orçamentos dos. Mlnistet-ios da
Guerra, e da Marinha. as alterações que forem necessanus
para. que ellas 82, adaptem ás novas disposições" observando-se
na organízacão das novas tabcltas as s-gutntcs prescripçõcs:

La, Astabeuas de soldo" etapas e gratif1cações;de posto dos
orncraes serão Separadas das de soldo, etapas e gratíücacões
das praças de pret,

2.a , As- gratiflcações de funccão serão distribuídas pelos
diversos serviços, guardada a ordem estabelecida nas tabellas
annesas.

Art. 30. Pioa o Presidente da República autorizado a abrir
os credítos necessarios á execução da presente lei.

Art. 81. Ficam revogados os' decretos n, 946 A, de 1 de
novembro. de 1890,11. 389, de 13 de junho de 1891•. art. 3° da
lei D. 232, de 7' de dezembro de 1894, e- quaesquer outras
dísposíções relativas a venci mentos c vanta~en.s para 0& offl­
cíaes do exercita e da armada que não esttverem contidas
na. presente lei.

'1'AJ3ELLAS DE VBNCIME'1'õTOS A QUE SE REFEH.E.o AR1.'~ 25 DESTA I.EI

Exercito e Armada

CASA MILITAR, DO pP~ESIPEi"TE DA REPUEL~_CA

Chefe da casa. militar. . . . . . . . . . . . . . . . . 450$000
sub-chefe idem.................... 40Qi;oOO
AjudaBte de orãens.. . .. .. .. .. . .. .. 30Qi;000

Estas gr.atiúcaçqes' serão pagas pela- verba 3a de. orçamento do
Mlnlater-io da Justiça e Negocias Interiores

SUPREMO TRIT::UNAL MILITAR

~liuistro militar .
secretarto '.' . ','.' ...•.. ',' ',' '.' .

~inisterio da Guerra-

GABINETB DO MINIS'T'RO

Chefe do gabinete .
ütlleia! de gabí,nete .
Ajlldante de ordens ..
Auaílíar de gabinete .

350$000
300~OOO
2;;0$000
201f$OOO



ÁCl'OS DO PODER LEGISLATIVO

ESTADO MAIOR DO EXERCITO

Chefe do estado-maior ..•....• " .
Sub-chefe do mesmo.•................
Assistente ..•....•...•................
Ajudante de ordens do chefe .
Ajudante de ordens do sub-chefe .
Chefe de secção ou de gabinete ...•....
Adjunto idem .
Auxiliar idem .................•......
Archívlsta ......•....................
Encarregado do pombal. .......•......
Amanuense .

DIRECÇÃO GERAL DE ARTILHARIA

Direotor geraL .
Chefe de secção e gabinete .....•......
Adjunto idem ...................•.....
Archí vista .
Ajudnnte de ordens .
.A..uxiliar- .•.•........•.....•..•......•
Por-teiro ..............•...•.....•....
Arnanuense ..•.......•...•.......... .

DIRECÇÃO GERAL DE ENGE1\HAH.IA

Director geral .
Chefe de secção e gabinete ...•.......
Adjunto .
Archivíssa : .
A..uxiliar ............•.......•........
Ajudante de ordens .
Porteiro...............••............
Amanuense ................•.•. . . . . . .

DIRECÇÃO GERAL DE SAUDE

Director geral ...•...........•.......
Chefe de secção e gabinete ...•....... ~

Adjunto do gabinete ou secção medica..
Assistente do director .....•..........
Adjunto da secção pharmaceutica.•...
Auxl.llar.......•.....•.......•.....••

INTEi\"DENCIA GERAIJ DA GUERRA

Intendente geral. ...•••••...........•
Sub-intendente .........••............
Chefe de gabinete ; ~;.

Chefe de secção .

6008000
350$000
200$000
1603000
120$000
250$000
160$000
120$000
200$000
120$000
40$000

450$000
·250~'ÚOO

160$000
1503000
120$000
120$000
70$000
40$000

450~000
2503000
1608000
150$000
120$000
120t200
70S000
40$000

450$000
250$000
160$000
160$000
160$000
120$000

450$000
250$000
200$000
200$000



ACTOS DO PODER LEGISLATiVO

Adjunto do gabinete ~ .
Auxiliar technico " .
Ajudante de ordens .
Encarregado de deposito .

BlBLWTHECi\ DO EXERCITO

Isibllotheoarlo .
Aj~,hmte .

100$000
lGOSOOO
120$000
90$000

1200$000
120.,\lOO

25

CO?\'DHSS~\.O DE PRO:'WÇi\O

Os membros da. cornmíssão de promoção perceberão a
graüücação de 350$, quando n~LO exercerem oula-a runccão.

DISTRlCTOS MILITAR!::::;

Commandantc .
Delegado do estado-maior .
Dito de engenharia .
Dito de saude ...................••..
Adjunto de estado-maior ......•......
Dito de engenharia .
Encarre~ado de obras milítures•......
Adjunto de saude .
Auxiliar de estado-maíon e enge-

nharia .
Assistente .....................•.....
Ajudante de ordens .............•....
Encarregado do pessoal ou material ..
Escripturario idem Idem .
Encarregado do detalhe .
Enearregado do embarque .......•....

4'iO$000
200$000
200$000
200$000
lGO$OJO
lGOfiOOO
160$000
140$000

120$000
12[1$000
120.000
120$000
7o.S000
90$000
70BOOO

INSPECÇÃO DE CORPOS E BSTABEIJECDIENTDS

Inspector-..............•... " .•...... ,
Assistente .
Ajudante do ordens .••••..•••........

I_K8PECÇÃO SA~ITARIA

Inspector (medico de classe) .......•...
ASSistente (medico de classe) ..... ', •...
Assistente (puarmaceutíoo de classe) ..

m;ARNIçÃO or FRO;\,TEIJlA

ta ordem

commandanto '.•
Assistent•............................

350z;ooO
120,,000
100$000

230$000
]20$000
!Oo.~OO(}

250,;;000
70$000



ACTOS DO PODER LEGISLATiVG

Cornmandante ... o •••• o o •••• o •••••••• o

_ssístente o o ••••••••• o .

Commandante .

'fROP.:\S DE U\IlA

Exercito

Commandanto em chefe .- .
Chefe <lo estado-rnaior ..........•.....
Commandante geral de al'tilha.l'f<:t •...•
Dircctor geral de engenharia .•..••...
Director geral do serviço sanitario....
Jutanrlente geral, ..... o •••••••••••••••

..xssístente e ajudante de earnpo..•. o.,
Ajudante de ordens .

Corpo do ceercçto

Commaudante o •••••••••••• o

Chefe do estado-maior o ••••••••••

Commandante de ur-ülharia .
Dicector de engenharia .
Director do .~:erviço saniturio o • o •••••••

Intendente do corpo de exercito .
Assistente e ajudante de campo .
A-ind'1.nte de ordens .

])ivisao

Commandaute .. o •••••••••••••••••••••

Chefe. do estado-maior ... o • o ••••• o ••••

Commandaute de artilharia. ~ .
Dh'eetor de engenhar-ia o ••••• o ••

Dtrector do serv lço sunítm-:o o ••••

intendente divísíonano.. o •••••• o ••••••

Assistente e ajudante de campo ......•
Ajudante de ordens .

Bi'igada

Commundante ' ',' ',' .
Assístenteeajudante- de.campo.•.....•
Ajudante de ordens .... o o •••• o ••••••••

Batalhões de infantaria

Connuandante . o •• o ••••• o' o ••••••••••

Fisca.l o ••••••••••••••••••••.• ','

Ajud<1nte ....................•••.•..•

200·S"OOO
60$000

12.0$000

1:000:S000
350$000
350$000
350$000
300$000
SOOSOOO
250$000
200$000

600$000
250::;000
250.$000
250$000
200*000
200$000
200$000
160$000

450$000
2003000
200$000
200$000
161Y$000
160$000
160$000
120$000

350.$000
120$000
100S000

201\.$000
140$000

80$000



AC'J.'QS DO I'QUER LEGlSLATIYO

Secretar-io e quartel-mestre. .
Commandantc de companhia .
Subalterno de companhia ;,
Alferes-alumno e excedente' .

Regimentos de caiolíaría

õommandante .
Fiscal .
Ajudante .
Secretario e quartel-mostro .
Commandante de esquadrão .
Subal'terno de esquadrão .
Ajjeres-alumno e excedente ..........•

Gú$OOO
80$~00

00$000
50$000

200$000
140$000
80$000
00:<000
80$000
60$000
50S000

27

RegiJnentos de a;"tilh~:l'ia de campanha

Commanda..nte '" .
FiscaL .....................•.........
Ajudante .........•..'................•
Secretario e quartel-mestre .
Commandante de' bateria " .
Subalterno de bateria .. ' .
A!farDs-alumno e excedente .

Batalhões de 'artilhada de pceição

cemmandante .••..••....•..........•
Fiscal ........•.........•...........•
Ajudante ..
Secreta.I'ia e quartel-mestre .
Commandante de bateria ...•....... o

Subalterno de bateria ....•.....•.....
.vlferes-alumno e excedente .....•....

Batalhões de enqenharia

Commandante ........•.... : ..... ; ...
Fiscal o •••••••••••••••••••••••

Ajudante ....................•....,..•
Secl'E'taria e quartel-mestre .
Commandante de companhia. o. ~ ••••

Subalterno de corupanhia .....•.....•
Alferes-alumno e' excedente ......•...

Corpo de translJ01·te

Ceromandantc •..••..•.......•.•.••..
Ajudante .
Secretario e.quartel-mestre-......•....
Corremandauta de; .esquadrão...•..'...•.
Subalterno. de. esquadrão........•.....
Alfé'l'es-alumno.e excedente, ... .,.. '" ' .•

200$000
140$000
80$000
60:;;000
80$000
60$000
50';000

,200$000
140$000
80$000
00$000
80$000
60$000
50$000

200$iJOO
140$000
80$000
GO$OOO
805<000
6Ó~000
50$000

160$000
80$000
60$000
80.fOOO
60$000
50$000



xcros DO PODER LEGISLATIVO

Batalluio academico

Cormuandante ......................•
Fiscal .
Ajudante............••...............

160$000
120$000
80$000

Quando estas funcçães forem exercidas por orâclaes do
quadro activo do exercito.

ASYLO DE INYAI,IDOS DA PATRrA

Commandan te .
Fiscal ..............................•
Ajudante ............•....•...•... : •.
Commandante de companhia..•......
Subalterno de dita .
Secretar-Io ou quartel-mestre•.....•.•

ESTABELECIi\mNTO DE INS'l'RUCÇÃO

Escola 111ilit((1' do Brasil

Directoria:
Director .
Ajudante .............•...............
Ajudante de ordens ..

:;ecrctaria;
Secretario.•.....•...................
Sub-secretario .

Corpo de alurnnos :
quartel-mestre ............•..........
Commandante de companhia ........•
Subalterno..••..•..................••
Agente do rancho .

Serviço sanitario :
Encarregado da enfermar-ia, medico ..•
Coadjuvante, medico .......•.•.......
Encarregado da pharmacta .
Agente da entermaria ....•.... , .

Ensino:
Professor.........•...•...•.•.......•
Adjunto , .
Coadjuvante do ensino theorico ..•.•..
Instructor do ensino pratico..•.......
Coadjuvante do mesmo •..•..........•
Mestre de esgrima .

200$000
140~000
80$000
80$000
60:j;000
60~000

450$000
1608000
1208000

160$000
120$000

00$000
00$000
70.$000
70$000

140$000
lQ<?$i)<!G
80$000
60$000

200$000
160$000
120$000
120$000
100$000
100$000



ACTOS DO PODER LEGISLATIVO

Escolas preporatorías e collegios miiitares

Directoria :

29

Directur....................•.........
Ajudante ........ .• • • . . . . . . . . . . . . . . . . .
Offlcíal ás ordens .

Secretaria:

Secretario ..........•.................
Sub-secretnrio .........•.............

Corpo de a.Iumnos :

Quartel-mestre .
oommandante de companhia .
Subalterno idem ......•......•........
Agente do rancho .

Serviço sauitario :

Encarregado da enfermaria ....•......
Coadjuvante idem .
.-\goniB idem ...........••............

Ensino:

Professor .
Adjunto , .............•
coadjucantodo ensino theorico .
tnsrructor do ensino pratico .
Coadjuvante idem 0 ••••

Mestre de esgrima ......•............•

Tiro nacionat

Director .
Instr-uctor'-ajudante .
Insu-uctor-secretat-io o ••

Escolas regirnentaes

Professor, ofllcial , .............•......
Adj unto, sargento .

CARTA GERAL D~"" REPUBLICA

Chefe da carta. .
Ajudante ....••.•.••.........•..••..•.
Auxiliar ....................•... ' .
Medico ...... . . . . . • . . . . . . . . . . . . .' .
Commandante do destacamento .•.....

350$000
lGOSOOO
100$000

lGO,SOOO
1208000

oosooo
00$000
70.0000
70$000

140$000
1008000
008000

2008060
1003000
120$000
1208000
1008000
1008000

1008000
1208000
lCO~OOO

40$000
20$000

250,$000
100$000
1208000
100SüOO
80$000



:30 ACTüS DO P[lDF.R J,EGISLATIYO

I~STAnELEcrME!:\T0S DE ARTILHARIA

Arsenal de Gverra de 13 ordem
Dircctor " "...•.....•..•.
Ajudante , .............•..... , .
Medico de classe .
Adjunto .. , ...............•..........
EocaI'regado de deposito ...•..........

Arsenacs de G'itMTa de 2 a ordem.

utrector " '.. -.,.' .- ~_.. ' .
Ajudante .
Medicc de classe ,
Adjunto •...................•....•...
Encanregado de 'Iaboratoi-ío .• , .•. , . , ...

Fabrica -de cartuchos

Director.......•......................
Ajudante ......•...............•. ,', ..
Secretario •....... "... ""......•......
Med-ico de classe ..........•..........
Preparador, pharrnaocuüco de classe .•

Fabrica .JI) poioora da Estreíla

Director .. , •........•.......... " ....
Ajudante "" ...........••.•..•.
gccretar-io .- .. .- .- ..•... , ..
Medico de classe "....•.....•.....
Preparadoi-, pharmaceuttco de classe •.

Faôrícc de potcora de' Cox~pó

Director ....................•..••.• , ..
Ajudante .

Fortalezas-de Ja. ordem

Commandante ".'.........•.'", .' ..
l'l'Iajor da -praça ".............•.•...
Commandante das baterias ..••'.' .
Ajudanto da fortaleza......•. , , ..
Secretario Idem. , ..
Almoxarií'e idem...........•.. , .

Fortalezas de 2a ordem:

commandante .
Major da praça .
Gen'1mandante das.batonías '.. __ '."•• '. ".
A,jud~ntc da fortaloza .
S0(,T~tario ãdem•.. ".. - ~ .•• ~ •...•..
AIIl19Xarifc idem _•. '.' ., .•.•.

250.;000
lGOsOOO
120:i:000
lOO$OOO
lOO$OOO

200$000
120~'O00

100$000
100$000
100$000

;~508000

160~000
120~000
120$000
100$000

250$000
160$000
120$000
120$000
100$000

20~000
120$000

230$000
1605000
100$000
100$000

7D.1'000
70~OOO

200$000
100$000
:00$000
'OO!>iJOO
60$000
60$000



ACTOS DO PODER r,EGISLA.'rrVO

Cornmnndante .............•.••......
Ajunante o ••••••••••

Fortoíc:as sem classes

Eilcarorcgado ......•..................

Depoeiíos de crti,qos. ooiuco«

Encarregado ..............•...... o o •• o

Ajudante o •• o •• o o ••••

Deposito» de potcora e 1nuniçôcs.

Encarregado 0 ••••••••

160$000
SO.~OOO

80$000

SO$OOG
üO$OGO

80$000

31

ESTAf;lEU:Clilm::-iTOS DE E:'{GENHARIA.

C'o;onias militç,"es

Dh'ector ' o •••• o ••••• o •

ájudanto .................•. '..•.•••..
Medico de crasso.................••.. o

Pharmaceutico do classe. o •••••••••••

Atmoxartre '.. o' ••• o 0'0 .'•• 0'0 •••• o'

COi\fr,IISSÕES recnmcxs

Chefe .
Ajudante .
Auxiliar .. o ••••• o ••••••••••••••••••••

Medico •..........•... o ••••••••••• o o. o

Commandcnte de destacamento .

ESTAm;L~~CIMEN1'OS SANITARIOS

200$000
120$000
120$000

SO$OOO
SO$OOO

250~OCO

1GO$OOO
120$000
100$000
80.)000

Loboratorio de micreecopia clinica e ba~teriologia

Direotor', medico (lO classe ... "0." .," o o

Ajudante, medrco de das~e o •••• o o o ••••

Auxiliar, medlec de classe ...........•
Auxlllar-, pharmaccutlco de classe •.. o

'Leboratorío pharmaceu-ticom.ititlt;o

Director, phaemaceuãco de classe ... o o

Ajudante, phar-maceutico de classe ...•
Enúarrogad(1 de seccãov phacmaceutico

de olasse , o ••••• o ••• o o ••• o ••• '••••

Cosdjuvento, pharmaceutíco de classe,

160$000.
I~O$OOO
100$000
90$000

.160$000
100$00@

80$000
60$000



32 !I.':'TOS DO PODER. LEGISLATH'O

Iih-cctor, medico de classe. ..
..\,jud~nte, medico de classe.........•..

Hospitd de la classe

Directol', medico do classe ';' .
vrcc-dtreotor, medico de cIi1.SSC ••• ' ••••
Chefe de clínica, medico de cl.isse .....•
Coadjuvante, med'co de classe.......•
Auxil.iai-, medico do classe .•.... , .....
lcncai-rogado 00 pnarrnacia puarrna-

ccuttco de classe .
Coadjuvante de pnarmacta , phar'rna-.

ccuüco de Cht8SC _..
Auxiliar, pnarmuceuücu .lc ela-se .

Hospíioce âc 2a claeee

Dir~}ctol', medico de classe .
Clletb do clinicá, medico (18 classe .
Coatljuvant.e, medico de classe .
E!l(":i1"l'l'ogado de phai-rnacin., puar.na-

ceutico de classe .
Co,td.iuv8,ntt"~" pha.rmiwcntjl~:) do classe,
Auxiliat-, phar'rnacautico de classe ... ,.

Chet<-; l13 c r.. fermat-ia. medico de ChS~;0 ..
Coadjuvante, medico tle elasse.. ..... ,
l~!Jc:u'.::cgado de phar.uaciu, phar-

muceunco de cta.:?s,~ .
.ruxiltar, pharmaeeutíco de classe .
Agente de curcrmc.i-ía .. , , .

1GO,\OOO
100:5000

200$000
l,lO:~OOO

140$000
120$000
100$000

120$000

80$000
60~000

1GOfiúOO
120$000
100$000

D08000
708000
(;0$000

120$000
100,;000

8%000
C!],0000
60$000

Quando o chefe tór t.rmccm ejlc!1I'I'e~2"[t-do

Ütl'io, em vez de 1.80S :9Ct(;GbeL.~ LU;~UOO .. ~

\Tédico de classe , ""
Pha.rmaceutíeo de cL~~~'J , .

Encar:'cga.do do ser-viço sau.tarlo nos
corpos, medico (le classe .. , .. , ....

do serviço snnt.

lOO~OOO

,0,)000

80$000



AeTOS DO PODER LEGISLATIVO

c
Ministerio da Marinha

GABINgTE no MINISTRO

33

Chefe do gabinete ..............•.....
Ajudante de ordens .
Auxiliar do gabinete ........•.........

CONSEUIO NAVAL

Consultor effectivo e techníco .

E8TAnO~)VdOR DA ARMADA.

Chefe do estado-maior ........•.......
Sub-chore idem ...................•...
Assistente ., . ;. .
Chefe de secção .
Adjunto idem ............•..........
Ajudante de ordens........•.•........
..árchivlsta .
Auxiliar ·....•..........

330$000
250$000
200$000

450$000

000.$000
350.;.000
200$000
.'~5OS000

lIJO$OOO
1008000
150$000
12WOOO

INSPECTORIA GERAL DE ENGENHARIA NAVAL

Inspector geral, chefe do corpo de en-
genheiros ..•..........•.....•..•.

Assistente ......•..•....•....•........
Ajudante de ordens .
Auxiliar ....•.............•..........

450$000
200$000
120$000
120$000

INSPECTORIA GERAI. DE SAliDE NA.VAL

ínspectcr geral. .
Assistente do inspector geral. .....•...
Adjuntos do serviço medico...........•
Auxiliar .•............•......•.......

COIlIMI."iSARIADO GERAL DA ARMADA

Chefe do commissai-íado ........•......
Ajudante .
Secretario. ocmmissat'Io.•...•........
Encarregado do deposito .....•.....•..
Auxiliar do mesmo.••...•...•.••..•..

CAR1'A MARl'l'IMA

Chefe da carta .
Secretario •.•.•.••.•••. ,'•.••••.......

Legislativo - 19;)6

450$000
100$000
100$000
120$000

450$000
160$000
120$000
lIJO$Ooo
100$000

456$000
100$000

3



ACTOS DO PODER LEGI5LA'I:IVO

Comruissa.rio o .'. o' •••••••••••••

Chefe de secção o o ••••

Adjunto .
Auxiliai- ..•........... o ••••••••••••••

BIBLI01'I-IECA E MUS6~

Dít'octor' ...............•.........•...•
Ajudante .
Redactor da Revista .• o •••••••••••••••

120S000
250$000
160$000
120$000

200~OOO
120~OOO

J20$000
INSPECÇÃO DE NAVIOS, CORPOS E ESTABELECDmNTos

NAYAES

lnspector .
Assistente o •••• '•••••••••

Ajudante de ordens .

CAPITANIAS DOS PORTOS

Capitanias de la ardem

Capitão do porto .
Ajudante .
'Sec.l'etario-commissario•...•......•...

Capitanias de 23, ordem

r.1apit::to do porto•..•..•. o o .

Ajudante .
secretartc-comrmssano . o o ••• o ••••• o.",

Capitam'as de 3 a ordem.

Capitão do porto .
Ajudante. ..•...• o •• o •• o ••••••••• o ••••

secretarío-commíssarrc .•• " •. o ••••• , ••

Patromoría

Patrão-mor (nas capítanías onde hou-
ver) ..................•..........

Delegacias das capitanias
Delegado..••.. o o •••• o •••••• o ••••• o •••

FORÇA 'NAVAL

Armada

eommandante em chefe ......•••....•.
Chefe do estado-maior. o ••• o •• ' ••••••••

Chefe do serviçovsunitarto. 0'0 •••••••• o

Chefe do serviço de machínas, o •• o ••••

Chéfe,do serviço.de fazenda. o. o ••• '••••

ASHistento, .ajudante de .ordens •. o o ••••

350$000
120$000
100$000

250$000
120$000
100$000

160$000
100$000
80$000

140$000'
00$000
70$000

70$000

100$000

],OOO$OW
350$000
300$000'
300$000
300$000­
.250$000



AC'i.'OS DO PODER LEGISLATIVO

Esqiuuira

Commandantc .......•..•.•..•••....••
Chefe do estado-maior ........•....•••
Chefe do serviço sanitario ....••.....••
Chefe do serviço rle machinas ..•..•...
Chefe do serviço de fazenda ...•.•.....
Assistente, ajudante de ordens•.......•

DivisãO

Commandante....................•.••
Chefe do estado-maior .
Chefe,do serviço sanitario ,.....•..." .
Chefe do serviço de maohinas ......•. ~

Chefe do serviço de fazenda , _.' .•.•. '•.•
Assistente, aj udanto .de.ordens ...•....

Flotilha

Gommandante ~ ......•.....•.....• _
Assístente ' '.• '._ .
Chefe .do serviço sanitário .•.•........
Chefe do serviço de machinas .
Chefe do serviço .de fazenda•... """~"

Navios de ia classe

Commandante.......................•
Immediato.•...•...•_......•........•.•
Chefe de machinas .
Cirurgião•.••...•.......•............•
Commissario....................••.•..
Chefe de íncurnbencía •........•...•.• _.
Encarregado da electricídade.........•
Pharmacoutieo '....•..•.•....
Subalterno '••..•..
Guarda-marinha ••••..••.• _.•..•._•.•...

Navios de 2(l.classe

Commandante.....................•..
lmmediato ;.; . .; ó .

Chefe de machinas .
Cirurgião .•.•........ .-.- .- .
Commissario ..••....••....... ; •.••.. ~
Chefe da incumbencia•.........•......
Encarregado da electricidade •.. L ••••• ','

Pharmaceutloo .
Subalterno... " ••. .,,, . ., o o o o 000 o '.0 o.

Guarda-mari.Q-ha.. " ..•.•. '_.' .•...•• ; •..•

600$000
250$000
200$000
200$000
200$000
200$000

450$000
200$000
160$000
160$000
1130$000
160$000

350$'000
160$000
140$000
140$000
140$000

250$000
140$000
140$000
140$000
120$000
120$000
90$000

·70$000"
70$000
50$000

200$000
120$000
120$000
100$000
100$000
100$000
85$000
70$000
71)$000
50$000
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.Na'lJios de 311 classe
Ccmmandante.•.•..•••.........••...•
Irnmediato ..........•............... _.
Chefe de machinas .
Cirurgião..•.......•....... 0"0 •••••••••

commtssano .
Chefe de íncumbencla ~ ....•..
Bncarregado da electricidade .
Subalterno.•.•.•.•.•..•..... 0.0 •••••••

Guarda-marinha•..•....... , .........•

Navios de 4a classe
Commandante••• , •...................
lmmediato•••..•..••........ o-o •••••••

Chefe de machinas•..•.....••........
Commissarío.• ,- '-0' ._••••••• ', ••••••••••

Subalterno.....•.....................
Guarda-marinha '" .~ .

160$000
lOO~'100'000
85'000
85$000
85$000
80$000
708000
50$000

120$000
80$000
80$000
70$000
70$000
50$000

Os instructores vencerão como chefe de íncumbencíu.
Quando em viagem de íustrucção, o commandante, im­

mediato, commíssarío e mstructores terão 50 % mais destas
gratificações.

Os navios de la:classe, quando em viagens longas, terão
mais um cirurgião com 80$ e um pharmaceutlco com 50$000.

Corpo de marinhc'iros nacionoes

Commandante.••.••.••••.............
segundo commandante..•....•..•....
Ajudante.•.•••.•••••..•......•.•••.•.
Secretar-io ..•..•. " ••...•.........•..•
1<1" ,·cirurgião.•.••.•.•••...........•...
2- cirurgião...••..•..................
Pharmaceutieo..•....................
oommíssarío...•...•.•..........•.....
commíssano auxiliar .
Commandante de companhia o o' o o o o o • o

Subalterno de companhia. o o o o o o o o o o

250~OOO
160,000
80.$000
6<:100ao

120$000
100$0{JO
70:,000
80$000
60:-jiOOO
80$000
60,,000

Escolas de ap,oe'lldi;;e~ mari:l'~heiros de p. classe

Cemmandante, •• o • o o o o o o o • o • o o o •• o • o o

Immediato., o o o • o o o o o o o • o o. ~ o • o o • o o •• o •

Cirurg.laooo: o o o o o ••• o o ••• o ••••• o o o ••••

comrmsearío.. o·. o o·. o • o".·. o •.••.• '"0 ..' ••.•.•.••

Offlelal instructoro. o o • o o o •••.• 00 0.0 • o o • o •

Escolas de ap"endizes marinheiro! de

Coll1mandanie .
tmrnedíato. O" •••• o ••••• o ••• o o o • o o o • o o

160$000
l20$000
120.$000
80$000
80$"00

2;), classe

140i;OOO
100"$000
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Cirurgião .
Offieial instruetor .
Commlsaar-ío .........•..........•••.•.

100$000
soseeo
70$000
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Escolas de apreruiises marinheiros de 3 3 classe

Commandante ...........••. , •..•..•..
Immedíato-ínstructor .............••..
Cirurgião .
commíssano •........................

Companhia de marinheiros de Matto
COmmandante .
Subal terno .
Commissasio , ~.;.

CO'1'pO de infantaria de marinha
Commandante.. . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . .
Major-fiscal. .
Ajudante ..
Secretario .
Cirurgião............•. . ' .
Commtesartc ..• , ..........•••.....•..
Auxiliar commissario ' .
Commandante de compcnhía. •.••...••
Subalterno de dita .

120$000
100$000
100$000
00$000

Grosso
100$000

=
201J$000
140$000
SiJ$000

.60$000
100$000
80$000
60$000
81J$OOO
SiJ$000

ESTABELECIMENTOS DE INSTRUCÇÃO

Escola Naval

Directoria

Director " , '" .
vtce-dtrector ' .
Ajudante de ordens. ~'., , .

Corpo de aspirantes

Commandante (o více-dírector).
Immediato ' .
Ajudante .
lnstructor .

Serviço aanitario

Cirurgião, chefe de serviço •.•.• , •••.•
Coadjuvante, cirurgiãs , .....•
Pharmaceutico .•.............•.•••..•

Servlço de fazenda
Commíssarlo ....•...••....••.•••..•••
Auxiliar, commíssarto. ....••••..••• ,.

451J$OO0
250$000
120$000

140$000
100$000
80$000

120$000
6ú$OO0
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Outros servíc os

Offieial superior para o curso de ma-
chinas ............•....•......... ,.

Chefe-de rnachtnas-•...... " ""
Machlnista, subalterno .

160$([ÓO
80$000
70$000

Eecoías profissiona;es

Os commandantes, ímmedíatos e ínstructores perceberão
como si exercessem as suas funcçõcs em navios de 1ti classe
em viagem de ínstr-uooão.

ESTABELECBIENTOS TECHNICOS

Arsenal' d-e P ardem:

Inspector-ia

Inspeetor•...............•...........•
více-mspector ~ ......................•
Ajudante.•...•....•.•..•...•.••....•.
Aj;udante de ordens .....• , ......•....•.

D'ir-ector-ía

Dlrector .............•...... , .•.•......
Ajudante .••.•.._.'._ ., '•....•.•
Auxillar ...•........ , , ....•

Outros serviços

Cirurgião .
Ccmmíssario •....,..•.. ' '.' .
Paltrão"'lllór " ' .. ',."_' .,' . ~ .

Arsenal de 2!l.ordem

Insp.ec ter-ia

lnspector•..••........................
Ajudante ..•••..••... , ....•.••..••...•

Directoria

Directoi-.••..•.•....•.................
.A\judante .' .
A~uxiliar -..•.••...." .........•

Outros serviços

Cirurgião .••••..........••............
Commíssario " _
P-rot·rã:O'-mól'. "..•.•..' ',' '. ., .

450$000
250$000
160$000
120$000

250$000
200$000
160$000

120$000
100$OQü
100$000

250$000
120$000

200$000
160.$.000
I20$()00

100$000
SO$OOO
SO$OM
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ESTABELECIMENTO DE' ITAQUI
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Director. o o • '.' •••••• , .

Ajudante '
Auxiliar' ' o' '•••••••••

Cirurgião o •••••••••••••••••

Commissar-io.......•.••...•...•..•..

ESTABELECIMENTOS SANITARIOS

Hospital, da Itha das Cobras
Dlrector, cirurgião. o ••••••••••••••••

vtce-dtrector; , ....•..•_•........•..•.
Chefe de clínica ...•..•...' ...•.••..•..
Coadjuvante. de cüníca ........••.....
Cirurgião dentista .
Auxiliar 'de oltníca ',' .
Encarregado da pharmacía. pharma-

cerrtíco....•..•...•..•. o •••••••••

Coadjuvante de pharrnacia ....••.•..•
Commissario o'

Hospital de Copacabana
ntreotor .. o" o .

Chefe de clínica .
COadjuvante do dito .•• oo' o...• ooo•.•
Pharmaceutico•...•.•.••...•..•..••.
Coadjuvante. de dito ..•.•.•. 0'0 oo.o. oo
Commíssarío.•...........•...•..•...

Enfermarias. das' diversas. estações

Chefe de enfermaria, quando não íõr
o chefe de saude da flotilha. oo. ooo•

Auxtllar, médico .••..••••••••......••
Pharmaceutlco; .•...- '•.•'•..•...•.
Commissario•..•• _. o ' .

200$000
160~000
120$000
100$000
80$000

200$006
140$(j00
140$000.
120$0(j0
120$000
100$00(j

120$000
80$000

100$000

160$000
120$000
100$000
90$000
70$000
80$000

140$000
1'00$000
80$000
60$000

LaliO'J'atorw,pn.a.rnuteetttico e gdbinetede, anaZyses,
)lirector.•••• o. o.• ooo. ooo•o;••• o••.. • 160$000
Ajudaute. o'••. oo•.. O" o.' .••• oo. o... 100$000
Fncarregado de secção... ..•••..•••.•• 80$000
Cóadjuvant~.oo ••••• o.oo •••• oo .•. o... 60$000
commíssano....... o • .. .. .. • .. .. .. .. 70$000

Rio. de Janeiro, 9 de janeiro de 1906, 18' da Republlca,

FRANCIS'CO DE' PAULA. RODRIGUES ALVES.

Francisco de Paula ~1rgollo.

Julio Cesar de Noronha.
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D8CRETO N. 1474 - DE 9 DE JANEIRO DE 190G

Declara que os militares que, por occasi ão da revolta de 6 de setem­
bro de 1893, na qual- ccmar-am. parte, se achavam investidos do­
funcoões clectivas, não .estão. comprchendídos.na restrtcçâo do
art. 10 da lei n , 533. de 7 de dezembro de 1898.

o Presidente da Republloa dos Estados Unidos do Brazdl :
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sane­

cíono a seguinte resolução:
Art. 1.0 Os militares que, por occasião da revolta de 6

de setembro de 1893, na qual tomaram parte, se - achavam in­
vestidos de runcções publicas olectivas. 'nã.o estão comprehen­
didos na rcstricção do ·art.. 1° da lei n. 533, de 7 de dezembro
do 1898, vigorando a seu respeito a legislação especial an­
terior.

Art. 2.° Revogam-se as-disposições em contrario.
Rio de Janeiro, 9 de janeiro de 1906, 18' da Ropubliea,

FRANCISCO DE PAULA RODRIGUES ALVES.

Francisco de Paula Argollo.
Julio Cesar de Noronha.

DECRETJ N. 1475 - DE 19 DE "AIO DE 1906

Auforiza o Preatdcnte da Republíca apagar ao cieurgtâo-môr de
brigada graduado reformado do Exercito De. Augusto José Ferrari
a quantia de 638$000.

o Presidente da Republlca dos Estados Unidos do Brazil ,
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu

sanccíono a seguinte resolução:
Artigo uníco. Fica o Presidente da. Republica autorizado

a pagar' ao elt-urglão-môr- de brigada graduado reformado
do Exercito Dr, Augusto José Ferrarl, ex-medico daColonia
.Militar de Cazeiros, a quantia de 638$ de vencimentos, a que
tinha direito e não recebeu, 'de abril a julho de 1864,
podendo fazer as operações de credito que forem necessarlns,
relevada, a prescripção em que tenha. incorrido; revogadas as
disposições em contrario. '

Rio de Janeiro, 19 de ma.o delOOG, 180 da Republíca ,

FRANCISCO DE PAULA. RODRIGUES ALVES.

Leopoldo de Bulhões.
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DECRETO !.\. '14iG - DE lClDE MAIO n» lf)UG
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Autoriza o Governo a pagarao DF. Evaristo Nunes 'Pírea, professor
do Collegio Militar, a quantia 'de 8:158$861, importancia de etapas
que lhe competem, referentes aos exercicioe de 1893a H)OL

o Presidente da Ropublíca dos Estados Unidos do Br-azil:
Faço saber que o congresso Nacional decretou e eu

sanccíono a seguinte resolução:
Artigo uníco. Fica, o Presidente da Republica autorizado

a pagar uo Dr. Evarísto Nunes' Pires. professor do Collegio
Militar, a quantia de 8:138$861, impot-tancia de etapas que lhe
competem, referentes aos excrcíc!os de W9S a WOl, a contar
da data. de 18 de abril de 1898, abr-indo para esse fim o cre­
dito necessarlo, relevada qualquer pi'escripçáo em que tenha
incorrido; revogadas as disposições em contrario. '

Rio de Janeiro, 19 de maio de 1900, 18° da, Republica.

FlL\l\C!i:iCO DE PAl.'LA RODltW1;ES ALVES.

Leopoldo de BvJhô(;$.

DECRETO K. 14i7 - DE 19 DE MAIO DE 1900

Manda reverter em favor de D. Mar-ia Aug-usta Henr-iquea de Souza,
emquanto solteira, a pensão de 33$, que percebia suo. ünada mãe.

o Presidente da República dos Estados Unidos da Hruzdl :
Faço saber que o Congresso Nacional decretou c eu

sancciono a seguinte resolução :
4rt. 1.0 Fica. revertida em favot' de D. Maria Augusta.

Henriques de Souza, emquanto solteira, a pensão mensal de
83$ que, por decreto n." 19G2, de 26 de julho do 1:)71, percebia
sua. finada mãe D. Custódia Carolina Augusta. de Souza, víuva
do DI'. Braz Florentino Henr-lques de Sou-za, lente cathedratieo
da Faculdade de Direito do Recife. para o que abrirá o Pre­
sídente da. República o necessarto credito.

Art. 2.° Revogam-se as disposições' em contrario.

Rio de Janeiro, 19 de maio de WOG, 18° da Repuhlica .

FRAr'iClSCO D1:: PAL'LA "Roim,IGGES ALVBS.

Leopoldo do Bulhões.
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DECRETO N. 1478 - DE 19 DE ~IAIO DE 1906

Releva a prescr ipçâo em que incorreu os oldado reformado do Exercito
João de Magalhães Fat-ia para. perceber o. soldo pelo dobro de
voluntarro da patria, que lhe compete.

O Presidente da República. dos Estados Unidos do Brazil :
Faço saber que o Congresso Naciona.l decretou e eu sano­

dono a seguinte resolução:
Art . 1. o G' relevada a prescrípcão em que Incorreu o

soldado rotoi-rnado do Exercito João dj Magalhães Faria, para
receber o soldo pelo dobro de voluntar-ío da patria, que lhe
compete, em virtude do decreto de 14 de novembro de 18GG.
publicado na ordem do dia da cxtinofa Repal'tiqão' de Ajudante
General do Exercito sob n, 535, de 20 de dezembro do mesmo
anno ,

Art. 2. <) A reparttcão competente regula..risarã, desta data
era deante, o pagamento do soldo dobrado a que o referido
soldado tem direito' e determinará a importancia do.debito da
Fazenda Nacional para com ellc, afim de que o mesmo debito
seja solvido 1)810 'rhcsouro Federal.

Art. :3.0 O Presidente da. Ropublica fica autorizado a abril'
o credito necessarto para o pagamento desta divida.

Art. <1. o Revogam-se as dísposiçõcs em contrario.
~Uo de Janeiro, 19 de maio de- 1906, 180 da Rcpublíce..

FRA~CISCO DE PAULA RODRIGUES ALVES.

Leopoldo de Bulhões;

DECRETO :0T. H79 - DE 21 DE MAIO I>li; 1006

Torna extensiva aos scoretar-ios dos institutos de ensino su­
perior na Iórma do art. 295 do Codigo de Ensino, appro­
'Ia do pelo decreto n . 1159, de 3 de dezembro de 1892,
a disposfção do art. 34.,§3o, do mesmo co digo,

O' Presidente da Repubüca. dos EstadosUuidos do Brazi1:
Fa\;o saber que o Congresso Naciona! decretou o eu' SClJlC­

clone -a resolução seguintc:
Art, L o A díspostcão do ar-t. 84, § 30 , do COdigo do Ensino

approvado pelo decrete n. 1159 de 3 de dczerrr'ri'o de 1892
devo se considerar extensiva, aos secrctaríos dos institutos de
ensino superior; na fôrma do art. 295 do mesmo codigo.

Art. 2~0: Revogam-se as disposições em·contrario~

Rio (re Janclro, 21 de maio de 1906. 180 da Republica.,

FRA~CECO DE PAULA RODRIGUES ALVl<~S.

J. J. Seobra,
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DECRETO N. 1480 - DE 21 DE ""lO DE 1900
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Autoriza o Presidente da Hepnblica a conceder a' Francisco de
Paula e Silva Junior, escr-Ivão do Juizo Federal da accção
do Estado do Rio de Janeiro, um anno de licença" com
o'rdenado, para- tra-tar de sua saude .

o Presidente da República dos Estados Unidos do Hrazil:
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e cu sane­

ciono a resolução seguinte:
Artigo unico, E' autor-izado o Presidente da Republíea a

conceder a Francisco elePaula. e Silva Junior, cscrivão do Juizo
Feder-al da secção do Estado do Rio de Janeiro, um anno de
licença; com. ordenado, para tratar de sua saude onde lhe
convier; revogadas as disposições em contrar-io.

Rio de Janeiro, 21 de maio de 190G, 180 da Republica ,

FRANCISCO DE PA.UIu\ RODRIGUES' ALVES.

J. J. Seabra,

DECRE:TO ~. 1481' - DE 13 DE JULHO DE 1906

Bquípara a'Delegacia Píscal em Matto Grosso á no Estado do Paraná

o Presidente da República dos Estados Unidos do Brazil :
FéLÇO saber C111eo COngresso Nacional decretou, e eu sane­

ciono a seguinte resolução :
:'A.rL Lo A Delegacia Fiscal em Matto Grosso fica equipa.rada

â. no Estado doParanã ,
Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario.
Rio de Junelro, 13do julho de }906, 18Cl da. Republicn..

FRA)iCISCO DE PAULA RODRIGUES-' AIJVES.

Leopoldo de. Bulhões •.

DECRETO?iT. 1·482 - DE 21: DE, JULHO DE. 1.906 "

Manda reyert'er em favor de D. Ha.ymunda Maria' dás Dores
Rocha a pensão mensal de que goaava S'eU' finado. manido
o teuerrte-co.r-orre l horro r e.rio do Exerclto Herculano Mar­
t irrs da- Rochu.,

o Presidente da Republiea l!lo,'3 Estados' Unidos. do. Brazil:
Faço saibCl~ que o COngresso' Nacíonab decnescu e-eu sane­

eteno a seguinte resolução:
Artigo' uníco , Fica revertida em fà'-vol' ,de D. Raymunda

Maria das Dones. Rocha" viuva do tenente-coronel honorario
do Exercito Herculano Martins da Rocha, a pensão mensal de
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8~~, de que gozava em vida aquelíe offlcial, em vh-tude do de..
ereto de 15 de maio de 1872, approvudo .por uma. resolução da
Assembléa Geral Legislativa, mandada. executar pelo decreto
n. 2165, de 29 de' março de 1873; revogadas as disposições
em contrario.

Rio de Janeiro, 21 de julho de lD06, 18°d:t Republiea ,

FRAKCISCO DE PA17I.A RODRIGti"ES ALVE8.

Leopoldo de ·Bulhões.

DECRETO N. 1483- DE 2G DE ,lULHO DE 190G

Autorísa:o Prealdente da República a abril' ao Minieter-ic da Jus­
tiça e Negocies Interiores o credito de 153:000$, sripplementar
ao n . 9 do art. 2° da lei n , 14;:;3, de 30 de dezembro de t005.

O Presidente da Repuhlica dos Estados Unidos do Brazil :
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sane­

eteno a resolução seguinte:
Artigo unico. Fica. o Presidente do. República autorizado

(), ubcír ao Ministerto da Justiça c Negocias Interiores o credito
de 153:000$. supplementar <:10 n. 9 do art. 2° da lei n, 1453,
de 30 de dezembro de 1905, para Decorrer a despezas com
ajudas de custo aos membros do Congresso Nacional; revoga­
das as disposições em contrario.

Rio de Janeiro, 26 de julho de 1906, ISO da Republica.

Paxxcisco DB PAl:LA RODRIGGES ALVES.

Fctie Gaspar de Barros e Aloneiâa,

DECRETO N. 1484-DE 4 DE AGOSTO DE 1906

Concede a pensão mensal de 250$ a D. Elvira Lia :F'cI'nan~eB da
Cunha, filha do fal leeido senador do Impér-io DI'. Joaquim J-e­
ronyrno Fernandes da Cuuha,

O Presidente da República dos Estados Unidos do Braall :
Façç saber que o Congresso Nacional decretou e eu sane­

ciono a seguinte resolução :
Artigo unico. E' concedida a D. Elvira. Lia Fernande-s da

Cunha, filha do fa.llecido senador do Império Dr. Joaquim
Jeronymn Fernandes da Cunha. a pensão mensal de 250$;
revogadas as disposições em contrario.

Rio de Janeiro, 4 de agosto de 1906. 18° da, Republica.,

FRA~CISCO DE PAULA RODRIGUES ALVES.

Leopoldo de Bulhões.
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DECRETO N. 1485 - DE G DE AGOSTO DE 1006
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Autoriza o Governo ri abril' ao- Minh,terio da Guerra o credito ex­
traordíuai-io neccssarlo para occorrer ao pagamento da gratiü­
cação devida ao mestr-e da secção de funileiros do Arsenal de
Guerra de Matto Grosso, Cvr-laco Leite da Silva.

o Presidente da República dos Estados Unidos do Brazil :
Faço saber que o Congresso Nacional decretou c eu sane...

cíono a.seguinte resolução:
Artigo uníco, Fica o Pi-csidente da Itopubhca autorizado a

abrir ao Ministel'io da Guerra o credito extracrdinario ne­
eessario para. occorrer ao pagamento da gratificação devida
<to mestre da. secção de funileiros do Arsenal de: Guerra de
Matto, Grosso, Cyriaco Leite da Silva. a contar de 15 de '1)0­
tembrode 1900, fazendo as nccossarías operações; revogadas
as disposições em contrario.

Rio de Janeiro, G de agosto de HJ06, 180 da Republlca,

FR:,XCJ.'3CO DE PAuLA RODI-:'IGCES ALYES.

Francisco de Paula A'·gollo.

DECRETO 'I. 1486 - DE G DE AGOSrO DE 100G

Autcriaa o Presidente da Hep ub li cu <1 conceder ao bacharel
'Manoel Tavares Cavalcanti o premio de viagem a que tem
direito.

o Prcsidente da. República dos Estados Unidos do Brazil:
Faço saber que o Congresso Nacional decretou c eu sane­

cíono a resolução seguinte:
Art. 1.0 Fica. o Presidente da República autorizado a dar

ao bacharel Manoel Tavares Cavalcanti o premio de viagem a.
que tem direito, sondo-lho dada para sua manutenção a quan­
tia de 4:200$. ouro.

!.l.rt. 2. 0 O Governo fará a ncccssaría operação de credito
para a execução do disposto no art. lo.

Art. 3." Revogam-se as díspostcões em contrarlo.
Rio de Janeiro, 6 de agosto de 1900, 18°da Republica,

FRANCISCO DE PAULA RODRIGVES ALVES.

Pel-ixGaspa~· di) Barros e Almeida,
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DECRETOl\l. 1487 -DE G DE AGOSTO DE I\J()G

Autoriza o Presidente da Republica a conceder .ao Dr. Alberto
de .Paula Rodrigues o premio de viagem a que tem di­
reito.

o Presidente da Republ.ica dos Estudes Unidos do Braz.il :
Faço saber !lue o Congresso Nacionn.l decretou e 'eu sane­

cíono a resoluçao seguinte:
Art. 1. o Fica o Presidente da Rcpublíca outorízado a ccn­

ceder "ao Dr , Aloertc de Paula Rodr-igues o premíb de "viagem
aquo tem "direito, sendo-lhe dada, para "sua .ma.nutenção, a
.quantia de '4:200$, OUL'O, devendo ser "pagos .nestaiespecíe
todos os prerntos de vi agem.

Art. '2. o Para execução desta lei fica o Presidente da
República .autorízado a fazcr as neccssarins operações .de
credito.

Art. 3. 0 Revogam-se as dísposícõos em contrario.
Rio de Janeiro, 6 de agosto de 190G, 18° da Republlcn ,

FRA~CISCO DE PAfjI,A RODRIGUES ALVES.

Felix Gaspar de Ba1"i'OS e Almeida.

DgCRETO N. 1488 - DE () DE AGOSTO DE "190G

Autoriza o Presí dent.e da Bepub'ltca a conceder ao Dr. João
Ribeiro de Souza Vianna ° premio de viagem a que tem
direito, de accordo com os arts. 221 e 222 do Codigo de
Ensino.

o Presidente da República dos Estados Unldos do Braall :
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu.sane­

dono a resolução seguinte :
,Art. 1.0 Pica, o Presidente da.Republicn autoi-izado-u con­

ceder ao Dr . João 'Rfberrotde Souza Vianna o "premio de 'ifa,..
gero a que tem direito, de conformidade com 'o -dtsposto mos
ar-ts. 221 C"222 do -Ondigode Ensino, ",fazendo para "esse 'fim a
nccessaría operação de credito.

Art., 2~0 Revogam-se.as disposições em contrar-ie.
Rio de Janeiro, 6 de agosto de PJ06, 18° -da 'República,

FRANCISCO· DE PKUL-A'RODRIGUES ALVES.

FellxGnspa?·de Barros e Almeida.
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DECRETO N. 148D - DE 6 DE AGOSTO DTO 1906

47

Approva o converúo realizado pelos presidentes dos Estados
de B, Paulo, Rio de Janeiro e Minas Ger-aes em '26-de feve­
reiro, com as modificações constantes do accordo firmado

.pelcs mesmos "presidentes em 4 de julho do cor-r-ente anno .

o Presídentc da Republíca dos Estados Unidos do Braail:
Faço .saher que o Congresso Nacional decretou e cu sane­

cíono a seguinte resolução :
Art. 1.0 E'approvado o convento realizado em 20 de feve­

reiro do corrente anno pelos presidentes dos Estados de Se.Paulo,
Rio de Janeiro e Minas Geraes, com as modificações constantes
do accordo firmado pelos mesmos presidentes em 4 de julho do
mesmo anno , Exclue-se desta, approvacão a clausula referente
[to caixa de emissão anta e conversão, cuja creação fica dcpen­
dente de reolução do Congresso Nacional.

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario.
Rio de Janeiro, 6 de agosto de 1906, 180 da Republíca.

FRA~CISCO DE PAUJ,A RODRIGUES ALYES.

Leopoldo de Bulhões.

Cópia-Convenio entre os Estados do Rio de Janeiro, Minas
Gez'aes e S. Paulo, para o fim de valorizar o café, regular
o seu commercícc pr-rucover o augmento do seu consumo e
à creecno .da caixa de conversão, fixando o valor da moeda

Art. 1.° Durante o prazo que for couveniente, OS Estados
oontcactantes .obnigam-se a manter nos mercados nacionaos ;0
preço minimode 55 aG5 francos em ouro, ou .moeda cor­
rente do paiz, ao catublo do dia, "por sacca de 60,kilos de
eafé, typo :7, amertcuno, no primeíro anuo ; este preço rní­
nímo poderá ser posteriormente elevado at{~o maximo da
70 francos, conforme as conveníencías do mercado. iParaas
qualidades superiores, segundo a mesma. classificação ame­
ricana, .os preços indicados serão augmentadosproporciú­
nalmente nos mesmos períodos.

Art..2. .Q ,Os governos eontractantes, 'porrneío. de 'medidas
adequadas, .procurarão diflicultar a 'exportação para.o.cstran­
geíro dos cate inferiores ao typo le favorecer, no 'que for
possível, o desenvolvimento do seu consumo-no psíz ,

Art. 3.° Os Estados contractantes obrigam-sea 'Organizar
e manter um serviço regular- e permanente de propaganda do
caré comoflm de augmentar o seu consumo quer .pelo des­
envolvimento dos actuaes mercados, querpela abertura e
conquista de novos, quer pela defesa. contra as fraudes e
falsificações.
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Art. 4.° Os governos contruotantes, quando for julgado
0PPOl'tuDO. estabelecerão os typos nacíonaes de café, promo­
vendo a creocâo de bolsas ou camaras syndícaes para o seu
commcrcio ; de aceórdo com os novos typos, serão então
flxndoe os preços a que se refere o m-t, I«,

Art. 5.° Aos produetorcs de caré sorâo facultados os meios
de melhorar as qualidades do producro pelo reboncücto,

Art. 0.° Os governos contractautes obrigam-se a crcár>
urna. sobretaxa de tres francos, _sujeita a augmentc ou dimi­
nuiçâo, por sacca de caíé que for exportada por qualquer dos
seus Estados, e bem assim a manter as. leis que nelles diffi­
cultarn, por impostos sutl1cientemente elevados, o augmento
das áreas dos terrenos cultivados com café, nos seus tcr-rítortos
pelo praJ.ü. de dons anuas, que podent ser prorogado por
mutuo aecõrdo ,

Art. 7. Ó O pro-íucto da sobretaxa de que trata o artigo
anterior paga no acto da exportação sera arrecadado pela
União e destinado ao pagamento dos. juros e amortização dos
capitaee neccssaríos á execução deste convento, sendo os
saldos restantes applioados ao custeio das despezas recla­
madaa pelos serviços do mesmo, começando-se a cobrança da
sobretaxa depois de ver-ificado o disposto no art. Stl.

Art. 8. o Para a execução deste convento fica o Estado de
s. Paulo desde já autorizado a promover, dentro ou fóra do
p<t'iz, com a garantia da sobretaxa de tres francos, de que
trata o art. Gtl, e com a responsabilidade solidarta dos trce
Estí1dos, as operações de credito uceessarias até o capital de
quinze milhões de llbrns esterlínas, o qual sorá applícudo como
lastro para a caixa. de omissão OUl'O e conversão, que ror oreada
pelo Congresso Nacional, para a fixação do valor da moeda.

§ 1. o O producto da omissão sobre este' lastro será appli­
cado, nos termos deste convenlo, na regularização do comrnercio
de 'cate e sua va.orízacão, .sem' prejuízo para a caixa de con­
versão, de outras dotações para fins creados em lei.

§ ~. c O Estado de S. Paulo, antes de ultimar as operações
de credito acima, indicadas, submettei-ã as suas condições c
clausulas ao conhecimento e upprovação da União e dos outros
gstados contractantcs.

§ 3. o Caso'se torne ncccsse.nc o endosso ou fiança da União
para as operações de credito, serão observadas as disposiçõés
do art. 2°, n. 10 da lei n, 1452, de 30 do dezembro de 1905.

Art. 0.° A orgamzncão e direcção de todos os serviços de
que trata este convenio serão conüadas a uma commíssão do
tresmembcos, nomeados um por cada Estado, sob a prcstdcncía
de um quarto membro, apenas com voto de desempate e esco­
Ihido pelos tres Estados.

Paragrapho unico . Cada. director terá um supplente, de
nomeação igualmente dos respectivos Estados, que o substi­
tuirá. 13m seus impedimentos.

AI't. 10. A commtssão de que trata. o artigo antecedente
crcnru todos os serviços e nomeara todo o pessoal nccessai-ío á
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exccucào (lo eonvenio, podcndoconfiarcm ,!l,wtc ·<.L .sua CX8M

cuçãc a alguma ossocíaoêo.ou emproza necíonausob.ena -imme­
díata flscalrzacão, tudona forma do regulamento.

Art. 11. A sede da commíssão dírectora será <1 cida.du.de
S. Paulo.

Art. 12. Para execução dos serviços deste convento a com­
missão ,organizar.á o .neceesa.rio regularneutov que será. .submet­
tido á. approvação .dosEstados .contractantcs os quaes .nopra:w
de 15 dias se pronunciarão sobre o mesmo, sob pena, de eonsi­
derar-sc approvado por aquelle que o não fizer.

Art. 1;3 o Os encargos 0 vatita..gens resultantes (leste con­
vcnto.soràe pactünados .entre os Estados contractantes, pro­
poroionalmcnte aquota.de arrecadação da sobretaxa com que
ceda um.concorwcr pela fôrma' estabelecida. .no regulamento.

Art. 14. Os Estados contractantes reconhecem e acceítam
o Presidente da República como arbitro, em qualquer questão
que entre os mesmos se possa suscitar, na execução do presente
convenio ,

Art. J5 ..0 presente convento vigorara desde <1. u<J,ta da sua
apprcvccãcpalo Presidente da ncpubhca, noe tcrruos do n.Hi
do art; ,18 da Consütníeãopudcral .

Paco Alunioipal de Taubaté,2G rle fevereiro de 1905,.­
(Assignaúos) -Nilo, Peçanhct.-li'i:ancisco Saliee ,- -lmoge TióiY'içd.

Secretaria do Senado'Feder-al, ;3 de agosto de 100G.--Con­
forme com o orrgina.l - (Assignadoj O Direetor; Josc-B. de 8er'."'(,f,
Be/fort.

:lIODIFICAÇÕES E ADD11'AMENTO AO CO:,\YK\lO DE 'I'.<\.U.cATJ;:

Os presidentes dos Estados do Rio do Janniro, Minas Ccracs
e S. .Paulo accondam e r'esotvem modificar- oconvenio de Tê1U­
batf\ addítando-lhe as seguintes clausulas, que ficam. fa:mnr.1o
parte integrante do mesmo convento :

l.a

O :11'to ]0 do couvcnío fica subsutuido pelo seguinte:
Durante aprazo que for julgado conveniente os Estados

contractautes obrigam-se a manter nos mercados nacíonacs o
pl'CÇO minímo de trinta E! dous a trinta e seis mil réis por sacco
de sessenta knos de café, typo sete, americano, nó primeiro
anuo ; este preço minimo podent ser postea-íormcnte -elcvado
!1té o.maxlmo de quarenta mil réis, conforme as convcnícncías
do mercadovParu as quaüdadcs superiores, segundo,.a mesma,
classíüeaeão amer-icana, os preces modificados serão augmeu­
tados proporcionalmente no mesmo período.

2;a

Si as operações de credito necossarias para execução (~O

convento .íorom realizadas 13010,'3 trcsEsta.dos, sem endosse ou
l,egislv,tivo - 190G 4
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fiança da União, a sobretaxa de trcs francos a quo se refere. o
art. 6° do mesmo convento scr.t arrecadada pelos Estados e q
seu producto SP-l'<Í, depositado para os ftns determinados no
art. 7°.

3"

A arrecadação da sobretaxa de trcs francos começará na
época que tor !lptermina.d<t pelos Estados contractantcs.

4"

Bmquanto não for crea.ía ou cmquanto não funccionar a
cetxa do emissão e conversão, os Esta.Llos poderão applicar o
peoducto do omprestímo dírcctamento á valorização do cnfé,

o Governo do Estado do S. Paulo, antes de ultimar as
nogocia.çõC's relativas á operacão de credito de que trata o
art. 811 elo convenio, submettora as condições e clausulas que
forem propostas ao conhecimento, c approvacão dos governos
dos outros Estados contractantes e bem assim do Gover-no
Federal, Pro casa de endosso pela União, afim de. SOl' deter­
minada expressamente a responsabilidade de cada um delles
na,operação que se reauzar, a qual fie[\, dependendo daqucjla
approvucão.

G'

b pr-esoutc convento vigol'arú desde a data de sua appt-o­
vação. nos termos do n. lf do art. 48da Constituição Federal.

Belto Horizonte, 4 da julho de lÜOG.- (Assignados) J01'ge
Tibh·içú.- Francisco Antonio de Salles.- Nilo Peçonh.a.:-: Con­
foi-me com o 01'igimd - (Assiguarlo) O dit-cctot-, Josd B. de Serra
Bel/oJ·r.

Dl-:CllETO N. 1490 - DE 6 DE ACO,'3TO DE 1905

Fixa os vencimentos (lo presidente e dircctor-cs do Tribunal de­
Cantas e !l.o roprescntnnte do Minivterio Publico per-ante o
mesmo tribunal.

o prosídcnto da. República dos Estados Unidos do Hrazil :
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sane­

ciono a. seguinte rcsolucào :
Art. 1. 0 O presidente c os dirccror'cs do Tribunal do Contas,

assim oomo o representante do Miuister-io Publico perante
esse tr-ibunal, passarão a ter os vencímcntos annuaes de
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18:000$ cada um; subsistente, quanto ao prímcíro, a gratifi­
cação addicional de 3:000$, estabelecida no art. i-. § 13, do
decreto legislativo n. 392, deS de outubro de 1896.
. Art. 2.° O presidente e os dírectorcs do Tribunal de
Contas terão o direito de gozar, durante o anuo, de 30 dias
de férias, observada a regra estatuída no art. 119 do regula­
menta anneso ao decreto n . 2409, de 23 de dezembro de 1896.

Art. 3.° O Presídentc da República abrirá os creditos ne­
cessarias para a execução desta lei,

Art. 4. ° Revogam-se as disposições em contrario.
Rio de Janeiro, ô de agosto de 1906, 18" da Republica.

FRAI'\CISCO DE PAULA RODRIGUES ALVES.

Leopoldo de Bulhões.

DECRETO N. 1491 ----' DE 8 DE AGOSTO DE 19DG

Autoriza o Governo a abril' ao Ministér-io da Guerra o credito de
25:ú90$tü5, destinado a pagamentos que deixaram de receber o
capitão Anuibal Elo)' Cardoso e outros.

o Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil :
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sano­

clone a seguinte resol ução :
Art. LO Fica o Presidente da Republica autorizado a abrir

ao Ministerio da Guerra o credito extraordínario de 25:090$165,
sendo 21:500$ para. pagar os vencimentos do capitão Anníbal
Eloy Cardoso, professor da extíncta Escola Militar de Porto
Alegre, no periodo de 17 de abril de 1894 a 16 de novembro
de 1897; 2:6i2$040 para pagar os de Antonio Semeano das
Mercês Prato, mestre da offícína de serralheiro do extincto Ar­
senal de Guerra de Pernambuco, no período de 19 de janeiro
de 1899 a 20'de maio de 1900; 516$125 para pagar os de Can­
dtdo Gomes de Sá" e 402$ os de Cesario Manoel do Bornfun,
aquelle guarda fiel e este servente do Deposito de Polvora de
Matatü, na Bahia, a contar de I de setembro de 1902 até 5 de
fevereiro de 1903, quando foram dispensados.

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contratao.
Rio de Janeiro, 8 de agosto do 1906, 18° da Republíca.

FRANCISCO DE PAULA RODRIGUES ALVES.

Francisco de Paula Argollo.
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DECRETO.N. 1492 - DF; 13 })3 AGOSTO DE 190(\

Autoriza o Poder Es ecutávo a abrir ao Miuisterio da Justiç.a e
Negooios Inber-lor-es o cr-edi to cxtr ao rtlinar io de 2':'500$,
Raraoc?orrer a dcspeaas com a r-ohnpr-cseão do «MauucI
do Senador».

O:Presi'dente -da Rcpublica dos Estudes Unidos do Bl'azil
Façc saber '4ue.o·CongrcssoN<1ciou;;i;1 .decretou e Cu sane­

CiOBO a. resolução seguinte:
Artigo uuioo. E' o Poder Executivo autorizado a abri~' ao

Minísterlo.da Justiça, ,c..NGgocios-Interiores o.credito cxtraordí­
nario de 2:500$ para 'Decorrer a dospozns com a reimpressao
do }lIawuat do -Senador,

Rio de Janeiro, 1:3 de agosto àe 1900, 18° da Republica ,

FRANCISCO ns PAUL-\ RODIUGUES AL\':i~S.

DECRETO N. 1493 - DE 21 DE AGOSTO DE 1006

Autoi-iaa o' Podei- Executivo 'a inscrever o-Bcaail.cntrc -o numero dos
-paizes que contribuem para c uiauutencão ao Congresso Inter­
nacionalPermanente de .Navcgacêo ,

o Presidente da. R~pub1ica,do:j E~tados Unidos <lo Bri:tzil:
Faço saber-que o Congresso Nacional decretou e cusane­

eteno a seguínto resóíncão :
Art.,I.o 'Fica o 'POCh~I' Executivo autonízado a .inscrover o

Brazil.cutre o .numcro dos.paízos qne contrjbucm .para a :maJ1U­
tcneão.do Congresso Internacional ·Pe,r.-:mancllte de Navegação,

Arf . '2. o /1, 'contribul.eão seradez..000_ trances nnnuaes.
Art. 3. o No-orçi.\mentotia Inríustna, Yú1çao e Obras 'Pa­

bhcas se, incluirá annua.mente c veuba necessvna para 0S1)..l..
contribuição.

Art. 4.°' Revogam-se as disposiçõ'BS em contrar!o.
Rio de .Janeiro,c2l de agosto de 1906, ISO da Republiea,

FRANClS,CO DE PAULA RODRIGUES ALVES.

LCI'I"?"o Scveriano J.1Tütle1·.
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DECRET(} N. 149-4 - DE 25 DE· AGtlSTO' DE 19"06

53

Releva a prescr-ipção em que possa, ter: incourído. o direito. ao. mon­
tepio ínetituido por Fr-ancisco Natbanicl de Aaeveéo RIbeiro,
em favor- de sua mulher. e íllhos ,

o Presidente: da República dos' Estados Unidos do, Brazil:
Faço saber que o.'0ongresso Naciol1:&r decretou e eu sane­

cíono a seguinte resolução:
Antigo umco . Ficarelevada qualquer Dr:escl'il~,Ç.ão em que

possa ter incorrido o direito ao montepio instituído por
Pruncisoo Na:thaniel de Azevedo nibetro em favor de sua
mulher D.. Maria Aunuucíada Magalhães Ribeiro e seus filhos
Manoel, Carlos, Dulce, Nathaniel e Hemanl, ficando estes
habilitados á. peroepoão do mesmo; revogadas as disposições
em contrar-io.

Rio de .Iauelro, 2'5 de agosto de 190G, 18° da Republica.

FRANCISCO D~ PAUI"A RODRIGUES ALY·ES.

Leopoldo de Bulhões.

DECR.ETO'N. l4.95-DE 31 DE AGOSTO DE 1'806

Autorizu o Poder lsxccutívo a abrir ao Ministerío das Rc1açõ,cs
~;x.tcriol."es o eredíto- de sessenta' mil libras ester-linas (~·OO.OOO)
para auxiüar em/nome do povo braailciro os SOCCOI'1'O;;; prestados
ás victímae do ultimo terremoto' do Chile.

o Presidente da.R:8-publica dos Estados Unidos do Brazíl:
Faço. saber que o Congresso, Nacional decretou c cu sane­

ciono <:L resolução seguinte:
Art. li. o; E'· 0.' Presidente da Jtepnbltca autorizado a

despender por íntez-aiedlo do Ministerio das Relações Exte­
ríores até a importancia de sessenta mil libras esterlinas
(.\; GO.OOO), em nome do povo braztleíro, para o fim de auxiliar
os soccorros ,18'. víctímas do' ultimo. terremoto do' Chile do
modo que julgar mais conveniente. ,

Art. 2'.0 O sovemo rica; autorizado' a abrir ímmcdtata..
mente-os necessaríos credites.

Art. s.o" Revogam-se as disposições em contrario.
Rio de Janeiro, 31 de agosto de 1906, 18° da Republica ,

F'IMNClSCO DE.PAULA ROD:RIGUES' ALVES.

Iiio-Bccnco,
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DECRETO N. 1495.\-DE31 DE AGOSTO DE 1906

Publica a. resolução do Congresso Nacional que proroga a actual
sessão legislativa até 2 de outubro do corrente anno .

o presidente da Republtca dos E&tados Unidos do Brazil:
Faço saber que o Congresso Nacional, em conformidade do

disposto no § l s do art. 11 da Constituição Federal, resolveu
prorogar a actual sessão legislativa até ao dia 2 de outubro do
corrente anno,

Rio de Janeiro, 31 de agosto de 1906, 18° da Republica.

FRANCISCO DE PAULA RODRIGUES ALVES.

Felix Gaspar de Barres e Almeida,

DECRETO N. 1496 - DE 1 DE SgTEJIBRO DE: 1906

Eleva de 24 a 34 as quotas de gratificação annual para o Inspcctor
da Alfandega de Porto Alegre e fixa o vencimento do guarda-mór
da mesma Alfandega .

O Presidente da Repubfica dos Estados Unidos do Braztl :
Faço 8;1be1' que o Congresso Nacional decretou e eu sane­

eteno a seguinte resolução:
Art. 1. o Picam elevadas de 24 a 34 as quotas de gratí­

flcaoão annual para o inspector da Altandega de Porto Alegre.
Art. z» O guarda-mor da. dita Alfandega recebera, a

.l?[L;.'tir da data da promutgacãov desta lei, um vencimento
annual correspondente ao dos chefes de secção, a saber;
4:000$ de ordenado c 20 quotas de gratificação.

Art. 3.° Para cumprir a presente resolução o Govel'no
abrirá o nccessarío credito; revogadas as disposições em
contrario.

Rio de Janeh-o, 1 de setembro de 1006, 18° da Republica,

FRANCISCO DE PAULA RODRIGUES ALVES.

Leopoldo de Bulhões.

DECRETO N. 1497-DE 1 DESETE::'tIBRO DE 1006

Autoriza o Presidente da Hepuhlica a abrir ao Ministei-io da Pa­
senda o credito de 11:006$666, ouro, para pagamento, no cor­
Tente exercido, dos vencimentos de dons escrtpturartos da
Delegacia do 'I'hesouro, em Londres.

o Presidente dn República dos Estados Unidos do Braztl :
Faço saber que. o Congresso Nacional decretou e eu sane­

eteno a seguinte resolução:
Artigo unico. Pic~, o Presidente da. Rcpublica autorizado a

abr-ir ao Mluíster-io da Fazenda o credito de 11:006$666, ouro,
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supplementar â. verba n. 15l do art. 25, da. lei n -, 1~53, de
3D de dezembro de 1905 afim de OCC01'1'er, no üXCl'ClClOCOr­
rente ao pagamento de dOus escripturarios da Delegacia do
Theso'U1'D, e~ Londres; cujos lagares fOl'<11U areados em v!r­
tudo do decreto legislativo Il. 1430, de 9 de dezembro de.I DOu;
revogadas <'L8 disposições em contrarie.

Rio de Janeiro, 1 de setembro de HIOG, ISo da Rcpuhlica ,

FRA:-.lCISCO De PAULA RODlUGl'J~S ALVES.

Leopoldo de Bulhões.

DECRETO N. 1<198 - DE 1 DE SETE),IBRo DE lDOG

Autoriza o Presidente da Bepublíca a conceder um anno do
licença ao tenente-coronel AUj;usto Xavier Carneiro da Cunha,
ooll eot.or das rendas federacs 110 municipio de Olinda.

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil:
Faço saber que o Congresso Nacional decretou c cu sane­

eiono a seguinte resolução:
Artigo unico. E' autorizado o Presidente da Rcpubhca a

conceder ao tenente-coronel Augusto Xavier Carneiro da Cunha,
collector das rendas federaes do município de Olinda, Estado
de Pemambuco, um anno de licença para tratar de sua saude
onde' lhe convier; revogadas as disposições em contrario.

Rio de Janeiro, 1 de setembro de 1906, 18° da Republiea,

FRA:-.lCISCO DE PAüLA RODRlGt:"ES A.LYI;;S.

Leopoldo ele Buihõee,

DECRETO:0r.1499-DE 1 DE SETE:"IBIW DE 1806

Regula a cobrança das taxas da tarifa relativa és cervejas
extrangeíras ,

o Presidente da Jtepublícu dos Estados Unidos do Brazil:
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sane­

cíono a seguinte resolução :
Art. l .« -As cervejas a que se refere on, 1'24 da Tarifa

'ficam sujeitas, por força da. presente lei, ÜS dísposícõee do
art. l°, n. 1, e da lettra a, 111, do art. 2° da lei fi. 1452, de 30
de dezembro de 1905, á excepcão da cerveja preta' marca
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o:: Gui-ness »defa.hl'ici1çãO inglesa, (). qual pagará. a taxa da
Tãr-ifa, sendoõü % em-ouro. nos termos da Iettra.o do n. :3 do
art. 2(>' da refer-ldu lei.

Art~ 2'.l> Revogam-se as disposições em contrario.
Rio de Janerro , 1 de setembro de 1905, 1:8° da Repuhlica.

FRANCISGO DE ,PAULA RODRIGl.'ES ALVES.

Leopoldo de Bulhões.

DECRETO N. 1500-DE 1 DE SETEMBRO DE 1906

kleva os vencimentos dos lentes das Escolas Polytcchnica e de Minas,
das Faculdades de Medicina do Rio de Janeiro e da Bahia, de
Direito do Recife e de S. Paulo c- do Gvrnnasio Nacional e dos
substitutos c professores dos referidas escolas c faculdades.

O Presidente (la República dos Estados Unidos do Brazil-:
Faço sabecque o Congresso Nacional. decretou e en.sanc­

eteno a seguinte resolução:
.kl>'t~ 1.<) Fieaan elevados, a 9:ôOO$:annuaes,os'vencimentos

dos' lentes·ca.thedraticos,cias'Escolas-PolytechniC<.'l, e de Minas e
das Faculdades de Medicina do Rio de Janeiroe da Bahia; e
(te nírettodc Recife e de S. Paulo-e doGymnasío Nacional, e
(ti' 6':000$ os dos substitutos- e, professores. das referidas. escolas
e taouldàdes.

kni. 2. 0 Iciou. o Presidente da Itepucôíca autorizado ao
aldtir oscreditos necessaríos para a execução. da presente lei.

Art. 3.° Revogam-se as disposições em contrario.
Rio de Janeiro, 1 de setembro de 1906, 18° da Rcpublica.

FRANCISCO DE PAuLA RODRIGUES ALVES.

Feliz Gaspar de Barros e Almeida.

DECRETO N. 1501- DEi 4DE'SETEMBRO DE 1900

Autor-iza o Presidente da Bepubkca a abrir ao Miuietcrío da Jus­
tlca c Negocies Interiores o credito oxtraordinarío de 3:56(-j$128,
para pagar os vencimentos devidos-ao lente de logíca do Extcr­
nato Nacíonnl. Dr . Vicente de Sousa.

Faço saber que o Congresso Naeional decretou c.eu sane­
ciono a resolução seguinte:

Artigo unico. Fica o Presidente da. República autorizado a
abrir ao Mínísterio da Justiça e Negooêos Interiores o credito
extraordinario de 3:566$128,. para pagao.os vencimentos devidos
ao lente de Iogtca do Externato dOrGY'mnasio Nacional, Dr, Vi-
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conte ele Souza~.nog per-íodos de 14 de novembro U8 1004a 13
de março de 1905~ e de 21 de junho a 3 de setembro deste cnno ;
revogadas as disposições em conte-arfo.

Rio ele Janah'o , 4 de setembro de lOOG, 18° da' Repuhlica..

l<'RANCISCO DI:: Pl',ULA RODP~WUES ALVES.

FGli.T Gaspar de Boy)'ose AZmeída,

DECRETO N, 1502 - m: 4 un SE1'P.)íBRO DE IODO

Autoriza o Presidente do.Bepublica a conecdernm anue 0.0 liccnça ,
com soldo e etapa, ao capitão dn Força Policial do Districto Fe­
deral, Emiliano Felix: ele Almeida,

O Presidente da Republica elos Estados Unrdos do Brnzj l :
Faço saber que o Congresso Nacional. decretou e _eu sane­

ciono a resolução seguinte :
Artigo nníco. E' autorizado o Presidente J(j,l1-epublica., a.

conceder ao capitão da Força. Policial do Distl'ido Fed.e.ral, Emi­
liano Fulix de Almeida, um anuo de licença, com soldo e etapa,
para tl'i1 ta.l' de sua saudc : rcvogctlLn.'< as disposições em con­
trario .

.Rio de Janei ro , 4: de setembi-o de 100G, ISO (Ü), Republicc.,

FRANCISCO DE PAU.A ROnRIGI:gS AL'iES.

l;eUi!) Ga!'1Jar de Barros e Atinet'da.

m';CRETO N. 1503 - DE ;) ~r: 2I..Tg~.mRo DF: lU00

Ins tí tue o suhs id io de 10:000$ a cada uma das sociedades que
per tencerem a Coufeder acão do Tiro" Braai le ír-o •

o Presidente da RcpulJlicét dos Esta,clo:{ Uuidos do Dl'azit:
Paço- saber que o Congresso Nacional decretou e cu sane­

ciono a, seguinte resolução':
1.1..1'1. l.0 Fica. instituido ° subsidio do 10: ooas a cada uma,

das sociedades que pertencerem ü Conredera cão do Tiro Bra­
zrleíro.

Sáo condições índíspensavcls para pertencer ;1, confe­
deração:

a) ter, pelo menos, 500 socíos contribuintes;
b) provar o pateunomo de 3:000,). recolhidos á. caixa

eeonomíca pelo conselho directoc, que deverá se compor do
chefe do município, do comrnaudaute de um dos corpos da
suat-nioão militar ou, na fa.lta., do commanduute de um dos
batalhões de. força estadoal e do presidente da. sociedade ;
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c) S'JLn1(;ttcr J, approvação do estado-maior do Exercito a
ot'gamzaeão. regulamentos, ínsta'uccôes, plantas e orçamentos
par;'., ttS linhas de tiro;

12) Dear sob a immediata fiscalizaçào do estado-mator-, que
devera ter- um-representante juntou. cada uma das sociedadcs ,
podendo 881' oiflcial cffecttvo ou reformado do Exercito;

e) fazer os exercidos de tiro com as armas portateis regu­
lamentares do Exercito;

/) franquear as linhas de tiro aos corpos lia Exercito e tis
guat'niçôes dos navios da Armada nacional.

Paragrapho umco. O subsidio de que trata este artigo
sern dado em duas prestações iguaes : a primeira, depois de
satisfeitos os requisitos das lettras a, b e c c de iniciados os tra­
balhos de construeção das linhas de f.h-o, c a segunda, depois
de concluidos esses trabalhos e do regular runccíonaruento das
linhas, attestados pelo commandante do disti-icto ou por quem
o Presidente da Repu blíca designar.

Art. 2. o Para facilidade da acquisição dos terrenos indis­
ponsaveís as linhas de tiro, as sociedades tncorporades ;í confe­
deraçâo gozarão da<; garantias inhcreutes éi, lei ll. 816, de 10 de
julho do 185~).

A"l't. :3.o Creado o serviço militar obi'Igator-io, os socios
civis da contederacâo que houverem prestado perante urna
commrssào nomeada pelo estado-maior do Exercito exames re­
lativos ao conhecimento e manejo das armas portáteis, á. es­
caia (10 soldado e ti de secção ficarão obrigados apenas {~ mo­
tn,de do tempo de serviço no Exercito acüvo .

..;;\rt. 4.°' O Presidente da Rcpuhlica instituirá, por inter­
media do estado-maior do Exercito, premias para os concursos
que as 8ociccl<ldcs realizarem a 14 do julho, W.L Capital Federal,
c a 15 de novembro, nos Estudos,

_-\I't. 5. Q A's sociedades da conlederacão o Presidente da.
Rcpubhca, <L juizo do estado-maior do Exercito, fornecerá o
armamento e a munição indíspcnsavcis, do que se índemulzai-a
pelo preço do custo.

Art. G.o O Presidente da República regularncntarã, de
accordo com esta lei, a Confederação do Tiro Brazileiro e fará
inepeccionar-, sempre que julgar conveniente, as respectivas
linhas, suspendendo as garauüas concedidas, no caso de vcríü­
cur-so falta de observaucía dos dispositivos regulamentares.

Art. 7.° No caso de dissolução da sociedade, por qualquer­
motivo, e de j<:í haver ella recebido o subsidio, ou parte deste,
passarão para o domínio da Fazenda Nacional todos os bens
moveis {J immovots, devidamente inventar-iados.

Art. 3. ° Fica o Presidente da Repuhlica autorizado a abrir
opportunamente os ncecssarios creditas.

Art. u.e Revcgam-so as disposições em contrm-ío , .
Rio de Janeiro. 5 de setembro de 1906, 18° da Republica ,

FRA:'\CISCO DE PAULA RODRIGUES ALVES.

Francisco de Pasâà A1·gollo.
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DECRETO N. 1504 - DE !O DE SETEMBRO DE 19013
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Estados Unidos do I3razil :
Nacional decretou. e ou

Manda que fiquem fazendo par te.deflni t.lvamente.do to districto
ean í ta r io dos portos as Delegacias de snude de S. Fran­
cisco e Itujah y , no Estado ele Santa Ca tharina , e dá
outras providencias.

o Presidente da Republica dos
Faço saber que o Congresso

sanccíono a lei seguinte :
Art. 1. o Ficam fazendo, definitivamente, parte do 10 dís­

trícto sanitario dos portos as Delegacias de saúde de S. Fran­
cisco e Itajalry, tendo cada um dos delegados as attrtbuíções
e os vencimentos dos ajudantes de ínspectores de saúde
dos portos do 1(I distrlcto .

. Art. 2.° Para execução desta lei o Presidente da R,epu~

-blíoa fará a, necossarta operação de credito.
Art. 3.° Revogam-se as disposições em contrario.
Rio de Janeiro, 10de setembro de 1906, 18° da Republioa ,

FRANCISCO DE PAULA RODRIGUES ALVES.

Felix Gaspar de Barros e Al'lJwida.

DECRETO N. 1505-DE 11 DE SETE);IBRO DE 19013

Autoi-izn a abrir ao Minístorio da Industr-la, Viação e Obras Publicas
o credito especial de 4.000:000$, para fazer face ás despesas de
reparação das linhas e material da Estrada de Ferro Central
do Br azil ,

o Presidente da República dos Estados Unidos do Brnzil .
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sane­

eteno a resolução seguinte :
.Artigo unlco. Fica o Presidente da República autorizado a.

abrir ao Ministcrio da Industría, Viação e Obras Publicas o
credito especial de 4.000:000$ para fazer face ás despezas de
reparação das linhas e material da Estrada de Ferro Central
do Brazil: sendo 1.000:000$ para pessoal e material da 4"
divisão e 3.000:000$ para pessoal e material da 5[1. divlsão :
revogadas as disposições em contrario.

Rio de Janeiro, 11 de setembro de 1906, 18° da Republica ,

FHA:\'crsco DE PAULA RODRIGUES ALVES.

La1J,1'O Seceríano -Müller.
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DECRETO N. i50G~ DE 15 01: SETEjl,m.rw DE lOOe;

Autoi-izn o Presidente (l'a Rcpubllca a concedo!' tIO DI'. Jose Pantoja
Leite o premio do víugcm a que tem díreí ro ,

o Presidente da, Repuhlica dos Estados Unidos do Bra.zrl:
Faço' saber que o Congresso Nacional decretou, c' eu sane­

ciono a resolução seguinte:
Art. 1. 0 Fica o Pr-esidente da Republiea autorizado ,1

conceder' ao DI'. úmü Pantoja Leite o premio-de viagem a que
tem direito, sendo-Lhe dada para a sua manutenção a quantia,
de 4:200$, ouro, devendo ser: pagos nesta especíe todos os pre­
n1iosde vi1gem.

Par'agrapho unico . Para a execução desta lei fica. o Pr~si­
dente da Rcpubltca autorizado a. fazer as necessaejas operaçoes
de credito.

Art. ~. o Revogam-se as disposições em contrario.
Rio de Jaueno. 15 de setembro de: U)OG, 18° da Repuhlicn ,

FRANCISCO DE PAl:LA RODP..IGt:gS, AI.YES,

F.eU~(; Gaspco' de BaTi'OS c A.Zmcidu.

DECRETO 1\'. 1507 - pu lí DE ssneernnc DE 1906

A'utOl'iza o' Presidente da- Itcpublica <1 conceder cio bacharel João
Cora-õa de Moi-aos. procurador da Bcpubtica na secção eleGovaa,
um anno de Iicenca, com ordenado. para tratar de sua snudc
onde lhe convier .

o Presidente da, República dos Ehtados Unidos do Brazil:
Faço saber que o Congresso Nacional decretou c cu sane­

cíono a resolução seguinte:
Artigo untco.. Pion, autor-izado o Presidente da República a

conceder ao bacnarel. João Corrêa de Moraes, _procurador da,
Republica. TIo, Estado de Goyaz, um. anue de licença; com
or.denwdo". paca. tratar elesuasaude onde lhe convier ; revo­
gadas as disposições em contrario.

Rio de Janeiro, 17 de setembro de 1000, ISo da, Republtca.

FRANCISCO DE PAULA RODRIGUES AT,VES.

JieUx Gaspar de B(~l'i'OS e Almel:du.
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DECRETüN. lG08-DE17.DE SETEMBRO DE Jauô

61

lG5=463$229
.:990$791

159$000
16:546$787
üO:030B670

Autoriza o Presidente da Bcpuhlíca a conceder ao Dr. Henrique de
't'olcdo Dodsworrh, -preparador- da cadeir-a ée.opcraoõcs c .appa­
l'clhos da Paculdadcvdc Mediclna do Ttio de Janeiro, -um annc
ele Jicenea, com ordenado, para tr-atar de sua saude -onde lhe
convier.

a .Presidente da Repubüca dos Estados Unidos do Brazil:
Faço saber que o Congresso Nacional decretou c cu sane­

ciono a resolucão seguinte:
Art. 1.° Fica o Presidente da República autorizado a

conceder ao Dr. Henrique «Ie Toledo Dodsworfh, preparador
effectivo .du sadcira de operações c apparrélhos di1 Faculdade
de Medicina do Rio de Janeiro, um unno de licença" com
ordenado, para 'tnatar de sua saudc cndo Ihe convier..

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrarío.
lUa de Janeiro, 17 de setembro do Hl06, 18° da Rcpubllca..

FRANCISCO DE PAULA RODRIGUES ALVES.

Fclix Gaspor de Barros e AZ;rHéd(f,.

D.ECRl~TO N. 1500- DE 22 DE SE'?E~..lERO DE 1906

Autoriaa o Presidente da Hcpublicn a abrir ao Ministcrio ela Ira­
zcnda .o credito cxtreordí na.no de 2;]7:"190$417 paro pagamento
.tc dividas de exercicios findos. ;:,

o Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil:
Paço Si1!J81' que o Congresso Nacional decretou e cu sano­

dono a seguinte resolução:
Artigo unioo, Fica o Presidente da Repuhlica autorizado

a ,ahr.ir ao Mlnister-io _d<1 Fuzenda.. o credito extraordinario da
quantia de 257: 190$477 para eücctuar o pagamento das dividas
de .cxcrctctos findos constantes da seguinte relação:

Mlnístecio da Justiça e Negócios Inte-
riores...........•.•••..•.•...•....•.

Ministerjo da .Mar'inha...............•.•
"\Iinistcrio da Guerra .
}l;i;uisterio da Industria Viação c Obras

Publicas ........••...•.........•••..
Ministerio da. Fazenda•...........•.•.•

Tohl. . . . .. .. .. .... . .. .. .. .. . • :257:190$477
Revogadas as disposições em contrario.
Rio de Janeiro, 22,de setembro de 1900, 18° da. Republíca .

FJUNCISCO DE PAUJ.JA RODRIGUES ) ..LVES.

Leopo!do de Bl'..lhoes.
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DECRETO N. 1510-DE 24 DE SETE~mRO DE 1905

Autor-iza o Presidente da Repuhlic a a conceder a 'Francisco Vau
Erven, lente da Escola de Minas ele Ouro Preto, um anno de
licença, com ordenado, para tratamento de saúde onde lhe
convier.

o Presidente da República dos Estados 'Unidos do Bí'az.il :
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sane­

ciono a. resolução seguinte:
Artigo unleo , Pica, o Presidente da República autorizado a.

conceder .(1' Francisco Vau Erven, lente da. Escola de Minas
de Ouro Preto, um anno de licença, com ordenado, para tra­
tamento de saude onde lhe convier; revogadas as disposições
em contrario.

Rio de Janeiro, 24 de setembro de 1006, 18° da Repuhlica..

FRA:.\'CJSCD DE PAlitA RODRIGt:ES ALYRS.

Feííx Gcsp-tr de Barros e Alm,eida.

DECRETO N. 1511- DE ;2.) DE SETEMBRO DE 100G

Autot-iaa o Presidente da Republica a abr-ir ao Ministerío da In­
duatri a, Viação e O])1'<J,s Publicas o credito de 12:000$, supple­
mentar a verba ga do orçamento vigente, para pagamento do
pessoal de que tr-ata o decreto n. {/!51, de 29 de dezembro de
1.003.

o Presidente da Republica dos Estados Unidos do Bra,zH ;'
Faço 81bo1' que o Congresso Nacional decretou e eu SJ.,llC­

clone a, resolução seguinte;
Artigo uníco . Fica o Presidente da Republica autorizado a

abrir ao MinisterLo da Industi-ia Viação e O1Jras Publicas o
cr-edito de 12:000$, supplomcntar á verba ga - Estrada de
Ferro Centru.l do Braxil, 2'" divisão, escríptcrlo do trafe.go­
do orçamento vigente, para occorrei- ao pagamento do au­
gmcnto de pessoal de que trata. o decreto n, 14tj)1. de 29 de
dezembro de 1905 ; revogadas as disposições em contrario,

Rio de .Ianeir'o, .?5 de setembro de 1906, 180 da Republica.

FRANCISCO DE PAl'LA RODRIGUES ALYGS.

Lauro Scceríanc JlfúUeí'.
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DECRETO X, 1512 - DE 251m Sl·:TE.UBIW DS 1\)00

53

Autorizo. o Gover-no o. p1'01'Og<1l' por um anuo él Iiecnc.a em cujo
eczo se acha, para tratar de sua saudc, Alceu Marte de Sã
Freire, conductor gCl'<.ll de encanamentos de acua do Inspeccão
Geral de Obras Publicas.

o Presidente da. Republlca dos Estados Unidos do Bru.zfl:
Faço saber que o Congresso Naoloual decretou e eu 811110­

ciono a. seguinte resolução:
Artigo unico. Fica o Presidente da Rcpuhlica autorizado

a. conceder a Alceu Mario de Sà Erel re, cone uctor geral de
encanamentos de agun de Inspeccão Oel'al das Obras Puhiícas,
um anno de Iícenoa, com or-denado. em prcrognçân da em cujo
gozo se acha para tratar de sua suude onde lho convier ; revo­
gadas as disposições em contrario.

Rio elo Janeiro, 25 de sotembro de lUOG, 18° dn-Rcpubríoa.

Autorisa o Presidente ela Hcpublica a conceder um auno de licença,
com ordenado, ao enacnhciro civil bau)l[ll,d Claudio Livic dos
Hci s., CllCCC de s cc0;::'.0"no prolcngumeuto da Esti-ada de Pci-rc de
Baturité, para trutur de sua sau.Ic ondc Lhe conviet-.

o Presidente da. República elos Estados Unidos do p,J.';J.Zt1:

Faço saber flue o Congresso Nacional decretou (' eu sane­
ciono (l, resolução seguinte :

Artigo unico. Fica o Presidente da Repubficn. autorizado
a conceder- um anuo de licença, com ordenado. ao engenheiro
ci vil 1J<1c11a1'81 Claudio Livio dos Reis, chefe de secção no pro­
jongamento da Estrada de Ferro de Baturit(" pJ.Tll. tl'atill' de sua
saúdo onde lhe convier: revogadas as dlsposicões em conuuno.

Rlo de Jauciro, 25 do setembro de- 1000. 180 da. Rr;,publica,
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Dll:CRETO N. 1514 - DE 26 DE SET.EIIIBIW DEl\JOG

Autoriza o Governo a conceder prorogcc ão da licença em CU.10 goso
esté o 2'1 tenente do 120 batalhão de infantaria Alfredo Romão
dos Anjos.

O Presidente da República, dos Estados Unidos do BraziÍ;
Faço saber' que o Congresso Nacional decretou e eu Sêl.,UC-

ciono a seguinte rcsomção :
Artigo unico. Fica o Presidente da Rcpubltca autoi-ízado

a conceder prorogacão da licença em cujo .gozo está 0.2°
tenente-do 12° batalhão ele infantat'Ia Alfredo Romão .dos Anjos,
para tratamento de Sua saude e com todos os vencimentos;
revogadas as disposicões em contrario.

Rio de Janeiro, 26 de setembro ,de 1906, 18° da Republica ,

FHA~C1SCO DE PAULA RODRIGUES AT,vES.

Framcieco de Pauta Argollo.

DgCIU~TO N. 1515 - DE 26 DE S7~1'EMBRo DE 190u

Autoriza o Governo a conceder um anuo de licença, para trata­
mente de snude Ióra da Bcpubhca, ao capitão de art.ilhar-ia João
Lopes de Oliveira Lyrio,

o Presidente da República dos Estaüos Unidos do Brazil ;
Faço saber quo o Congresso Nacionaldecretou ,o eu sane-

ciono a seguinte resolução : \
J:-'.l'tigo unico , E' autor-izado o Presidente da Republica 11

conceder um anno de licença, para tratamento de saude íóra do
tCl'I'itOl'io da Republiea, com soldo e etapa, ao caprtão de arti­
Iha.ria João Lopes de Ol.iveiua 1;Y'1'io; revogadas as disposições
em contrario.

Rio de Janeiro, 26 de setembro de 1906, 18(> da Republica.,

FRA~CISCO DE PAULA RODInGU;~~ i\.LY8S.

Francisco de Paula .ArgoUo.

DECRETO N. 151G - DE 1 DE OUTUBRO DB 19Gô

Autor.isa o Presidente da Republica a conceder .um anuo de
licença, com ordenado, ao bacharel Arthur de Sá e
Souza, procurador da Republicana se ccãc do Par é , para
tratar de sua saud e onde lhe convier.

o Presidente da. Republiea dos Estados Unidos do B'razil :
Faço saber que o Congresso Naciona1 decretou e eu sane­

ciono a resolução seguinte:
Al'tigo urÜCO. R' autor-izado o Presidente da Republica a

conceder um armo de licença, com ordenado, ao bacharel .'\1'-
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ttnn- de S{~ c Souza, procurador da Republica no Estado do
Para, para trntm- de sua saude onde lhe convier; revogadas
as díspcsições em contrario.

Rio de Janeiro, 1 de outubro de 1906, 180 da. Republlca ,

FRA:'\CISCO DE PAULA RODRIGUES ALVES.

Fcluc Gaspar' de BaiTOS e Almeida.

DECRETO N. 1517~ DE 1 DE OUTUBRO DE 1006

Autor iaa.o Presidente da Republ ica a conceder ao Dr-cAlfre.do
Mor-e i r a de Barros Oliveira Lima, lente da Faculdade de
Direito de S. Paulo, um anue de l icenca , com or de­
n a do, em pr or ogacão a que obteve por decreto legfela tivc
n . 1393, de 9 de outubro de 1905.

O Presidente da Republien dos Estados Unidos do I3razU:
Faço sabor que o Congresso Nacional decretou o eu sane­

ciono a resolução seguinte :
j\rtigo uuíco. li;' autorlzarlo o Presidente da República acon­

ceder ao Dr-. Alfredo Morcu'a de Barros Oliveira Lima, lente
cathedratico da.Faculdade de Direito de S. Paulo, um anuo de
Iicença, em prorogacão, e com direito ao ordenado, <i que 1ho
foi concedida por decreto legislativo n. 1383, de 9 de outubro
de 1905, para tratar do sua saude onde lhe convier; revogadas
as disposicões em contrario.

Rio de ,Jé1llCÜ'O, 1 do outubro de lü06, 18° da Republica ,

FR,\:'\C1SCO DE PAULA RODRIGUJ~S ALVES.

{'eliJ: Gasp,rr de Barros e Almeida,

DECRETO N. 1618-DE I DE OUTUBRO DE r906

Puhlica a resolucâo do Congresso Nacional que pro.roga novamente
a actual sessão legislativa ate ao dia 2 de novembro do correntE]
anno,

O Presidente da República dos Estados Unidos do BI'v,zH:
Faço saber que o Congresso Nacional, em conformítlade com

o disposto DO § l° elo art. 17 da Constituição Feder-al, resolveu
prorogar novamente a actual sessão legislativa at6 <10 dia 2 de
novembro do corrente anno .

Rio de Janeiro, 1 de outubro de 190Ô, 180 da Republíca,

FRANCISCO DE PACLA RODRIGUES ALVES.

Feiie Caspa;' de Barros e Almeida.

Leglelafivo - 1\}06
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DECRETO N. 1519-DE 2 DE OuTUBRO DE 1906

Autoriza o Presidente da Rcpuhlica a abrir ao Minístcrio da In­
dusu-ia. Viucãc e Obrae Puhlioas o credito cxtrnordinario de
350:0008 per-a a conclusão U<lS 01r<.!-5 do Palácio Mom-õe,

o Presidente da Rcpuoltca dos Estados Unidos do Brazil:
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e ou sane­

.cion,? a seguinte resolução:
ArOgo unico. E' autorizado o Presidente da. República a

abrir ao Ministerlo da Industria, Viação e Obras Publicas ü
credito exti-aordlnar-ío de ~)50:0COS para conclusão das obras
do Palácio Monrôe, que se denominava Pavilhão do Brazil
na. Exposição de S. Luia ; revogadas as disposlçêes em con­
trario.

Rio de Janeiro, 2 de outubro de 1900, 18° da RCIJ"111Jlica.

FRAr\C1SCO DE PAULA HODRIGUES AI"VES.

Lauro Seoeriano 11fúUer,

D1WRETO N. 1520-DE 4 DE OUTllBRO DE 1906

Autoriza o }'I'"si(~0Jlte da Bepubltca a aJ)1';r ao Miniatcr-io da F~..
"z cnda o credito de 100:000$, ouro, supplcmentar ~i verba u . 10
do ar t . 2::> (h lei n • 1.4:"3, de 30 de deàcmbro do :1905.

o Presidente de República dos Estados Unidos do Brazil:
Paço saber qno o Congresso Nacional decretou e cu sane­

cíono a seguinte r-esolução:
Art4;o UDicQ. Pica o Presidente da Republlca autorizado

a abrir ao Minlstra-io da Fazenda o credito de 100:0008, ouro,
supptemcntm- á verba n. 10 do art. 25 da lei n. 1453, de
30 de dezombro de 1005, para cccorrer 1.18 despezas resul­
tantes de cncommendas de notas; revogadas as dieposícõcs
em contrario.

RIo de .tan eh-o, 4 de outubro ele 1900, 18° da Ropublloa ,

FnANC1SC:O DE PAU...-\. RODRIGUES ALVES.

Lecpotdc ele Bulhões,
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DECRETO N. 1521 - DE 4 DE O{;TVBRO DE 1906

67

Autoriza o Presidente da Republica n abrir ao Mín tstcr-ío da Fazenda
o credito cxtraordinar-Io de 2:293$525 para execução do decreto
u, 1352, de 22 de julho de 1905.

o Presidente da Republtca dos Estados Unidos do Brazil:
. Paoo saber que o Congresso Nacíonal decretou e eu sane­

ciono a seguinte resolução:
Artigo turico . Fica o Presidente da Republica autorizado

a abrir ao Ministério da Fazenda o credito extraordinario de
2:293$525, sendo 1:953;3745 á verba - 'ruesouro Federal e
3398780 ti verba - Caixa de Amortização, para. oecorrer ás
despezas resultantes da execução do decreto n. 1352, de 22 de
julho de 1905, no período de julho a dezembro daquel le anno ;
revogadas as disposições em contrario.

Rio do Janeiro, 4 de outubro de 1906, 180 da Republica,

FRA?\'CISCO DE PAULA RODRIGUES ALVES.

Leopoldo de Bulhões.

DECRETO N. 1522-DE 6 DE OU1'UBRO DE 1905

Autoriza o Presidente (la Republica a abr-ir ao Ministeric ela Fa­
zenda, o cc-edito cxta-aordínar!o de 2:310$ para pagamento a
Jose Posada c Jose Mora da quantta correspondente nos objcctos
apprehcndidos por supposto contrabando cm.1899.

o Presídente da República dos Estados Unidos do Bra.ziJ:
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e cu sane­

ciono a seguinte resolução.
Artigo unico. Fica o Presidente da Republica autorizado a

abrir ao Ministério da Fazenda o credito extraordinario de
2:310$ para pagamento a José Posada e José 1\101'0. da quantia
correspondente a partes dos objectos de sua propriedade que
foram apprehendidos pela Mesa de Rendas de Sant'Anna do
Livramento em 1899, por supposto contrabando; revogadas as
disposições em contrario .

Rio de Janeiro, G do outubro ele 1906, 18° da Republíca ,

FRANCISCO DE PAULA RODRIGUES ALVES.

Leopoldo de Bulhões.
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DECRETO N. 1523 - DE 6 DE ourunno DE 1906

Concede ao 1° sargento do 1\:;y10 ele Iuval idos da Put.ria Firmino
Alvares de Souza a pensão de 100$ mensaes.

o Presidente da Republiea dos Estados Uuidos do Brazil:
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e cu sane­

ciono a seguinte resolução:
Artigo tmico . E' concedida. ao lo sargento do 1\8yl0 de In­

validas da Patria Firmino Alvares de Souza 11 pensão mensal
de 100$; revogadas as disposições em contr-ario,

Rio de Janeiro, 6 de outubro de 1906, 18° da Rcpublíca.,

FRANCISCO DE PAUJ.A RODRIGUES ALVES.

Leopoldo de Bulhões;

DECRETO N. 1524 - DE 8 DE O"CT'CBRO DE 1906

Autoriza o Presidente (lu Hcpubl ica a conceder ao bacharel Jose
Augusto Meu-a Dantas o premio de via~e]~l a que tC:ll direito
de accordc CaIU os arts. 221 e 222 do COdlgO de Ensino.

o Presidente da, Republica dos Estados Unidos do Brazfl :
Fuço 8<111e1' quo o Congresso Nacional decretou c eu sane­

cíono a I'G,'301ução seguinte:
Art. 1.0 Fica o Presidente da Republica autorizado a con­

ceder ao bacharel José Augusto Merra Dantas o premio de
viagenf a que tem direito, de acoordo com os arts. 221 e 222 do
Codigo de Ensino, e na ímportancía de 4:2008, ouro, fazendo
para esse fim a neccssaría operação de credito.

Art. 2.0 Revogam-se as disposíeões em contrario.
Rio de Janeiro, 8 de outubro de 1906, 180 da Itepublíca,

FRANCISCO DE PAULA RODRIGUES ALVES.
Ji'elix GaspM' ele Ba'iTOS e Almeida.

DECRETO N. 1525 - DE 13 DE O"cT"CBRO DE 1906

Autoriza o Presidente da Hcpublica a abril' ao Míuísterlo da Guerra
o credito extraordínarto de 147:948$521, destinado ás despesas
com a conetrucçâo de uma muralha no edifício do Collegio Mi­
litar.

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sane-

cíono a seguinte resolução:
Artigo unico, Fica o Presidente lia Republioa autorizado &

abrir ao Ministerio da Guerra o credito extraordínanc de
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147:948$521 para occorrer ás despesas com a coneteucção de uma.
muralha no edifício do Collegio Militar; revogadas as disposi­
ções em contrario.

Rio de Janeiro, 13 de outubro de 1906, 18°da Republica,

FRAXCISCO DE PAULA ROBRIGUES ALVES.

Francisco de Paula Argollo.

DECRETO K. 1520- DE 13 DE OUTUBRO DE 1906

Eieva os ....cncimcntos dos funccionarios do 'I'r-ibunal de Contas

o Presidente da, Rcpublica dos Estados Unidos do Brazil:
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sane­

ciono a seguinte resolução:
Art. 1. o Picam elevados 03 vencimentos elos funccionarios

do Tribunal de Contas, de accordo com a tabelia annexa,
Art. 2. o Para. execução desta lei o Presidente da Repu­

blíca abrirá o necessário credito.
Art. 3. o Revogam-se as disposições em contrario.

Tabella a que se refere o ort, 1°
Total do

vencimento

Sub-director...... 8:0005000 4:000$000 12:000$000
Secretario.............. 8:000$000 4:000$000 12:000$000
Primeiro escr'Iptura'rio, • 6:400,booo 3:200S000 D:(100f;j000
S({gundo eae-ípturarfo., . 4:800$000 2:400$000 7:200$000
Terceiro cscripturario... 3:6008000 I :800S000 5:400$000
Quarto escrtpturarío.v.. 2:4005080 1:200$000 3:6008000
Cartori\I'io.............. 3:200$000 1:600$080 4:800$000
Ajudante ele cartoraric.. 2:400$000 1:200$000 3:6008000
Continuo................ 1:600$000 800$000 2:400$000

Rio de Janeiro, 13 de outubro de 1900, 18° da Republloa.,

FRANCISCO DE PAULA RODRIGUES ALVES.

Leopoldo de Bulkãee,

DECRETO N. 1527-DE 15 DE OUTUBRO DE 1906

Concede quatro mexes de licença, com todos os venoimontos , ao
Dr Lucia de Mendonça, ministro do Supremo 'I'rtbunal Federal,
1)<11'<1 tratar de sua suudc fórn desta Capital.

O Presidente da Republlca dos Estados Unidos do b'raziI:
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sane­

ciono a resolução seguinte:
Artigo unico , São concedidos quatro mezes de licença, com

todos os vencimentos, ao DI'. Lucia de Mendonça, ministro
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do Supremo 'I'rlbuua.I Federal, para tra,hr de sua saude fora
desta Capital ; revogadas as disposições em contrario.

Rio de J<111ciI'o, 15 de outubro de'lUüG; 18° dJ. Itcpublíca,

FRANCISCO ris PAULA. RODRIGUES ALVES.

Fetix Gaspar ele Barros e Almeida.

DECRETO N. 15"28 - DE 15 DE OUTUBRO DE 1906

Autor-izu o Presidente da Repuhlicn a conceder um anno de licença,
00111 todos os vencimentos, ao bacharel José Calheiros de Mello,
juiz de direito da 3~ Vara .Oivol do Distr-ícto Federal.

o .Presídente da Republíea dos Estados Unidos do Brazil:
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sane­

cíono a resolução seguíme :
Artigo unico. Fica o Presidente da República autorizado a

conceder um anno de licença, com todos os vencimentos, ao
bacharel José oalhetros de Mello, juiz de direito da 311 Vara
Cível do Distcicto Federal; revogadas as disposições em con­
trario.

Rio de Janoíro, 15 de outubro de 1906, 180 da Republica,

FRA.NCI.3CO DE PAULA RODRIGUES ALVES.

Fdix Gasner de Barros e Atmeulo-,

DECRli;TO N. 1320 - DE 15 DE Ol7TUBRO DE 1906

Autor-iza o Presidente dn Republica a mandar pag-:l1' :10 professor
do Instituto Nacional de Surdos-Mudos José Rabello Leite So­
brinho a gl'ati!ic,lç~o a que tiver direito por ter Icccionado
cum ul.af.ivamcnte nas cadeir-as dos 5° c Go acues do referido
instituto,

o Presidente da República dos Estados Unidos do Brazil:
Fuço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sane­

cíono ,~ resolução seguinte :
Artigo untco. Pica o Pt-es'dente da República autorizado

a mandar pagar- ao professor do Instituto Nacional dos Surdos­
Mudos ,Jos:\ Rabello Leite Sobrinho ,1 gra.tificaçao a que tiver
direito pOI' ter Iecclonado cumulattvaruente nas cadeiras dos
5° e 6° annos do referido mstituto ; revogadas as disposições
em contrario.

Rio de Janeiro, 15. do outubro de 1906. 18° da Republíca,

Fnxxctsoo DE PAULA RODRIGUES ALVl:s.

Felix Gaspar de Ba1TOS e Atmeicla.
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DECRETO N. 1530 - DE 1'5 DE OUTUDH.O DE 1906

71

Autortsa o Presidente da Hepublica a alu-Ir ao Minístcrto da .lust.iça
e Negócios Inter-Iores o credito ext.raordínar!o de 6:000$ para
occor-rer, no excrcicio vigente, ao pagamento do al.tl:~ncl. da
casa em que fuucctona o Instituto de Protcccãc e Assistcnoía a
Infancta do Rio de Jnneu-o .

O Presidente da República <los Estados Ul1ülo3 do Bro,úl
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e cu sane­

dono a resolução seguinte :
Artigo unico . Fica. o Presidente da-Rcpuhlica autorizado

a abril' ao Minister'io da Justiça e Negocias Inter-iores o credito
extraoi-dínario de 6:000;:;, para occori'er, no exer'cicio vigente,
no pagamento do aluguel da Cí),8J. em que tunccíonn o Insti­
tuto de Protecção e Assistencía ti, Infancia do Rio de ),J.ueiro,
nos termos do decreto n, 115,1, de 7 de janeiro de 1904;
rovogadas as disposições em contrario.

Rio de Janeh:o, 13 de outubro de 100G, 18° d'á Repubttca.

FRANCISCO DE PAULA RODRIGUES ALVE:3.

Felix Gtcspor de Barros e Ahncida,

DECRETON. 1531 - DE 13DE OU1'UBRODZ 1900

Determina que os candidatos ú matricula nos cursos ele pharmacía,
odontologia, obsteteícía, bellas-artes e agmnensuve exb tbirão,
nas escolas respectivas, a.certddão de que foram appcovedoe no
exame geral das materlas que, para cada um destes cursos, são
actualmente e:r.igid?'!, e dá outras provídenciaa.

o Presidente da Republlca dos Estados unidos do Brazil:
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sane...

ciono a resolução seguinte:
Art. l.0 Os candidates á matricula. nos cursos de phar­

macia, odontologia, obstetr'icia, hellas-actes c agrimensura.
cxhíbir-ão, nas escolas respectivas, a certídão de que foram
approvados no exame geral das matér-ias que, para.: cada.
um destes cursos, são actualmente exigidas, de aceordo com"as
disposições desta lei.

Art. 2.° O exame, que tem por fim verificar si o candidato
adquiriu cultura necessar-ia pi.~ra iniciar os- estudos a, que se
propõe, r-oalízar-se-ha Ui), Capital Federal, perante o Gymnasio
Nacional, e em outras localidades do paiz , perante os estabe­
lecimentos a elle equiparados que ahi. existam, conformo o que
dispõe para o exame de madureza o decreto de .1 de janeiro
de 1901. Existindo na mesma localidade equiparados aoGy-
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mnasío Nacional, institutos estadoal e particular, é no pri­
meiro que S8 deve realizar o exame.

§ 1.o As commtssõee examinadoras serão conatltuídas se­
gundo as regras vigentes para os exames de madureza, com as
limitações decorrentes da presente lei, visto que o exame por
esta instituido versará sobre as materlas enumeradas que não
abrangem o curso gymnasíal completo.

§ 2.0 Este exame eífectuar-se-ha na mesma época dos exa­
mes de madureza.

Art. 3. o Nenhum candidato poderá inscrever-se som provar
3, sua habilitação Das disciplinas sobre que deve ser examinado,
exhibíndo. para isso, attestado de professor de conhecida idonei­
dade ou de dtrector de instituto de ensino secundaria, offlcial
ou particular, equiparado.

Art. 4. 0 As provas serão escríptas e oraes para as Iinguas e
sômente ornes para as scíencías, não podendo exceder de 11/2
hora o tempo concedido para cada prova cscnpta.

Art. 5. o A prova escrípta constara :
a) a de portuguez:
De um trabalho de redaeção e de analysc lexicologica c

Iogiea de um trecho tirado á sorte, em prosa ou verso, de
livro adaptado para o ensino DO Gymnasio Nacional;

b) a de outras línguas:
De tr'aducçâo, sem auxilio de díecíonar!o. de um trecho de

20 linhas, prosa ou verso, tambem sorteado, de uma das obr-as
adoptadas par'a os exames no mesmo estabelecimento.

-Paragrupho uníco. Cada examinando poderá pedir i.i com-
missão, em folha de papel pOI' clla rubricada, os sígníücados
de que carecer para completar a sua prova.

Art. 6. o A prova oral constara :
a) a de portugucz:

De leitura corrente de um trecho de prosador ou poeta,
designado pela sorte, resumo do seu conteúdo, explicação de
termos e analyse ;

b) a de outras lingnas:
De leitura, traduccão. sem dtccíonar-lo, e analyse de um

trecho eortcudo, prosa ou verso, conforme a lettra a do art. 6°
in-fine,

Art. 7.° As provas oraes dasscí'encins versarão, para cada,
candidato, sobre o ponto sorteado dentre os que a comrnissão
tiver organizado antes do exame de cada turma, devendovser
comprehendidas nos pontos as questões prtncípaes de cada dis­
ciplina.

Art. 8. 0 Terminadas as provas escríptas no mesmo dia ou
em dias successivos, conforme o numero das materías que
constituirem o exame, a commíssão julgal-as-ha de eonjun cto,
não podendo ser admittido ti. oral 'ocandidato que, a juizo da
maíoría dos examinadores, for julgado mhabilltado ,
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Art. 0.° No exame 01'8.1 das línguas e das soiancias, os can­
didatos serão arguidos, cada, um de per si, pelo membro .d.(~
comruissão que o presidente desigual', conforme as suas habilí­
tnções, não podendo a <1l'guição exceder de 20 minutos.

Art. 10. Findas as provas oraes, <1 cornmissão, combinando
estas com as escriptas, dará, pOI' maioria de votos, o seu julga­
menta sobre as habíütações dos examinados, reprovando-os ou
approvando-os simplesmente, plenamente ou com distinoção,
segundo o merecitnent.i de cada um.

Art. 11. A certidão de que trata o art. l° será passada pelo
secretarie do estabelecimento em que o exame se. tiver pres­
tado, de accordo com as leis vigentes com relação <1 senos e
documentos.

Art. 12. A respeito da época, e fisea.lização dos exames e
mata determinações não especificadas nesta lei, appllcar-se-uão
as regras do Código de Ensino e outras disposições referentes
ao exame ele madureza no Gymnasio Nacional.

Art. 13. Revogam-se as dísposícões em contrario.
Rio ele Janeiro, 15 de outubro do 1006, 18° da Rcpublica.,

FRANCISCO DE PAuLA. RODRIGUES ALYES.

h:!ix Gaspar de Barros e Almeida.

DECRETO N. 1532-DE 16 m.: oUTunRO DE 1906

Autoriza o Governo a abrir o credito cxtraordinar-Io de 66:000$,
ouro, pro-a pagumcnto doe juros de {) °/0 ao anuo, dovldos á
Companhia Estraúa de Iecrro Victoria e I....Iirias, de 1 de fevereiro
a 31 de dezembro ele 1902.

o Presidente da República dos Estados Unidos do I3razil:
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sane­

cíono a seguinte resolução:
Artigo unico. Fica o Presídonte da Republica autorizado

a abrir ao Ministeeio da Industria, Viação e Obras Publicas
o credito extt-aordínar-ío do 66:000$, úUI'O, para pagamento
dos Juros de 6 o ao anno, devidos i Companhia Estrada de
Ferro Victaria a Minas, no penedo de 1 'de revereíro a 31
de dezembro de 1902 ; revogadas as disposições em contrario.

Rio de Janeiro, 16 de outubro de HJ06, 18° da Repuhlica..

FRANCISCO DE P)\1jLA RODJ.UGUES ALYES.

Louc-o Severiano MüfZw.
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DECRETO N. 1333 - DE 20 DE: OUTUBRO DE 1906

Autcrlaa o Presidente da Republ.ica a eoue-dcz- um anuo de l.ccnon ,
com ordenado, ao üscal da Insocctocí a Geral do Illuminacâo
desta Capital, Joaquim Fil'núno dos HI)lS, para tratar de sua
saudc .

o Presidente lia Republicn dos Estados Unidos do Brazil:
Faço 81bo1' que o Congresso Nacional decretou e cu sane­

01000 a.seguinte resolução :

Artigo unico , Fica o Presidente. da Republica autorizado
a conceder um anuo de Licença, com ordenado, ao fiscal da..
Inspoctoría da Illuminação .desta Capital Joaquim Firmino
dos Reis, para tratar' de sua saudc onde lhe convier; revogadas
as disposições em contrario.

Rio de Janeiro, 20 de outubro de 100G, lSQ da. Republica ,

Fnxxcrsco DE PAl)LA RODRiGUES AJ~VEs.

DECRETO N. 1534-DE 20 DE OUTuBRO DF: 190B

AU~Ol·;Z:l. a abertura do credito de 4:474$t8:3, para pagamento tlu
vencimentos que cab-m ao t:dl~.é;·l'aph~:-;ta de ia classe José Lco­
pol.Iiuo de Vasconcellos Cabral.,

o Presidente da República d03 Estados Unidos do Brazil:
Faço saber- que o Congresso Nacional decretou o ou sane­

ciono a ra.otuçào seguinte:
Artigo unlco, Fica, o Presidente da Rcpubl iea autorizado

a abril' ao Minísterlo da Inrlustr'ia Viação e Obras publicas
o credito oxtr-aordluarlo de 4:.1/4S1S:i para occor-rer- ao paga­
monto dos vencimentos que cabeni ao telegi-aphista de I'' classe
José Leopoldino de Vasconcellos Cahrul, referentes ao inters­
ttcto do 7 de maio de 18!H a 11 do julho de 1895, em virtude
do decreto n. 13i5, de 5 do setembro do 1905; revogadas
as disposições 'em contrario.

Rio de Janeiro, ,20 de outubro de 1903, 18° da jtepublica,

FIL'l.NClSCO DE PAULA RODRIGUES ALVES.

LaHí'O Seocriano Müllu.
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DECRETO N. 1535- DE 20 DE OUTtiBRO DE 1906

75

Autoriza o Presidente da Hcpubl ica a conceder a Augusto Ferreir-a
Balt.u-, 10cscriptur-ai-Io da O -Iegacla Fiscal <to Estado de S .Paulo,
um anuo de Iiccnca com orúcuado, para tratamento de sua
saudc,

o Presidente da República dos Estados Unidos do Brazil:
Faço saber que o Congresso Nacioual decretou e cu sane­

ciono a seguinte resolução :
Artigo unico. Fica o Presidente da República autorizado

a conceder a. Augusto Ferreira Ba.ltar-, lo eseriptnrario da
Delegacia Ffseu.l em S. Paulo, um anno de licença; com
ordenado, para tr-atamento de sua saúde onde lhe oonvier;
revocadas as disposições em contrario.

Rio de Janeiro, 20 de outubro de 1200, 180 da Repuhliea.,

FRANCISCO DE PAULA RODRIGUES ALVES.

Leopoldo de Bulhões,

DECRETO N. 1536- DE 20 DE OU'fUDRO DE 1906

Fixa os vencimentos elos dircctorcs do 'l'hcsouro Federal.

O Presidente da República dos Estados Unidos do Brazil:
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sane­

ciono a seguinte resolução:
Art. 1. o Os dírectoi-es do Thesouro Federal perceberão

os vencimentos de 15:000$ anuuees e ficarão equiparados aos do
Tribunal de Contas para 0$ effeitos da aposentadorta.

Art. 2. o Revogam-se as disposições em coutrario,
Rio de Janeiro, 20 de outubro de 1906, 180 da Republíca.

FRANCISCO DE PAULA RODRIGUES ALVES.

Leopoldo de Bulhões.

DECRETO N. 1537 - DE 23 DE OUTUBRO DE 190~

Autoriza o Presidente da'[Bcpublica a conceder 10 mexes do licença.
com oi-donado , ao in-pcc tor de ia classe da Repartição Geral dos
'l'clogrepbos, Leoncio JO'3e Pereira de Farias, para tratar de sua
saude ,

o Presidente da Republica dos Estados Unidos do ürazil :
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sane­

ciono a seguinte resolução:
Artigo uníco. E' autorizado o Presidente da Republíca a

conceder ao mspector de 1(lo classe da Repartição Geral dos
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Telcgraphos Leoncio José Pereira de Farias dez mezes de
licença, com ordenado, para tratar de sua saude onde Ihe con­
vier; revogadas as disposições em contrario.

Rio de Janeiro, 23 de outubro de 1906, 18° da Repnbltea ,

FRANCISCO DE PAliLA RODRIGUES ALVES.

Lauro Seoeríaoio 11!ü!ler.

DECRETO N. 1538 - DE 23 DE OUTUBRO DE lflüô

Autoriza a abertura ao Míuistcrio da Industria , Viação 0 Obras Pu..
blicas do cr-edito supplcnicntar de 22:700$ para elevação dos
vencimentos dos empregados das Administrações dos Correios do
Rio Grande do Sul, Pará, Pernambuco, Bahia e Minas Gcraes ,

o Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil :
Faço saber' que o Congresso Nacional decretou o eu sane­

ciono <'L seguinte resolução:
Artigo U01CO. Fica o Presidente da República autorizado

<1. abril' ao Ministerio da Industr'ia, Viação e Obras Publicas o
credito de 22:'700$, supplementar á verba 30. do art. 14 da Icí
n. 1453, de 30 de dezembro de 1905, para elevação de venci­
mentos aos empregados das Administrações dos.Correios do Rio
Grande do' Sul Para, Pernambuco, Bahia c Minas Geraes ;
revogadas as disposições em contrario.

Rio de Janeiro, 23 de outubro de 1903, 18° da Rcpublica ,

FRANCISCO DE PA'CLA RODRIGUES ALVES.

Lawro Scveriana J.v]úlle1·.

DECRETO N. 1539 - DE 23 DE OUTUBRO DE 190a

Autoriza o Presidente da Republ ica a conceder licença, com or-le­
nado, ao escrivão do almoxarifado da Repartição Geral dos 'I'c­
Icgraphos Americo de Barros e Vasconcellos.

O Presidente da Republíca dos Estados Unidos do Brazil :
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sane­

cíono a seguinte resolução:
Al'tigo único E' o Presidente da Republíca autorizado a

conceder um anno de licença, com ordenado, ao escrivão do
almoxarifado da Repartição Geral dos Telegraphos Americo de
Barros e Vasconcellos; revogadas as disposições em contrario.

Rio de Janeiro, 23 de outubro de 1006, 18° da Republíca.

FRANCISCO DE PAULA. RODRIGUES ALVES.

Lauro Severiano 1l1.úlle,.



ACTOS DO PODER LEGISLATIV~

DECRETO N. 1540 - DE 27 DE OuTUBRO DE 1906

77

Concede à viuva de Jose do Pa troci nto a pensão de 250~OOO

men saes .

O Presidente da, Rcpubhca dos Estados Unidos do Braz il:
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e cu sanootono

a seguinte resolução:
Art. 1.0 E' concedídá á víuva de José do Patrocínio a

pensão de 2508 rnensaes.
Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario.
Rio de Janeiro, 27 de outubro de 1906, 18° da Republiea,

FRAKCISCO DE PAULA RODRIGUES ALVES.

Leopoldo de Bulhões.

DECRETO N. 1541 - DE 27 DE OUTUBRO DE 1906

Determina que o pagamento da diffcr-ença de montepio e meio
soldo na revisão dos processos posteriores aos decr-etos
ns. 1388, de 21 de fevereiro de 1891 o 1054,;,de 20 de se­
tembr-o de 1892, seja feito da data do f'a Ilecimcnto dos con­
tr-ibuiu tes .

O Presidente da Ropublícn dos Estados Unidos do Brazil ;
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e cu sane­

dono a seguinte resolução :
AI't. 1. ° O pagamento da differença do montepio c meio

soldo da sevísão dos processos posteriores aos decretos ns. 1388,
de 21 de fevereiro de 1891 c 1034, de 20 de setembro de 1892,
creada pela lei n , 1176, de 14 de janeiro de 1904, será feito a
começar da data do fallocimento dos contribuintes.

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario.
Rio de Janelro, 27 do outubro de 1906, 18° da Republica.

FRANCISCO DE PAuLA RODRIGUES ALVES.

Leopoldo de Bulhões.

DECRETO N. 1542 - DE 27 DE OUTUBRO DE 1906

Concede a DD. Eulalia de Saldanha da Gama e Maria Joaquina
de Saldanha da Gama a pensão mensal de 150$ a cada
uma.

o Presidente da Ropubücn dos Estados Unidos do Brnail:
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sane­

ciono a seguinte resolução :
Art. 1.° Fica concedida a DD. l~ulaIia do Saldanha da

Gama e Maria .roaquína de Saldanha da Gama, a primeira
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víuva C a segunda filha solteira do Dr , rosé de Saldanha da
Gama, cmquanto vivas forem, a pensão mensal de 150$ a cada
uma.

Art. 2.° Revogam-se as disposicões em contrar-io.
Rio de Janeiro, 27 do outubro de 1906, 18°da Republica,

FRANCISCO DE PAULA RODRIGUES ALVES.

Leopoldo de Buihõcs ,

DECRETO N. 1543 - DE 29 DE OU'l'üBRO DE 1906

Autoriza o Governo a pagar a Ger onc io Nitto de Souza Pi~

mentel , elfer es do Exercito, a quantia de 1:027$579, de
vantagens que lhe competem como al fer-es-a lumno ,

O Presidente da Rcpublica dos Estados Unidos do Brazil:
Faço saber que o Congresso Nacional decretou c eu saue­

ciono a seguinte resolução :
Artigo unico. Fica o presidente da República autorizado

a pagar a Geroncio Nitto de Souza Pimentel, alferes do Exer­
cito, a quantia de 1:027$579, de vantagens que lhe competem
como alferes-alumno da cxttncta Escola Militar do Estado do
Ceará, correspondente aos annos de 1897 e 1898,que não foram
recebidas, abrindo para isso o necessai-ío credito, sendo também
relevada qualquer prescrlpcão c revogadas as disposíções em
contrario.

Rio do Janeiro, 29 de outubro de 1006, 180 da Rcpuhllca..

FRANCISCO DE PAULA RODRIGUES ALVES.
Brancieco de Pauta Arçouo.

DECRETO N. 1544 - DE 31 DE OUTVDRO DE 190B

Publica a resolução do Congresso Nacional que proroga novamente a
actual sessão legislativa até ao dia 2 de dezembro do corrente anno ,

o Presidente lia República dos Estados Unidos do Brazil:
Faço saber que o Congr-esso Nacional, em conformidade do

disposto no§ lodo art. 17 ela Constituição Federal, resolveu
prorogar novamente a actual sessão legislativa até ao dia, 2 de
dezembro do corrente anuo.

Rio de Janeiro, 31 de outubro de 190G, 180 da Rcpublica.

FRANCISCO DE PAULA RODRIGUES ALVES.

l''elix Gaspar de Barros e Almeida.
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DECRETO N. 1543 - DE 5 DE l'iOYEMBlW DE 190(i

79

Autoriza o Presidente da Hcpublica a alu-ir no ~Iinisterio da Justlcn
e ~egocios Interiores o credito de 12; ..140$iG4, sendo 9:5548029sup­
plementm- á verba n . .20 do art . 20 da lei n . 1-153, de 30 de de­
7-om1)1'o de t(J05, o 2:8D3$13:J supplemcntar- á verba n , 30 do mesmo
artigo da citada lei.

O Presidente da Republtcn dos Estados üntdos do Bruxll :
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sane­

ciono a re.solução seguinte:
Artigo unicn, Fico. o Prcsidcuto da Republiea autorizado

a abl'i1' ao Ministcr'Io da, Justiça o Negocies Jutcríores o ore­
ditel de 12: 4498164, sendo 9:5348029 supplcment.u- á verba n , 2D
do art. 2° du Ici li. 1453, dn ~)O de dezembro do 1905, c 2: 8958135
supplementu- Ú verba n , 30 do mesmo artigo da citada lei, pari],
occorrer ao pagamento dos nugmcntos de vencimentos deter­
minados pelo decreto logislutivo n . 14G4, de 8 de janou-o do cor­
rente auno ; revogadas as disposições em contrar-io.

Rio do Janeiro, 5 de novembro de 190G, 18° da. República.

FRANCISCO DE PAULA RODRIGl:ES ALVES.

reu» Gaspm' de Borres e Almeida.

DECRETO N. 154G - DE :3 DB !:'iOYE:HI3RO DE IOOG

Eleva os vencimentos dos assistentes, preparadores e secr-e­
tazlos das Faculdades de Medicina do Rio de Janeiro e da
Bahia e da Escola Polvtechn ica.

o Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil :
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sane­

eteno a resolução seguinte :

Art. 1.0 Ficam elevados a 5:4008 anuuacs os vencimentos
dos assistentes c prcpa.radorus das Faculdades de Medicina do
Río de Janeiro e da Bahia e da Escola pojytoohníoa.

Art. 2.° Ficam igualmente augmeutatlos os vencimentos
dos secretarias das faculdades e escola a que se refere o artigo
antecedente, 11<1 proporção de 20 %'

Art. 3.° Par-a a execução desta lei é o Presidente da Repu­
blíca autor-izado a abril' o 11CC88:'3ario credito.

Art. 4,° Revogam-seas disposicões em contrario.
Rio de Janeiro, 5 de novembro de 190G, 18° da Rcpublíca.

FRA?\crsco DE PAUJ,A RODRIG-liES ALYES.

F'jlix GasjJat· de Barros e Almeida,
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DECRETO N. 1547 - DE 5 DE NOVE:~IlBRO DE 1906

Concede um -an no de Iiccnc a , com todos os vencimentos, ao
Dr-. João Pedr o Be.lfor t Vieira, ministro do Supremo 'I'r i­
bunal Federal, para tratar de sua saude onde lhe, convier.

o Presidente da. Ropublíca dos Estados Unidos do Braz il:
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sane­

ciuno a resolução seguinte:
Artigo unico . E' concedido ao Dr , ,João Pedro Belfort

víoírn, ministro do Supremo Tribunal. Federal, um anuo de
'Iicença, com todos os vencimentos, P'.1l'U tratar!' de sua saudo
onde lhe convier, dentro ou 1'61'a do paiz ; revogadas as disposi­
ções em contrario.

Rio de Janeiro, 5 de novembro de 1906, 18° da Republíca,

FRANCISCO DE PAuI,A RODRIGuES ALVES.

Felix GaspM' de BmToS e Almeida.

DECRETO N. 1548 - DE G DE NOVE"JIBIW DE 1906

Autoriaa a aJ)01'tUl'D. ao Ministerío da Indusu-ia , Viação c Obras
Publicas do credito de 3.'J.5:000$ para pagamento de augmcnto de.
vencimentos e diarins dos estafetas da Repartição Geral dos 'I'cíc­
,QTaphos e da gratificação de 20 % aos tunccíonarios que a elta
têvercm direito;

o Presidente da Republíca dos Estados Unidos do Brazil :
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu .sanc­

ciono a seguinte resolução:
Art. 1.0 E' autorizado o Presidente da Republica a abrn­

ao Ministei-io da Indústria, Viação e Obras Publicas o credito
supplementãr' de 345:0008 para OCC01'rer ao pagamento do au­
gmento dos vencimentos e diai-ías dos estafetas da Repartícão
Geral dos Telegraphos, de conformidade com o decreto n , 1468,
do 9 de janeiro de 1906, c tambem da graüücacão de 20. % aos
empregados que completarem mais de 20 annos de serviço na.
ropartiçâo, na tórrna da lei n, 1191, de 28 de junho de 1904.

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario.
Rio de Janeiro, 6 de novembro de 1906, 18° da Republíce.,

FRANCISCO DE PAULA RODRIGUES ALVES.

Lauro Seceríano 111itlle'l·.
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DECRETO N. 1549 - DE 7 DE NOVE~rnRO DE: 1906

81

Autcrízu o Podor Executivo a abril' ao Mínlsterío da Mar-inha o cre­
dito de 2:799$096 para pagamento ao lente catbedrat.ico da Es­
cola Naval, capitão de fragata Dr, Manoel de Albuquerque Lima.

o Presidente da Republiea dos Estados Unidos .do Bi'azil r
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sauccíono

a SJgu::.:'3 rpsoluçKo :
Ar-tigu unlco, Fica o Presidente da República autorizado .a

abrir ao Ministerio da Marinha o credito especial do 2:790$096
para OCCDI'1'81' ao pagamento devido ao lente cathedratíco da
Escola Naval, capitão do fragata DI'. Manoel deAlbuquarque
Lima. de vantagens a que tem direito por funcções que exerceu
durante o armo de 1902; r-evogadas <1S disposiçõea em con­
trario.

Rio de Janeiro, 7 de novembro de 1006, 18° da Repuhlica.

FRAl'\CrSCO DE PAULA RODRTG"cES ALVE:'>.

furto Ccear de J.YOi'OHlta,

DECRETO N. 1550 - DE: 12 DE NOVI~~mRO DE 190(3

Autor{i.a o Presidente da República a conceder a Alberto Lima da
Fonseca, escrivão da 5'( Vara Criminal desta Capital, um anuo de
licença, com ortlcnado, para tr-atar de sua saudc onde lhe con­
vier.

o Presidente da Itopubüca dos Estados Unidos do Bl'i1ZiJ:
Faço saber que o Congresso Na,ciOIl<1J decretou o eu sane­

clone a resolução seguinte:
Artigo unico , E' o Presidente da Republ.ica autorlrado a

concedera Alberto Lima da. Fonseca, esertvão da 5<\ Vara Cri­
minal desta. Capital, um auno de licença. com ordenado, par-a
tratar de sua aaude onde lhe convier; revogadas as disposições
em contrario.

Rir) de Janeiro, 12 de novembro de 190G, 18° da Republica ,

FRAKCISCO DE P.,I,.UU. RODlUGliES Ar,YES.

Felix Gaspar de n,I~'rOS e Alineid~.

Legislativo - 1006 6
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DECRETO N. 1551 - DE 12 DE NOVE~nmO DE 1906

Autoriza o Presidente (b Bcpubtíon a conceder um anuo de Iiccnca
com ordenado, ao Dr . José Augusto de Oli7cil'<'l, juiz da 13J. Preto':"
i-in da Capital Feder-al, para tratar ele sua saudc onde lhe convier,

O Presidente daRepublica dos Estados Unidos do Brazil:
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e cu sane­

dono a resolução seguinte:
Artigo unico. E' autorizado o Presidente da República a

conceder um anno de licença, com ordenado. ao Dr-. José Augusto
de Oliveira, juiz da 13J. Pretoría da Capital Feders.l, para tratai­
de sua saude onde lhe convier]; revogadas as disposições em
contrario.

Rio de Janeiro, 12 de novembro de 1900, 13° ela Republíca.

FHANcrsco DE PAULA RODIUG,;ES ALVES.

Bcl~'x Oaspm' de Berros G Alaneida .

DECRETO N. IG52- na 12 DE NOVE~IBRO DE 1906

Autoriza o Presidente da Hcpublice a abril' ao Ministcrio da FaA
senda o credito de 50:000$, papel, para pag-amento de dcepcaae
ovcntuaee,

o Presidente da República dos Estados Unidos do Brazil:
Paço saber que o Congresso Nacional decretou c eu sancciono

a seguinte rasolução :
Artigo uníco , Fica o Presidente dn Republíca autorizado (1.,

al)ril~ ao Ministerto da Fuzcntla, o credito de 50:000$, papel.
supplcmentar á. verba 11.30 do art. :25 dn Iei n. 1453, de 30
de dezembro do 1905, para, 00001'1'81' a despczas eventuacs ;
revogadas u.s diapostcõcs em contrario.

Rio de Janeiro, 12 de novembro de icoo, 18(> (1<.1, Republicu ,

FRANC"!SCO DE PAuLA R.oDRIGlIES ALVES.

Leopoldo de Buihões,

DECRETO N. 15G3- DE:: 12 DE NOVE:iIBRO DE 1906

Autoriza o Presidente da Bopublica ti abril' ;)0 "}ii.nisterio da Fa­
zenda o oi-edito cxlraorrlin ar-io <1e2;593$68D, ouro, c 166:41-1$956,
papel, para pagamento de divides de esercictos findos.

O Presidente da Rnpublica dos Estados Unidos do I3razil:
Faço saber que o Congresso Nacional decretou c eu sane­

cio no a seguinte resolução:
Artigo untco. Ffca o Presidente da. República autorizado a

abrir ao Mínisterio dn, Fazenda o credito cxttaordtnarto de
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2:5938689, ouro, e 166:474$956,
monto das dividas de exerclcios
seguinte:

papel, para effectuar o paga­
nndos. constantes da relação

Ouro

6:541$930

10:288$231
51: 195$594

25:555$000
72:894$201

166: 474$956

2:582$217

2:593$689
Revogadas as disposições em contrario.
Rio de Janeiro, 12 de novembro de 1906, 18° da Republlca,

Mlnistcrlo da Justiça e Negocies
Interiores .

Mlnistet-io das Relações Exteriores
Miruster-lo da Marinha .
Minister-io da Guerra .
Ministcrío da Indusn-la, Viação

e Obras Publicas .
Ministerio da Fazenda .

FRANCISCO DE PAULA RODRIGUES ALVES.

Leopoldo de Bulhôcs ,

DECRETO N. 1554 - DE 12 DE NOVE~IBRO DE 1906

Fixa os vencimentos dos conferentes das Capatazias da Alfandega do
Rio de Janeir-o.

o Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazíl i

Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sane­
cíono a seguinte resolução :

Al'tigo unico , Os conferentes das capatazías rla Alfaudegu
do Rio de Janeiro perceberão os seguintes vencimentos, dos
quaes dous terços constituirão °ordenado c um terço a ~l'ati­
ficll.ção : conferentes de la classe 234,s mecsaes ; conferentes de
2(1. classe 195$ mensacs; revogadas as disposições em contrario.

Rio de Janeiro, 12 de novembro de 1906, 180 da Repuhlica.

FRANCISCO DE PAULA RODRIGUES ALVES.

Leopoldo de Bulhões.

DECRETO N. 1555- DE 13 DE NOVEMBRO DE 1906

Eleva os vencimentos dos funccíonartos das Secretarias de Estado
da Justiça e Negocias Interiores, da Guerra, da Marinha e da
Industria, Viação c Obras Publícae ,

o Presidente da Republtca dos Estados Unidos do Brazl l :
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sane­

ciono a .resolucão seguinte :
Art. 1. o 0.:1 vencimentos dos funccíonartos da Secretaria

da Justiça c Negocios Interiores ficam elevados na seguínto
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proporção: de 30 %. para os dírectores geraes c os dírectores
de secção; de 20 %, para os l°", 20s e 3°s officiaes, porteiro,
ajudante do porteiro e continues, e de 12 1/2 %, para os cor­
reias.

Art. 2. o Os vencimentos dos funccionarios das Secretarias
da Guerr'a, da Marinha e da Industr-ia, Viação e Obras Publicas
são augmentados de acoordo com a seguinte tabclla,.consti·
tuindo deus terços ordenado e um terço gratiflcacão:

Dírectores gemes ou directorcs.
Directores de secção ou chefes de secção
Primeiro affieial
Segundo offlcial . . . . .
Terceiro orflcial ou amanuense
Porteiro. . . . .
Ajudante do porteiro •
Continuo.
Correio

II :7008000
9:360$000
(}:OOOSOOO
4:803;;000
3:6008000
3:600$000
2:4006000
1:9208000
1:800$000

Art. 3.° Fica o Presidente da Republica autorizado a abrir
o credito nccessarto para pagamento da dtffercnça que se
veriücor no exercício de 1900, após a publicação desta.,

Art. 4.° Revogam-se as disposições em contrario.
Rio de Janeiro, 13 de novembro de 1906, 18° da Rcpublíca ,

FRANCISCO DE PAULA RODRIGUES ALVES.

Felix Gaspar de Borres e Almeida.
Francisco de Paula ilrgollo.
Julio Cesar de Noronha.
Louro Seceriano Müller"

DECRETO N. 1556 - Com este numero não houve acto ,

DECRETO N. 155i - DE 13 DE KOVEUBRO DE 1006

Antorísa o Presidente ela Republ ioa a conceder um anuo de licença,
com o ordenado, ao engenheiro Luiz Fclíppc Alves da Nóbrega,
sub-director- da 2a divisão da Estrada de Ferro Central do Braail ,

o Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazfl:
Faço sabor que o Congresso Nacional decretou e eu sane­

eíono a resolução seguinte:
Al'tigO uatco. Fica o Presidenje da Ropublica autorizado a

conceder um anno do licença, com o ordenado, ao engenheiro
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Luiz Fel ippe Alves da Nóbrega, sub-d.rcotor.da .:Z[l, divisão da
Estrada de Ferro Central do Hrazjl, para tratar de sua saude ;
revogando-se as disposições em coutrarlo ,

Rio de Janeiro, 13 de novembro de 1906, 18" da Republica.

FRA"C1SCO DE PAULA RODRIGUES ALVES.

Lauro Severíano 111üller.

DECRgTO N. 1558 - DE 13 DE NOTEMDRD DE 1\)00

Autoriza o Presidente da Republtca a conceder- um anno de Hccnca,
com ordenado, ao caruoíro de ia classe da Adm ln iatr-açíin (los
Correios do S. Paulo, Jose de Arruda Vasconcellos, para trata..
monto de sua saudc .

o Presidente da. Republic:r dos Estados Unidos do Brazil:
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e cu

sancciono a seguinte resolução:
Artigo uníco. Fica o Presídente da República autorizado a

conceder ao carteiro de 1a classe da Administração dos Correios
do Estado de S. Paulo, José de Arruda Vasconcellos, um
anno de licença, com ordenado, para tratamento de sua saude
onde lhe convier; revogadas as disposições em contrario.

Rio de Janeiro, ]3 de novembro de 1906, 18° da Repuhlíca.

FRAXCISCO DE PAULA RODRIGUES ALYES.

Lauro Sever-iaHo 1JlüUer.

DECRETO N. 1559- DE 13 Dr~ NOVEMBRO DE 1906

Autoriaa o Presidente da Rcpublica a conceder prorogaçâo, por um
anno, sem vencimentos, da Jíccnca em cujo g080" cstá o enge­
nheiro de 1a classe da Estrada de Ferro Centrai do Braaíl, Hen­
rique Simão 'I'amm.

O Presidente da República dos Estados Unidos do Braail :
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono

a resolução seguinte:
Artigo unioo. Fica o Presidente da Republioa autorizado a

conceder prorogacão por um anuo, sem vencimentos. da líeanea
em cujo gozo esta o engenheiro de 1a classe da Estrada, de
Ferro Central do Brazil Dr , Henrique Simão Tamm ; revogadas
as disposições em coau-arío ,

Rio do Janeiro, 13 de novembro de 1906, 18° da Rcpublíca.

FRANCISCO DE PAULA RODRIGUES ALVES.

Lauro Seoeriano 111ü!le-r.
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DECRETO N. 1560- DE 13 DE NOVE:i:lIBRO DE 1906

Autoriza o Presidente da Itepubltca a ebrtr ao Mínistcrío da In­
dusu-ía, Viação e Obras Publicas o credito extraordlnacio de
14:171$070 para pagamento de vencimentos devidos a Augusto
Guilherme Weylu c Jose 'I'heotonio Dias.

o Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil :
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sanccíono

a resolução seguinte :
.Artigo único. Fica o Presidente da Republica autorizado a

abrir ao Mínisterto da. Industrial Viação c Obras Publlcas o cre­
dito cxtraordínarlo de 14:177$070, sendo 11:438$540 para paga­
mento dos vencimentos devidos a Augusto Guilherme Weyhl,
desenhista aposentado da Estrada de Ferro da Bahia a S. Fran­
císco, de 19 de fevereiro do 1895 a 25 de setembro de 1904;
2:738$530 ao amanuense aposentado do Correio do Goyaz, José
'rhcotonío Dias, de 19 de março de 1898 a 22 de julho de 1904e
revogadas as disposições em contrario.

Rio de, Janeiro, 13 da novembro de 1906, ISO da Republica,

FRANCISCO DE PAULA. RODRIGUES ALVES.

Louro Seeeríano l11ü!ler.

DECRETO N. 1561 - DE 14 DE NOVE1\IBRO DE 19üü

Declar-a quo os patrões, mach iniatas , foguistas e remadores das lan­
chas e domais embarcacões da Intendencia Geral da Guerra con­
tinuarão a gosar das vantagens do art . 235 do regulamento elos
arsonaes de guerra.

o Presidente da Republíca dos Estados Unidos do Brazll :
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e cu sane­

oiono a seguinte resolução:
Artigo unico. Os patrões, machínístas, foguistas e rema­

dores das buchas e .demais embarcações da. Intendcncia Geral
da Guerra continuarão a gosar das vantagens do art. 235 do
regulamento dos arsenaes de guerra, como quando estavam
sob a administração dos mesmos arsenacs ,

Rio de Janeiro, 14 de novembro de 1906, 18' da Republica.

FRANCISCO DE PAULA RODRIGUES ALVES.

Francisco de Paula Argollo.
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DECRETO N. 1561 A - D~ 22 DE NOYEMDRO D~ 1906

'Determina que os chefes de missão diplomatica tenham direito
à disponibilidade, nos ter-mos da legislação vigente, quando
tiverem a primeira nomeação nesse posto, ,e dá outras
providencias.

O Presidente da Republlon dos Estados Unidos do Erazil:
Faço saber que o congress» Nacional decretou e eu.sane­

ciono a.. resolução seguinte :
Art. 1. o Os chefes de missão diplomatloa que nesse posto

tiverem a primeira nomeação terão direito a licença e dispo­
nibilidade, nos ter-mos da legislação vigente.

§ 1.0 A interpretação dada pela lei n. 2685, de 22 de ou...
tubro de 1875, á lei n. 614, de 22 de agosto de 1851, abrange 0S
Jogares de ministros resldentes, ficando os nomeados com igual
direito à disponibilidade e aposentadoria.

§ 2. o No serviço diploma-tico haverá 18 primeiros e 30 se­
gundos secretarios, cuja distribuição pelas differentes missões
permanentes será feita pelo Governo, conforme as necessidades
do mesmo serviço.

§ 3. o Os segundos secretarias terão os vencimentos an­
nuaes de 6:0008 e os primeiros terão os vencimentos, tambem
annuaes, de 8:6008000. Os que tiverem mais decínco e menos
de 10 annos de serviço eflectivo desse ultimo posto terão os
vencimentos de 10:000$; e os que, do mesmo modo, tiverem
mais de 10 annos de serviço effectívo, terão os de 12:000$000.

§ 4. o Os vencimentos dos membros do corpo dipíomaüco
e do consular serão divididos, para todos os effeitos, em dous
terços de ordenado e um terço de gra.tiücação ,

§ 5. o Desde que o funccionario em cornmíssão entre para
D quadro effecüivo, ser-Ihc-harcomputado, para os eífeitos
legaes, o tempo em que serviu na commíesão.

§ 6. 0 Quando julgar conveniente, poderá o Presidente da
Republica commísstonar no posto de enviados extraordínaríos
e ministros plerüpotenctaríos os ministros residentes, conser­
vando-os, porém, no quadro com esta 'ultima graduacão ,
assim como poder{~ dar aos primeiros secretaries a commíssão
temporaría de conselheiro de embaixada ou de legações.
Em ambos os casos, a commíssão sera puramente honoraria c
sem augmento de despeaa..

Art. 2. o Para os eücitos de licença ordínaría, aposenta­
doria ou disponibilidade, os vencimentos dos chefes de missão
diplomatica.. serão calculados do seguinte modo:

Enviado extraordínarto 6 ministro plenípotencíarío,
12:000$ de ordenado e 6:000$ de gratificação;

Ministro residente, 8:000$ de ordenado e 4:000$ de gra-
-tlticação. -

§ 1. 0 Para a aposenta-doria contínüa em vigor a disposição
do art. 4° do decreto legislativo 11. 1321, de 31 de dezembro
de 1904.
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Art. 3. D Fica areada uma legação na Hollanda, separada
da da. Belglca, com um enviado extraordínm-ío e ministro
plenípotoncíario c um segundo .secrctarío,

Paragrapho cunico, O chefe dessa missão terá 10:000$
de vencimentos e 8:000$ para a representação.

Art. 4.° Fica creada uma legação na Republica de Cuba,
servida por um ministro residente, que será- igualmente acre­
dítadc nàsRepublícas de Nicaragua, Honduras, S. Salvador,
Q::t;ta Rica e Panamá.

Art. '"5. o -O ministro do Brazil no Mexlco será igualmente
acredítado junto ao Governo 'de Guatemala.

Art. 6.° O mínístro do Brnzil em Portugal será igual­
.ente acreditado no Imper!o de Marrecos, ficando com resi­
denota em Tanger um .I» secretario, que servirã como encar­
regado denegocios e cousut geral.

AI't. 1.° Fica o Presidente da República autorizado a acre­
ditaI' na. Suécia, Noruega e Dinamarca um ou alguns dos mí­
.istI'03 acreditados nos paízes do norte da Europa.

Art. 8.° São isentas de quaesquer impostos sobre venci­
.antos as verbas de representação.

Art. 9. o Os membros do corpo díplomattcc terão, de qua­
tro em quatro annos, cinco mezes de licença com todos os ven­
ctmentoe.ipara virem ao BrazU, ficando addidos á secretaria.

AI't. '10. Fica o Presidente da República autorizado a 01'­
ganizar as respectivas tabellas 'de accordo com esta lei e abrir
00 credites .necessaríos para a sua execução.

Art. 1-1. Revogam-se as disposições cm contrario.
Rio de Janeiro, 22 de novembro de 1906, 18° da Re­

pubííéa ,
Al"l<'ONSO AUGUSTO MOREIRA PENi'íA.

Ria-Branco,

DECRETO N. 1562 - DE 22 DE NOVEMBRO DE 1906

Autoriza o Governo a mandar entregar ao Dr , Antonio
Ecr-nandes Ftgue ír a a qu a n't.ia de ,'3:780.~, despendida com a
pubtioação da obra Elementos ele Semeioloçva InfantiL

O Presidente da. Republtca dos Estados Unidos do Brazíl :
Faço saber que o Congresso Nacional decretou o eu sane­

oíono a seguinte resolução:
Artigo unioo. Fica. o Poder Executivo autorizado a mandar

entregar ao Dr. Antonio Fernandes Figueit'a, autor da obra
Elementos de Semeíoloqia Infantil, a quantia de 3:780$, despen­
didt\ -com a. -respectiva publicação; abrindo para esse fim o
credito nccessar:o ; revogadas as disposições em contrario.

Rio -de Janeiro, 22 de novembro de 1906, ISo da Republíca.

AI!'l.'OXSO AUGUSTO MOREIRA PEN"NA.

David Campista.
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DECRETO N. 1563-DI<: 22 DE NOVBMDRD DE 1906

89

Autortaa o Presidente da Hepublíca a conceder um anno de licenca ,
com ordenado, ao praticante de 1'" classe da Administração dos
Correios de S. Paulo Emilio Capcllano .

O ,Presidente da. República dos Estados Unidos do Braz.il :
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sane­

dono a seguinte resolução:
Artigo unico , Fica o Presidente da. Republiea autor-Izado

a conceder ao praticante de la classe da Administração dos
Correios de S. Paulo EmílioCapcIlallO um anno de Iíoonça,
com ordenado j revogadas as disposiçõos em contrai-lo.

Rio de Janeiro, 22 de novembro de 1905, 18° da Republioa.,

AFl~ONSO AUGUSTO :l\JOItElRA. PE::\NA.

.Miguel Calmon d~~ Pin e Ahne-ida·.

DECRETO N. 15G4 - DE 22 D~ XOVECI!I3RO DE 1000

Autoriza o Presidente da Repuhliea a abrí r ao Minis ter-lo
da Justiça e Negocias Interiores cr-edt tos supplcmcn ta r es
ás verbas 16,20 e 38 do art. 20 da lei n . 1453, de 3"(} de
dezembro de i905.

O Presidente da Rcpublica dos Estados Unidos do Brazil:
Faço saber que o Congresso Nacio.ial decretou e cu sane­

cíono a resolução seguinte:
Art. Lo Fica o Presidente lia. República autorizado a abrir

ao Ministerio da Justlça c Negocios Interiores os créditos sup­
plementares seguintes, ás verbas 16, 20 e 38 do art. 2° da lei
n . 1453, de 30 de dezembro de 1905, 'sendo:

A' verba 16-Casa de Corrccção - para paga-
mento de pensões...... 2:058$000

A' verba 20-As:;;istencia a alienados-c-líospicio
Nacional. ,........ 272:370$700

A' verba 38 - Corpo de Bombeiros - Refor-
mados •........•...•..•.......... '.' . . . . . . . 46:770$792

322:1088792

Art. 2..° Revogam-se as disposições em contrario.
Rio de Janeiro, 22 de novembro de 1906, 18° da Republtca.

AFFONSO AUGUSTO tvIORFlIRA PENi'a •

..Augusto Tavares de LY1·a.
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Di~CRjj;TO N. 15ô5 ----- DJ~ 24 DE NOVEilmIW DE 1900

Autoriza o Presidente da Hepubhca a conceder um anuo de licença,
com ordenado, a Hcmeterto de Mh-anda, secretario da Ccnitania
do Porto do Estado do Paraná, para tratar de sua saude onde
lhe convier.

o Presidente da Rcpubllca dos Estados Unidos do Brazil:
F<.1Jço saber que o Congresso Nacional decretou e eu

eauceiono a resolução seguinte:
Art. 1.0 Fica o Presidente daRepublíoa autorizado a con­

ceder um anuo de licença, com ordenado. a Hemeter-ío de Mi­
randa. secretario da Capitania do Porto do Estado do Paraná,
para tratur de sua saúde onde lhe convier.

Art. 2.° Revogam-se as disposlções em contrario.
Rio ·de Janeiro, 24 de novembro de 1906, 18° da ücpublíca,

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA •

.f1lexand1"'ino Faria de A.lencar.

DECRETO N. 15GG - DE 24 DE NOVE)'IBRO DE 1903

Autoriza o Presidente da Republica a conceder um anno de licença,
com ordenado; ao lo cscr-Ipturario e bibliothecario da Escola
Naval, Antonio de Assis Figueiredo,

o Presidente da Rcpublica dos Estados Unidos do Braall :
Fa'ço suber que o congresso Nacional decretou e eu sane­

ciono a resolução seguinte :
Artigo unico . Fica o Presidente da Ropublíca autorizado

;,t conceder um anuo de licença, com ordenado, ao I'' escrtptu­
ma-io e blbliothecat-Io da Escola Naval Antonio de Assis Figuei­
redo ; revogadas as disposições em contrario.

Rio de Janeiro, 2,1 de novembro de 1906, 18° da Rcpublíca ,

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA •

.Alccandríno l!m'icl de Alencar.

DECRETO N. 1567- DE 24 DE NOVEMBRO DE 1906

Concede a pensão mensal de 250$ a D. Mar ianna Riheiro de
Almeida Correia.

o Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil:
Faço saher que o Congresso Nacional decretou e eu sane­

ciono a seguinte resolução:
Artigo untco. E' concedida a pensão mensal de 250$ a

D. Maríanna Ribeiro de Almeida Correia, víuva do ex-senador-
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{lo Imperio conselheiro Manoel Francisco Correia j revogadas as
dísposíções em contrario.

Rio de Janeiro, 24 de novembro de 1906, 18° da Republica.

AFFONSO AUGUSTO 1'10REIRA PENNA.

David Campista.

DECRETO N. 1568 - DE 24 DE r\OVEi\!BRO DE 1006

Modíüca o plano naval da lei n. 1296, de H de novembro de 1904

O Presidente da Republíoa dos Estados Unidos do Brazil :
Faço saber 'Iue o Congresso Nacional decretou e eu sane­

ciono a resolução seguinte :
Art. 1.0 Fica o Presidente da Ropublíca autorizado a effc­

ctuar as modificações que forem ncccssarias no contracto ce­
lebrado vara a cons:trucção de navios de guerra em virtude da
lei n , 1296, de 14 de novembro de 1904, augmentaurlo o des­
locamento dos couraçados c caca-torpodeíras (destroyers) e
substituindo os cruzadores-couraçados por esclarecedores ex­
tra-rapídos, assim como o navio carvoeiro e o navio-escola por
um navio mineiro c um pequeno navio destinado ao serviço
de hydrographia e de exploração da costa.

Art. 2.° As dospezas com as novas construcções não podem
exceder ás do orçamento constantedoplano naval de 1904.

{\.rt. 3.° As despozas para a execução desta lei serão pro­
vidas com os recursos orçnmentar'Ios de cada exercício, sendo
levadas ao exercício seguinte e conservando o seu destino as
quantias não appltoadas ,

Art. 4.° Revogam-se as disposições em contrario.
Rio de Janeiro, 24 de novembro de 1906, 18° da Republica ,

AFFONSO AUGUSTO MOltEIRA PENNA.

Alexandrino Faria ele AleneuT.

DECRETO N. 1569 - DE 29 DE NOVEMBRO DE 1906

Declara que a antiguidade do posto ele alferes de João Jose ela Luz,
actualmente tenente-coronel commaudantc elo 40 regimento (te
cavallar-ia, deve ser contada de 18 de janeiro de 1868.

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil:
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sane­

ciono a seguinte resolução:
Artigo untco . A antiguidade do posto de alferes de João

José da Luz, actualmente tenente-córonelcommandante do
,40 regimento de oava.llarla, deve ser contada de 18 de janeiro
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de 1868, data. da, primeira promoção que houve depois do
combate de 11 de maio de 1867 nas margens do r-Io Apa c uo
qual foi elogiado pela bravura. com quo nelje se houve, S8m
direito <1, qualquer remuneração pncuuiai-ia.; revogadas as
disposições em contrario.

Rio de Janeiro, 29 de novembro !lo 1006, 18° da Republica.

AFFONSO AUGUSTO .MOREIRA PEXNA.

Hermes R. da Fonseca.

DECRETO N. 1570 - DE 29 DE NOVE",mRO DE 1006

Autoriza o Presidente (la Rcpubl ica a fazer rever-ter a favor de
D. Amalia. Pautina Itodrtgues Silva a parte da pensão que cabia
a sua Jallecida mãe.

o Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazt! :
Faço saber que o congresso Nacional decretou c cu sane­

cíono a seguinte resolução :
Artigo unico . E' o Presidente da Republioa autorizado a

fazer reverter a favor de D. Amalia Paulina Ro.lr-igues Silva,
irmã do capitão João Sabino Rodrigues Silva, a parte da pensão
que cabia a sua íullecída mãe, D. Zalinda Mar-ia Mendes da
Silva, e que lhe róra concedida "por decreto do Governo Pro­
visorio de 11 de outubro de 1890 ; revogadas as disposições em
contrario.

Rio de Janeiro, 20 de novembro de 190B, 18° da Jtepublica,

AFFONSO AUGUSTO I."loREIRA PENNA.

David Campista.

DECRE;TO N. 1571- DE 29 DE NOVK\IBRO DE 1906

Autoriza o Presidente da Hcpublica a conceder ao inspcctor de
saúde do porto do Estado do Amazonas Dr, Nemesio do Rego
Quadros um anno de licença par-a tratamento de saude , com o
respectivo ordenado,

o Presidente da Rcpublica dos Estados Unidos do BraziI:
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu S<JIlC­

cíono a seguinte resolução :
Artigo uníco. Fica o Presidente da Republiea autorizado

a conceder ao inspector de saude do porto do Estado do Ama-
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zonas Dr . Nomesío do Rego QuadrDs, um anno de licença,
~o~ ordenado,. par~ _t:-éttar de sua. saude onde lho convier;
rcyogadas as disposlçõcs em contrario.

ruo dc,J,llleiro, 20 de novembro de 1006, 18° ~a Republica.,

AF.f'O:\'SO 1\ Um-iSTO 1{oRl~IRA PENNA.

Augw,t'o Tavares de Lsjra ,

DECRETO N. 1572 - DE 29 DE NOVE;)InRO DE 1906

Autorlza o Presidente da Rcpnhhca a conceder ao Dr , Eduardo
Ernesto do. Gamo. Cer-quetru, juiz federal na secção de Mines
tjcraes, um anno de licença, com todos os vencimentos, para
trutar de sua saude,

O Presidente ela Republica dos Estados Unidos do Bru.zil:
FéLÇ'O saber que o Congresso Nacional decretou e eu sane­

clone a resolução seguinte:
Artigo unloo . Fica, o Prosidentc da República autorizado

a. conceder <10 Dr-. Eduardo Ernesto da Gama Ccrqnctra, juiz
seccional do Estado de Minas (;el'a88, um anuo de licença, com
todos os vencimentos, pai'a tr'ata.r de sua. saude ; revogadas
as dísposícões era contmrío.

Rio de Janeiro, 29 de novembro de 1906, 18° da. Republica

Ar-r-oxso A"Cca:STO I\loREIRA PE:'1NA.

AH[}Usto Tavares de I./I.J'·'"

DECRETO ::\'. 1513 - DE 20 DE KOYEMBRO DE 1906

Publica a resolução do Conp:res,;o Nacional que proroga novamente
a actual eessáo legislativa ató o dia 30 de dezembro do corrente
anuo,

o Presidente da Republiea dos Estados Unidos do Br-aail :
Faço sabor quo o Congresso Nacional, em conformidade do

disposto no § lodo art. 17 da Constituição Fedcral, resolveu
prorogar novamente a actual sessão legislativa até o dia 30
de dezembro do corr-ente anno .

Rio de Janeiro, 29 de novembro de 100G, ISO da Republica.,

AFl'O:-lSO ArGUSTO lI-foREIRA PE:-INA.

kugtlsto Tavares de Lym.
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DECRETO N. 1574 - DE 29 DE NOVE~IRRO DE 1906

Autoriza o Presidente da Hcpublica a conceder a João Hilm-io Pe­
reira da Silva, adjunto do fiel da thcsourar!a da Estrada de
Ferro Central do Braail, um anuo de licença, com ordenado,
em prorogucão daquclla em cujo goso se acha, para continuar
a tratar de sua saude onde lhe convier-,

o Presidente da República dos Estados Unidos do Brazil :
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sane­

eteno a resolução seguinte :
Artigo uatco. Fica o Presidente da Ropubjlca autorizado

a conceder a João Hllarlo Pereira da Silva, adjunto do fiel da
thesouraria da Estrada de Ferro Central do Br'az.il, um anno
de licença, com ordenado, em prorogacão daquel.la em cujo
gaso se acha.ipara continuar a tratar de sua saudc onde lhe
convier; revogadas as disposições em contrario.

Rio de Janeiro, 29 de novembro de 1906, 18° U<1 Republica.

AFFoxso AUGUSTO MOREIRA PEXNA.

J.lliguel Calmon du Pin. e Almeida.

DECRETO N. 1575 - DE G DE DEZEMBRO DE 1906

Crea a Caixa de Conversão e dá outras providencias.

O Presidente da República dos Estados Unidos do Braail­
Faço saber quo o Congresso Nacional decretou e eu sane­

eíono a seguinte resolução:
Art. 1.0 E' instituida uma Caixa de Conversão especial­

mente destinada a receber moedas de ouro de curso legal e
as que constam do art. 5° desta lei, entregando em troca
bilhetes ao portador, representativos de valor igual ao das
moedas de ouro recebidas, fixado este valor em 15 dinheiros
esterlinos por mil réis.

ê 1.° Os bilhetes cmitüdos pela Caixa. de Conversão terão
curso legal, possuindo assim eríetto liberatorio para todos os
contractos e pagamentos em geral, exceptuados os referidos no
art. 2° desta lei,e serão resgatados e pagos, {t vista, a quem
OS entregar, para serem trocados por moeda de ouro na
mesma Caixa.

§ 2.° O ouro que a Caixa de Conversão receber em troca dos
bilhetes que emittir será conservado em deposito e não podere
ser destinado, em caso algum, nem por ordem alguma, a outro
:fim que não seja o de converter ao typo de cambio fixado os
bilhetes ernittídos, sob a responsabíüdade pessoal dos membros
da Caixa de Conversão e com a garantia do 'I'hesouro Nacional.
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§ 3. o 0.3 bilhetes que forem apresentados ~t troco e. res ira­
tados não voltarão á. circulação e serão tncínerados ou, por
outr-a fórma, ínutilísados.

§ 4. 0 Emquanto não forem impressos bilhetes especiaa,
para serem cmittidos pela Caixa de Conversão, poderão ser
utllisadas, para este fim, notas do Thosouro não usadas, que
serão devidamente ass.gnadas e conterão as neccssarías decla­
rações.

Art. 2. 0 Os pagamentos decretados, contractados ou que
POl' qualquer compromlsao hajam de ser etfectuados em ouro,
serão feitos, como actualmente, de conformidade com o padrão
legal de vinte e sete dinheiros esterlinos por mil réis, podendo
ser realizados em bilhetes da caixa de Conversão p810 valor
em ouro que representam. na forma deatn lei.

Art. 3. 0 Cessarão as emissões da Caixa de Conversão
quando os bilhetes emttudoa ã taxa fixada nesta lei attíngírem
o valor de 320.000:000$, correspondente ao deposito máximo
de vinte milhões esterlinos, podendo então, POI' lei do Congresso
Nacional, ser elevada. a taxa de que trata o (trt. lo.

Art. 4.° Attingido o limite estabelecido no artigo antece­
dente e alterada a taxa na forma desta lei, serão chamados a.
troco, em prazo nunca menor de doze mezos, os bilhetes
emitüdos. Exgotado esse prazo, eonünuarã o troco com o
desconto até vinte por cento do valor dos bilhetes, durante cinco
annos, contados da data inicial do troco. Depois dos cinco annos,
dar-se-há a preseripção, revertendo o fundo prescnpto em
favor do fundo de que trata o art. 9° desta lei,

Art. 5.0 Os marcos, francos, liras, dollars, além da libra
esterlína, servirão para constituição do deposito de que trata
o art. lo, guardada, para os oífeitos da emissão e conversão, a
taxa estabelecida no mesmo artigo para as li bras esterlinas e
as taxas a. ella correspondentes para as moedas a que SQ refere
este artigo.

Art. 6. o A Caixa de Conversão manterá uma conta espe­
cial para, os bilhetes que emittir e o ouro quo receber, pu­
blicando mensalmente o estado dos depósitos e das emissões.

Art. 7. o O Presidente da Republica expedíra regulamento
para a or'ganizaçác administrativa da Caixa de Conversão, que
ficará sob a immedtata superíntendcncia do Ministro da Fa­
zenda e será. modelada, no que for applícavel, pela actual
Caixa de Amortização.

O numero, classe, attribuições e vencimentos dos func­
cionarios da Caixa de Conversão serão estabelecidos no mesmo
regulamento. que nesta parto vigorará provisoriamente até
deflnítlva cpprovacão do Congresso Nacional.

Art. 8. 0 Pelo desvio do deposito a que se refere o § zvdo
art. l» incorrem os membros da Caixa de Conversão nas
penalidades do art. 221 do Código Penal, além da responsabí­
!idade pessoal de que trattL o referido artigo.
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Art. O.o Ficam transfer-ídos para a Caixa de Conversão os
fundos do resgate e de garantia do papel-moeda, ínstituidos
pela lei n. 5:::;1, de 20 de junho de 18(.)0,

§ 1.0 Os saldos do fundo de resgate continuarão a ser
applicados de accordo com o art. 1<) da supí-amenoio­
nada lei.

§ 2.° O fundo de garantia tamberu será destinado ao res­
cate do papel-moeda, sendo este permutado pelos bilhetes que
.~ Caixa de Conversão crnittlr correspondentes ao dito fundo,
de accordo com o art. Ie desta lei.

Art. 10. E' o Presidente da Republica autorizado:
I. A estabelecer em Londres uma agencia da Caixa de

Conversão, podendo esta, si houver couventencta para as suas
operações, emittir notas conversíveis á vista na dita. agencia.
A agencia ficará tarnbem sob a immediata auperíntendcncía
do Ministro da Fazenda;

Il , A operar em cambio, comprando e vendendo letras
para o exterior, de fórma a manter a taxa cambial fixada no
art. l°;

Taes operações poderão SOl' feitas pelo meio que o Go­
verno julgar conveniente, mesmo por uma secção especial
do Thesouro, menos por íntermorlío da Caixa de Conversão,
Para realizar as operações o Governo poderá utilizar até
tres milhões esterlinos do actual fundo de garantia, que
não resolver applicar immediatamente ao fim previsto no
art. o-, § 2° j

III. A crear no Thesouro a secção especial de que trata a
disposição anterior, fixando o numero, classe, attribnições e
vencimentos do pessoal e podendo nella aproveitar os aetuaes
funccionarios de Fazenda ou nomear pessoas estranhas a esse
quadro, submettendo seu acto á approvaeão do Congresso
Nacional;

IV. A liquidar, si julgar conveniente e do modo que lhe
parecer mais proveitoso ao interesse nacional, as trans­
aeçõcs que o 'j'heaouro actualmente mantem com o Banco
do Brazrl,

Art. 11. Fica. o Governo autorizado a abril' os necessaríos
creditos 'Para ímmed.lata execução desta lei, tanto para paga­
menta do pessoal, corno para acquísícão do material.

Al't. 12. Revogam-se a,') disposições em contrario.
Rio de Janeiro, 6 de dezembro de 1906, 18° da Republica ,

AFFO~SO AUGUSTO 11'IoREIRA PE;;';NA.

David Campista.

DECRETO N. 1576 - Com este numero não houv.ó acto.
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DECRETO N. 1577 - DE ô DE DEZEMBRO DE 1906

97

Autoriza o l?rcsidcnt~ d~ Republi(:a.a .concc~er ao r». .Julíano Mo~
reira, dircctor altenísta do Hoepicio Nacional de Alienados, um
anno de licença, com o respectivo ordenado,

o Presidente da República dos Estados Unidos do Brazil :
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e ou sane­

cíono a seguinte resolução :
Artigo unico. E' o Presidente da Republiea autorizado a

conceder um anno de licença, com ordenado, ao Dr-. Julíauo
Moreira, director alienista do Hospiclo Nacional de Alienados,
para tratar de sua saude onde lhe convier; revogadas as dís­
posições em contrario.

Ido de Janeiro, G de dezembro de 1906, 18° da Republ ica,

AF'FOXSO AUGUSTO MOREIRA PEXKA.

Al.!gusto TaVfJ,TeS de Lojra,

DECRETO N. 1578 - DE 6 DE DEZEMBRO DE 1906

Autoriza o Presidente da República a conceder ao Dr , Sesino Bar...
bosa do Valle, substituto do juiz federal na secção de Minas
üei-acs , seis mezcs de Iiccnça , com ordenado, para tratai' de sua
saude ,

o Presidente da República dos Estados Unidos do Brazil :
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sane­

ciono a resolução seguinte:
Artigo unico, Fica o Presidente da Republica autorizado a

conceder ao Dr, sosmo Barbosa do Valle, juiz substituto sec­
cional do Estado de Minas Geraes. seis mezes de licença, com
ordenado, para tratar de sua saude ; revogadas as disposições
em contrario.

Rio de Janeiro, 6 de dezembro de 190G, 18ll da Ropubliea,

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA.

Augusto Tasaree de LYTa.

Legislativo - 1906 7
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DECRETO N. 1578 A - DE 6 DE DEZEMBRO DE 1906

Autoriza o Presidente da República a abrir ao Minístcr ío da Fa­
zenda o credito de 40:000$, supplemcutará verba n , 2iZ do art. 25
da lei n . 1453, de 30 de dezembro de 1905.

o Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil :
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu bane..

cíono a resolução seguinte :
Artigo uníco, Fica o Presidente da Republica. autorizado

a abrir ao, Ministerio da Fazenda o credito de 40:000$. supple­
mental' á verba n. 22 do art. 25 da lei n. 1453, de 30 de
dezembro de 1003, para Decorrer ao pagamento de ajudas de
custo até o rím do corrente exerelcío : revogadas as disposi­
ções em contrario.

Rio da Janeiro, 6 de dezembro de 1906, 180 da República,

AFFOXSO AUGUSTO MOREIRA PE~NA.

David Campista.

DECRETO N. 1579 - DE 6 DE DEZEMBRO DE 1906

Autoriza o Presidente da República a abrir ao Minisbcrio da In-
1\ dustria , Viação eObras Publicas o credito especial de 660$ para

occorrcr ao pagamento dos vencimentos do chefe de secção addídc
âquolla Secretaria de Estado, Rubem Tavares, correspondente ao
periodo dê 28 do novembro a 3i do dezembro.de 1905.

o Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil:
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sane­

ciono a seguinte resolução :
Artigo unico, Fica. o Presidente da Republica autorizado a

abrir ao Mínisterío da Industria, Viação e Obras Publicas o cre­
dito especial de 660$ para occorrer ao pagamento dos vencí­
mentes do chefe de secção addido áquella Secretaria- de Estado
Rubem Tavares, correspondentes ao período de 28 de novembro
a 31 de dezembro de 1905;revogadas esdísposícões em contrario.

Rio de Janeiro, 6 de dezembro de 1906, 180 da República,

ÁFFONS6 AUGUSTO MOREIRA PEXNA..

Miguel Calmon du Pin e Almeida.
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DECRETO N. 1580- DE 13 DE DEZEMnRO DE 1900

99

Autoriza o Presidente da Hcpublíca a abrir ao Minlsterío da Fa­
zenda o credito cxtraordinar io de 4:92-1$250 para pagamento
a DD. Jovcli na Ribas Albuquerque Bello, Deolindc de Lata
Ribas e Maria Augusta Ribas Flores.

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Braail:
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu

saucciono a seguinte' resolução:
Artigo u~;co. E' o Presidente da República autorizado a

abrir ao Ministerio da Fazenda o credito extruordlnario de
4:924$250 pai-a 0'::':.001'1'01" ao pagamento do meio-soldo a que
toem direito DD. Jevelina Ribas de Albuquerque sono, Deolinda
de Lara Ribas c 'Maria Augusta Ribas Flores, nos termos
do decreto legislativo n. 1441, de 15 de dezembro de 1905;
revogadas 11-3 disposições em contrario.

Rio de Janeiro. 13 do dezembro de 1900, 180 da.Republíca.

Al'FONSO AUGUSTO ~IOREIRA PENN:I.•

David Campista,

DECRETO N. 1581 - DE 13 DE DEZEMBRO DE 1903

Autoriza o Prestdentc da Rep ub l ica a abrir ao Ministerio da
Juati ç a e Negoc ios Interiores cr-edi tos espccí acs na i m­
pcrt.a nc ia de 40:000$000.,
O Presidente da Ropublica dos Estados Unidos do Bruzil e

Fucn saber li!ue o Congresso Nacional decretou e cu sane-
ciono a resol ncâo seguinte:

Art. 1.0 Fica, o Presidente da Repuhlica autorízado a. abrir
ao Mínísterlo da. Justiça o Negocias Interiores os seguíntcs ore­
ditos espocíacs :
Para. occorrer ás despezas com a representação

do Brazil n ')S« Congresso Medico Latino-Ame­
ricano, que se devo reunir em janeiro de
1907 em Montovidéo....... 30:000$000

Paru pagamento ao baeuarel Ft'ank.liu Ameríco
de Mcnozes Dor-ia (B1LrAo de Loreto) de vcncí­
mentes correspondentes ao período de 1 de
maio de 1903 li ~,l de dezembro de 1900...... 10:000$000
Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario.
Rio de Jauciro, 13 de dezembro de 1906, 18' da Republíca ,

AFFOl\SO AUGus'l'O MOREIRA PE::\NA.

At(gusto Tav(tj'es de Lyra.
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DECRETO N. 1582 - DE 13 DE DEZEMBRO DE 190G

Autoriza o Preaidente da Re publi ca a conceder um anuo de­
licença, com ordenado, a o officia I da Inspec t.or-in (la Policia
do Porto &0 D'is Eric to Federal, bacharel Luiz Lisboa da
Silva Rosa.

O Presidente ela Republ.ica dos Estados Unidos do Braz.il:
Faço saber que o Congresso Nuclonal decretou e eu 81J,nO­

eteno a resolução seguinte:
Artigo uníco. E' autorizado OPresidente da Republfca a

conceder ao .oífici.<.ü da, Inspcotoria da Policia do Porto do Dis­
trícto Federalv bucharel Luiz Lisboa da Silva Rosa, um anno
de licença, com ordenado, para tratamento de sua saude onde
lhe convier; revogadas as díspostcões em contrario.

Rio de Janeiro. 1:-3 de dezembro de 1906, 180 da Republica.

AI"FO~SO AUGUSTO MOR~-:IRA PE1.'\NA.

j~ugusto Tavares de Lyra.

DECRETO;:\'. 158:; - DE 13 DE DEZB;\InnO DE 190G

Autoriza o Preeídentc da República a cr-car varias lagares no Insti­
tuto Benjamin. Constant , extingue alguns dos existentes e fixa
os vencimentos do respectivo pessoal.

O~ Presidente da Republiea dos Est:;,t1os Unidos do nrnzü :
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e cu sane­

eiouo a seguinte resolução :
Art. 1. o Fica o Prosidente da Rcpublica autor-izado <1

ercar os seguintes legares no Instituto Benjamin Constant da
Oapítal Federal :

a) de medico opbtalmolog.sta, para o exercício das Iun­
cções ínherentos i), essa espeelalidade ;

b) de leitor, com funccíonamcnto nas secções masculina. c
feminina Das horas determinadas pelo regulamento ;

c) de mostre machmteta para exercer no motor a vapor,
no prelo mccaníco c em outras machinas as íuncçôas da sua.
profissão.

Art. 2. o São dcclaradea cxtinctos os seguintes Iogares
existentes no mesmo estabelecimento :

I, de mestre do offlcina de cartonagem
11, de auxiliar de escrtpta ;
IH, de feitor comprador.
Art. 3. 0 O pessoal do instituto pcrccbcnt os vencimentos

constantes da tabclla annexa.
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Art. 4.° Fica o Presidente tia Ropubhca autonaado a.
abrir o credito ncccssario para a execução da presente lei.

Art. 5.° Revogam-se as disposições em contrario.
Rio de Janeiro, 13 de dezembro de 1906, 180 da Republica.

AFFONSO Auousro MOREIRA PENNA..

A.ugusto Tavares de Lyra.

'I'abefla de vencimentos do pessoal do Instituto Benjamin
Constant, a que se refere o art. 3° da presente lei

o
O

O

O

O

o
O

O
00

O

00
O

Ordenado Gratificação Total

I «h-ootor............. 4:000$000 2:000$000 0:000$000
8 professores do curso

de ec.encías c Ict-
tras ....... . . . . . . . . 8:200$000 1:000$000 38:400$000

7 professores do curso
de muatca ........ 3:200$000 1:000$000 30:000$000

5 repetidores do curso
de sciencias c Iet-
tras ............ ; . 1:000$000 800$000 12:000$000

3 repetidores do curso
de mustca ......... 1:000$000 800$000 7:200$000

I medico (clinico)..... 2:000$000 1:000$000 3:000$00
I medico (especialista) - 3:000,$000 3:000$00
1 escripturarioarchi~

vista,.............. 2:000$000 1:000$000 3:000800
1 inspector de alumnos 1:200$000 000$000 1:800$0
1 inspectora de alu-

lnnas. " .......... 1:200$000 000$000 1:800$00
I leitor para umbos os

sexos ............ 1:200$000 600$000 1:800$0
I mestre machtnista .. 1:200$000 600$000 1:800$00

Ensino profissional:

I mestra de trabalhos
de agulha........• 1:333$334 660$666 2:000$00

1 mestre de offlclna
tyrograpbica...... 1:3338 334 660$066 2:000$00

1 mestre de ofílcina de
empalhação....... I: 3338334 666$665 2:000$00

I mestre de gymnas-
tica ..............• 1:333$334 606$660 2:000$00

I mestre da oüíctna de
encadernação ..... 1:333$334 656~)666 2:000$00
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Ordenado Gratiâcação Total

1 mestre da o li c i­
na de escovas e vas-
SDuras o.

I mestre de afinação e
afinador de piano,
orgão eharmonium

1 dictantc copista .....
1 contra-mestra de tra­

balhos de agulha ..
1 contra-mestre da af­

fteina typograpnica
1 contra-mestre da of­

ficina de encader-
nação .

Pessoal subalterno:

1:333$334 666$66G :':0008000

1:333$334 660$666 2:000$000
] :600$000 800,SOOO 2:400$000

.......... 1:080,;000 1:030$000

..•... 0.0. ]:080$000 ]:080$000

.. . ....... 1:080$000 1:080$000

000$000
OOOsOOO

000$000
I :200S000

720$000
600~000

7208000
600~000

600$000

14;J:1808000

300$000
300$000

3OiJ2000
] :200$000

240$000
200$000
7:20$000
600:;000

coo:oool
I~-,-::~"'=

I

480,$000
400$000

600$000
600$000

600~'O00

1 agonto .
] ajudante do ínspector
] "indante da ínspe-

ctora '"
1 cozinh eiro .
1 por-teiro ,
I coptin:-lO o.

i r'ouperra .
1 despenseíro .
1 ajudante de c o z i -

nheíro•......... "

Rio de Janeiro, 13 de dezembro de 1906.

AFFON~O AUG-USTO í\JOHEIRA P}};-<XA.

A:M[JHsto Tacares de Lyra.

DECRETO N. 1534 - DE 13 DE DE:1E:.lIBRO DE 1000

Autoriza a abertura ao Ministerio da Iadust.ria , víccão e Obras Pu­
blicas do credito eSReeialrlc H:9!ô$666, pura pagar a Jayme
Augusto Oliveira da Gama, de alugucis c reparos dos predlcs 8:H
que .Iuuccíonou a Admiuistrução dos Correios do Estado do Para.

O Presidente da Rcpublica (los Estados Unidos: do Brazil :
Faço saber que o Congresso Nacional decretou c cu sane­

oiono a seguinte resolução:
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Art. 1.0 E' o Presidente da Republica autorizado a abrir ao
Míuistor-io da Indusma, Viação e Obras Publicas o credito es­
pecial de 1I:9I6$6G6 para pagar ao cidadão Jayme Augusto Oli­
veira da Gama a importancia dos aluguels e Indemuízaçào de
despezas de reparos dos prcdios em que funccicnou a Adminis­
tl'ação dos Correios do Estado do Pant, devidos em virtude tio
contraeto celebrado em 16 de maio de 1898.

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario.

IUo de Janeiro, 13 de dezembro de 100G. 18° da Republica.

AFFOXSO AUGUSTO IVIOREIR..\. PENNA.

l11igw~l Calmon dtt Pin e Almeida.

DECRETO N. 1585 - DE 13 DE DEZEMBRO DE 1008

Autoi-iaa a aber-tura ao Ministerio da Industi-ia , Viação e Obr-as Pu­
blicas do credito de 5:520S5H para pagamento de vencimentos
devidos a diversos íunccionarios aposentados da Repartição Geral
dos 'I'clegrnphos e da Administração dos Correios de Pcmam­
buco

o Pr-esidente da Republ.ca dos Estados Unidos do Brazil :
Faço saber- que o Congresso Nacional decretou e eu sane­

cíono'a seguinte resolução:
Ar~igo único. Fica o Presidente da Reuubllca autorizado a.

abrir ao Mlnister-io da Industria, Viação e Obras Publicas o cre­
dito extreordtnerto de 5:520$511, para pagu.mento de vencimen­
tos aos seguintes funccionarios: 1:469$139, a Eloreuclo Rios,
estafeta de J1t classe, no per-iodo de 18 de abril de 1IJ02 a 8 de
julho de 1903; 3:504$442, a José Gomes da Si!va Leito, telegra­
phista de S'' classe, no penedo de 17 de junho de t9trZ até 4 de
novembro de 1903; 241$D30. a Polybio Cardoso Rangel, tele­
graphista de 3a classe, desde 18 de outubro a 30 de novembro de
1IJ02. empregados aposentados da Repartição Geral dos 'I'ele­
graphos; 0, finalmente, 305$, ao praticante da Administração
dos Correios de Pernambuco Manoel Joaquim de Castro Ma­
deira, de 4 de setembro a 5 de novembro de 1901 ; revogadas as
disposições em contrario.

Rio de Janeiro, 13 de dezembro de 1906, 18° da Republíca,

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PE:-l"NA.

Miguel Calmon. du Pin e Almeidà.
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DECRETO N. 1586 - DE 18 DE DEZEl\:IBRO DE 1906

Autoríaa o Presidente da Hcpublíca a abrir- ao Minístcrío da Justica
c Negocies Interiores o credito especial de 2(j:546$ para pega­
menta de gratificações adrlicionaes , vencimentos c pOl'centag'~n~
a empregados da Secretaria da Camai-a dos Deputados.

o Presidente da República dos Estados Unidos do Brazil :
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sauc­

ciono a resolução seguinte:
Art. l ,» E' autorizado o Presidente da Republlca a abrir ao

Ministerio da Justiça e Negocias Interiores o credito especial
de 26:546$. sendo 20:746$ para pagamento, no exercício de 1905,
da gratificação addicional de 20 % aos funccionarios da Se­
cretaria da Camat-a doe Deputados que contam mais de 15 annos
de serviço publico o de 15 o aos que contam mais de 10 annos
de serviço publico; e 5:800$ para pagamento dos vencimentos
do porteiro da Secresans e de 10 c nos vencimentos dos con­
tinuas e corroias da mesma secretaria, equiparados estes nos da
Secretaria do Senado, tudo em cumprimento á deliberação da
mesma Camara de 17 de dezembro de 1904.

Art. 2." Revogam-se as disposições em contrario.
Rio de Janeiro, 18 de dezembro de 1906, 180 da Republlca,

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA.

Augusto Taooree de Lyra.

LEI N. 1587 - DE 18 DE DEZEMBRO DE 1906

Fixa a força naval para o exercício de 190'1

o Presidente da República dos Estados Unidos do Brazil :
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sanccíono

a resolução seguinte
Art. 1,° A força naval no exercicio de 1907 constará :
§ 1.° Dos offícíaes do corpo da Armada e classes annexas

constantes dos respectivos quadros.
§ 2.° De 50, no maxlmo, aspirantes a guardas-mar'inha

e 50 alumnos do curso de maohínas.
§ 3.° De 4-.000 pracas do corpo do marinheiros nacíonaes,

inclusive 118para a companhia de Matto Grosso.
§ 4.° De VOO foguistas contractados.
§ 5. 0 De 1.700 aprendizes marinheiros. .
§ 6.° De 607 praças do corpo de infantaria de marinha.
Art. 2. o Em tempo de guerra a força naval cornpor-se-ha

do pessoal que for necessarto.
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Art. 3.° As pracas e ex-praças que se reonga,jarem por
tres armas, pelo menos, terão direito á. importancia, em di­
nheiro, das peças de fardamento gratuitamente dístnbuídas
aos recrutas.

Art. 4.° Revogam-se as disposições em contrario.
Rio de Janeiro, 18 de dezembro de 1906, 18° da Republíca,

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA.

Alexandrino Faria de Alencar.

LEI N. 1588 - DE 19 DE DEZEMBRO DE 1006

Fixa as forças de terra para o exercício de 1907

o Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazfl :
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sane­

cíono a seguinte lei:
Art. 1. o As forças de terra para o exerclcío de 1907 cons-

tarão :
§ l°, dos officiaes das dinerentes classes do Exercito;
§ 2°, dos alumnos das eecolea militares até 800 praças ;
§ 3°, de 28.160 praças de prot disrnbutdas de accordo com

a organização em vigor, as quaes poderão SOl' elevadas ao dobro
ou mais em circumstancias extracrdtnarías.

Art. 2.° As praças que forem precisas serão obtidas pela
fórma 'expressa no att . 87, § 4°, da Constituição, sendo o nu­
mero (1911a8 nos contingentes de que trata o citado artigo da
Constituição proporcional á representação de cada Estado e do
Dtstrtcto Federal na Camara dos Deputados do Congresso Na­
cional, ficando em vigor os arts. 30 e 4° da lei n, 39 A, de 30
de janeiro de 1802.

Paragrapho untco. Determinado pelo estado-maior do Exer­
cito o numero total de praças a serem realmente encorporadas
ao cffectivo do Exercito, durante o exercido vindouro, solici­
tará o Ministerio da Guerra dos presidentes, governadores e
do Ministro do Interior os contingentes a que são obrigados os
Estados e o Districto Federal, na forma do art. 81 da Consti­
tuição.

Art. 3. o Ernquanto não for executado o sorteio militar, o
tempo de serviço para os voluntertoe será de tres annos, po­
dendo o engajamento dos quo tiverem concluido esse tempo de
serviço ter lagar por mais de uma VQZ e por tempo nunca. menor
de um anno.

Parugrapho unico. Findo o seu tempo de serviço activo e
não havendo engajamentos, serão licenciadas as praças,ficando,
porém, obrigadas, dentro dos tres annos suosoquontes, como
reservistas do Exercito, a acudir ao chamado do Ministro da
Guerra as fileiras para a passagem do Exercito do pé de paz
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para pé de guerra. Esses reservistas, sob pena de infracção
das leis militares. apresentar-se-hão nos corpos Indicados, cor­
rendo as despezas de transporte por conta da União.

Art. 4. o As praças que, nndo o tempo de serviço, con­
tinuarem sem interrupção nas fileiras, com engajamento por
um ou mais anuas, terão direito ti. ímporsancta em dinheiro das
peças de fardamento que se abonam gratuitamente aos recrutas
no ensino e bem ass.m á gratiôcação diária de ~50 réis, esti­
pulada na lei n, 24i, do 15 de dezembro do, 1894.

Art. 5.° As ex-praças que de novo se alistarem com engaja­
mento ou reengajamento por um ou mais annos terão direito
á ímportancía em dinheiro das peças de fardamento que se
abonam gratuitamente <10S recrutas no ensino o á gratificação
de 125 réis.

Art. 6. o O Governo provklenclarã para que nas calúnias
militares sejam convenientemente loéallzadas as praças que
o desejarem, quando forem escusas do serviço por conclusão de
tempo, gurantlndo-as na posse dos respectivos lotes.

Art. 7. o O estado-maior do Exercito terá. dous registros:
um dos voíuntartos, segundo os Estados onde tenham verificado
praça, para o fim de deduzir-se do contingente a ser sorteado
em cada Estado (Consutuíçào, art. 87 e seus paragraphos) o
numero daquelles voluntar-ios, o outro da Inscr ipção dos reser­
vistas do Exercito e muís observações correlatas. ,

Art. 8.° São revogadas as disposições em contrario.
Rio de Janeiro, Iâ de dezembro de 1906, 180 da Rcpublica.,

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA.

Hermes R. da Fonseca,

DECRETO N. 1;389 - DE 19 DE DEZE;\IBnO DE 1906

Autoríxa o Governo a alu-ir' ao Miui sterio da Guerra o credito de
91i.42~)$I.'JO, supplcmentar á verba do art . 9°, § 15 (transportes
de tropas), da lei n . 1453, de 30 de dezembro de 1905_

O Presidente da Repubiica dos Esta.dos Unidos do Brazil ;
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sane-

cíono a seguinte resolução:
Artigo unico , E' o Presidente da Republlca autorizado a

abrir ao Ministerio da Guerra o credito de 911:42\)$7,10, supple­
mental' á verba do art. 9°. § 15 (transporte de tropas), (la lei
n , 1453, de 30 de dezembro de 100;; ; revogadas as disposições
em contraa-to •

Rio de Janeiro, ]9 de dezembro de 1\)06, 180 da Republlca,

AFFONSO AliGCSTO MOREIRA PENNA.

Hermes R. da Dmseca.
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DlI~CRETO N. 1590 - DE 1Q DE DEZEMBRO DE 1906

Autoriza o Govcl'no a abrir ao Mlnistcrio da Gu.crra o cl'?d~to. es­
pecial de ,1:9i2$4.5i para pegamento de vencimentce a Fr-ancisco
Ferreir-a da Rosa, professor do Collcgio "Militar.

aPresidente da República dos Estados Unidos do Brazil :
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sane­

ciono a, seguinte resolução :
ArtiO'o uutco , Fica o Presidente da República autorizado a

abrir ao "'Ministerio da Guerra o credito especial de 4:912$451
pare pagamento a Francisco Ferreira da Rosa dos vencimen­
tos de professor do Collegio Militar, a contar de 2l de outubro
de 1905 a 31 de dezembro de HJOõ; revogadas as disposições
em contrario.

Rio de Janeiro, 19 de dezembro de H)OG, 18° da República,

AFFo~so AUGUSTO NloREIRA PEXNA.

Hermes R. da Fonseca.

DECRETO N. 1501 - DE 20 DE DEZE,mRO DE 1906

Crca o lagar do guarda-mór na Alfandcga do Estudo da Paruhyba ,
com os vencimentos que mai'ca .

O Presidente da Republíca dos Estados Unidos do Brazil:
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sane­

cíono a seguinte resolução :
A.rt. L° Fica. creado o logar de guarda- mor na Alfandega

do Estado da Parahyba, com os vencimentos de ;~: :~oo,t de 01'·
denado e 17 quotas da gratificação.

Art , 2.° Na deficiencia da verba votada para a despeza da
referida Alfandega, o Presiden te da Republ lca üce autorizado
ti abrir o preciso credito para cumprimento desta Icí ,

Art. 3.° Revogam- se as disposições em contrario,
Rio de Janeiro, 20 de dezembro de H)06, 18° da República.

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA. PENNA.

David Campista.

DECRETO N. 1592 - DE 20 DE DEZEMBRO DE 1905

Autoriza o Presidente rla República a abrir ao Mínísterio da Fa­
zenda o credito de 2:66GSG56, supplcurenter li verba - 'I'heso ui-o
Fcderal c-. Pessoal- do orçamento vigente.

o Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sane­

ciono a seguinte resolução:
Artigo uni co. Fica o Presidente da República autorizado a

abrir ao Ministei-ío da Fazenda o credito ele 2:66G$656, supple-
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montar á verba - 'I'hesouro Federal- Pessoal - do orçamento
vigente j revogadas as disposições em contrario.

Rio de Janeiro, 20 de dezembro de 1906, 18° da Republica ,

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA.

David Cam]Jista.

DECRETO N. 1593 - DE 20 DE DEZEMBRO DE 19C6

Releva de qualquer prcscripcão o empregado aposentado da Estrada
de Ferro Central do Brne il Pedro Augusto Pagundea, para que
possa receber a diífcrcnça dos seus vencimentos.

o Presidente da Republloa dos Estados Unidos do Braail :
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sane­

ciono a seguinte resolução :
Artigo unico. Fica relevado de qualquer preseripção Pedro

Augusto Fagundes, empregado aposentado da Estrada de Ferro
Central do Brazil, para que possa receber a differeaça dos seus
vencimentos, visto contar 22 armas, quatro meses c 24 dias
de serviço publico. podendo o Poder Executivo abrir o credito
neeossar-ío para esse fim; revogadas as dísposícôes em eon­
trario.

Rio do Janeiro, 20 de dezembro de 1906, 18°da Republica,

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA.

David Campista.

DECRETO N. 1594 - DE 20 DE DEZEMBRO DE 1906

Concede mais duas quotas de gratificação aos fieis de ai-mazcm c aos
ajudantes das capatazias da Alfandcga do Rio de Janeiro.

o Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil :
Faço saber quo o Congresso Nacional decretou e eu sane­

ciono a seguinte resolução:
Artigo unico. Os fieis-de armazem e os ajudantes das ca­

patazias da Alfandega do Rio ele Janeiro terão mais duas quotas
de graüâcação ; revogadas as disposições em contrario.

Rio de Janeiro, 20 de dezembro de 1906,180 da Republiea ,

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA.

David Campista.
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DECRETO N. 1595 - DE 20 DE DEZEMBRO DE 1906
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Declara sem cffctt o odoct-cto de 3 demarco de 1892 que aposentou
o 1u secretario de Legação Arthur de Carvalho Moreira.

O Presidente da República dos Estados Unidos do Brazil :
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sane­

eíono a resolução seguinte:
Artig'o unícc. Fica o Poder Executivo autorizado a de­

clarar sem effei to o decreto de 3 de março de 1892 que apo­
sentou o lo secretario de Legação Ar-thur de Carvalho Moreira,
readmittiudo-o no quadro dos empregados do Corpo Diploma­
tíeo, na categoria que lhe compete.

Rio de Janeiro, .20 de dezembro de 100(\ 18° da Republica.

AFFONSO Al:GliSTO MOREIRA PENXA.

Rio-Branco.

DECRE.TO N. 1596 - DE 20 DE DEZEjI,IBRO DE 1906

Autoriza o presidente da Republica a abrir- ao Ministér-io da Justiça
e Negocias Interiores o credito de 115:453$877, supptementar á
verba 11. 28 do art. 2° da lei 11. 1453, de 30 de dezembro de 1905.

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil :
Faço saber que o CongressoNacional decretou e eu sanccíono

a seguinte resolução:
Artigo uníco . Fica o Presidente da Republiea autorizado

a abrtr ao Miniaterto de. Justiça e Negocias Interiores o credito
de 115:433$877, supplementar á verba n. 28 do art. 2° da lei
fi. 1543, de 30 de dezembro de 1905, para pagamento de despezas
com aulas sopplemeutares. sendo 75:028$080 para o Internato e
40:425$797 para o Externato do Gyrnnasio Nacional; revo­
gadas as disposições em couu-ano ,

Rio de Janelro, 20 de dezembro de 1906, 18° da Republíca,
AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA.

Augusto Tavares de Lyra.

DECRETO N. 1597 ~ DE 24 DJ~ DEZEMBRO DE 1906

Autoriza a aber-tura no Minister io da Induah-iu , Viação e Obres
Publicas do credito de 117:G63$, supplcmcntar á verba 3"- do
art. H da lei n. '1'153, de :~o da dcaembro de 1905.

O Presidente da República dos Estados Unidos do Braail:
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sane­

ciono a seguinte resolução:
Artigo uníco. Fica o Presidente da Republíca autorizado

a. abrir ao Ministerlo da Industria, Viação e Obras Publicas o
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credito de 117,663$. su-rpíernentar á verba 3" do art. H da lei
D. 1453. de 30 de dezembro de 1905, para completar a impor­
tancta precisa para ajuda de custo dos empregados da Admi­
nistração dos Correios de Minas Geraes e .la Agencia de Bello
Horisonte; revogadas as disposições em cont rarío ,

Rio de Janeiro, 24 de dezembro de 190a, 18° da Republica,

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA. PENNA.

Mgw~l Calmon du Pin e Almeida.

DECRETO N. 1598 - De 24 DE DEZEMBRO DE 1905

Autoí-ixa o Governo a conceder a Lafavcl tc Soares, tclcm-aphista da
Estrada de Ferro Central do Brazii, seis mexes de 'licença com
ordenado.

O Presidente da República dos Estados Unidos do BraziI:
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sane­

cíono a resolução seguinte:
Artigo unico. Fica o Presidente da. Repnblica autorizado

a conceder a Lafuyette Soares, telegraphista da Estrada de
Ferro Central do Brazil, seísmezce de licença, com ordenado,
para tratar de sua. sande ; revogadas as disposições em con­
traria.

Rio de Janeiro, 24 de dezembro de 1906. 18' da Republíca ,

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA.

Miguel Calmon du Pin e Almeida,

DI.i:CRETO X. 1500 - DE 27 DE DEZE:\mRO DE 1906

Amnistia todas as pessoas d ireota ou índirectamente implica­
das nos ul tirnos movimentos r evoluctonarí os dos Es tadoe
de Sergipe e Mat to Grosso.

O Presidente da Repuhlica dos Estados Unidos do Brazil :
Faço saber que o CongressoNacional decretou e eu snnceíonc

a resolução seguinte :
Artigo unico. Ficam nmnísttadae todas as pessoas directa

ou indtrectamcute ünlllicadas nos ultimas movimentos revolu­
cionarios dos Estados de Sergipe e Matto Grosso; revogadas as
disposições em contrario. .

Rio de Janeiro, 27 de dezembro de 1906, 18° da Republica.

AFF0i'\SO AUGUSTO :l\-'10REIRA PE:\NA.

Augusto Tavares de LY1·a,
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DECR1no N. 1600 - DE 28 DE DEZE"rnRO DE 1900

Manda pa~<l:r pelos. cofres da, União a gratificação devida a~s ~ro~s~
eionaes lllcumbldos da fiscalização do serviço de aaststencia a alie­
nados nos estabelecimentos publicas dos Estadoa.

o ~residcnte da Repubüca dos Estados Unidos do Brazfl :
. Faço saber. que o Congresso Nacional decretou e eu sane­

ciono a seguínte resolução:
. Art. 1.° ~8~(t. paga pelos cofres' da União a $ratificaç~o de­

vida aos pl'ohsslOllit.es incumbidos da üsoalixação do serviço de
assístcucíá a alienados nos estabelecimentos publicas dos gs­
tados, de accordo com o disposto no art. 12 do decreto n. 113~,
de 22 de dezembro de 1903, c i'ospecttva tabeI.la de vone.I­
mentes, ficando o Presidente da Republlca autor-Izado a abril'
para esse fim os credltos nccessaríos.:

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrai-lo.

Rio de Janeir-o, 28 de dezembro de 1900, 18° d.:t República-

AFFOXSO A'CGU8TO :MOREIRA PE:\':.\'A.

AH[lusto Tavares de Lqn-a.

DECRETO ~. 1601- DE 28 DE DEZE)IBRO Dl~ 1903

Autorlza o Presidente da República a. conceder ao desembargador
Casslano Candtdo Tavares Bastos, Juiz da Côrte de Appellacâo
da Capital Federal, trea mezes de licença, com todos os venci­
mentos, para tratar de sua aaude onde lhe convier.

o Presidontc da Republica dos Estudos: Unidos do,BraziJ.:
Faço saber que o Congresso Nacional decretou c eu Su,IlC­

ciono 11 resolução seguinte:
Artigo uuioo, Fica o Presidente da República autorizado

a conceder ao desembargador Cassiano Cantlido Tavares Bastos,
juiz da Cârte de Appeltaçâo da Capital Federal, tres mezes de
licença, com todos os vencunoutos, para tratar de SUiL saude
onde lho convter : revogadas <1$ disposições em contrario.

Rio de Janeiro. 28 do dezembro de 1906, 18° da Ropublíca ,

AI<'FONSO AUGUSTO MOREIRA PE:'-iNA.

Augusto Tavares de Lym.
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DECRETO N. 1602 - DE 28 DE DEZE?lInRO DE 1906

Autoriza o Presidente da República a abrir, pelo Míulsterto da Jus­
tiça e Negocias Interiores, o credito de 953$338 para pagamento
de vencimentos ao continuo da Secretaria do Senado, dispensado
do serviço, Delphím de Azevedo Maia.

o Presidente da Rcpubllca dos Estados Unidos do Brnzil :
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sane­

ciono a resolução seguiuto ;
Artigo unico. Fica o Presidente da República autorizado

a abrir, pelo Mínísterlo da Justiça o Negocias Interiores, o
credito de 9538338 para pagamento ele vencimentos do con­
tinua da Secretaria do Senado, dispensado do serviço, por tempo
indeter-minado, Delphim de Azevedo Maia, relativos uo pe­
riodo de 17 de setembro a 31 de dezembro de 1906; revo­
gadas as disposições em contrario.

Rio de Janeiro, :?S de dezembro de 1906, 18° da.. Ropublíca ,

AFFO;,\SO AUGUSTO MOREIRA PENNA.

AggHsto Tacares ele Lojru,

DECRETüN. 1603- DE 28 DE DEzEilIBRO DE 1906

Autoriza o Presidente da Hepublica 8, abrir ao Ministerío da Justiça
e Negócios Interiores o credito extraordíuarío do 65:000$ pava
occorrer ás deepezas com a instaIlação do Archívo Publico Na­
cional ncedificío á praça da República.

o Presidente da Repuhlica dos Estados Unidos do Brazil :
FétÇO saber que o Congresso Nacional decretou c cu sane­

eteno a. resolução seguinte :
Artigo uníco. Pica o pr.istdente da Republica autorizado

a abrir ao Miuisterio ela Justiça e Negocias Interiores o cro­
dito extruordíuai-lo de G5:000.'f) para Decorrer ás despezas com
a ínstallaçào do Archivo Publico Nacional no edifício (~ praça
da República. inclusive a acquisiçào de mobilias, medalbarlos,
1.826 caixas para guarda. de documentos, estantes para. <.t
bíblíotheca, reposteiros, tapetes, cortinas, etc., ventiladores
clcctrlcos, carnpaiuhas, elevadores, telephone, deus bustos,
gratificações e dcspozas cl6 eonduoção ; revogadas as dísposi­
ções em contrario.

Rio de Janeiro, 28 ele dezembro de I\)OG, 18° da Republica ,

AFFONSO ArGUSTO MOREIRA PENNA.

Jl'/,~gusto Tavares de Irfra,
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DECR1~TO N. 1601 - DE 29 DE DEZE~mRO DE 1906
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Autoriza o Presidente da Hepubli cn a abr-ir- ao Minis terio da
Marinha o credito de 171:178$669, supplcmeutar ás
verbas dos §§ 15 e 26 do art. 6° da lei n • 1453, de 30 de
dezembro de 1905.

o Presidente du Repuhlíca das Estados Unidos do Braail:
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e ou sane­

cíono a seguinte resolução :
Art. 1.0 E' o Presidente da. Republioa autorizado a abrir

uo Mínistci-lo da Marinha os creditas supplcmentaros seguintes:
de 72:441$783 á verba do § 15 do art. tio da lei n. 1453, de
1905, « Medlcamentos, apposítos, vasilhame, etc., roupas para
os doentes, colchões, camas, etc. e lavagem de roupa » ; e de
98:736$9:36 á verba do§ 26 do citado ar-tigo «Diffcrença de soldos,
enterros, grcLtificações, etc. »

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario.
Rio de Janeiro, 29 de dezembro de 1003, 18° da, Republica ,

AFFOxso AUGliSTO MOREIRA PE~NA.

Aleaiaouiríno Faria de Alenca1'.

DECRETO N. 1605 - DB 29 DE DEZE:\InaO DE 1986

Autoriza o Presidente da Republica a app licar- 00 prepara­
dor de historia natural medica da Faculdade de Medicina
dó Rio de Janeiro Dr , Antonio Ba t tamin i a disposição
da lei n . 138, de 21 de junho de 1803, considerando-o
lente substituto da mesma faculdade.

o Presidente da. República elos Estados Unidos do Brazil :
Faço saber que o Congresso Nacíonal decretou c eu, na

fórrna do § 30) do art. 37 da Constituição da República, pro­
mulgo a seguinte resolução:

Ar/,. 1,0 O Presidente da República é autorizado a appli­
C,1,r ao preparador de lnstoria natural medica da Faculdade do
Medicina do Rio de Janeiro Dr-, Antonio Sattamlní a disposição
da, lei n. 138, de 21 de junho de 1803, consídcrando-o lente
substituto da. mesma, faculdade, designando-lhe a secção que
lhe compete pelas provas dadas em concurso c seguudo as
convcnrcnctas do cnsíno.

AI't. 2.° Revogam-se as disposições em contrario.
Rio do Janeiro, 29 de dezembro de lUOS, ISO) da Republica.

AFFOi'\SO AUGUSTO :i:.IOUEIRA PENKA.

Augttsto Tavares de Lym.

Legislativo - 1906
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DECRETO N. 16DB - DE 29 DE DEZEUllRO DE 1906

Crca uma Secretaria de Estado com a denominação de Mi­
nisterio dos Ncg ocios da Agricultura, Induetr ia e Com­
mcr cio .

o Presidente da Republica dos Estados Unidos do Bruzll :
Faço saber que o Congresso Nacional decretou c cu sane­

ciono a resolução seguinte :
Art. 1. <;I E' crcada uma .Secretaria de Estado com a dcno­

mínaeão de Mlnisteric dos Negocias da Agricultura, tndusma
e Commercio.

Art. 2. 0 Este Ministério terá a seu cargo o estudo e des­
pacho do todos os assumptos relativos:

1. o A' agricultura c á industria animal:
a) ensino agricola, estações agronomicas, mecantca <1gri­

cola, campos de expenmentacão e ínstttutos de biologia agrí­
cola;

b) immigração e colonização, catecnese 8 cívíltzação d@~

indios ;
c) industria animal, escolas veter'inar'Ias, postos zootech­

nícos, protcccào contra as epízootías. importação e seleccão
das raças apcrfetçoadas c mais adequadas ao país, estudos de
pastos, agrostologia ou classificação c analyscs das gramíneas ;

d) registro dos an.macs importados ou nascidos no paiz,
de conformidade com o decreto 11. 1414, de.21 de fevereiro de
189.1, com as alterações que forem convenientes. regulamentos
sanítariõs para importação, exportação de anímaes, sementes
e plantas;

e) cstatlsücas e informações sobre producção, consumo,
mercados internos e externos, exportação e ímpor-taoão, previ­
sões de colheitas, movimento das safras, saldos e stocks, zonas e
arcas de produccão. cooíüoícutcs pai-a hectares de terreno ou
processo de cultura e ínrlustr-ia mineral;

f) jardins botanicos, hortos, museus, laboratorios, acquisl­
çõcs e distribuições de plantas e sementes;

.9) Icgíslação .rum! .« agrícola, estudos scícntíficos com o
intuito de promover o progresso da agricultura e da índustría
animal, congre~sos,confCl'encias, sociedades de agrioulturn.
syndicatos, ccoperatívas, bancos, caixas de credito agrícolas c
companhias para explorações agr-ícolas no paiz ;

h) observatorios aeü-ouomícos, estações meteorologtcas e
car-ta goographíca (organização e publícação) ,

i) hydraulioa azrícola, irrigação e drenagem ;
j) terras publicas, registro de terras possuídas e legitíma­

ção ou revalidação das posses e concessões feitas, medição, de­
marcação, descrtpcão. distribuição e venda das terras pertcn­
ceutea á União e sua separação das que pertencem ao domínio
particular;
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h) Inrot-maoõcs, propaganda. publicidade e divulgação de
tudo quanto interessar á. agricultura" industría e commercio
no interior o no exterior.

2. () A' índusti-ia :
c] mineração e Iegislacão respectiva, explorações c ser­

viço gcologico, estabelecimentos mctallurgícos e escolas de
minas; .

b) índustria em geral, industrias novas, desenvolvlmento
dos diversos ramos ria índustría, ensino profissional, compre­
hondenüo os estabelecimentos índustriaes ;

c) natentes de invenção, desenhos e modelos tndustrlaes,
marcasde Iabt'Ica e de oommcrcío ;

d) oonservaçào c reconstituição das florestas c ma ttas,
comprehendidas as da indústria oxtraotíva, execução dos re­
gulamentos concernentes ú, pesca nos mares tcrruoriaes e rios
do dominio federal;

e) museu c blbliotheea..
3. 0 Ao commorcio :
a) preparo de tratados do commcrcto e navegação ;
b) camaras de corumerclo, associações, juntas commor­

cíaes c bolsa de corretores ;
c) exposições agrícolas, iudustr-íaes e commerciacs, nacío­

naes e internacionaes :
d) ensino profissional, academias de commcrcío e museu

commerclal ;
e) regirnen dos l)(~SOS o medidas ~

t) estudo cconomíco das vias íerrcas, em suas relações
com a agricultura em todos os Estados, estradas de rodagem,
custo dos transportes, acondicionamento, embalagem, segures,
ü.'ctes o ta.rifas.

Art. 3. o O novo Ministro ou Secretar-io de Estado tce,;' as
mesmas honras, prerogn..tívas o vencimentos dos outros Mi­
nistros.

Art. '1.0 Ser?Lí) reorenntzadas as secretarias de Estado c
repaa-üçõe.., subordinadas, descentralizando os serviços, podendo
transferh- de uns rH~I',t outros Mluister-ios serviços e ostabele­
cimentos elequalquer nanrrcza ; dividindo-os em dlreotor-ias,
divisões ou secções, conforme for conveniente em cada caso <10
respectivo funcclou.uneuto, c uniforrnizarü, quanto possível,
as classes de tunceionat'ios, seus direitos o vantagens em cate­
gorias jguacs, sendo tntlo sujeito á upprovaçâo do Congresso
Naciouat, observadas '~:-3. seguintes bases:

P, ficarão pertencendo (L jm-tsdtccão administrativa do
novo Mlnistcrio os estabelecimentos, lnstituícões c repartíções
publicas quo S8 proponham ..1 realízacão de estudos, serviços
ou 'trabalhos especificado» no aa-t. 2°, como são entre erra-os o
Obsorvatorio Astc-ouomtco do Rio de Janeíro, a Repartição de
11~statistica, a Estatistica Ccnnmercial , o Jardim Botanico, a
Escola ele Minas, o Mu__eu Nacional, Hospedaria da, Ilha, das
Flores c Fabrica de Ferro do Ipancma ;
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2"', serão rcorganíxadas ou remodeladas as repartições a.
que Se refere a primeira, base, de modo a systemaüaar os
diversos serviços e tomat-es adequados aos fins a que se propõe'
o IvUnisterio ;

3\ para dirigir serviços e exercer funcções tcchntcas, po­
derá., em qualquer tempo, ser contruotada no paiz ou no es­
tl'J.,llg'CirO pessoa de provada competeneia ;

4", serú aproveitado o pessoal de r-econhecida competoncia
das differentes-r'epartlções que passarem par:~ o novo Minis­
terío. ficando os fuaccíonaríos que não o forem addídos ás
sccrotarias de Estado actuaes, si conterem mais de 10 annos
de serviço ; ,

5'\ será reorganízadc o Minístcrio da lndustríu, Viação e
Obras Publicas, mantendo o pessoal das divorsas repartições e
divisões que continuarem sob sua, jurísdícção, fazendo nova
distribuição de maf.er'las. c com a denominação de Ministcrio
da Viação e Obras Publicas;

G:t, o pessoal estranho aos quadros actuaes, que for no­
meado, scrvír.t eu: commíasào, cmquanto o Congresso não
tornar conhecimento da nova organização e os seus vencimentos
se reguíurão pelo disposto no art. 4°, excepto o do pessoal
tcc.mtoo contractado, que terá a 'remuner-ação ajustada.

Apt. 5.° O Presidente: da Rcjmbllea õ autorizado a. abrir
os ca'editos necessaz-íos para as despozas do novo Mínísterio e
dotação dos serviços que julgar conveniente ampliar- ou crcar
desde ja ,

Art. 6,0 Revogam-se as disposições ern contrario.
Rio de Janeiro, 2D de dezembro de 1006, 18° da Republiea..

AI'FO:'\SO AUGVSTO )'IoRElRA PENNA.

Augusto Ta1)c,)'6S ele Lojra,

DECRETO N. 1G07 - DE 20 DE DEZEMBRO DE laOe
Dcroga o art. 10 do decreto n . H;,O, dc õ de janeiro de 1904, na parta

Iiual , em que reatrtnge o privilegio dos frubelhadores agrícolas

o Presidente da. Republica, dos Estados Unidos do Brazíl :
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sane­

dono a seguinte resolução:
Art. 1.0 Pica d8L'0~'ado o art. lo do decreto n. 1150, de 5

de janeiro de 1904, ua parte final, em que restringe o privi­
legio dos trabalhadores agrícolas, afim do serem pagos os
seus ealactos 'pelo producto da colheita para a qual houverem
concorrido com o seu trabalno, precipuamente a quaesquer
outros credores,

Art. 2,° A presente Iei, respeitailos 03 pr-ivilegies constan­
tes dos contractos de hypotheca o penhor agricola em vigor, só
comprohendc as dividas contrahidas posteriormente á. sua.. data.
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Al't. 3.° E' applícavel ás cadernetas de quc tra.. ta o art. 2u

do decreto n. 1150, de 5 de janeiro de 1904, o disposto no
art. ~io do decreto D. 79, de 23 de agasto de 1903.

Art. 4.° Revogam-se as disposições em con~1'<11'io.

Rio de Janeiro, 29 de dezembro de 1906, H)O da. Republlca.:

AFFONSO Auousro MOREHU. PENNA.

Miguel Calmon 'â"J- P in e .4lmeida.

DECRETO N. lG08 -]H; :2:] DE DB!-~:'yílmo DE lnOG

Declara que .os empr cgados civis da In tend encia Ger-al da
Guerra c da Dtr eccâo Geral de Saudc perceber ão .seue
vencimentos de c ccordo comas tabell as annc xas .

o Presidente da República dos Estados Unidos do Brn.z.il:
Faço saber que o CO!lgi'GS:3J Nacional dern-etou e ou sancciono

'-1. seguinte resolução:
Al't. 1." Os empregados civis da, lnteudencía Geral (1p

Guerr-a e da Dírccção Geral de Saude do Exercito perceberão
desde a data desta lei osseus vencimentos de accordo C')lU <.:3
tabellas unnexas. ..

Art. 2.0 E' o Pl'c,Ucntc da. Republicu autorizado a ~::bTir

os nocessarios creditas para execução desta lei.
AI't. 3." Revogam-se as dísposíçõus em contrario.
Rio de Janeiro. 29 de dezembro de IDOS, 18° da Repnbllca.

AFFü:'1S0 A vGLSl'O ::1IOREIU,A PE:\:XA.

Hermes R. da Fonseca.

TADm,LA ])OS \'l::~,COIE:-;TOS DOS BJlpm:G,\.DOS crVIS DA I:'\TE"ID.E;\CI '.
GERf.L DA G-UI~RRA

<1 primou-os oüícíncs .
4 segundos orüctaes
!J ~tmanucnses . . .
2 agentes compradores
2 dcspachantos.
I porteiro
3 contínuos ...
3 serventes (d.arla de 3$)

Menaal

330$
250$
~OO$
300$
:,OOS
200$
120,

Anuual

4:200$
3:000$
2:400$
3:600$
3:600.;
2:400B
1:440$
1:005$

Total

16:8[,0$
12:000$
21 :6")0~:;

7 :20OS
7:200$
2:4CQ:;;
4:2,'2ü.t
;3;233~i

74:805$
Rio do Janeiro, 29 de dezembro de lGÜJ.

AFFO:\"SO AL~CC'STO :iIoHEmA PE:\'XA.
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TABELLA nos YENCBIE:NTOS DOS EMpREGADOS CIVIS DA DIRECÇÃO
GERAr~ DE sAubE

Total

12:6008
o:oook
7:200$
2:400$
2:880$
3:285$

37:3658

Annua I

4:200$
3:000S
2:400$
2:400$
1:440.$
1:095$

Mensal

:350$
250s
200.$
2008
120$

Rio de Janeiro, 29 de dezembro de 1906.

AFFONSO Auousro IvIORElRA PENKA.

3 primeiros escripturarios
3 segundos escripturarios.
3 terceiros escrípturaríos.
1 porteiro. . . . . .
2 contínuos ...
:, serventes (diaria de 3$).

DECRETO N. 1600 - DE 29 DE: DEZE:.i!BRO DE 1906

Autoriza o Presidente da Repub lí ca a abrir o credito de
90:480$300 para occorrer as dcspeaas com a substituição
de tapeçarias, moveis e com diversas obras nos ed iâc íos
do Senado e da Camar-a dos Deputados.

O Presidente da. Republica dos Estados Unidos do Bi-azil :
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu

sancciono a resolução seguinte:
Artigo untco. O Presidente da; Repnbllca é autorizado a.

abrir o'credito de 90:480S300, sendo:- 60:480$300, para Decorrer
ás despezas no edifício do Senado com a substituição das tape­
çarias, moveis, r01Xt1'OS de outros e obras, o. 30:000~. para.
diversas obras c substituição de moveis no edificio da Camat-a
dos Deputados; revogadas as disposições em contrario.

Rio de Janeiro, 29 de dezembro de 1906, 18° da Republica .

AFFONSO- AlJGUSTO MORBIRA PENNA.

AUgLósto Tavares de Lyra.

DECI-U;TÜ'N. 1610 - DE 29 DE DEZE;1IBRO DE 1906

Autoriza o Presidente da Hcp ubl i ca a conceder ao Dr-, Abdia s
Neves, substituto do juiz federal na secção do Piauhy, seis
meses de licença, com ordenado, para concluir o tra ta­
mente de sua saude onde lhe couvicr ,

o ,Presidente da República dos Estados Unidos do Brazil :
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e en

eancctono a resolução seguinte':
Artigo untco. Fica o Presidente da República autorizado

a conceder ao Dr , Abdias Neves, juiz substítuto tederal na
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secção do Estado do Piauhy, seis mezos de licença, com orde­
nado, para concluir o tratamento de sua saude onde lhe
convier; revogadas i1S disposições em contrario"

Rio de Janeiro, .29de dezembro de 1906, 18° da Relmblica.

AFFONSO AUGUS'fO MOREIRA PENNA.

AMgUsto Tacares de Ly'tf/,.

DECRETO N. 1611 - DE 29 DE DEZEMBRO DE 1906

Autoriza o Presidente da Hepubl ica a conceder a Gasüão
Jeo lás , sub-sccr-e rar io do Instituto Nacional de Muaica,
um anno de licença, com or-deuaão ,

O Presidente da República dos Estados Unidos do uraaít:
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e cu sane­

ciono a resolução seguinte:
Artigo único, Fica o Presidente da Repubhca autorizado a

conceder um <.tl1110 de licença, com ordenado, ao sub-secretario
do Instituto Nacional de Musicá Gastão Jeolás, para tratar de
sua.. sunde onde lhe convier; revogando-se as disposições em
eontrarío.

Ido de Janeiro, 29 do dezembro de 1906, 18° da Rcpühliea ,

AFFONSO AUGDSTO MOREIRA PENNA.

At~g'Uslo Tacares de Lyra.

DECRETO N. 1612 - DE 29 DE Dl~ZEi\mRO DE 1906

Autoriza o Governo a conceder a Manoel dos Santos Machado,
conductor de trem de 40. classe da Estrada de Ferro
Central do Bra ail , um anuo de licença, em pror-ogação,
com o re~peetivo ordenado.

O Presidente da, República elos Estados Unidos do Brazil :
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sane­

cíono a resolução seguinte:
AI't. 1.° Fica o Presidonte da Republica autorizado a con­

ceder a Manoel dos Santos Machado, oonuuctor de trem de
41'. classe da Estrada de Ferro ContraI do Brazl l, um anno de
licença, em prorogação da que lhe foi anteriormente conce­
(lida" COIU o respectivo ordenado.

Rio de Janeiro, 29 de dezembro de 1906, 18° da Rcpublica.

Al"FONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA.

~lI1iguel Calmon du P~H e Al'{}!eida.
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DECRETO N. 1613 - DE 29 DE DEZE:-.il3RO DE 1906

Estados Unidos do Braatl:
Nacional decretou c eu

Autoriza o' Presidente' da Rep uhlio a a conceder um anno de
licença, com ordenado, ao amanuense da Administração
dos Cor retos do Distrieto Federal Si senando Gomes de
Oliveira.

o Presidente da Republica dos
Faço saber que o Congresso

sancciono a seguinte resolução:
Artigo unico. Fica o Presidente da República, autorizado

a conceder um anno de licença, com ordenado, ,t Sizcnando
Gomes de Oliveira, amanuense dos Correios do uístrícto
Federal, para tratar de sua saude onde lhe convier; revogadas
as disposições em contrario.

Rio de Janeh-o, 29 de dezembro de 1906, 18° da Repu­
bllca,

AFF0KSO AUGUS'fO lVIOP.EIRA PEN"NA.

3Bgzwl Calonon. du Pin e Almeida.

DECRF~TO N. 161-1. - DE 29 DE DEZEiumw DE 1903

Eleva J categoria de Alfande ca de .p. ordem a Mes a de Rendas
da cida~lc de Pelotas.

o Presidente da Hepnhlica dos Estados Unidos elo Bl'azil:
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e cu sane­

cíono a seguinte resolução:
Art. 1.0 E' elevada á. categoria de Alfandcga de 4'"' ordem

a Mesa de Rendas da cidade de Pelotas.
Art. 2. 0 Essa Alfandesra scra organizada c custeada do

conformidade com a ütbcU(l:-'"'anncxn •
Art. 3. 0 O Presidente da Rapublica abrirá o crndlto que

for necessario para a sua, iusf.allaçâo e funccionamento.
Art. 4. 0 Revogam-se as disposições em contrario.

Rio de Janeiro, 20 de dezembro de 1906, 180 da Ropublicú.

AFI<'(l!'\SO Am~us'l'O :MOREIRA PE(\NA.

David Campista,
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TabelIa a que Se refere o art. 8 o desta. lei

121

Especificação

PessoaJ:

Da adminisll'açao

~ inspect,or .
primeiros escrí-

6 pturar-ios ••••.
segundos .

1 thesourcu-o (que­
bras 500,~)...•...

I fieL .
1 porteiro cu-te-

i'ar-io .••.•....
contínuo...•....
admíntst r a d o r

das capatazias
fiel de armazém

Ordenado Quotas

.......... 20

2: 100$000 II 10:5008000
1:600.,,000 S 9:600$000

.2:4:0$000 14 2:900;~000

1: '100.;000 S 1:400$000

1:600$000 9 1:6008000
560$000 3 5GO$DOO

I :SOO.~OOO 10 I :SOO':;OOO
1:600$000 S 1:600$000

-----
29:960$000

'I'otaes

175 quotas na razão de 1 % sobre a
lotação de I.SOO:OOO$OOO .•....• IS:OOOtooO 47:960$000

Da torça dos gHanlas

10 guardas a 800$ de soldo e 4008 de
gratifíca.ção addlcional. ..... :'...

Grutificação de 1008 al111U:~CS para
fardamento, a cada guarda ....

Das copotaclae

16 trabalhadores a 2$500em 300 dias

12:000$000

1:000:';000 I'): 000$000

14:4008000

Das embarcações

1 patrão a 90~ menS<18S .•••..•....•
(i remadores a í5$OOJ.....•...••..

Matcrtu! :

I :OSO':;OOO
5:4008000 6:480$000

SI:840$000

Expediente - Acquisição e encader­
nação de livros, papel, penuas e
outros artigos .

Moveis-c-Compra e concertos .

Quan tias

3:000$000
200$000

Totaes
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Deepesae diversas

Illumínução, assignatura do Diario
OfliGia!, serviço tetegrapbíco,
agu(l, asseio, etc ,' .

Acquísiçào, reparo c conservação do
material .

Aluguel ele casa ........•...•........
Idem de armazens , .

Despesa de ínstallação ..•.•.....•...•

1:000$000

1:200$000
(;:000$000
2:400$000 13:800$000

5:000$000

100:640$000

Rio de Janeiro, 20 de dezembro de 190G.-David Campista.

DECRETO N. 1613 - DE 29 DE DEZEi\IBRO DE 1906

Eleva os vencimentos de diversos funcci onar ios da Caixa de
Amortização.

o Presidente da República dos Estados Unidos elo Brazil:
Faço saber quo o Congresso Nacional decretou o cu sane­

cíono a seguinte resolução:
Art. l ,» Ficam elevados os vencimentos dos seguintes

íunccíonartos da Caixa de Amorfizaçào, ele aecordo com esta
tabella :

'I'hesoureiros (dons)...••
Fieis conferentes (16) .
Carímbadores (cinco) .

Ordenado

7 :200$000
4:400$000
3:600$000

Gratificação

3:600$000
2:200$000
1:800$000

'rotal

10:8003000
6:60055000
5:400$000

Art. 2. 0 Fica o Governo autor-izado a abrir os creditas
necessarios para execução desta lei; revogadas as disposições
em contraria.

Rio de Janeiro, 29 de dezembro de HlOG, 180 da Republiou,

AFl"OXSO AUGUSTO MOREIRA PENNA.

David Campista,
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L1'1 N. 1616 - DE 30 DE DEZEMBRO DE 1906

123

orço a receita geral da Rcpublica dos Estados Unidos do Bz-aail pal'a
o exercício do 1907, e dá outras providencias.

o Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil :
Faço saber que o Conzresso Nacional decreta .e eu sancciono a lei

seguinte: -
Art. Lo A Receita Geral da Republica. dos Estados Unidos do

Brazil é orçada em, ouro, 69.575:280$889, papel, 228.355:086$956, e a
destinada á applícação especial, em ouro, 13.921:000$ c, papel,
18.991:913$043. que serão realizadas com o '(íroducto do que fôr ar­
recadado dentro do exercício da presente lei, sob os seguintes ti­
tulos:

ORDINARIA

lraportaçco

1. Direitos de importação para,
consumo, de accordo com
a tarifa expedida pelo de­
ereto n. 3617. de 19 de
março do 1900, com as
modificações introduzidas
pelas leis ns. 1144, de 30
de dezembro de 1903, 1313,
de 30 de dezembro de 1904
e 1452,de 30 de dezembro
de 1905, excepto DO que
se refere aos os. 704, 705,
707 e 740 (sómente quanto
ao arame farpado e gram­
pos para cerca) da citada
tarifa, cujas taxas conti­
Ruam em vigor; e mais
as seguintes: alterações:
cobrado por kilogramma
bruto o imposto sobre
Sueco de uvas, creado pela
eít, lei 1452. Elevados:
a 60$, o imposto por ca·
beça de gado asiuíno, muar
e cavallar, menos os re­
productores e animaes de
cria, que já teem entrada
livre; a 200 réis por k.ilo­
gramma de carneiro fri­
goriflco ; a 200 réis por
kilogramma o imposto so-

Ouro Papel
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66.000:000$000 105.000:060i~00

bre a palha de conteio,
de trigo, de aveia e de
outras plantas, para capas
ou envoltorios de garrafas
ou garrafões e embalagens
diversas, e a 200 réis por
kilogramma o imposto so­
bre o xarque. Sujeitos ás
taxas: de 10 réis por
kilogramma o papel de
descarga em bobinas, para
proteger a impressão de
jornaes em machinaa ro­
ta tivas; de 40 réis por
kilogramrna o fio vegetal
(sizal), proprio para cei­
fadeira - atu.lleira; de
5 % ad valerem. os auto­
moveis (carros ou ombar­
cações) destinados a ser­
viços índostríaes, condu­
cção de rnateríaes e trans­
porte de mercadorias. In­
cluídos s o chínosol na
classe 11(lo. no grupo do
lysol, etc., com a. taxa. de
600 réis, razão de 25 %,
desde que pela analyse
offlcial se verifique ser
unicarnentedosinfectante ;
DO n. :330 o tóro de chou­
po, asp, alamo e outras
madeiras brancasproprías
para o fabr-ico de palitos
para phosphoros, pagando
2U$ cada metro cubico ;
no n. 659 - as fitas me­
tallicas e cobertas vtta-íü­
caveis, brancas ou colori­
das para ccrumíca ouferro
- kilog. - 60 réis, r-azão
.20 %; no n , 728 - 0« ru­
beroid », equiparado ás
chapas gal vanízadas para
cobr-ir casas, pagando
100 réis por kilogramma j
DO n, 1009, entre as ma­
chínas para escrever, as
linotypos e as destina-las
ao registro de pagamentos

o,U'O Papel
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2. ,2 '7~, ouro, sobre os n8._ 93
e 95 (cevada em grão},
96 07, 98, 100 e 101 da
ch~ssc 71). da tarifa (cereaes)
nos termos do ar-r. lo da
lei n. 1452, do 30 de da-
zemurc de 1905 .

3~ Expediente de generos livres
de direitos de consumo...

-1. Dito de cap,dazias., .••.•.
5. Armazenagens ..... ", .. ".
u. Taxa de cstattstíca..••.••.•

Entrada, solüdo e estadia
de navios

7, Imposto de pharócs", ... ,
S, Dito de docas ......•.. , •. ~

A.dd·icioaaes

ü. 10 % sobre o expediente dos
generos livres de dlr'ei-
tos ...•.....-"" ... ".',

EO'Jpm'taçâo

10.3 o dos direitos de expor­
tação doJ;erritorio do Acre
(destacados dos 23 c co­
brados sobre a borracha
ad valO'r'em)., ••.• " ~ ••••

Lnieríor

11. Renda da Estrada de Ferro
Central do Brazil .

P Dita da Estrada de Ferro
Oeste de Minas .

13. Dita da Estrada de Ferro
D. 'I'hereza Clu'istina ..••

14. Dita da Estrada de Ferro do
Rio do Ouro.....••....•

I;). Dita do Correio Geral, equi­
paradas ás úxaoas para
a correspondencia ínte­
ríor do Brazil as taxas
para a destinada a qual­
quer paiz da América do
Sul, sendo creadcs para
esse fim types de sellos
especíaes .... •"'.' .••••.

Ouro

900:000$000

290:000$000
110: 000$000

.................

• ••• > •••••••••••

Papel

2.000:[-00$000
1. 400:000$000
3.200:000$000

350:000$000

10:000$000

200:000$000

1.826:036$956

28.000:000$000

2.000:000$000

100:000$000

200:000$000

6.800:000$000
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16. Ditados Telegraphos,fixadas
as seguintes taxas, que
tambem vigorarão para
a imprensa e os Governos
estadoaes com a reducção
de 75 O)Ios e supprimidos
os telegt-ammaa preteri­
dos: 100réis por palavra
dentro de um Estado;
200 réis por palavra deu­
tro dos dons Estados; 300
réis por palavra dentro
de tres Estados; 400 réis
por palavra dentro de
quatro Estados, e 500
réis por palavra dentro
de cinco ou mais Estados

17. Dita da Fazenda de Santa
Cruz e outras •••..•.••••

18. Dita da Casa de Correcção,
19. Dita da Imprensa Nacional

e Diario Official. ......••
20. Dita do Laboratorio Na-

cional de Analyses ..•... ,
21. Dita dos nrscnaes. o •••••••

22. Dita da Casa da Moeda....
23. Dita do Gyrnnasio Nacional
.'24. Dita do Instituto dosSurdos-

1: Mudose dosMeninos Cegos
25. Dita. do Instituto Nacional

de Música...•....•.....
26. Dita das matriculas nos es­

belecímentos de ínstru-
ação superior .

27. Dita da Assístencia a Alie-
nados .

28. Dita arrecadada nos Con-
sulados ................•

29. Dita de proprios naeíonaes.
30. Imposto de sello .
31. Dito de transporte .
39 Dito de 3 1/2 % sobre o ca-

pital das loterias federaes
e 5 o/ () sobre as estadoaes

33. Dito sobre subsidias e ven-
cimentos .

34. Dito 80 bre o consumo de
agua •.••••.••.. _.••.•.•.

35. Dito de 2 1/2 010 sobre os
dividendos dos titulas de

Ouro

400:000$000

... ' ~ .

1.000:000$000
................

4:000$000

50:000$000

Papel

5.500:000$000

70:000$000
10:000$000

600:000$000

170:000$000
10:000$000
10:000$000
70:000$000

5:000$000

12:000$000

358:000$000

100:000$000

$
170:000$000

13.000:000$000
3.800:000$000

I.350:000$000

3.400:000$000

2.000: OOOSOOO
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Ouro
companhias ou sociedades
anonYlnas...•.•...•.•...

3u. Dito sobre casas de sport
de qualquer especíe, na
Capital Federal.. ......••

37. ContribUição das compa­
panhias ou emprezas de
estradas de ferro e outras

38. Fóros de terrenos do mari-
nhas ..•.•...•.•...•••.••

39. Laudemios ..•......•..••.
40. Premies de depositas pu-

blicas •.•••...•...•.••••
41. Taxa [udtctarte•••........
42. Dita de aferição de hydt-o-

metros .•.•••.•••••...•.•
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Papel

1.400:000$000

6:000$000

1.500: 000$000

20:000$000
40:000$000

30:000$000
130:000$000

10:000$000

Consumo

43. Taxa sobre fumo .
44. Dita sobre bebidas .
45. Dita sobre phosphoros ....•
46. Ditasobre o sal de qualquer

procedencía .
47. Dita sobro calçado ..
48. Dita sobre velas ..
49. Dita sobre perfumarias .
50. Dita sobre especialidades

pbarmaceuticas nacionaes
e estrángeiras•..•••....

51. Dita sobre vinagre ..•..•.
52. Dita sobre conservas .
53. Dita sobre cartas de jogar .•
54. Dita sobre chapéos ..
55. Dita sobro bengalas ••.•..•
56. Dita sobre tecidos ....•.•••
57. Dita sobre vinho estran-

geiro ...•.•........•••••

EXTRAORDINARIA

58. Montepio da Marinha •.•••
59. Dito militar .•...••••..•• "
60. Dito dos empregados pu-

blicas•.••.....•.•.•...•.
61. Indemnísações .•.••••.••...
62. Juros de capítaos nactorraes
63. Ditos dos títulos da Estrada

de Ferro da Bahia e Per-
nambuco ..•.•••. , ....•.

64. Remanescente dos premias
de biihetes de loterias ....

· .

· .

· .

800$000
200$000

8:000$000
4:000$000

700:000$000

I :6i4$222

· .

5.000:000$000
5.000: 000$000
6.600:000$000

3. :100:000$000
1.200:000$000

330: 000$000
400:000$000

600:000$000
160:000$000

I. 100: 000$000
160: 000$000

I . 100: 000$000
30:000$000

9.300:000$000

800:000$000

150:000$000
250: 000$000

700:000$000
1.000:000$000

600: 000$000

s
26:000$000
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65. Imposto de transmissão de
propriedade, no Districto
Federal ..••••..•....•...

66. Imposto de industrias e pro­
fissões, no Districto Fe-
deral .•••..•.....•••••...

Gi. Producto do arrendamento
das areias monaziticas .•.

RENDA cosr APPLICAÇÃO ESPECIAL

Fundo de resçaio do papel-moeda
1. o Renda em papel prove­

niente do arrenda­
mento das estradas de
ferro da União•••••..

2. o Producto da cobrança da
divida activa.da União

1 em pa;le!.. ..... "' .••
° 1 3.° Todas e quaesquer ren­

das evcntuaes perce­
bidas em papel •...•.

4.° Os saldos que forem apu­
rados no orçamento

5. 0 Dividendo das noções do
Banco do Brazil per­
tencentes ao Thesouro

Fundo de{JQ)'antia do papel-moeda
11. 0 Quota de 5 ,%. ouro,

sobre todos os direitos
de importação. para
consumo, ••• o .••••.••••

2.° Cobrança da divida actí-
va, ouro. o ••••••••• o,

3. o Producto integral do ar­
rendarnen to das es...

2. tradas de ferro da
\ União, que tiver sido

ou fôr estipulado em
ouro•.••.•..••.. o. o'

4. 0 Todas e quaesquer ren­
das eventuaes em ou-
1'0 .•••• o •• o ••• o ••••••

5. 0 Direitos de exportação
do territorio do Acre
(18 '/0 do total de
23 oI o (ld valerem: co­
brados sobre a borra-
cha) •...•••••..••••••

Ouro

•• " • o ••• o •• " ••

................

e.000: 000$000

1:000$000

110: 000$000

200:000$000

Papel

2.200:000$000

2.700,000$000

200:000$000

450:000$000

900:000$000

I .500: 000$000

$

1.350:000$000

6.573:913$043
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}V-'f/,do pa~a a caixa do resgate das
apoZices das estradas de ferro
encampadas

3. Arrendamento das mesmas
estradas de terro .•.•.••.

Fundo de amortização dos em.
-prestvmos internos

l
Receita pr:c.veniente da ven­

da de generos e de
4. proprios nacíonaes ..•

Deposites :
Saldo ou excesso entre o re­

cebimento e as resti-
tuições .•..•.•••••. _.

Fundo destinado ds obras de me·
lhoramento dos portos, executo­
das pelo União

!
Rio de Janeiro ••.••••.•••••
Maranhão •••••••••••••••••

)

Fortaleza .
Natal .

" Parahyba .
c, Paranuguã •.•.•••••..•••••

Recife .•.••••••..••..•••.••
Maceió (Jaraguã)•••••.•.•••
Floriaúopolis ...•••• , ••••••

\ Rio Grande do Sul .........

OUTO

160:000$000

'.' ••••••••••• < •

....... ~ .. , .

4.000: 000$000

................
450:00~$000

Papel

J .658: 000$000

30;000$000

3.000: 000$000

1.000:000$000
150:000$000
200;000$000
130:000$000
100:000$000
100:000$000
800:000~000

100; 000$000
150:000$000
800: 000$000

Art. 2. o Em relação ao mododa cobrança do imposto de impor.
tação para consumo, vigorará o disposto no n. IH do art. 21J da lei
n. 1452, de 30 de dezembro de 1905 (1.), apenas com as segumtes alta-

(1) O art. -20 da lei n . 14:12, de 30 de. dezembro de 1905, dispunha
assim: E' o Presidente da Hepublica autorizado:

In. A cobrar o imposto de importação para consumo, de accor-do com
as leis vigentes, da seguinte forma: .

ao) 50 O! o em papel e :)0 o/1) em ouro, sobre as mercadorias constantes
dos ns . 1, ti, 23, 2·i (excepto arminho, castor, lontra e semelhantes, mal'.
roquíns, camurcus c petlicas), 30, 41, 52, 53 (excepto presuntos, paios,
chouriços, salames c mortadellas), 60,63,69,91, 9.'3,98,99,100,10.2, 104, 106,
109, 11.5, 123 [excepto azeite ou olco de ol iveiru ou doce), 124 (que pa­
garão as taxas da t.ai-ifa) , 137, 159, 172, 178 (com relação aos ácidos
murtatico , nítrico o sulfurico impuros), '179 (excepto as aguas naturaee
de uso í.herapcut.íco). 196, 20'1, 213 (somente quanto ao chíorureto de
sódio). 227, 228,259,279,280, 32G, 330, 4iO (excepto palhas do Chile, da

Legislativo - 1906 9
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rações : 1°, quanto i3 mercadorias do D. 124 da Tarifa. observar-se-ho
o que dispõe a lei n. 1490, de 1 de setembro de 1906 (2); 2°, quanto á
quota de 50 %, ouro, será cobrada emquanto o cambio se mantiver
acima de 14 d. por 1$ por> ::-;0 dias consecutivos. só deixando de o ser
depois que, p810 mesmo prazo, elle se mantiver abaixo de 14 d.,
tornada para esse fim a média da taxa durante 30 dias e passando a
cobrar-se 35 %, ouro. desde qUB o cambio baixe a 14 d , ou menos.

Art. 3.° E' o Presidente da Republlca autorizado ;
I. A emittir, como antecipação de receita, no exercicío desta lei,

bilhetes do Thesouro até a somma de 25.000:000$, que serão resga­
tados até o fim do mesmo exercicio.

Italia e semelhantes, proprias ;;<11'<1 chapéos e tecido." semelhantes}, 431,
465,468 1 460 (ceroulas, camíeas , eol lm-inhos e punhos de algodão), 470,
472, 473, 44 (excepto hclbu.tes , belbutínae, bcmbaainaa c velludos). 488
(excepto alpacas, damascos, mer-iuós , cachcmírus , goi'gorões , riscados
1'0'J'al, setim da China, tonquim , i-isso ou vellurío do Ui e tecidos seme­
Ihantce não classificados), 517, 5:34, 538 (sómencc auanto ao brim c à
crcguella) , 547, 562 (ceroulas, camisas, collariuhos e' punhos de linho),
563, 612 (excepto papel para escrever 011 para desenho de qualqueu qua­
lidade, branco ou de côrcs ; papel para Impressão ou tvpogr-aphia ;
papel. de seda, branco ou de CÔl'CS, para copiar cartas e Sem colla, c o
oleado, carbonisado , oriental, de arruz , da China, vegetal e semelhantes;
papel com lhama ele ouro ou prata falsos para fiares; massa de qualquer
qualidade para a fabricação de papei), 013, 620, 625, 641. 642, iü3, 732,
749, 751, 757, 805 (cai'i-os de estradas de ferro e pertences) e lOGO das
'1'ari:as das Alfandcgas , a (IllC se refere o decreto n. 36i'1, de 19 de
março ele 1900 ;

b) G5'·o/0 papel c 3;) % ouro, sobre as demais mercadorias não men-
cionadas na lcttru antecedente.

A quota de 5 °/0' cobrada rcn ouro, da totalidade dos direitos de
íroportação para consurco , será destinada ao Iundo cdc garantia; a de
20 0/ ° ás desposas em OUl'O c o excedente será convertido em papel para
attendcr as despcaas .lks:>a cspecie ,

Os 50 0/0' ouro, serão cobrados emqnanto o cambio se mantiver
acima de 15 d . por 1$, por 30 dias consecutivcs , o, do mesmo modo, só·
deixarão de ser cobrados depois que, pelo mesmo prazo, clle se man­
tiver abaixo de 15 d. Para o eüeito desta disposição tomar-se-ha a média
da taxa cambial durante ~iO dias.

Si o cambio hai xai- a 15 rl ,.; ou menos, cobrar-ec-hão do imposto de­
Importação sobre as mercadorias de que truta. a lettrn a ();;. 0! o em papel,
e &:i o/-o em ouro (A-vulso, pago H).

(i) Decreto n . 149;;', de i de setembro de 1006 :
Art. 1.° As cervejas a que so refere o n . 124 da 'I'ar-ifa ücaru sujoitas;

por força da presente le i , ás disposícões do art. 10, n . i, e da Iettra a,
Hl, do art. 20 da lei a. 1452, de 30 de dezembro de 1905, à cxcepção.da
cerveja preta marca «Guincss», de Iabrtcação Inglesa, a qual pugara ~
taxa da Tru-ifa, sondo 50 of o c:u ouro, nos termos da Icttra e , do n, i)

do art. 2° da referida lei.
ArL. 2. o Revogare-se as dísposiçõos em contrnrto. (Publicado no

J)i!wió OfficiQ;l D.. 205, de 4 do mesmo moa c onno c)
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li. A receber e restituir. de conformidade com. odisposto noart. 41
(1'), lei n . 628, de 17 de setembro de 1851 (3), os dinheiros provenientes
dos cofres de orphãos, de bens de defuntos e ausentes o do evento,de
premias de loterias, de depositas das oatxas economíeas e montes de
soccorro e dos depositas (18 outras origens; os saldos que resul­
tarem do encontro das entradas com as sahtdas poderão ser appli­
cados ás amortizações dos cmprostímcs internos ou os excessos das
reatítuleões serão levados ao balanço do exercício.

IH. A cobrar para o fundo destinado ás obras de melhoramentos
dos portos, executados á custa da União :

I'', a taxa, até a %, ouro, sobre o valor official de), importação do
porto do Rio de Janeiro e das Alfandegus do Rio Grande do Sul, ex­
ceptnadas as mercadorias de que trata o n. 2 do art. Je, podendo
estender a cobrança da mesma taxa nas mesmas condições aos demais
portos e ás fronteiras da Republtca. desde que se resolva a empre­
hender svstematícameute <18 obras de melhoramento dos mesmos
portos em geral e dos rios navegaveis:

2°, a taxa de um a cinco réis por kilogramma de mercadorias,
que. forem carregadas ou descarregadas, segundo o seu valor, destino
ou procedencía dos outros portos.

Paragrapho unico. Para aceelerar a execução das obras referidas.
poderã o Presidente da Repuhlíea aeceítar donativos ou mesmo auxilio
a titulo oneroso, offerecidos pelos Estados, mumcípíos. ou assoclações
interessadas no melhor-amento, comtanto que os encargos resultantes
de taes auxilias não excedam ao produeto da taxa indicada.

IV. A alterar as taxas actuaes para pennas de agua do abaste­
cimento aos pai-tículares da Capital Federal. até o limite estabele­
cído na lei n. 2639,de 22 de setembro de 1875 (''Í), podendo augmentar
o numero de classes ou categorias das mesmas pennas, mantido
sempre o supprimento dtario de 1.200 litros para cada uma ,

V. A alterar- o regímou e o valor das taxas para o serviço de
esgotos nesta, Capital, de modo a estabelecer, quanto possível, o
equíllbt-io entre o producto das taxas cobradas aos particulares e as
quantias por esse serviço pagas á Companhia City Improvements,

VI. A rever o regulamento expedido pela decreto n. 5874. de
27 de janeiro de 1906. no sentido de fazer recahir o imposto de
transito de 20 °(0 sobre todos os bilhetes de passagens, qualquer

e) 'I'ranscripto em nota sob n. 5 <.l lcí n , 1452.

C') O decreto Icclslatívo n . 2639, de 22 de setembro de 1875, autoriza.
o Governo a despender at.:~ a quantia de 19.000:00::$ com, as desapropria­
ções o obras ucceesarias ao abastecimento d'água á capital do Im per-io,

O limite alludldo na disposição é o que consta do § 40 doart. 1a,
a Snh81' :

§ 4.° As referidas taxas terão por base o valor locativo dos predios,
serão addicionadas á dccima urbana e graduadas até o máximo de 120$
annuacs , devendo decrescer logo que pr-oduaam juro superlor a '6 0{o o
mais de 1 oI o sobre o capitnl ainda Il~.O amorttaado (Gol. das leis, TOl. I,
pag . 77:.
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que seja o seu pre90' excluindo os de trens de suburbíos da Capital
Federal e das capitaes dos Estados, ,?S que servirem para os tram~

ways ou carns urbanos de t~a_cçao animada, a vapor ou electrica, e
OS a que 88 referem as condições c, d, e, t' e 9 do art. 4° do citado
decreto (5); mantidas, porém, as disposiçõesdo art. 2° sobre o maximo
do' imposto a cobrar (6), e bem assim sobre a porcentagem estabe-
lecida. para. series de bilhetes ou assignaturas. <:>

VlI. A modificar o serviço de flsealísação dos impostos de con­
sumo - revendo os respectivos regulamentos e expedindo novos ....:....
sem augmento da despesa,

YIII. A rever o regulamento n. 5072, de Iz de dezembro ele
1903 ('), sob as seguintes bases: .

li) Consolidar em um só regulamento as disposições do decreto­
n, 4270, de la de dezembro de 1901 (5), segundo as alterações feitas
pelo decreto n. 5072, de 12 de dezembro de 1903('). em virtude da
lei D. 953, de 29 de dezembro de '1902, art. 20>. n. 12, que autorizou
a sua revisão (tO) e as da lei n. 1144. de 20 de dezembro de ! 903,

(11) Art. 4° do decreto n . 5814, de 27 de janeh-o de HJOô: São isentos
do. imposto:

c) As passagens inferiores a 10$ nas barcas a vapor das companhias
suhvenCionadas pela União e pelos Estados;

d) As que, Rara o exterior, tomarem os membros do Corpo Diploma-
ti co e suas fami lias ;

e) .As dos indigentes que tiver-em de ser repatriados;
().As gratuitas, concedidas ás crcanças menores de dois unnoe ;
g) As passagens e p~sscs concedidos po~> conta da União e d.os . Eetados,

assim como as do ser-vice das companhias ou empresas (Diorio Oflic.al
n , 47, de 27 de fevereiro (te '1906).

(6) Art. 20 do mesmo decreto n, El874: O imposto sobre os bilhetes
cornprehendídos na Iettra a do artigo antecedente sei-a cobrado na razão
de 20 '/ o do custo das passagens singelas ou de ido. e volta, não se po­
dendo cobrar mais de 2$ por bilhete de qualquer classe ou deno­
minação.
, Parngrnpbo unico , O.'; bilhetes de serias ou' cssignaturas mensaes,

trimestraea ou aunuacs üccrão sujeitos ao imposto na i-aaão de 12 oIo
do seu custo (mesmo Diario n . 47).

r') Este decreto regula ~ funccionamento. das companhias de seguros
martt.ímos e terrestres, nacionacs e estrangeiras (Ann. ao ReI. da FU:l.
do anno de ,1904, vol; 2°., pago iô),

(8) Tem o mesmo objccto do decreto precedente (Cal.das íeie ; de 1901,
'i'OL 20, pago 264).

(9) .vide nota supra sob n, 7.

(lO)... fazendo nelle as alterações aconselhadas pela expcrlcncia , e
submettendo li apreciação do Congresso a, parte que depender de-nua
approváeão (DispOS1:ção rcfe1·idct).
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art. 25, §§ I' e 2' (11), o lei n. 1316, de 31 de dezembro de 1904,
<\r:t. 24, D. ,14 (l2),regulamentada pelo decreto n. 5466, de 25 de fe­
vereiro de 1905 (13), observando na mesma as seguintes disposições

La. As despezas com a repartição da secretaria da Inspecturia
de Seguros serão custeadas com as contribuições que, consideradas
como imposto, pagarão as companhias de seguros, .ein geral, quo
estiverem funccionando sob qualquer reglmen, ou vierem a func­
clouar, quer sejam nacíonaes, quer estrangeiras, e serão fixadas por
igual para todas as companhias, independente da contribuição que a
estas ultimas cabe por força do art. 54 do regulamento D. 5072,
de 12 de dezembro de 1903 (H).

2. 30 As companhias que pretenderem reencetar- operações, reabrir
agencias já. autorizadas ou estabelecer novas agencias, desde que para
ente ultimo caso dependam de autorização especial do Governo, só o
poderão fazer desde que préviarnente se sujeitem ao regimen geral
das leis em vigor,

(U) Al't. 25 da lei n , 1i4A, de 30 de dezembro de 1903: Ficam appro­
vadas as disposições constantes do paragrapho unicc do art. 30, § 1° do
art , 30, art. G9 c § 4<) do art. 70 do regulamento qUI) baixou com o
decreto n , 5012, de 12 de setembro de 1903.

§ Lo A garantia iniciai, a que, pelo art , 20 do referido regulamento"
são obrigadas as companhias de seguros marrthnos c terrestres, em di­
nhe iro ou e~n apolíccsda divida publica. será .íc 50:000$ para as co~pa­

uuras que tiverem o capital de responsabilidade não superior a 300:000$;
de 1úü:OOO$pal'a as que ') tiverem de mais de 300: 000.$ a 000:000$; de
150:000$ para as que o tiverem de GOO:OOO$ a i.OOO: 000$, c de 200:000$
para as que tiverem capital superior a 1.000:000$000.

§ 2. 0 As companhias, que operarem em seeuros macitimos e. terrestres,
não poderão assumir r;9c09 em cada sccuro i~olado super-iores "a <iO -t; do
capital. ""

A essas companhias, por-ém, será licito excederem esses limites; desde
que o excesso seja no. mesmo dia da emissão da apólice reasseguradc em
outra companhia, que esteja autorizada a funccionar c isto consto da
apolice emittida (Avulso, pago 19).

(1~). Art. 20 da lei u. 131G, de 31 de dezembro de 190'1: E' o presi­
dente da Bepubtica autorizado:

., ·14: J~ eq·Uipar~r. ; g;atÚie;çü'o ~tos' d~ug' a~xiiia;es 'da' In~p~·cto~.i~· d;
Seguros a q~c. venciam os mesmo9_ empregados da SuperlntendeIlcla de
Seguros MarltImos e Terrestres, nao excedcn-Io a verba para OS8& despesa
a. quantia recolhida ao 'I'besouro pelas companhias âscalísadás (A'!Julso.
pago. 4'7).

(UI) Decreto n. 541f5. (te 2-) de fevereiro de i9Dí.-Alter8. a tabel l a de
rotl'ibuição do pessoal da lnepectoi-ia de Seguros (An-neit'o ao ReI. da Faz.
de 1905, valo 20, pago 80).

(H) Art. 54 do regulamento que baixou com o dec. n. 5072, de 12 de
dezembro de 1903: As c~mpaJ!'hi.as estrangeiras respondem, exclusivamente,
pelo pagamento da gratíflceçào annual destinada ao fiscal que fúnccionar
Junto a cada companhia (Annexo ao Reg. da Faz. de 1904, \"01. 2°, p<tg.2'Í).
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3. a As cempauhías qae, funccionando sob o regirnan dos arts. 8°
e 9° do regulamento n. 5072, de 12 de dezembro de 1003 (15), reno­
varem. C!U prorogarem os-prazos dos contrectos de seguros terrestres
e mantímos emittid.os até a data em. que ror expedida a eonsolí­
dação Ou que dessa data, em deante cffectuarem noves contractoe de
seguros,ser.ão obrigadas a coneütu!r- no Br-azil uma reserva de20 o
dos lucros liquidas voríficadcs aunualmente, no."! termos do art. 2o~

n. 2 do regulamento n , 5072, de 1903 (il~), scb pena. de lhes ser cas­
sada a autorização para funcclonar ,

4.n. E1 nullo todo o eontracto de seguro que fõr parte de major
Importancia segurada e não contiver declaração especíticada das ím­
portancías seguradas, prazos e nomes dos: demais segurador os.

5.a. Incorrerá na multa. de 10 % sabre o valor dos contractos,
que infringirem a disposição do paragrapho supra, cada um dos con­
tractantes que constarem dos COI! tractos ou de q uaesquer documentos
indicativos, que forem apprehendidos ,

6.:>. Serão sellados e rubricados, nos termos do Código Com­
mercial, os livros de registro das apolíces emlttidaa ou renovadas,
que todas as companhias de seguros, de que tratam os paragraphos
supra. ficam obrigadas a manter em dia, sendo fa..cultado o seu exame
á Inspectoria de Seguros, sempre que o exigir.

b) Todos os generos de exportação só poderão ter despacho pelas
alfandegas da. União depois de exhibido o documento de seguro feito
em qualquer companhia. nacional ou estrangeíra, autorizada a runc-
cionar no paíz , ~

c) Podorá ser dispensada a exhibição do documento elo seguro de
que tra.ta a lettra anterior. substituída por declaração do propi-letario
do gensro de que a exportação é feita, correndo o risco por conta
da fazenda.

(1~) Arts. 80, e Ç)a do regulamento n. 50';'2, de 12 de dezembro de 1003:
8.0A~ companhias, que íunccíonarem na (lata deste decreto, continuam

sujeitas ás leis vigentes ao tempo em que se ínstituiraui , Ou ás clausulas dos
dcoretoa que autorizaram a organizâl'Cl!1-S8 aqueilas que dependiam da
autorízacão eloGoverno.

0.0 Como medida de ordem publica ficam, entretanto, as companhias
actuacs sujeitas ás disuosíções do art , 20 ns. UI, IV e V " és disposições dos
caps. VI e VII. -

Em geral, ao regirnen estatuído neste decr eto ficam sujeitas Q.s. que
se reorganizarem ou assumirem novas responsabilidades nos casos previstos
no art. 70 (Annexo ao ReI. da Faa . de Hl04, 20 ""ro1., pago 17).

(16) Art. 20 do reculamento n, :-:012: J\S companhias de seguros são
obrigadas: ~

Il , A estabelecer, quando forem de scauros terrestr-es e marlt.Imos, um~
reserva estatutarta nunca infer-ior a 20 070dos lucros liquidas, a qua~ s.era
empregada .em valores nacíonacs , tecs 'Como: apolíces Feder-aos ~a div ida
publica, titulas garantidos pela Uniêo, immove.is situados no tercttorto na­
cional, hy-e,othccas a curto prazo e a~çõcs (lo estradas de ferro (Annexo
M Bel. da Faz. de 1904, vol. 20, pago 10).
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Ix.. A, para melhor attender aos interesses da. producção na..
cional :

lv, revêr as tarifas lias estradas de ferro íederaes, sob a suarím­
mediata administração;

2°, entrar em accordo com os arrendatarios das já arrendadas
para a revisão das suas tarifas, podendo reduzir de 30 °/6 , no ma­
xímo, a quota de arrendamento j

3°1 entrar em accordo com as omprezas e companhias ~ar~i~
culares, que explorem concessões federaes ou estadoaes de vraçao
ferrea e fluvial, para o. revisão de suas tarlf'es, podendo conceder-lhes
isenção de impostos adueneíros (excluídas as taxas especíaes para
construceão dos portos e a de expediente), somente para o material
destinado á construeção e ao trategn de suas linhas, inclusive os ra­
maes destinados a completar rê.les de viação.

X. A entrar em accordc :
a) com os governos das Repúblicas do Uruguay e do Paraguay,

no sentido de liquidar os respectivos débitos para com o do Brazil ;
b) com os governos dos Estados productores de areias mona­

aitieas, afim de regularizar a sua exploração e o seu cotnmercio,
Xl. A modificar a taxa elos direitos dê importação, até mesmo

dar entrada livre de direitos, durante o prazo que julgar necessarío,
para os artigos de procedencía estrangeira que possam competir com
os similares produzidos no paíz pelos truste,

XIl. A conceder franquia postal:
a) Aos jornaes, revistas e publicações de caracter agrícola, indus­

trial e commercíal e boletins orâciaes publicados pelos governos dos
Estados e do Districto Federal , desde que tenham distribuição gra­
tuita. assim como á eorrespondenoia e remessa. de sarnentas distri­
buidas gratuitamente pela Sociedade Nacional de Agricultura e pelas
sociedades congeneres dos Estados.

b) Aos livros impressos, de qualqur natureza, remetüdos para.
as bíbliothecas publicas da União, dos Estados e dos Municipios ; á.
Revista do Instituto Hiator-lco e Geographíco do R.io Grande do Norte,
ao Boletim do ~lUS8U Paranaense e ás publicações de distríbuíção gra­
tuita da Associação Paulista de Sanatoriose das Ligas contra a Tuber­
culose, da. Capital Federal, Bahia e Pernambuco.

XIII. A conceder isenção de direitos aduaneiros :
Ls Aos instrumentos de lavoura e machinismos destinados ao

fabrico e beneficio. de productos agrícolas, assim como aos apparelhos
para o fabrico de Iactícínios, directamente importados pelos agrtcal­
toros ou respectivas empresas, e rnacnínísmos e apparelhos para mon­
tagem de xarqueadas e para o fabrico de adubos e de cellulose de
bagaço de eanna de assucar, pagando 5,°/0 de expediente.

2.° A's drogas e'.utensílios que forem importados para uso das
associações ou.Iígas .contra a tuberculose.

3." A'a sementes e aos exemplares de plantas vivas, aos reprodu­
ctores finos de gado vaccum, cavallar, muar, lanigero e suíno,

4,' Aos óvulos do bicho de seda.
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5.' Ao material importado pela Companhia da Estrada de Ferro
Leopoldína para os prolongamentos, custeio e melhoramentos das
SUaB linhas férreas, somente para. objectos que não tiverem similares
na producção nacional. Gozarão do mesmo ia.vor todas as estradas de
ferro que tenham feito ou fizerem, nos fretes de generos de producção
nacional, reducções equivalentes ás feitas por uqueüa companhia,
pagando, como esta, 10% de expediente e as taxas especíaes para
construcção dos portos. Esta medida vigorará até que o Governo
promova o disposto no n , IX - 3°.

6.~ A's embarcações de remo e vela destinadas exclusivamente ao
Sp01°t uautíco, com bancos movediços e seus accessoríos, remos, velas,
forqustas, craques, braçadeiras, mastros, macas, cannas de leme,
guarda-patrões, fios de barcas para dríças e escotas, importados dire­
ctamente pelos clube de.regatas,

7.° Ao material importado para a construcção de engenhos cen­
traes, assim como para a eonstrucção e prolongamento de estradas de
ferro e obras de portos, por concessão a particulares, pagando 5 % da
taxa de expediente os artigos, cuja taxa não t'ôr inferior a esta.

8.° A's folhas estampadas e accossoríoa para a fabricação de latas
para. manteiga. banha, toucinho, doces Ou carnes, quando directas
menta importados pelos productores destes artigos, que pagarão 5 0/.,
deexpediente.

g.o ao material importado por individuos ou .emprezMque se
p-ropuzerem a realizar a cultura nacional e economíca do café, eacão,
fumo, algodão e fibras textis, animaes e vegetaes, ao proceder ao seu
beneficiamento em installações centraes.convenienternente montadas;
promovendo tambem o.Presldente da Republica, junto ás estradas de
ferro!ederaes e ás companhias de navegação subvencionadas ou de
qualquer outra fórma auxiliadas pelo Estado, uma reducção razoavel
nas tarifas de transporte para os productos beneficiados nesses
estabelecimentos. .

a) si os estabelecimentos forem fundados por syndicatos agr-ícolas,
organizados de accordo com a le~ n. 979, de 6 de janeiro de 1903 (17), os
matertaes pagarão 5 o ad votorerc, independentemente de despacho
do Ministro da Fazenda, na fórma das leis alfandegarlas ;
. b) só_ gozarão das vantagens estatuídas no pr.esente artigo as
ínstallações centraes e os productos nellas beneftciados, quando os
governos Iocaes dos Estados ou do Dtstrícto Federal, onde forem esta­
belecidas, lhes·concederem também favores.

Iü, A quaesquer machinismos e instrumentos importados pelos
Estados, municípios e particulares, que se destinem ás suas fabrícas
de aericultura, desde que empreguem na fiação e tecelagem umca­
mente casulos de producção nacional.

li. Aos objectos destinados ao Mu~eu Gmldi, no Estado do Pará,
e aos importados pelos governos dos Estados para as colonías índí­
gonase civiliz:J.ção dos índios.

U!. 'A' requisição dos governos dos Estados, dos municipios e do
Districto Federal, pagando 5 o/O) de expediente, ao material importado

(1") Este âCG]'cto vem ti'a,nSG,,--tpto na, nota, n , 3 á lei n. 1144, de't903.
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para ser applíeado pelos mesmos em suas obras, feitas por admlnis­
tração ou contracto, e que tenham por fim o saneamento, embelieza­
monto, abastecimento de agua; ao material metallico para rede de
esgotos; ao material para calçamento, inclusive britadores, motores
respectivos e rolos Ou compressores para macadamízação, melhora­
mentos o conservação de barras e portos, consteucção de fornos para
incineração do lixo, pontes, íllumínação, estradas de ferro e' viação
electríca, inclusive o que se destinar ao desenvolvimento de força
para estes fins; ao destinado a laboratórios de analyses ; á mobilia e
ao material escolar importados pelos mesmos governos; ao material
para. colonias ccrreccíouaes e casas de prisão com trabalho; aos
anlmaes e material destinados aos corpos de policia e de bombeiros;
ao material necessarto á praticagem de portos e á desobstruoção de
baíxíos e canses e. finalmente, a todo aquelle que tôr de ímmedíata
necessidade ou utilidade dos governos dos Estados, dos municlpíos e do
Districto Federal ou das respectivas repartições.

A mesma isenção e para Os mesmos fins poderá ser concedida pelo
Governo da União para serviços de sua competeucíc ,

13. Aos canos e a todo o material ceramíco necessario para
serviços de esgotos nos Estados da Bahia, Ceará, Maranhão, Pernam­
buco, Santa Catharina, Amazonas, Rio Grande do Sul e Paraná e na.
cidade de Nitheroy, no Estado do Rio de Janeiro (nos termos do citado
decreto n. 947 A, de 1890). (lS)

14, A's macnínas de elevação de agua, de qualquer systema, com­
prohendído o respectivo motor; aos cataventos, poços tubulares,
bombas, encanamentos e mais accessoríos destinados ao abastecimento
de agua nos diversos muüicípius do Estado do Ceará e nos que forem
flngelladoa pela secca, e que forem importados pelas respectivas
camaras com o fim de eutregal-os a servidão publica. Igual favor
será concedido á pessoa que os importar por sua conta. G para seu uso,
nos referidos Estados.

A dispensa dos direitos, nesses casos, incluido o de expediente,
será solicitada ao Ministro da Fazenda. pelos intendentes muníci­
paes.

15. Aos motores, carburadores, fogões, fogareiros, lampadas e
quaesqner utensilios que utilizem como combustível o aleool puro, car­
buretado ou desnuturudo, pagando 10 % de expediente,

16. Aos anímaes destinados aos jardins zoologtcoa e aos que fo­
rem importados para exhtbições zoologicas e scientíâcas.

Paragrapho unioo, Os anímaes, 'de que tc'a.ta este numero, uma
ve~ mor-tos, serão entregues aos museus das respectivas circum­
scrípções.

17. Na vígencía desta lei; as bolas, redes e outros objectos ne­
cessarias aos jogos de toot-bali, crihets, e temHs, importados dírecta­
mente pelos clubs desses SpOI·tS.

18. Ao material destinado á construcção do mercado da praia
D. Manoel, na Capital Federal.

(18)_0 decreto ~. 947 Al d?.\. de novembro _do 1390, regula e flscalisa as
coucesscee de iaençac de direitos de importação ou consumo (Col. das Leis,
pago 3232).
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19 Aos <tppa.:-elhos destinados ú illumiuação c ao movimento
pelo <110001.

XIV. A decretar, si o julgar conveniente, a cobrança integral dos
direitos aduaneiros em ouro sobre as mercadorias constantes dos
ns, 124, 130, 131 c 136 d~ Tarifa (bebidas alooolioas),

Art. 4.° Continúa em vigor o art.. 3(1' da lei n. 1452, de 30 de
à8Z8mOl'O de 1905 (i~), assim modificado:

Pagarão somente 5°/(1 ad -ootoreva, de direitos de importação,
além dos ar-tigos mencionados no art. 2°, §§ 33 e 36, das Preliminares
da Tarifa do fio (arame) liso, galvanizado ou não, n . 7, para cercas,
:3 n , 14, para enfardar algü,;.ão, forragens c outros productos agrt­
colas, ~v fio próprio para empa de videiras, mais os seguintes: ,

i-, locomoveís agricolas ; 2(1, válvulas ele borracha para bomba
de ar 6 para outras machinas de qualquer fól'ma ou feitio; 3°, telas

(i\'!) o art. :30 da lei n . H"G2, de 30 de dcaeuibro dei895, rezava
assim:

Art. 3.0 Pagarão somente 5 % acl ooloreni de imposto de impor-tação :
ia, Iocomoveis ágraoolas ; 2(1, válvulas de borracha para bombas de ar e
paru outras machinas de qualquer forma ou Ieibio ; 3), telas de arame de
cobre ou latão, cones ele papelão ou CCUl'O pura turbinas e peças compo­
ucntcs de bate.rias de díâusâo ; 4), eSCOV<lS de arame, ferro ou latão, ou
raspadeiras para limpeza de tubos ; 50, manometros par-a indicar pressão
de vapor- c de vácuo. íudícadores de tcmperaturu ; GO, tubos de cobre, ferro
ou latão, para caldeira e para apparethos de concentração e evaporação;
10, moinhos para. quebr-ar c pulvcr-isar assucar ; 80 , crivos e seus euppor tcs
e travessões para fornalhas; 90 , tachas, moendas c engrenagem com os
<teus acccsscr ios ; iQu, apparelhos de movimento ou transmissão. oomprehen­
dcndo poljas, eixos, mancaes , luvas, chavctas , anneis e collaves de sus­
pensão; 110 , trilhos com todos os seus accessoríos, grampos, chapas de
junccão , parafusos, desvios, contra-tr-ilhos, cruzamentos ou corações,
agulhas para desvios e apparelhcs de manobral-oe ; 12°, locomotivas e
vagões com seus acccssoiíos ; 13(1, alambiques e columnas díetítlator.ias
com seus acccssorios ; LfO , fôrmas e passadeiras, cyrstallisadores para
purgar c refinar assucar e cal especial para fabricação; 15(1, bombas de
f01'l'0 ou outro metal para qualquer Liquido ou massa, ou abastecimento de
agua quente ou n-ia ; 100, vidro> e tubos.de vidro pal'a apparelhos de evapo­
ração e concentração, para indicadores de nivel de agua ou outro liquido
dentro dos apparelhos ou caldeiras; 110, arame farpado e o ovalado, sendo
este ultimo das seguintes dimensões: i8X1G e 19X17, inclusive moirões de
fer-i-o ou aço para cerca e os respectivos esticadores ; 18°, os desnatu­
rentes e carburetantes do alcool ; 19°, os tonais de ferro, estanhados, para.
o transpor-te de alcool , e os apparelhos destinados ás applicacõcs industr-iaes
(loa1<:001: 200, Ierrameatas, enxadas e íouces destinadas à lavoura. Quando
os machiuisuros , apparelhos e objectos acima discriminados forem impor­
belos por syudicatos agr-ícolas ou dh-ectamcnte pelos agricultores, gerentes
de em prezas agr-ícolas, proprictartos de campos de criação e bem assim
pelos Governos dos Estados e dos Municiuioe,

Paragrapho unico . Provado que o· svndicato, prevalecendo-se do
favor da lei, impor-tou qualquer dos objectos mencionados,' com a
reducçâo do imposto, para vendel-os ou cedel-os a pessoas estranhas a
associação, seré imposta a multa de 3:000$ aos importadores, sendo pelo
pagamento respousaveis solidariamente os associados.

No caso, de reíncidencia, a multa ser-á do dõbro e o syndicato será
dissolvido por acto da administração publica (Avulso, pago 76).
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ele arame de cobre ou latão, cones de papelão ou CD<J.ro para turbinas
c peças componentes de baterias de diírusão ; 4°, escovas de arame,
ferro ou latão, ou raspadeiras pvra limpeza de tubos; 50, manome­
tiros para indicar pressão de vapor e de vácuo, índicaaores de tempe­
ratura j 6°, tubos de oobre, ferro ou latão, para caldeira e para appa­
l'elhos de concentração e evaporação; 70, moinhos para quebrar e
pulverizar o assumir; 8°, crivos c seus supporúes e travessoes l?ara.
for-nalhas ; 9°, taxas, moendas e engrenagem com os seus accessorios ;
10°, apparelhos de movimento ou transmissão, comprehendendo po­
lias, eixos, mancaes, luvas, chavetcs, anneis e collares de suspensão ;
11°, trilhos com todos os seus accessorios, grampos, chapas de juncção,
parafusos, desvios, conü'ati-ilhos, cruzamento ou corações, agulhas
para desvios e apparelhos de manobral-os ; 1'2°, locomcuves e vagões
com os seus acoassortos : 13°, alambiques e columuas diatil la..toríes
com seus acccssortos ; 14(1, fôrmas e passadeiras, ci'ystallizadoz'es para
purgar e refinar assucar e cal especial para fabricação; 15°, bombas
de íerro ou outro metal para.. qualquer liquido ou massa, ou abaste­
cimento de agua quente ou fria; 16°, vidros e tubos de vidro para
apparetuos de evapnracão e concentração, para indicadores de nível
de agua.. ou outro liquido dentro dos appareluos ou caldeiras j 17°,
arame farpado e o ovalado, sendo este ultimo das seguintes dímcn­
sões : 18 X 10 e 19 X 17, inclusive motcões de ferro on aço para
cercas c os respectivos cstícadoros ; 18°, os desnaturantes e carbu­
retcntcs do alcool ; H)o, os toneis de ferro, estanhados. para o trans­
porte de ateooi, e os apparelhos destinados ás appücccões ludustelaes
do aloool ; 20°, ferramentas, enxadas e fouces destinadas <i. lavoura;
quando os macliíuismos, apparelhos P.. objectos acima discriminados
roremamportwtos por eyndicatos agrícolas ou dírectarnente pelos agri­
cultores, g-Bt'GOt08 de emprezas agrícolas, propríetaríos de campos de
crtação e, bem assim, pelos governos dos Estados e munícípíos.

Pat'agr'apho uníco , Provado que o syndicato, prevalecendo. se do
fa,V01' da. lei, Impor-tou qualquer dos objectos ruenclouados, com a 1'8­
ducção do imposto, para. vcndel-os ou cedel-os a pessoa estranha á
assoclaoão, ser-é imposta a multa de 3:000$ aos importadores, sendo
pelo pagamento responsaveis solidariamente os associados.

)To caso de relucldenola, a multa sera do dobro e o syndícato serã
dissolvido por acto da administração publica.

Art; 5.° O despacho das mercador-ias, de que trata. o art. 3° da
lei n , 1452, de 1905 (20). com as modificações desta, será autorizado
pelos inspectores das repartições aduaneiras, precedendo a prova da.
qualidade do ímportaâor.

Art. 6.° Os bancos exclusivamente de credito agricclCl.. e que, por
seus. estatutos, exercerem funcçôes de syndicato, servindo de inter­
medíartos a agrteultoros ou a associações destes, gozarão dos mes­
mos ~avores aduaneiros de que legalmente gozem os syndlcatce. em
relação ás importações que fizerem no exerelcio das fnnoçõos destes .

. ~~t. 7.° Emquanto não se expedir novo regulamento em sub­
stítuíção ao approvado pelo decreto n. 5890, de 10 de fevereiro

(20) Fülu neta precedente, n, 19.
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de 1906("), fica elevada de 3 a 7 -t, a base para as dífferenças de que
...trata. o art. 108 do mesmo regulamento (22), continuando, em tudo
mais. em vigor a medida constante do citado artigo.

Art. 8.° Nenhum direito de consumo póde ser cobrado sobre ga·
neros de producção nacional cujos similares de producção estrangeira
não possam ser importados como nocivos á saúde publica, porque a
venda de taes generos, nacíonaes 011 estrangeíros, é prohibida e deve
fazer incidir os que a executarem nas penas 'do art. 159 'do Godigo
Penal ('.3).

Art. 9.° Ficam comorehendidos no § 32 do art. 2(1 das disposições
preliminares da Tarifa (2~) os livros de propaganda escriptos em lingua
estrangeira, que se occuparem exclusivamente do Brazil ,

Art. 10. Na concessão das isenções de direitos de importação,
permittidas pela presente lei, serão sempre respeitadas as disposições
do decreto n, 9,17 A, de 4 de novembro de 1890 (25), applicaveís ao
caso de carros para estradas de ferro e tramuxnjs,

Art. 11. Os despachos das alümdegas da Republica. sobre ouro
amoedado ou ouro em bar-ra para o exterior ficam sujeitos ao seUo

(2l) Este decr-eto dá novo regulamento para a arrecadação c Jtscalísacão
do imposto de consume (Tride Aun. ao ReI. da Paaenda, de 190e, 2a. parte,
p'g. 46).

(512) Art. 108 do r-egulamento n . 5890, de 10 de fevereiro de 1906: Si na
conferencia Iôr encontrada differcnça para mais da quantidade mani­
festada, não excedendo de 3 %, se cobrará simplesmente o imposto devido.
Si essa diüerenca for além de 3 %, ccbrar-se-ha o imposto em dõbro da
quantidade aacrescida, sendo metade da impor-tancia adjudicada ao cou­
Iercnte e ao agente fiscal ou empregado que houver verificado o acerca­
cimo; si a diffcrcnca fór para menos, qualquer que seja o seu quantum,
o imposto será cobrado na razão da quantidade total, constante da guia
(Ann. ao ReI. da Fazenda, de 1906, 2<1. parte, pago 75).

Vide o art. 14, § 3° desta Iei ,

(23) Art. 139 do Codigo Penal (decreto n, 847, de fi. de outubro de
1890): EXPU1" a venda, ou ministrar substancías venenosas, sem legitima
autorização e sem as formalidades prescr-íptas nos regulamentos sanitarios:

Pena - de multa de 200$ a 500$000 (Volume dOJS Leis, de 1890, mez
de outubro, pag.2689).

(24) Art. 20 das Preliminares da Tarifa: Será concedida isenção de
direitos de consumo, mediante as cautelas üscaes a que o ínspector da
Alfandega ou administrador do Mesas de Rendas Julgar neoessarias, as
seguintes mercadorías e objcctos :

§ 32. A's obras de arte, de pintura, csculpt.ara e semelhantes pro­
duzidas por artistas nacíonaes Ióra do paiz e que forem importadas na
Republica , hem como as obras de igual natureza de autores estrangeiros
íutroduaidus por estabelecimentos de instruccão de bel las-artes existentes
na Bepublíca c ás que forem julgarias de utilidade. Immedíata para o
estudo e modelo, e cont.nbuircin para o progresso' e desenvolvimento da
arte nacional (Tarifa, pago 8).

(U) Vide nota n , 18 a esta Iel,
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proporcional de 2 c sobre o valor do ouro, sempre que a taxa. cambial
fôr inferior a 15 d. por 1$000.

Este imposto será reduzido a 11/2 %, quando o cambio attingir
a 15 d. ou estiver acima dessa taxa.

Pa.ragrapho uníeo. Exeptua-se apenas o ouro exportado em baIT3.
ou em pó directamente pelas companhias de mlneracão e por ellae
extrahído das suas minas, ficando o Presidente da Republica auto­
rizado a regulamentar a cobrança do imposto, ora. creado,

Art. 12. Não poderá ser posto á venda para consumo café torrado
e moído artíflcia! sem que essa condição de fabrico seja claramente
consignada nos respectivos envoltoríos, ficando o mesmo café sujeito
ao imposto de 500 réis por k.ilo ou fracção de lcllo, que será. cobrado
por sellos collados aos mesmos envoltorios.

Os ínfractores, fabricantes ou commereíantes, serão passíveis da
multa de 3:000$, sempre que não fôr declarada a natureza da fabri­
cação do café artificial ou que esse ca.fé seja exposto á venda sem
estar devidamente sellado, cabendo metade do valor da multa ao
agente fiscal que a impuzer.

E' considerado a.rtificial o café que não tivor sido exclu slvamenta
fabricado com o grão dessa rnbíacea.

Art. 13. Fica prorogado pelo exercícto desta lei o prazo, de nue
trata o art. 20 da Iei n. 1144, de 30 de dezembro de J903 ("). •

Art. 14. Fica ereado o imposto de consumo interno:
de 1$500 por kilo da manteiga de producção nacional que não

seja de leite puro;
de 640 réis por k.ilc do banha arfifícial (similares da banha), dQ

producção nacional.
§ L o Este imposto será cobrado na fórma dos regulamentos vi­

gentes e das instrucções que torem expedidas pelo Governo.
§ 2.° A manteiga e a banha, de que trata. este artigo, só poderão

ser expostas a consumo sendo nas respectivas latas ou quaesqucr outros
onvolsoríos a declaração de modo visivel, de «manteiga. artificial» e
«banha at-ttflclub .

§ 3.!J Os productos nocivos á saude não poderão ser entregues ao
consumo.

. § 4." Serão apprehendfdcs e inutilizados os productosque não con­
tiverem o rotulo de que trata o § 2°, precedendo a necessana analyse,

§ 5." Aos Iníractores applloar-se-hão as penas de I :000$ a 5:000$ e
o dobro nas reincldencías.seru prejuízo das penas crlmínaes em que in­
correrem, sendo taes multas cobradas executivamente, na forma dos
regulamentos vigentes.

A~t. 15. Nas estradas de ferr~ da União far-se-ha o tranSpoI'te
gr<1tUlto de alienados que se destinem aos manicomios mantidos ou
subsidiados pela União ou pelos Estados.

(26) O decreto n . 469"7, de que trata a disposição referida, vem tran­
ecrlpto na note n, H, apposta i lei n , 1144, de 30 de dezembro de 1903
(A »utso. paI;'. 1'7).
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§ 1.° A concessão do transporte gratuito dependerá de requí
síção dos chefes de policia dos Estados ou do Dlstricto Federal ao di­
rcctor da.estrada.

§ 2.0 Só 80 eoncecerã o transporte gratuito para os enfer-mos
que tenham de ser gratuitamente tratados. em virtude do seu estado
de pobreza, nos mauícorulos a que se refere este artigo.

Art. 16. Continúa em vigor o art. 15 da lei n. 953, de 29 de de­
zembro de 1902 e'), estendida a sua disposição á Estrada de Ferro
Oeste de Minas.

Art. 17. Continuam em vigor as disposições dos ns. VII. VIII. X,
XI, XV, XVI do art. 20 da lei n. 1452, de 30 de' dezembro de 1905 C~8),

(27) Art. 15 da lei n. ~)53, de 29 ele dcaembro de 1902: A ta'..'ifo. actual
sobre o milho - 400 róis por sacco de 621/2 kilogrammas, na Estrada de
Ferro Central, appticn-sc a todos os outros ccrcaes (A'culso, pago 15).

eS) Al't. 2) da há n , H'J2, de 30 de dezembro de 1905: E' o Presidente
da Itcpublíca autoz-iaadc

VII. A reformar as disposições regulamentares relativas ao imposto
S01)1'8 Iacturas consulares, de modo a impedir' que cem uma só fuotui-a sejam
despachadas mercadorias para diversos importadores e seja alterado o valor
real das mercadorias, podendo impôr multas aos inü-actores ,

VIII. A ampliar as medidas de flscalisacâo e penas "estabelecidas nos
arts , 147 e 361 da Nova Consolidação das Leis das Alrenrlcgas c Mesas de
Rendas, no sentido de regularizar- o transito terrestre, nas fronteiras das
Republica , das mercadorias jú despachadas, concedendo ás repartições liseae,"
guias de tr-ansito para o interior ás que provarem haver sido introduzidas
legalmente, estabelecendo nas ditas repartições o registro de entradas e
eahídas que mais convenha aos exames das pr-occdencias e quaesquer outras
medidas que julg-ar nocessat-ias para acautelar os íntei-esses da Fazenda
Nacional e facilitar o sei-vice da reexportação.

X. A entrru- em accordo com os guvernos dos Estados cafeeiros para:
a) regular o commet-cio do cafc ; b) promover a sua valorização; c) organtaar
e manter uIU serviço regular e permanente de propaganda do cate, com o fim
de augmentar o seu consumo.

O Governo Federal poderá endossar as operações de credito qlle, para
esse ârn , üaercm os governos dos Estados interessados, uma vez quo sejam
observadas as seguintes condições:

a) os Estados assegurarão á União uma carnnt!a em ouro, sufflcicnte
para o serviço de pagamento dos juros e amortiaacão do empréstimo ;

b) esta garantia terá caracter deflni tivo paru todo o prazo do emprc­
stuuo e não ficai-á dependendo de leis de eüeito annno , revcgaveie de um
anuo para outro pelo poder legislativo dos Estados;

c) o producto da operação de credito só poderá ser apphcado a manter
um preço mínimo \Jar<\ o cate de cxportacào , não podendo ser destinado a
cmprcatímo de quo. quer natureza ou adeantamcnto a lavradores, conuuís­
sarios e expcrüadoros ou a quem quer que seja, nem desviado pelos Estados
par-a qualquer outro ürn ;

d) a importancia do emprcstírno será depositada no 'I'hesouro Nacional
ou nas Delegacias Piscaes, sendo entregue â medida das necessidades 'c,
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o os ar-âecs 17 e 18 da referida lei (~0), bem como toda;;; :1"8 d.sposições
das leis d~ orçamento antecedentes, que não ver-arem particularmente
sobro a fixação da receita e despeza, SOlJl'8 autorização para marcar- ou
augmentar vencimentos, reformar- repartições ou a Ieg.slacão fiscal e
que não tenham sido expressamente revogadas.

Art. 18. Revogam-se as disposições em contrario.
Rio de Janeiro, 30 de dezembro de 190(;, 18" da Republica ,

AFFOl'\':::O AUGUSTO MünEIRA PEKr"A,

Dovíd Ca:mpista.

DECRETO N. lGIG li. - DE au DE DEiIl';:\ImW DE 190G

Autonaa o Presidente da Republica a abrir 0.0 Mlntsterío da Guerra o credite.
de 199:204S, eupplementar li verba 12,. do art . \)' da lei P.., 1453, de 30
de dezembro de 190;).

O Presidente da República dos Estados 'Unidos do Drazil :
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sanccíouo

a seguinte resolução:
Artigo untco. I';' o Presidente da. .Re})ubliC'<t,'autol,ü:ado a abrir­

ao Ministcrlo da Cucn-n o credito de 199::~{)'10' supplementm- li

Iiquidadas as operações, o producto liquido deltas será recolhido <:\0 respe­
ctivo deposito ;

c) todos os lucros rcnttxndos nas operações de valoi-ixacão S8rãO applí­
cados â amoi-tiaucão do emprcstimo .

XI. A entrar em sccordo com os covcrnos elos Estnrtos productores de
uesucar para promover sua valorízucão nas mesmas condicõos cstabclccídas
no numero antecedente.

·xv. Aprorogar ate f) 1I01'<1s Lia noite a visito de entrada <10S \":(POI'C.':> de
linha regular.

Os emprogudos incumbidos das visitas, tanto aduaneira como de policia
e saude , são obrigados a executar esse serviço indepcndentcmonce de maio,'
rcmuncracêo, podendo, entretanto. o Ministro ela Fazenda arbitrar-lhes ruua
g ratífícação por, eS~D accrescimo de serviço, a qua l se1'::\ paga pelas compa­
nhias propríct.arias dos vapores que goaarcm dos-e (;\Y01'.

XVI. A adaptar o papel scllado na arrecadação do imposto do scllc do
papel (Aouíso, pags, 12 a 10).

(~9) Estes ar-tigos são os que seguem :
Art, 17. Continua em vigor a disposição do n . 13 do ert.. 20 da lei

11. 1;543, de 30 de dezembro de 1D04, que autor-iau o Governo a reformar
a tabclla dos emolumentos consulares, npprovada pelo decreto n . 2832, de
H de março de 180S,

Art. 18. Continúa em vigor a disposição do at-t . Q'} da lei n. 1144, ele
30 de d<:zen~J~ro de 1903, que s,e refere á tarifa diücrcnciaj compensador» de
eonc?ssoes fel'~as a gcncros nacionaes , podendo ti. compensação estender-se aos
seguintes ai'Ligos : machinas de esorevei-, caixas ii.'ig-oril(cas, pianos, ba­
Iaucas c moinhos de vento (A'mdso, pago 20).
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verba 12" do art. 9(1 da lei n, 14.3;1, ue 3;) de dezembro de 1905,
para occorrec ao pagamento de ajudas de custo, no corrente exerclcro ;
revogadas as disposições em contrario.

IUo de rancíro , :-30 de dezembro de IOOG, 18° dn Republica..

AFFOX~O An+l;sro MOREIRA PJ~NNA.

Her ;i1CS R. da ]fcuscc«.

LEI N. 1617 - DE 30 DE DEZE:!IrBRO DE 1906

Fixa a despcaa geral da República dos Estados Unidos do Brnail para o
excrcicio de 1907, e dá outras providencias.

oPresidente da Republicn dos Estados Unidos do Brazi! :
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancciono a lei

seguinte:
"\1't. 1. o A despeza geral da Republíca dos Estados Unidos do

Brazrl para o exercício de 1907é fixada na quantia de 315.478:637$795,
papel, e 52.224:247$733, ouro, distribuída pelos respectivos Miuíate­
rios, na fôrma abaixo:

AI't. 2.° O Presidente da Republica. é autorizado a despender
pelas repartições do Ministerio da Justiça e Negocios Interiores, com
os serviços destinados nas seguintes verbas. a quantia de .
31.379:813$801, papel, e a de 10:700$, ouro:

L Subsidio do Presidente da Repu-
bllea o ••••••

2. Subsidio do Vica-Presidente da
Republie .

3. Gabinete do Presidente da Repu­
blica - Augmentada de 14:400$
para representação dos officiaes
da Casa. Militar, abonada a cada
um a gratificação especial de
200$ mensaes ..

4. Despeza com o Palácio da Presi­
sidencia da Rcpubhea-s-Augmen­
tada de 50: 000$ para remon ta
de anlmaes, para mobiliario e
outras despezas ............•. o

5. Subsidio dos Senadores •... 0 o •••••

6. Secretaria. do Senado:
Pessoal. Augmentada de... o •• o.

31: 142$350, sendo: 19:882.).350,
para pagamento de gratífícações

Ouro

. . . ..... . . ..

•••••••• '.' o •

Papel

[20: 000$000

36:000$100

72:600$000

151 :440$000
567:000$000
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Ouro
addlcíonaes : de 30 oIo ao díre­
ctor, ao více-directór, ao por­
teira do salão, ao ajudante do
porteiro da. Secretaria (este de
22 de fevereiro em deante) e a
um continuo; de 25 % a dous
offlciaes e 3.Q ajudante do por­
teiro da Secretaria (este até 21
de fevereiro) ; de 20 % a um
offlcial (de 14 de fevereiro em
deante ) e a tres continuas; e
de 15 % a deus otâcíees (sendo
um delles até 13 de fevereiro). e
a dous continuas, tudo em vir­
tude de deliberação do Senado,
de 17 de novembro deste anno ;
3: 300$ para pagamento de ven­
cimentos a um continuo dispen­
sado do serviço por deliberação
do Senado de 17 de setembro;
7:200$ para os demais um ofü­
cíal nomeado em virtude da deli­
beração do Senado de 18 de dez­
embro de [906 ; 6:600$ para os
demais dous continuas, tambern
nomeados .ern virtude da citada
deliberação; 1:000$ para o au­
gmento de vencimentos do por­
teiro da Secretaria. idem; 360$
para. o accrescímo de 10 o nos
do ajudante do mesmo porteiro,
idem. Reduzida de 7:200$ para
vencimentos de um offlciàl dis­
pensado do serviço, já tvllecído.

J.lfaterial. Augmentada de 33:700;~.
sendo: 4:600$ para pagamento
de salarios a mais cinco ser­
ventes; 1:200.~ para aluguel de
casa ao porteiro do salão, substi­
tuida a respectiva consignação
pela seguinte: - Aluguel de
casas para os porteiros da Se­
cretaria e do salão; 24:900$ na
consignação - Serviço taehy­
grapliíco, revisão, etc., ficando
esta assim redigida: Serviço
tachvgraphíco em cinco mezes
60: 000$, revisão e redacção dos
debates arazão de 4: 116$656 por

Legislativo - 1906

Papel
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Ouro Papel
mez, em 12 mezes 49:400$;
3:000$ na cünsigufJ..ção-Gra.tifi­
cação a um director doserviço de
redacção, etc .• que ficara assim
redigida ~ - Gratificação a um
ajudante do redactor das ectaa
para. o Diorio do Conqreeso , â
razão de 500::; por mez, em 12
mezes, 6:000$000 .........••...

7. Subsidio dos Deputados .
3.. Secretaria da Oe.mara dos Depu-

tados•• o ••••••••••••••••••••••

9. Ajudas do custo aos membros do
Congresso Nacional ...........•

10. Secretwria de Estado - Augmen­
tada da quantia de 71:300$, sen­
do: 56:300$ para elevação de
vencimentos do pessoal, de
aceordo com a lei u , lf)55,de 13
de novembro de 1906 (1); 12:000$
para elevar a 24: 000$ a consi­
gnação - gratificação ao pessoal
do gabinete do Ministro; 3:0008
no - Material c- na consignação
Organização, impressão e revisão
do orçamento .•. , ... , .... ".,.

11. Gab~nete do Consultor Geral da
RQpublica... , , ......• , " , .. "

12. Justiça Federal- Augmentaua de
62: 100:;, sendo: 9:100$. no pes.­
soal da Secretaria do Supremo
Tribunal Peôeral. assim dlstri­
buidcs ; para um offlcial 5:200$
annuaes e para um au.auucnse
3:'900$ aunuaes , 1:800$ no
material para elevai' o salário
de quatro serventes a 12'S meu­
saes o de cada um; 1:200$ para
gratificação mensal de 100$ ao
empregado que S81've de auxiliar
ao procurador geral da Repu­
blica; 50 :0008 para alimentação,
vestuario e transporte de presos
pobres, condenmados pela Justiça

407:974$468
1.908: 000$000

522:058$!lS

275:000$000

435:653$1l8

20:800$000

(1) Decreto legislativo n , L"555 , de i3 e1c novembro do 191\0 - Elcvn os
vencimentos dos fuucoionarios üasSecretal'ias de Estado da Justiça o
Nc.g:ocios Interiores, da Guerra, da, Mar-inha o Industría, Viação e Obras
publicas ( Diorio Ofllâal n , 26,1, de 15 do mesmo mea e anuo),
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Ouro

Federal ou á sua disposição nos
Estados................•...•..

Justiça, do Districto Federal --AU­
gmentada de I :0008 no material
da Corte de Appellação, para _:.'l,
ccnsígnação.c-Oonservaçã.. e 1Im­
peza do edifício - e de 184$
para. o material da. Procurado­
ria Geral, sendo: uma assigna­
tura do Eiario Official 248, uma
collecçâo de leis I05~ c objectos
do expediente 150$: .

Ajuda. de custo a magistrados ­
Augmentada ele 3:000$ a con­
siguação - Para Decorrer ao
pagamento de primeiro estabe­
lecimento, etc. - e diminuida
de igual quantia a -Para ajuda
do custo 11 juizes seecíonacs,
quando chamados ao set'viço do
Supremo Tribunal Federal, ....

Policia do District.o Federal­
Augmentada, na Repartição da
Policia, da,quantia, de 96:425$,
sendo: na oonsignaçào - Pes­
soal sem nomeação -14:235$
pa:ça. um mostre da, lancha a
vapor, com a diai-ia de 9S. um
machinista com «, mesma dia­
ria, um foguista com a de 5$,
quatro marinheiros com ade
4$ cada um; Materíal c-. 50:000$
pai-a acquísição de uma lancha a
vapor; 10:000$ para custeio,
carvão. lubrificantes. etc.. e
2: 190$ para diarias de 3$ a cada
um dos dons auxiliares da pc­
Itcía do porto. Elevada de
111:000$ a 125:000$ a couetgna­
ção - Alugueis de casas para
secretaria, delegacia, estações e
postos. Na sub-consignação­
Padiolas e camisolas, camas,
etc.- 20:000$, redija-se assim:
Padiolas, camisolas, -camas, col­
chões, travesseiros, utensílíos,
asseio, publlcnçõas e despesas
eventuaes, 12:239$500, - Ar·
mamento, cartuchos, cinturões,

147
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942:804$1l8

412: 193$059

1'1: 000$000
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guias do Rio de Janeiro e apitos,
7:7ôO$500 .

Acerescente-se a seguinte sub-coe­
signação:- Para sustento dos
presos do deposito da policia,
6:000$000.

Na - Guarda Civil - augmenta­
da. de 308: 110$. sendo: 75:920$,
para mais 32 guardas de 1a elas­
se. 430:700$ para mais 236
guardas de 2a classe e 780$para
gratificação ao chefe do expe­
diente, de accordo com o que
dispõe o decreto n. 6042, de 23
de maio de lD06 (2). Eliminada a
quantia de 19):290$ de 156
guardas de 3a classe, extincta
pelo citado decreto. Na - Casa
de Detenção, reduzida de•...•.
174:000$ a 168:000$ a sub-con­
signação - Sustento, curativo,
vestuário dos presos e combus­
tivel- por ter sido transferida
a quantia de 6:000$ desta sub­
consignação para constituir uma
sub-consignação na - Reparti­
cão da Policia - destinada a.
sustento dos presos nessa repar­
tição. - Augmentada de 1:200$.
no material, para - Aluguel de
casa. para o ajudante do admi­
nistrador - á vista do disposto
no art. 11 do decreto n. 4766, de
9 de fevereiro de 1903 (3) ; e de
20:000$ para construcção de um
deposito de menores indepen­
dente. Augmentada de 19:700$
a. consignação - Colonia Correo­
ciona1 dos Dous Rios - para
construcção de uma casa para

Ouro Papel

C·) Decreto n , 6042, de 23 de maio de 1006- Altera o art. 40 do regula­
mento da Guarda Civil, approvado pelo decreto n. 4762, de 5 de fevereiro
de 1903 t Dion-io Olficial n , :121, de 21 do mesmo mez e alma).

(3) ArL 11 do decreto n . ,i/56, de 9 de fevereiro de 1903 - Todos os
empregados residirão no estabelecimento, á excepção, dos escrlpturario ,
amanuense, eecrevente , medico e almoxarifc (J)ial';'o Officialn. 37, de
13 do mesmo mez e anno ),
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padaria, lnstallaoão de exgotos
e outras obras. Augmentada de
30:000$ a consignação - Escola
correccíonat Quinze da Novem­
bro - para conclusão das obras
para. nova installação na fa­
zenda da Bica. Na - Força Po­
liciai: Augmentada de 23: 159$,
na. tabella da mesma Força.
para. pagamento de Ye?~imen­
tos. sendo: a um capitão ....
5:972$500, a dous tenentes ..
4535$250 a cada um, a deus al­
feres 4:058$ a cada um, que fi­
cam aggregados em virtude de
sentença. judiclaria que ennul­
lou os respectivos decretos de
reforma. Dímlnuída no material
a quantia de 74:700$. sendo:
30:000$ na sub-cousignaçãc r-­

Remonta de anímaes : 4:500$.
na. de -iUuminação de quartéis,
enfermarias, Bibliotheca Nacio­
nal, atc., e40:200$ na de-i-Acqui­
sição de animaes para o com­
pleto da Força. Augtnentada no
pessoal da Secretaria de Policia,
de 600$ para quebras ao tbesou­
reiro; e de 800:000$ no-s-Mate­
rial-sendo: 400:000$ para a in­
stallação de catsaa de avisos
políeíaes, respectivas rêdes, car­
ros de transporte e mais mate­
rial relativo a esse serviço;
400:000$ Da.-Consigoação-parll
continuação de obras .

16. qasa de Correcção.•.•...••.•••.•
17. Guarda. Nacional-Redigida a con­

signação - Para gratificação ao
continuo e servente, aluguel de
casa, etc.-assim: Para gratlft­
cação ao chefe do estado-maíor ,
quando offícialda.milícía, 6:000$;
para gratificação ao continuo e
servente, etc .• até «outras des ~

pezas», 6:344$ .
18. Junta Commercial-Diminuida de

1:400$no material, sendo redu­
zida a 1:200$ a gratificação ao

..........

7.220:726$768
255:562$043

29:000$000
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auxiliar de escrípta da Junta
dos Corretores e a 400$ a consi­
gnação para objectos de expe-
diente damesma Junta .

19. Archívo Publico .
20. Assístencia a alienados-Augmen­

tada do 1:200$uomaterial-para
despozas do gabinete dentarío
daquelle estabelecimento.....••

21. Directoria Geral de Saude Publica
-Augmoutada de 119:245$, seu­
do: no pessoal 7:200$para venci­
mentos dos delegados de saudc
dos portos de S. Francisco o de
Itajahy, no Estado de Santa üa­
tbar-lua. á razão de 3:600$ a
cada um, em virtude do disposto
no decreto legislativo n. 150-4,
de 10 de setembro de 1906 ("), e
4:350$ para elevar alO: 950$ a
consignação destinada ao pes­
soal sem nomeação da Inspecto­
ria de Saúde do Alagôas, assim
organízado: um mestre de lan­
cha com a diaria de 7$, 2:555$ ;
tim machinista com a diarja de
7$, 2:555$; um foguista com a
diaria de 4$, 1:460$; quatro ma­
rinheiros com a diaria de 3$,
4:380$. - No material: 1:095$
para díaria ao interprete, na Re­
partição Central; no Laborato­
rio Baeteriologico, 4:800$ para
aluguel de casa: 10:000$ para
conservação do edificio do Laza­
reto de Tamandaré, concerto e
reparos do material do serviço e
aequísícão de uma machina de
Clayton, para desinfecção no
mesmo lazareto : elevada. a
10:000$ a consignação para o
custeio e conservação des trans-

42:946$1l8
118:996:%1l8

2.085:394$548

(/ti). Decreto legislativo n.i504, deiO de setembro de 1906-s-Manda que
figurem Iaaendo parte definitivamente do í s'dístricto.saní tar-ío dos portos,
as delegacias de saúde de S. Francisco c Itajahy, no Estado de Santa Ca­
tharina, e dá outras providencias ç Diario Oflicial n . 11, de 12 do mesmo
mez e anno ),
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portes marítlmos, na Inspecto­
ria. de saude do Porto de Ala­
gõas. No ma~erjal geral, 8:000$.
para ser elevada a. 18:000$ a sub­
consignação-e-Aluguel do prédio
para o serviço de prophylaxia da
febre amarella, justiça e enge­
nharia sanítarías ; e 50:000$
para a compra e custeio de uma
lancha para o serviço de saude
do porto de Pernambuco. Ele­
vada de 25:200$ a 60:000$ para
estabelecimento de uma estação
de desinfecção e isolamento TIO
Estado do Rio Grando do Sul.
acquísíção de uma barca de des­
infecção com apparelho de Clay­
ton (pequeno modelo) e de uma
lancha para fiscalização sanita­
ria na inspectoria do porto do
mesmo Estado. Dlminuida de
:1:000$ no material do Hospital
de S. Sebastião, sendo: 2:000$ na
consignação - Conservação do
material-o I :000$ na destinada
a moveis. Reduzida de 3:360$ a
consignação-Material, coustcu­
cções e eventuaes - para o ser­
viço geral. Augmentada de
3:360$ para mais quatro marí­
nheíros, sendo dous na Inspecto­
ria Sanitaria do Piauhy e dous
na Inspeetoría Sanitat-in do
Oearã , de 51: 100$ destinada a
despesas com o pessoal das lan­
chas Fernandes Pinheiro I Rocha
Faria e llfanguinhos, em ser­
viço extraordinarío, assím dis­
trfbutda:

Lanche Fernandes Pinheiro :

i mestre a 9$ dia-
rio, •. 3:285$000

Lma c h i n i s t a
idem.......... 3:285$000

Z' foguistas at 6$
diarios cada um 4:380$000

5 marinheiros. a
5$ cada -um.... 9:125$000 ~O:015$

151
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Lancha Rocha. FO,1"ia,: .
i mestre a 9$dia­

rios........... 3:285$000
i machi n i s ta,

idem ; 3:285$000
2 foguistas, a 6$

cada um....... 4: 380$000
2 marinheiros a

5$ cada um.... 3:650$000 :1.4:600$

Lancha Manguinhos:
i mestre a 7$500

diarios........ 2:737$500
i machí n i fi ta,

idem.......... 2:73,$500
2 marinheiros a

5$ cada um .... 3:650$000 9:125$

Enfermaria fluctuante:
4 marinheiros a

5$ cada UUl.... •..••.••• 1:300$

22. Faculdade de Direito de S. Paulo
-Augmentada da quantia da
86:400$, para pagamento do au­
gmento de vencimentos ao 20 len­
tes e oito substitutos, de accor­
do CCIlm o decreto legislativo
n, 1500, de I de setembro de
1906 (') .••.•••••••.•••••••••••

23. Faculdade de Direilo do Recife-Au­
gmenlada da quantia de 86:400$.
para pagamento do augmento de
vencimentos, ao 20 lentes e oito
substitutos, de accordo com o
citado decreto ..•.•....•.......

24. Faculdade de Medicina do Rio de
Ja. nei r o - Augmentada de
165:400$, sendo: 10:000$ para
construcçâo de um amphithea­
tro para as lições de clínica pro­
pedeutíca e medica; 86:400$ para

. .

5.142 :699$000.

378:740$000

397:002$000

(~) Decreto legislativo u . 1500, de i de setembro ,de 190G-:- Eleva os
vencimentos dos lentes das Escolas Polytecbníca e de Minas, das Faculdades
de Medicina do Rio de Janeiro e da Bahia, de Direito do Recife e de
S. Paulo c dos Gvmnaeioa Nacional e dos substitutos e professores das
referidas escolas c faculdades t Diario Officia-l n , 210, de 11. do mesmo
mez c anuo).
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pagamento do augmento de ven­
cimentos de 27 lentes e 12 sub­
stitutos, de accordo com o ci­
tado decreto; 12:000$ para gra­
tificações especíaes a quo teem
direito os lentes de cllnica, por
excesso de trabalho, em virtude
do decreto n, 1387. de 28 de abril
de 1854 (') ; 57:000$ para aug­
mente de vencimentos dos ceste­
tentes.secretario e preparadores,
de accordo com a lei o. 154G,
de 5 de novembro de 1906 (').
Eliminada a quantia de 7:200$,
de vencimentos de um lonte em
disponibilidade, por ter fatlccído.
Destinada da consignação-e-Para
melhorar a installação de aulas
e laboratoríos, etc. - a quantia
de 8:000$ para melhorar o labo­
ratorío de bacteriologia......•.

25. Faculdade de Medicina da Bahia­
Angmentada de 197:200$, sendo:
90:600$ para pagamento do au­
gmento de vencimentos de 28
leo.tes e 13 substitutos, de ucccr­
dei' 'Com o referido decreto;
12:000$ para as gratificações
especiaes a que teem direito os
lentes de cllntca , por excesso de
trabalho, em virtude do decreto
n.1387, de 28 de abril de 1854(");
54:600$ para. augmento de ven­
cimentos dos assistentes, secre­
tario e preparadores, de accordo
com a lei n, 1546, de 5 de no­
vembro de 1906("); e40:000$ para
custeio do serviço da Mntemtde­
de, que será por decreto do Go-

153

81i:392$236

(6) Decreto n, 1387, de 23 de aln-il de lB:5·í - Dé novos estatutos ás Es­
colas de Medicina (Col. de Leio, pag. 193).

(7) LeI n , 1546, de 5 de noverubro de tOOG - Eleva os veucimeutos dos
assiatentes , pr-eparudcr-o. e secretarios lias Pacultades ([". Medioi uu do Rio
de Janeir-o e da Bahia, e da Escola Polvtecbnicu ( Dia-río O.fficü1Jl n . 25'7, de
7 do mesmo mcz e anuo).

(8) Yidc nota n, Ga esta Ioi,

e} r:""z"de nota n. 7 a c:,ÜI. lei.
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Ouro Papel
vemo aunexada á Faculdade e
devidamente regulamentada....

2G. Escola Polytechuica-Augmentada
de 152:1UO$, sendo: 9[:200$ para
pagamento do augrneuto de ven­
cimentos do 26 lentes e oito sub ..
stitutos e oito professores, de
accordo com o mencionado decre­
to; 12:000$ para. acqu ísiçân de
instrumentos para o observato­
rio e respectivas installações;
15:400$ para installação de uma
sala de calculo 13 de outra desti­
nada a deposito; 12:500$ para
instillação de uma sala destina­
da a electrotechnica ; e 21:000$
para augmento do vencimentos
dos assistentes, secretar-io e pre­
paradores. de eccordc com a lei
n. 1546, de 5 de novembro de
1906('") ...•....•.....•..•.••••

27. Escola de Mínas-c-Augmentada de
64:200$, sendo: 48:000$ para pa­
gamento do augmento de veneí­
mentos de 14 lentes, sete substí­
tatos e um professor, de accor­
do com o citado decreto; 1:200$
para o secretario; e 15:000$
para completar a installação de
gabinetes e aieíier destinados ao
estudo da electro-technica; ap­
plioando-se, desta quantia, a de
1:200$ ao laboratorio concedido
a alguns professores desta. e de-
mais escolas ...........•.•• '.' .

28. Gymnasio Nacional - Augmen­
tada da quantia de 118:800$
para pagamento do augmento
de vencimentos: sendo 54:000$
para 15 lentes do internato,
57:600$ para 16 lentes do exter­
nato e 7:200$ para augmento
de vencimentos dos lentes de
Historia do Bnazi! e de italiano­
<- cadeiras exttnctas.), tudo de
accordo com o citado decreto ..

(10) Vide nota n, 7 a esta lei.

. .

902:491$454

664: 156$1l8

320:@00$000

674:558$354
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29.
30.
3!.

32.
33.
34.

35.
36.

Escola Nacional de Bellas-Artes •.
Instituto Nacional de Musica, _..•
Instituto Benjamin Constant-

Augmentada. de 56:069$500,
sendo: 0:860$ no Pessoal, de
accordo com a lei n , 1583. de
13 de dezembro de 1006 (u), e
47: 109$500 no Material para
aterro e drenagem do terreno
annexc ao ediücío do Instituto.

Instituto dos Surdos-Mudos•••....
Bibliotheca Nacional. •.•••••.••.
Museu Nacional - Diminuída da

quantia de 12:000$ pela redu­
oçâo do numero de trabalhadores
de 30 a 20 · .• ·•··

Serventuarios do culto cathollco ,
Soccorros publicoS-Augmentada

de 122:0110$, sendo: 24:000$
para ser elevada do 2:000$ men­
saes a subvenção do Dispensaria
S. Vicente de Pau10, sob as
mesmas condições da lei do
qrçamcnto de 1006 (i2); 10:000$a
Associação Protectora dos Cegos
Dezesete de Setembro, para au­
xiliar, nesta Capital, a fundação
de uma escola proflsslonal e
asylo para cegos adultos dosam­
parados, de accordo com o art. 42"
do decreto n. 408. de 11 de
maio de 1890 ("); 20:0011$ para

Ouro

10:700$000
·., .

· "

· .
· , .

·" .

Papel

130:952$236
194:034$287

208:307$618
133:230$118
212:212$118

156:873$118
l7l :300$000

(11) Decreto legislativo n , 1583, de 13 de' dezembro de i906- Autoriza
o Presidente da Republica a cr-car mais Iogarea no Institubo Benjamin Cons­
tant, extingue alg-uns dos existentes e fixa os vencimentos do, respectivo
pessoal (Diario Oftioial n , 291, de 16 do mesmo mez e anno).

(U) Lei do orçamento da despesa para 1906, n.1453, de 30 de dezem­
bro de 1905, art. 2°. n . 3-5- A subvenção só será mantida emquanto o Dis­
l?ensar~o prestar eoccorros aos indivíduos '-lue delle precisarem, sem attcncãc
as conüssõee religiosas a que pertençam ( Av~tlso" pag. 26) .

. (13) J\t't. 42 do decreto n . 408, de í.Lde maio de1890-0 Governo pro­
videnciurá §e l~lanelra quc os a,lUlll!}OS ~e que tratam os artigos precedentes
(.iO e 41) n~o fiquem xpostos a nuscrra , cr-eaudo para esse fim casas de
trabalho c (l;lndando asyfos para os invalidas, ou auxiliaudo as associações
que BC destinarem a zelar pela sorte dellcs (Cal. de Leis, pago 1027).
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Ouro
auxilio de 10:000$ a cada um
dos Institutos Pasteur do Recife
e de S. Paulo; 18:000$ para o
auxilio de 1:500$ mensaes ao
Instituto de Proteeção e Assis­
tencia á Infanela do Rio de Ja­
neiro; 20:000$ para augrnento e
auxilioaoAsylodeS. Luiz (da. Ye·"
lhice Desamparada), auxilio este
que Só será mantido emquanto
o asylo recolher os indiviôuos
que do mesmo precisem sem
attender ás confissões religiosas
a que pertençam; 20:000$ para
auxilio á Maternidade da Ca­
pital . Federal; 10:000$ como
auxilio á Casa de Caridade exís­
tente em Cabo Frio, Estado do
Rio de Janeiro, para reabrir o
seu hospital.................. •••....•..

37. Obras - Augmentada de......
1.084:352$500, sendo: 13:087$500
para obras no edítícío do Forum,
a rua dos Invalidas D. lOS;
20:000$ para diversas obras e
continuação de outras na Colo­
nia Oorreccional dos Dous Rios j
450:000$ para conclusão das
obras da Faculdade de Direito
do Recife; 150:000$ para con
certos e reparos no edifícío do
palacío do Presidente da Re­
publica e suas dependencias j
71:265$ para obras de ímper­
meabilidade do solo de algumas
dependencías do Hospício Nacio­
nal de Alienados; 100:000$ para
continuação das abras do novo
Desinfectorio Central ( em con­
strucção); 150:090$ para a con­
clusão das obras da Policlinica
do Rio de Jaueiro; 50:000$ para
Taparas urgentes no edificio da
Faculdade de Direito de S. Pau­
lo e reforma. com pleta do mo­
biliario; e 80:000$ para calça­
mento do pateo interoo do
quartel do Corpo de Bombeíros,
reforma da. Installação electríca,
pintura interna e externa de

Papel

309:(·00$000
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Ouro

todas as companhias e mais
dependenelas .•.....•.•.••....

38. Corpo do Bombeiros - Augrnen­
tada de 5:185$. sando : 3:360$,
para pagamento ao major Joa­
qr~~ Domingos do Prado, refor­
mado por decreto de 12 de
março de 1006 ; 73t1$ ao soldado
Alberto do Carmo, reformado
por decreto de 9 de maio de
1006; 730$ ao soldado José 8i­
mões da Fonseca, reformado por
decreto de 13 de julho de
1906; e 305$ ao soldado Fran­
cisco Fructuoso da Cruz. reter­
mado por decreto de 18 de junho
de 1900, incluindoe:::ses nomes
na tabella dos reformados .....

39. Magistrados em disponibilidade .•
40. Serviço eleitoraL ......•..•......
41. Empregados de repartições ex-

tínctus .
42. prafaitur-a., justiça e outras des­

pezas no 'rerrítono do Acre ..
43. gventuaes ...............•.......

157

Papel

1.869:704$618

837: .103$050
362:400$000
100:000$000

1:800$000

957:8003000
100:000$000

Alt. 3. o Continuam em vigor <18 autorizações contídas nas lettras
a e b dó n. II do art. 3° da lei n. 1453, de ~~O de dezembro de 1905 (:14).

Al't. 4. 0 Confinúa em vigor o credito de 500:000$, aberto pelo
decreto o. 1324, de 2 de janeiro de 1905 e~), para' as despezas com o
Terceiro oongresso Scientifico Latíno-Amerícano,

(11)) Art . 30 da lei n . H5:l, de .30 de dezembro de 1005- Fica o PrLl­
sidcnte da Bepubliea autorizado:

. II .; A" llland::u.'impri;nü: (iul';nt~ ; vige~ci~l desta iei: n; I~p;'e;~~
Nacional:

a) 3.000 exemplares do tr-abalho de vulgai-isacãc pelas classes populares
intitulado Ilygicnc alimcJ1lal'. do Dr. Eduardo de Magalhães, pertencendo
á União metade da cdicâo ; raa-udo para isso a necessária operação de
credito; -

b) 3.000 exemplares do Dicciono.rio Cltorof}l'aphico, Hietovíeo e Est(l,tis~

tico de Perna-mbuco, org:ln~z~do pelo Dr . Sebastião de Voscoaccllos Galvão
pertencendo á União m-t.cde da edição (.<lvulso, pago 28). '

(1õ) Decreto n, 1324, de 2 de janeiro de i905 - Autor-iza.o Presidente
da Hepubl ica a abra- ao Minísterio da Justiça e Negocies Interiores o credito
especial de 500:000$ para occor-rcr ás õespezas com a realizacão do Con­
cresse Scicntiüco Lattno-Amorrcano, e dá outras providencias ( Diarío
OfTicial n. S, de Gdo mesmo mcz e anuo).
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Art. 5.° Fica em VigOI' o credito de 2.600:000:'), aborto a 11 de
dezembro de 1905, para construcção do edificio destinado â Blblíothcca
Nacional, em virtude da autorização constante do decreto n , 1434, da
mesma data (:l.G).

Art. 6.° Fica prorcgado até 31 de dezembro de 1907o prazo de que
trata o art. I"', n , 6, do decreto n , 1151, de 5 de janeiro de 1904 (17).

ArL 7.° Aos Estados que despenderem annualmente CO{D a verba
- Vencimentos a professores incumbidos de ministrar inetrucção pu­
blica primaria, leiga e gratuita, pelo menos 10 % da sua receita,
poderá a União conceder a subvenção anuual correspondente a 25 %

daquella dotação oroamentat-le..
Paragrapho unico , Para conceder tal subvenção o Presidente da

República entrará em prévio accordo com os Governos dos Estados,
fixando as bases e condições que reputar convenientes e podendo
abrir os nccessarios creditas.

Art , 8. o Plon o Presidente da Repubiica autorizado:
a) a subvencionar com 20:000$ caJa uma das seguintes Instituí­

çõesr Escola Commercial da Bahia, Escola, Prafica, de Commercio de
S. Paulo, Academia de Commercio do Rio de Janeiro, Instituto His­
torico e Geogr'aphioo Brazileiro; com 12:000$, cada uma das Ligas
Contra a Tuberculose de S. Paulo, Districto Federal, Bahia, Recife e
Campos o com 21 :000$ a de Juiz de Póra.: com 9:000$ a Escola-Livre
de Engenhar'Ia de Pernambuco j com 8:000$ o Instituto da Ordem dos
Advogudos BrazUeiros; com 5:000$ cada uma das seguiutes: Acade­
mía Nacional de Medicina, Escola Pratica de Commerc!o do Pará e a
do Ceará; com 4:000$ a escola mantida peja Associação dos Empre­
gados no Commercio de Porto Alegre; com 15:000$ a onnsrrucção do
Hcspícío.de Alienados em 'rhereztna, Estado do Piauhy j com 20:000$
o Sexto Congresso Brazileiro de Medicina e Cirurgia a realizar-se em
S. Paulo na primeira quinzena de setembro de :907; com 20:000$
o Instituto Cummercíal, com sede na Capital Federal, em prestações
trtmensaes ao representante juridico dessa pessoa. moral;

(16) Decreto n , H.34, de ti de dezembro de 1905 - Autoriza o Pre­
sidente da Republica a aln-ír ao Míuistcrio da Justiça .e Negocias Interiores
o credito de 2.500:000$, para a conan-uccêo do edíücro destinado a Bi­
bliothcca Nacional ( Dioo-io Ogicúr,l n, 280, de 14 do mesmo mcz e anno ),

(17) O ar t.. 10 do decreto n.1151, ele 5 de janeiro da 1904, reorganiaa
a Direotoi-ia Geral de Saude Publica c especifica suas attribuícõos ,

O § f}J desse artigo diz assim :
No fim de trcs anuas, a contar da data da decretação dos r-egulamentos,

a. que se retere a presente lei, seja ou não cxl.incta a lebre amarclla da
cidade do Rio de Janeiro sera o novo pessoal, nomeado em VIrtude
da presente lei, dispensado, 'voltando os antigos fuuccí onar-ios da hygienc
terrestre a perceber os vencimentos clue tinham antes.

Os funccionar íos da Directoria (Iei-al do Saudc Publica que, em virtude
do decreto n , 4463, de 12 d.) julho de 1902, foram tr-ansfer-idos da Muni­
cipalidade do Dísn-icto Pederal para o Governo da. União, contarão, para
todos ?S elfeit?s, o tempo de serviço que tinham na repartição de lrygiene
municipal (D~a?'io OfTieial n . 7, de 9 do mesmo me?' e anno) .
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b) a expedir novo regulamento para a Bibliotheca Nacional,
para o Instituto Nacional de Música o para a Escola Nacional de
Bellas-.'ll'tes, reorgantzando-os como fôt' mais conveniente aos seus
üns, sem augmeuto de despesa ; .

c) a despender com obras e serviços públicos. 00_ terrlt0:rio, do
Acre até ctnco por cento do pro dueto da arrecadaçâo dos direitos
de exportação do mesmo territorio j. " .

d) a estabelecer laborutoríos de ensino teehníco industrial nas
escolas de engenharia, podendo contractar o pessoal tecbntco neees­
8<11'io e abrir o preciso credito até a quantia de 200:000$000 j

e) a entender-se com os governos dos Estados, ajustando os
meios de serem lnstltuidas escolas profissionaes e elementares, abrindo
para isso o nccessar:o credito até 500:000$000 ;

f) ao despender até a quantia de ~~0:0i)0$ com a consolidação de
toda a legialacâo santtana e a elaboração do respectivo codigo,
incumbida essa tarefa a pessoa de reconhecida competencía ;

g) a auxtlie.r a manutenção do Lyceu de Artes e Oüicios desta
Capital, a compra da mater-ia prima para a mstaltação de suas
offloinas e a montagem do gabinete do physica e clrímíca, podendo
para esse fim despender até a quantia de 50:000.$, dísn-ibuida como
julgar conveniente;

h) a despender a quantia de 100:000$ para auxiliar a cousb-ucção
do novo edificio do Lyceu de Arues e Offlcios desta Capital;

i) a, mediante annuencia da Prefeitura do Dls.rjcto Federal, re­
ceber desta, sem nenhuma compensação, a transferencia do serviço do
Necroterio Publico, Inclusive o novo predto a, construir pela Compa­
nhia Novo Mercado, passando o dito servico á Policia da Capital;

j) a vender em leilão o material existente no Lazareto de Taman­
daré, enf'Pernambuco, desnecessario ao funcclouamento d<1 estação
eanitar!a., devendo a escolha daquelle material ser feita. pelo medico
da Saúde do porto daqüelle Estado, satisfeitas as exigenoias legaes,
para ser o leitão effectuado, e recolhido o producto liquido deste ao
'Thesouro Federul j

h) a despender 1,000:000$ com a conclusão do edifício destinado
ti. Escola Nacional de Bellas Artes ;

1) a mandar imprimir na Imprensa Nacional, abrindo para isso os
necessarios credites:

r. 3.009 exemplares da aura inedita do fallecido cscriptor brazi­
Ieiro José Pedro Xavier' Pinheiro, intitulada Dante e a Divina Come­
dia, pertencendo á União a metade da edição;
, .ll , 3.009 exempl~rEs da obra Anotornic da cabeça, do Dr . João Bem"
jamm Ferreira Bajitístu, ureparadcr da cadeira de anatomia descrí­
ptívu da. Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro. pertencendo ,á
União metade da edição;

IIL .1 :000 exemplares da obra ,Ilistoria da Litteratura Espf-1'ito-Sa'li­
tense, orígínal do Dr. Affonso Claudio, cabendo á União metade da edição;

,IV. 3.000 exemplares da Historia do Brasii do Dr , Luiz de
Oueíroz Mattoso Maia, ficando mil reservados ao Governo abrindo
este para isso os necessar-íos creditas; ,

m) a contractar com o Dv.Felísbello Freire a publicação do Arcliioo
Parlamentar, revista mensal, não excedendo 11 despeza de 30:000$000.
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Art. 9,0 '2' o Poder Executivo autorizado a fi1Z01', na vigencia da
presente lei, as despezas necessarias para ínstellar definitivamente a
guarda da Presídeneta da Republica nas ímmedíacõos do palacio do
Governo, abrindo para isso o preciso credito.

Art. 10. Fica o Governo autorizado a despender até a quantia de
75:954$ para conclusão das obras encetadas no edifício (proprio nacio­
nal) occupado pelo Instituto Historico e eeographlco Brazileiro e pela
Direetoria. Geral de Esta.tistica, podendo contractar a respectiva
execução.

Al't.1I. Fica o Presidente da Republica autorizado a liquidar,
por conta. do saldo que fôr verificado no credito aberto pelo decreto
n , 5690, de 2 de outubro de 1905, (18) as contas de desapropriação de
edifícios e terrenos adquiridos para construcção de quarteis regío­
naes.

Art. 12. Fica o Governo autor'zado a despender até a quantia
de 100:000$para Decorrer ás despesas com o pessoal e material neces­
sarios ás turmas supplementares do Gymnasio Nacional, ficando sus­
pensa a admissão de alumnos gratuitos emquanto houver extrann­
morarias.

Art. 13. Fica o Poder Executivo autorizado a abrir o necessario
credito para dar aos membros do corpo docente do Instituto Benjamin
Constant o accreseímo de vencimentos que tiveram os lentes do Gy­
mnasio Nacional pela lei n. 1500, de 1 de setembro de 1906,(1~) de con­
formidade com o art. 210 do decreto n. 408, de 17 de maio de 1890,(")
combinado com o decreto legislativo n. 1299, de 19 de dezembro
de 1904 (").

Art. I·L Fica o Poder Executivo autorizado a abrir o credito pro­
ciso para desapropriar a chamada Fazenda de Manguinhos, onde se
acha 9 Instituto Serotherapíco Federal, com exclusão dos terrenos em
que a Prefeitura tem em construoção os fornos para incinerar o lixo
da cidade, assim como as adjacencras necessartas a este serviço de
ordem municipal.

(t8) DeC1'8to n. 569,'), (Lrl :2 de outubro de 100S - Aln-e no !\lillistcrio da
Juetica e Xcgocios Interiores I) credito de -LOOO:OOO$OOO para desposas com
a organização da For-ça Policial do Districto leedernl (lJio;1"io Oflicil»l 11. 233,
de 8 do meS!HO mez e anno). Este ));"1»1'/0 da o decreto como sendo de 2
de setombro ,

(lg) Yide nota u , :) a esta lei.

eü ) Art. 210 do decr-eto n ..i08, de 17 de malo de 1800 - Os membros
do Corpo Docente do 'Insti tnto gozarão dos direitos c vantagens de (gw
actualmcnte gozam ou venham a gozar por lei os professores do Instituto Na­
cional de Instruccâo Secundaria (Colo áoo Leis, pago. 10*7).

e l ) Decreto lcgis la í.ivo n . 1:209, de 10 de dezembr-o de 1004-Torna
extensivo aos PI'O\0..';SOI'(JS e repeti dor-os do.'; Instituto.'; Benjamin Con.stant
e Nacional de Surdos-Mudos o accrescimo ele vencimentos que tiveram os
lentes do Gvmuasio Nacional pelos decretos ns, 1013, de 22 de novemln-o
de 1890 c 1'194, de 28 de dezembro de 1892 {Dicl/f'io Oflicio,l n. 29\ de 21
do mesmo mez e anno),
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Art. 15. Fica. relevada a prescrípção para recebimento de ajudas
de ~ CU8to, a quo tiverem direito deputados e senadores, ficando para
esta fim o Governo autorizado a fazer as necessarías operações de
credito. "

Art , 16. O Presidente da Republica é autorizado a despender ,
pelo Ministerio das Relações Exteriores. as sommas de 1.951:661$396.
ouro, e 1.485:800$, papel, com os serviços "designados nas seguintes
verbas:

[.,

SECRETARIA DE ESTADO

a) Pessoal. ........•.•...•.•••.••.•••.•
b) Material, incluída a ímportancía, ao

cambio de 27 d. por 1$, com que
o Brazil concorre para a Secre­
taría Internacional das Tarifas
Aduaneiras, para o Bureau of
Amei-ican Republics e para o Esct'í­
piaria Internacional das Estradas
deFerro; e augmentada da quantia
de 10:000$. papel. para. manu­
tenção da bíblíothecae do archivo

2.'
Empregados em disponibilidade..•.••••

OU1'0

9: 161$396

... - .

Papel

257:200$000

94:600$000

50:000$000
3.8.

Extraordinarias no interior, augmentade,
da quantia de 60:000$ destinada
ao pagamento da taxa de tele­
grammas para o exterior••... __ .

4.'
Commíssões de limites •••••••.•..••••.•

5.&
Legações e consulados - Augmentada de

169:000$ para pagamento dos ven­
cimentos dos primeiros e segundos
secretaríos de legação, de aecordo
com o decreto n. 1561 A, de 22
do novembro de 1906 (").

.. . . .. .. • • 384:000$000

• . .. . • . . .. 700:000$000

" (U) p:tcrmina que os chefes do missão diplomafica tenham direito á
disponíbílídada, nos termos da legislação vigente, quando tiverem 'primeira
uomeaçao nesse posto, c da outras pl'ovidctcias (Díavio Oflieial n, 270 de
29 dê novembro de'1.906)." '

Legislativo - H106
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Allemanhe,

Pessoal e material da legação .. , .
Consul-geral em Hamburgo, ....•••••....
Chaneeller em Hamburgo•.•••...•.••••
Více-conaul em Brernen•••••••.•......•

Argentina

Pessoal o material da legação-augmen-
tada de 4:000$ para representação

Consul geral em Buenos Aires•••.. '" ...
více-eonsut em Rosario.....••.....•••.
Vlce-eonsul oro Posadas ..•.•..........•
více-oonsul em Santo Thorné .••........
vtce-consut em Libras•...•.•....•...•.

A vst?'ia-Hu.ngria

Pessoal e material da legação•.•.•.•.••
Cousul geral em Trieste.•..•........•..

Belgica

Pessoal e material da legação ....••....
Consul geral em Antuérpia .

Bouosvâa.

1 Enviado extraordinario e ministro
pjentpotencíaríc, com 6:666$666 de
ordenado. 3: 333$334 de gratificação e
8:000$000 de representação ...••••.

Aluguel de casa para. a chancellaría da
legação .

Expediente da legação ..
Consul geral em Rotterdam•......••.•.

Bolívia

Pessoal e material da legação ......•.•
Consul em Villa-Bella ..
Expediente do consulado em Yilla-Bella ,

Canadá

Consul em Montreal. .•.......••..•.•.•

Chile

Pessoatl e material da Iegação.•...••.•
Consul geral em Valparaiso ...•.•••.••.

Ouro Papal
39:500$000
12:000$UOO
4:000$000
4:000$000

43:500$000
12:000$000
4:000$000
4:000$000
4:000$000
4:000$000

29:500$000
10:000$000

27:500$000
12:000$000

i8:000$000

2:000$000
500:;;000

8:000$000

24:500$000
8:000$000

500$000

4:000$000

30:500$000
10:000$000
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Columbia

163

Pessoal e material da legação .•••••..••

Cuba e America Central

I Minislro residente com 4:000$ de
ordenado, 2:000$ de gr'atificação e
10:000$de representação•.••••••...

Aluguel de casa, para, a ehancellaría da
legação em Cuba.••.••••.••.••...•

Aluguel de casa para a chancellaria da
legação na America Central ...••••.

Expediente da legação em Cuba........
Expediente da legação na Amerlca Cen-

tral. ..

Equador
Pessoal e material da legação ••••.••..•

Estados Unidts da America
Pessoal e material da embaixada, au­

gmentada de 6 :000$ no material
para aluguel de casa ...•..• '" .•••

Consul geral em Nova York•....••••••.
ChanceHer em Nova York .

França
Pessoal e material da legação•..•••.•.•
Consul geral no Havre•.•...•••.•..•••.
~onsulem Pariz••••••... ç ••••••••••••

Oonsul em Marselha .
Consul em Bordéos .
ConsuI em Cayenna .••..••••••.••.•.•••
Expediente do consulado em Cayenna .••

Gran-Bretanha
Pessoal e material da. legação, augmen-

tada de 3:000$ para representação.
Consul geral em Liverpool ..
Chanceller em Liverpool, .
Cansul em Londres .•....••..•.••.•••••
COD8ul em Cardi1f , ••.•.•.
Ccnsul em Southampton•..•• " ••.•.•• ,
ConsuI em Georgetown .

Hespanha

Pessoal e material da legação•.•..•..•.
Consul geral em Barcelona.••••.•.••..
Yiee-consul em Vigo•••.•..••••.•.••••

Ouro

2i :500$000

16:000$000

2:000$000

2:000$000
500$009

500$000

21:500$000

8i :500$000
12:0oo~000

4:000$000

46:000$000
12:000$000
8:000$000
8:000$000
8:000$000
8:000$000

500$000

49:500$000
1.2:000$000
4:000$000
3:000$000
8:000$000
8:000$000
8:000$000

23:500·000
10:000$000
4:000$000

Papel
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Pessoal e material da legação .•.. o' ••••

Consul geral em Genova•.•• " ..•••••.•
Chanceller em Genova•••••..•••..•. _•
Consul em Nápoles•.•.•••.•••••••.••••

lapao

Pessoal e material da legação•••••••.•.
Consul em Yokohama.•••.••••••.•••••••

Mexicq

Pessoal e material da legação ••.•..••••

Paraguay

Pessoal e material da legação..•.••.•.•
Oonsul geral em ASSUIDpção ••.••.•••••

Perú

Pessoal e material da legação.••.••.•••
Consul geral em Iquitos...•••.•.•.•....

Portuga.l

Pessoal e matertal da legação.•.. o •••••

Consul geral rem Lisboa .•••••..•...•...
Ohanceller em Lisboa...•..••..•••..•..
Oonsul no Porto•..•••• ~ ...••••....•...

Russia

Pessoal e material da legação•••.. , ....

Santa Se

Pessoal e material da legação.•.•••..••

Suissa

Pessoal e materral.da. legação .• , .••••.•
Consul geral em Genebra . •.. • •• . •• • • • ••
Expediente do consulado em Genebra •.•

Uruguay

Pessoal e material da legação•..•••.••.
Consul geral em ~ontevidéo.••••.•••••
Oonsul em Salto •.•••••••.••..•.•••.••

Ouro Papel
39:500$000
12:000$000

4:000$000
8:000$000

21:500$000
8:000$000

26:500$000

24:500$000
10:000$000

24:500$000
10:000$000

40:000$000
12:000$000
4:000$000
8:000$000

27:500$000

23:500$000

23:500$000
10:000$000

500$000

39:500$000
12:000$"000
8:000$000



Ouro 'Papel

23:500$000
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Ve-nezuela

Pessoal e material da legação ••••.•••••

6.·

lljudas de custo....................... 150:000$000

165

Extraordinarias no exterior, sendo
100:000$ para a representação do
Brasil nos congressos íutemacío­
naes que se reunirem dentro do
exercicio.. .. .. • . .. • • . •• .. .. . .. .. 500:000$000

Art. 17. Fica o Presidente da República autorizado a abrir os
creditas necessarIos para Decorrer ás despezas com as negociações que
julgar conveniente entabolar e concluir para ajustes 'referentes a
'melhoramentos e navegação dos rios que se estendam a territorios
estrangeiros e para regular o commercio internacional.

Art. 18. O Presidente da República é autorizado a despender pelo
Mintsterio da Marinha 35.024:561$788, papei, e 1.305:404$130, ouro,
com 08 serviços designados nas verbas seguintes:

1. 'secrotarta de Estado - Reduzida
de 52: 002$ pela suppressão
das quotas relativas <10 secre­
tario do ministro (empregado
civil) e ao consumo de agua ;
e augmentada de 22:780$,
sondo 21:700$ para attender
ao augmonto de vencimentos
do pessoal, em virtude da lei
n. 1555, de 15 de novembro
de Ig06 ('"), e I :080$ para a
elevação do salario dos ser­
ventos (3) de 840$a I :200$ por
anno, .•.•.•...•.....•.•...••

2. Conselho NavaL ............•..
3. Quartel General ..
4. Supremo Tribunal Militar .••••.
5. Contadoria ..•..••.•.••.••. ~ ••.
6. Commissariado Geral da Armada
7. AudltorIa-Augmentada de 1:200$

para um servente ..•.•...••.

(~3) Vide nota n , 1 a esta lei.

Ouro Papel

191:355$000
44:540$000
gO:740$000
28:800$000

241 :53i!$500
40:560$000

29:350$000
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8. Corpo da Armada e classes ano
nexas- Supprimida a impor­
tancía de 14:880$ da gratifi­
cação de posto de um capitão
de fragata, sete capitães de
corveta e um capitão-tenente
do quadro extraordinario e
augmentada de 2:222$ para
differença de vencimentos
de um almirante do mesmo
quadro, sendo 1:200$ para gra­
ttâcaçãc de posto e I :022$
para etapas, calculadas a 1$400

9. Corpo de Marinheiros Nacionaes
10. Corpo de Infantaria de Marinha

- Augmentada de 65: 165$175
pela transferencia da quota
semelhante que figurava Da
tabella 14 - Força Naval -e
que será assim distribuida:
40; 000$ para o pessoal encar­
regado do córte e confecção
das peças de fardamento;
I :825$ para pagamento a 10
praças que trabalharem como
operarias, a 500 réis díarios,
e 23:340$175 para. engajamen­
to rije praças e gratificações de
voluntarios ••.......••.•..•.

11. Arsenaes - Augmentada de
542:000$, sendo 530:000$ para
operarias extraordínaríos e
12:000$ para o pessoal encar­
regado do movimento das ma­
deiras, quantias essas trans­
feridas das verbas 22'- Mate­
fiaI de construcção naval- e
23-0bras ..

12. Capitanias de portos .
13. Balisamento de portos - Au­

gmentada de 400:000$ para
acquisição de um vapor apro­
priado ao serviço de suppri­
menta de 'gaz no bahsarnento
illuminatlvo do Estado do Rio
Grande do Sul, augmento desse
balisamento e da usina de fa­
bricação do gaz Pintch, ja. ex­
istente na capitania do mesmo
Estado .

Ouro

..............

....' ,.

Papel

7.269:552$500
2.891 :000$525

443:990$784

4.394:794$668
452:375$000

450:000$000
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14. Força Naval - Diminuída de
65:165$175 pela transferencia
de igual quantia para a ta­
bclla lO-Corpo de Infantaria
de Marinha .. , .

15. Hospitaes - Assim distribuída a
quota. destinada á acquísíção
de roupa para os doentes do
Rio de Janeiro: 32:000~ para
o Hospital de Marinha e
12:000$ para a Enfermaria de
Copacabana........•..•...•..

16. Repartição da Carta. Maritima­
Angmentada de 410:000$000,
sendo: 120:000$000 para con­
strucção de um pharol de 4:>
ordem na costa do Albardão,
no Estado do Rio Grande do
Sul; 100:000$ para acquístcão
de um pharol de 3a ordem,
grande modelo, para assí­
gnalar a Tutoya. com arma­
dura para luz gyratoria, co­
lumna metallica com 25 me­
n-os de altura, base sobre es­
teios de rosca, systema Mi­
tchell; casa. para resídencía

r da tres pharoleiros, compre­
hendida na base da torre do
pharol e despezas com a sua
montagem; 20:000$ para col­
locação de quatro baias illu­
nnnatívas no porto de Floria­
nepolls, sendo duas no canal
do sul e duas Do do norte;
170:000$ para construcção de
tres pharoletes de 6a ordem
na Lagõa Mirim, no Estado do
Rio Grande do Sul, nos Iogares
denominados Pontas do Ale­
gre, do Jaguarão e das Afo­
gadas, e melhorar o balísa­
mente illuminativo da mesma
lagôa••••.•.••••...•.•••.•.•

17. Escola Naval - Augmentada de
95:400$000 para dar cumpri­
mento ao decreto n. 1500, de
I de setembro de 1906,("') com-

--
(24.) Vide nota n, 5 a esta lei.

Ouro

..............

•••• o •••••••••

Papel

3.448:526$629

323:429$000

1.314:434$000



168 ACTDS DO PODER LEGISLATIVO

binado com o art. 218 do regu­
lamento da Escola Naval, an­
nexo ao de n. 3652, de ,2 de
maio de 1900 (25) ••••••••••••

18. Classes inaettvas...•••.•.•••.•.
19. Armamento •••.••.......••....
20. Munições de bocce ..•••••.•.•.•
21. Munições navaes .
22. Material de construcção naval

- Dimínuída de 512:000$ pela
transferencia para a verha ira
- Arsenaes - das quantias de
500:000$ destinada ao paga­
menta de operarias extraor­
diuarias, e 12:000$para o pes­
soal encarregado do movt­
mento das madeiras, devendo
ser assim redigida: «Para
concertos de navios e embar­
cações miudas, aequlsiçâo de
lanchas, escaleres, machlnas,
caldeiras, ferramentas, mate­
rial para torpedos e concertos
de maehinas e caldeiras, por­
tas dos diques, eabreas e con­
clusão da obras da illumína­
ção. e esgotamento dos diques,
inélusive 3:600$ para a mate­
rial da. Escola de Torpedos ­
Augmentada de 300:000$000..

23. Obras-Augmentada de 75:000$.
sendo 50: 000$ para as obras
do cacs do Arsenal da Bahia e
25:000$ para reparos e con­
servação da Martona do Arse­
nal do Ladario e reduzida de
30:000$ pela transíerencia
para a. verba 1a -Arsenaes­
da quantia. destinada ao pa­
gamento de operarias extraor-
dinarios.......•.....••......

24. Combustivel - Augrnentada de
498:437$800.•.......•••.•.••

Ouro

· " .· .
· .

· ' .

..............

Papel

589 887$400
969 620$582
250 OQO$OOO

6.137 023$200
i.400 000$000

i. 388:000$000

525:000$000

1.500: 000$000

(2lj) Art. 2t8 do regulamento da Escola Naval, annexo ao decreto n, 3652,
de 2 de maio de 1900- Os membros do magister-ío ter-ão todas as vantagens
de que gozam ou vierem a gozar os membros do ma~isterio das outras .es­
colas superiores, civis ou militares (Gol. das Leis, 10 vor., 23. parte,
pago 571).
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Ouro

25. Fl'etes, passagens, etc......... . ••.••.••.•...
26. Eventuaes-Assim redigida a

parte relativa ao pessoal:
«Para dítíeronças de soldos,
em virtude de lei, a ofâcíaes
reformados, quando em actí­
vidade, enterros, gratificações
por serviços extraordinarios,
comprehendida a tornada de
contas, trabalhos de estatística
feitos pela Contadoria da Ma­
rinha e outras despezas não
previstas ». . . . • . . . • . • • . . • . . . • ......•....•.

27. Commissão em paiz estrangeiro
- Augmentada de 590:296$
(lõ 66.400) para attender ao
pagamento de passagens e dif­
íorencas de vencimentos em
paiz estrangeiro, na com­
missão físcalízadora das obras
dos novos encouraçados e dos
offlciaes que, para se aperfei­
çoarem, forem assistir ti.con­
strucção desses navios, ma­
chínas, armamento e bem
assim do pessoal ar-tístico des­
ignado para auxiliar a com­
missão. Reduzida de 72:250$
para auxiliar a commíssão.
Reduzida de í2:250B para eli­
minação de oito capitães-te­
nentes, sendo seis do corpo da
armada e dous do corpo de
engenheiros navaes; dous ma­
chínístas, garantia das machí­
nas das canhoneiras, e por se
ter considerado um capitão de
corveta e um capitão-tenente
addidos militares no estrau­
geiro, em vez de dous capitães
de corveta (')............... 1.305:404$130

169

Papel

370'000$000

230:050$000

Art. 19. E' o Presidente da Republica autorizado:
1.0 A vender o material reputado inutil , inclusive navios julga­

dos Irnprestaveís, applicando o producto da venda em reparos de
proprios nacíonaes, acquisição de material necessario á ínstruccão

(*) Vide o Additnmento •
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pratica que devem dar as escolas de apr-endizes marinheiros, em
concerto de navios e outro material fluetuante, podendo para. estes
concertos despender até 1.000:000$, abrindo os creditas neees­
sarios.

2. tl A rever o regulamento do Corpo de Ofüciaes-Martnhelros, no
sentido de facilitar ingresso no mesmo corpo aos foguistas. artilheiros,
torpedistas e timoneiros procedentes das escolas profíssíonaes, figuran­
do os primeiros como machinistas praticas e os restantes nas respecti­
vas especialidades.

3. o A adquirir por 200:000$ a ilha do Carvalho, de propriedade
do Estado do Rio de Janeiro, com os edificios alli construidos, para.
servir de quartel ou hospital, abrindo o necessario credito.

4.° A mandar construir, para experiencia,os submarinos ou sub­
mersiveis de invenção nacional, que forem julgados acceltaveis, depois
de ouvidas as opiniões competentes sobre o assumpto, podendo para
esse fim abrir credito até a importancía de 670:000$000.

5.° A adquirir, para o serviço da Capitania do Porto de Santos,
uma lancha movida a gazolina, podendo para esse fim abrir o credito
neceesano e despender com o seu custeio e pessoal até a quantia de
10:000$, na vlgencia desta lei.

6.° A despender ate a quantia de 50:000$ com a construcção de
um quartel para a Escola de Aprendizes Marinheiros em Cabedello, no
Estado da. Parahyba, abrindo o necessario credito.

7. ° Aadquirir para o serviço da Capitania do Porto da Parahyba
do Norte uma .lancha a gazolína, podendo para, esse fim abrir o credito
necessano ao seu custeio.

S,° A vender, permutar ou arrendar, á Companhia Internacional
de Dôcas e Melhoramentos do Brazil, os edíflcics e terrenos do extíncto
A1'senálde Marinha 'la Bahia, si assim convier aos interesses públicos,
ouvidos a. respeito os xüntetertos da Marinha e da Industria, Viação e
Obras Publicas.

9.° A despender. abrindo o necessarío credito, até a quantia de
,<02.000.000 (17.780:000$), para attender ao pagamento das prestações
attinentes ao contracto feito para a construcção dos navios e a outros
contractos que forem firmados de accôrdo com as modificações autori­
zadas pelo decreto n. 1668, de 24 de novembro de 1906 (decreto legis­
lativo n, 1296, de 14 de dezembro de 1904, lei D. 1453, de 30 de
dezembro de 1905, art. 7°, § la (2G).

(26) Decreto Je:]i~lativl) n , 12%, Je 14 dc no';'.cmbl'o de 1904 - V:de a
nota n , 7 a ICl n, 14;),1, de :30 de dezembro de 190;:).

Decreto n . H'iIJ8, de i·f de novembro de 1906 - Modiüca o plano naval
da lei n , 129tJ, de 1.4 de novembro de 1904 (Diario Onkialn. 274, de 27
do mesmo rnez e <1ll110).

ArL 70 da lei n , 1453, de 30 de dezembro de 1905- E' o Presidente
da Rc~ublicaa\ltorizado,.n.a vig~ncia desta lei, a usar das seguintes rue­
didas e governo e admínistrucâo : • . . • . . . • • • • • •

iO. Adquirir ale trcs boias illuminadcrns para a bana do Rio de Ja­
neiro, correndo as despcxas pela verba da Carta Marttíma (Avulso, pago 37).
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to. A firmar contracto para o apparelhamento dos diques existen­
tes na ilha das Cobras, ou em lagar apropriado, de modo a servirem
para. os novos couraçados, podendo abrir credito e despender no exer­
cicio a quantia de 600:000$000.

11. A remover para ponto conveniente na bahía do ~io do Jane~r()
as dív srsas dependencias e offícinas do Arsenal de Mar-inha do RIO,
qne se acham actualmente disseminadas em varias pontos afastados e
expostos, de modo a attender ás necessidades da sua segurança e ás
extgencías de conservação o reparação do material fluctuante, podendo
adquirir os terrenos que forem necesserlos e alienar os que. desoc­
cupados, não forem mais precisos ao serviço publico, apptícando ao
mesmo fim a importancia das alienações e despendendu mais até ao
quantia de 200:000$,abr-indo os necessaríos creditas.

12. A despender até a quantia de 50:000$ com a acquísiçâo de
um rebocador para o serviço de socccrros maritimos a cargo da Capi­
tania do Porto de Paranaguã, Estado do Paraná.

13. A, S8m augmentode despeza.:
a) revêr Oregulamento das Escolas de Aprendizes Mat-ínbeiros,

de modo a ser possivel adaptar nessas ezcolas os processos de ensino
proprios á formação das equipagens destinadas ao serviço, nos moder­
nos navias de guerra;

b) reorganizar o Conselho Naval, transformando-o em Conselho
do Almirantado;

c) revêr o regulamento da Secretaria, Quartel-General. Contado­
ria, Bibliotheea, Museu e Arsenaes, de maneira a collocer a admínís­
tração em condições de obter rendimento melhor das verbas do orça­
menta;

d) reformar o regulamento da Escola Naval e os das escolas pro­
flssionaes, modelando-os do conformidade com o que Dessesassumptos
se tem feito nas marinhas mais adeentadas, de maneira que aos
alumnos e off'elaes, nestes estabelecimentos. sejam ministrados todos
os conhecímeatos technícos, exigidos de-quem é incumbido da dh-e­
cção e do movimento dos complicados apparelhos do mecanismo
naval j

I]} reformar o Commissariado Geral da Ar-mada, conservando o
deposito já existente com as reducções julgadas convenientes;

_f) revêr o regulamento das capitanias dos portos, fazendo as alta­
raçoes que julgar ccuvenientes ,

O novo regulamento e quaesquer outros que forem expedidos
serão postos immediatamente em execução;

. g) desal?ropriar por utilidade publica, por intermedio do Minis­
terío d~ Marl~ha, as ilhas do Engenho e Mocangué Grande, no interior
da bahía do RIO de Janeiro, podendo effectuar as operações de credito
que forem necessarías,

A.rt . 20. Os engenheiros navaes, emquanto exercerem as funcçõea
techmcas de seu corpo, em quaesquer cargos e especialidade, terão as
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gratIficações das tabeUas anteriores á lei n, 1473, de 9 de janeiro de
1906, conforme dispõe o art. 78 da mesma lei (27).

Art. 21. Continua em vigor o § 70 da Iel.n. 1453, de 30 de
dezembro de 1905, (28) afim de pemütnr a realização de contractos, por
tempo nunca maior de cinco annos. quando versarem 80bl'8 aluguel de
casa, construcções navaes, fabrico de armamento, illunrlnaçâo de for­
talezas, ilhas e navios de guerra ou fornecimento de agua a qualquer
dessas dependencías.

Art. 22. O Presidente da República é autorizado a despender
pelo Ministerio da Guerra. com os serviços designados nas seguintes
verbas. a quantia de 58.893:497$070, em papel, e 100:000$, em OUl'O.

1. Administração geral-Augmen­
tada de 23:300$ para execu­
ção do decreto legislativo
n. 1555, de 13 de novembro
do 1906(") _..

2. Supremo Tribunal Militar e au-
ditares ......•....... , .....

3. Direcção Geral de Contabilidade
da Guerra .

4. Intendencia Geral da Guerra .•
5. lnstrucção militar: Nas sub­

consignações - Escola de ar­
tilharia e engenharia - Es­
cola de applicação de arti­
lharia e engenharia - Es­
cola de applicação de in­
fantaria e oavallacia, sub-

Ouro Papel

475:455$000

205:000$000

236:5808000
327:876$000

e7 ) Lei n , 1473, de 9 de janeiro de 1906 e-Deüne os cargos de catego­
rins correspondentes, no exercito e na armada c dá outrasopr-ovidencias
(Diario Official n , 10, de 13 (lo mesmo mez e anno).

Art. 78 da mesma lei - Os offíciaes submettidos ao rcgimen desta lei,
que estiverem exercendo funcções em cargos, cujos vencimentos em sua
totalidade sejam superiores aos mencionados nas presentes tabellus, conti­
nuarão a' perceber os vencimentos a que actualmente teem direito, até dei­
xarem ou serem substituídos nos ditos cargos ou funcções (mesmo Diorio
Oflieial n , 10, pag. 240).

(28) ArL 70 da lei n. 1453, de Sade dezembro -de 1905 - E'o Presi­
dente da Hepublica autorizado; na vigencia desta lei, a usar das seguintes
medidas de governo e administração:

§ 8.0 Pírmar contractos a respeito de alugucis dc casas, .illumínaçâo e
abastecimento de agua, até o rnaximo de cinco anuos, na hypothcse de se
extinguirem, na vigencin desta lei, os contrnctos celebrados ate então, ou
forem neccssarjas para at.tendcr a novas insbal.laçõcs administrativas
(A~ulso, pago 36).

(2:)) Vide nota n , 1 a esta lei.



AC'l'OS »0 PODER LEGISLATIVO

Ouro

173

Papr:l

stttuida a denominação do
cargo de fiscal pela de sub­
director,- o qual percebera
em vez .de - commtssão
actíva de engenheiro. como
chefe - a gratificação de
3:000$_ Nas sub-consignacões
- Escola de Guerra e Cal­
legio Militar - substituida
a denominação do cargo de
- commandante - pela de
- dtrector-, - e a de - fís-
cal pela de - sub-director ,
percebendo este em vez da
- commissão ecüva de en­
genheiro como chefe. - a
gratificação de 3:000$. De­
duzida a ímportancla de
15:000$ da sub-consígnação
da rubrica ga-Para as func­
ções nas commissões de
guarnições ou fronteiras.
etc. Augmentada de 4:200$
na consignação - Collegio
Militar - para pagamento
de vencimentos a um pro­
fessor vi talíeio reintegrado
por sentença judiciaria con­
ârmada ; e destinada da con­
signação - Diversas vanta­
gens - gratificações por tra­
tados, compendíos e memo­
rias, eseríptos sobre as
doutrinas ensinadas nas es­
colas militares e premíos
aos alumnos-a importancia
de 5:000$ para pagamento
do premio a. que tem direito
o coronel Antonio Vicente
do Espirito Santo pela pu­
blícaçãu da sua obra sobre
Direito Militar, destinada ao
ensino. Na consignação­
Bscolas regimentaes- _. de­
pois da palavra --:. funcção
~ accrescentado : além do
que tiver como subalterno
dos corpos••.•.•••." •..• 0'.

ô , Arsenaes, depositas e fortale­
zas. Augmentadade 16:584$,

.- , ,., . 1.448:414$500
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sendo de 4:800$ de gratifica­
cão para um electricista,
3;660$correspondente á dia­
ria de·lO$ para um ajudante
de electricista e 5:124$ cor­
respondente à diár-ia de 7$
para dous foguistas. tudo na
fortaleza da Lage. Augmen­
tada ainda de I;000$ para ó
mestre da offloinada extiu­
cta secção de funileiros do
Arsenal de Guerra de Matto
Grosso. Cyriaco Leite da
Silva, gratificação annual
autorizada pelo decreto
n , 1485. de 6 de agosto de
1906 (30); de 2;OúO$para or­
denado de um mestra de
officina extincta....••.....

7. Fabricas elaboratoríos .
8. Serviço de Saude - Hospital

Central .....•.•••.•.•••..•
9~ Soldos, etapas e gratificações

de otücíaes - Na consigna­
ção -e-Grutificaçõea -Corpos
arregimentados - rectíü­
cada a. quantia, destinada. a
252 commandantes de com­
pcnbtas, esquadrões e bate­
rias. dizendo; 261; 120$.em
vez de 241:920$ ; e, no final
da mesma consignação, de­
pois das palavras-e gratífí­
cações por serviços especíaes
e extraordinarios, accre­
scentado: inclusive a grati­
ficação marcada no art. 58,
1a parte, da lei n. 1473, de
9 de janeiro de 1906("). aos
praticantes nosdiversos ser­
viços militares e aos veterí-

Ouro

1.304;996$414
368:031$300

843:420$000

(30) Decreto n . 1485, de 6 de agosto de 1.906 - Vide DÚJ,')'io Officialn. 182
de 3 de agosto de 100G.

(3!) Lei n , 1473, ele 9 de janeiro de 1906 - 'vído nota n . 27 a esta lei.
Art. 58, 1'" parte da mesmo lei - Os Iliciaes addtdos a algum corpo ou

rcparticâo, fazendo o serviço-que lhes competir, terão a gratificação de au­
xiliar (120$). si forem superiores, e a de subalternos, si forem capitães-ou
tcncntce (Diavio O(ficúa n . 10, de 13 de janeiro de 1900).
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narios e picadores, -'erce­
bendo as gratíficaçõ,» respe­
ctivas, de posto e'de funcção,
os ofiiciaes que exercerem as
funcçües de subalternos e os
que exercerem, como subal­
ternos, as funcções de ama­
nuenses do estado-maior,
direcções goraes e outras
commissões. Deduzida desta
rubrica a importancia de
15:000$ da sub-coustgnacão
- Para funcçõos Das COID­
missões de guarnições ou
fronteiras, etc. - Augmoo­
tada de 173:760S para as
gratificações de funcção dos
estados-muíores de tres divi­
sões e 11 brigadas, resul­
tantes da reorganização das
forças dos 4(1, 5(1 e 6(1 distri·
ctos militares, correndo o
excesso de despesa, entre
funcções de districtos e
de um corpo de exercito,
pela consignação de commis­
sões de guarnições e fron-
teiras .......••.......•....

10. Soldos, etapas e gratificações
de praças de pret-i-Augmen­
hd~ de 3.500: 125$. para
Boldo, etapa e gratificação
de voluntarios a mais 5.000
praças •...•....•...•.••..•

I L Classes inactivas .....•..•...
12. Ajuda.sde custo-t-Augmentada

de 200:000$000 .
13. Oolonías Militares -Applicada

em outra, que o Governo
fica autorizado a estabelecer
na margem direita do rio
OY3.POC, a consignação de
15:400$ destiuuda á Oolonia
Pedro lI .

14. Obras militares - Material­
Supprimídas as palavras:
acquisição de um edifício
em Porto Alegre para hos­
pital da guarnição do 6° dís­
tricto milltai-. - Da impor-

17~

PDpel

17.791:288$000

10.320:218$500
2.195:322$350

400:000$000

157:000$000
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Ouro
taneía para - Obras de
fortificações e defesa do Ilt­
toral. etc., destinadas as
quantias de: 40: 000$ para
concertos no quartel em
Sant'Anna, cidade de São
Paulo; 100:000$ para as
obras do quartel general do
2J districto militar e do 20 e
400 batalhões da infantaria,
bem como para os reparos
de que carece a fortaleza
do Brum; e 45: 000$ para
construcção de um pavilhão
e compra de machínas,
etc., para o Laboratorio Oht­
mico phermaceutícc Militar
- Augrnentadas as seguintes
cousiguações: de 250:000$ a
400:000$ para obras de fortí­
fíeações do porto de Santos;
de 40: 000$ a 100:000$ para
obras do quartel de S. João
d'El-Rey, em Minas Geraes;
de 30:000$ a 100:000$ para a
construcção de um quartel
em Bella Vista, na fronteira
co:pl o Paraguay ; de ••...
100:000$ a 350:000$ para o
a uartel em Loeena, sendo
este augmeníu destinado á
conclusão das respectivas
obras - Accrescentadas as se­
guintes consignações: de
100:000$ para o quartel do 210

batalhão de íntantaría em
Corumbá. nos terrenos cedidos
pela Munlclpalídede ; de ....
20:000$ para o paiol de pol­
voraem Corumbá; de 80:000$
para a reoonstruoçãc dcquar­
tel do 80 de infantaria em Co­
rumbá; de 30:000$ para a
oonstrucção de alojamentos e
refeitorio no quartel do 20 de
artilharia em Corumbá; de
15:000$ para as obra. do
quartel do 19' batalhão; de
100:000$ para o inicio da
construcção de um quartelna

Papel
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Papel

cidade de Nitheroy, no Estada
do Rio de Janeiro; de 50:000$
para as obras do quartel do
36° batalhão de infantaria em
Manáos; de 50:000$ para as
obras da enfermaria. militar
em Manáos ; de 80: 000$ para
o estabelecimento de um Iaza­
reto em lI'latto Grosso e E'ID.
Jogar que o Governo julgar
conveniente para o tratamento
de offlcíaes e preces accom­
mettidos de ber-i-bor'i nesse Es­
tado; de 200:000$ para recon­
strucção do quartel da cidade
de Obidos e fortificações da
mesma cidade', comprehenden­
do reparos na antíza fortale­
za, podendo despender 10:000$
para roconstrucção dos quar­
teis do 4° bvtalhão de arti·
Iharla o do 15° da infant:1riet
em Belém; do 50:0008 para
Inicio da construcção de um
hospital militar na cidade 0.0
Curityba; de 30:000$ para ft
do da guarntção de Santa Ca­
th'árlna; de 120:000$ para a
concjusão das obras do ediflcíc
do commando do 3" distr-ioto
militar; de 120:000$ para as
obras do quar-tel do go bata­
lhão na Bahia; do 333:000$
para obras no Rio Grande do
Sul; de 100;000~~ para serem
reparadas as fortificaçõos de
Matto Grosso -Applicadas da
verba ·geral as quantias ne­
cessarias para obras de forti­
ficações em 'Iabatinga, Rio Içá,
forte de S. Joaquim e con­
eu-noção de quat'teia nas Pre­
feituras do Acre e file um pí­
cadeira para o Estado-Maior
do Exercito ....•••....•.•.••

15. Material-Administração Gera't
- N. 3. Direeçâc de Enge­
nharia. elevada a consignação
de 10:000$ a 15:000$, N, 10,

Legislativo _ 1906

5,204:500$000

l2
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Escola de Artilharia e Enge­
nharia, augrnentada de 9:000$
para 59:000$, sendo applicada
a quantia de 50:000$ na mon­
tagem do gabinetes. No n.Ll ,
lettra o, Collegio Militar, au­
gmentada a consignação de
16:200$ para 25:000$; n. 25,
Serviço de Saudo - Medica­
mentos, drogas, appositos,
ctc., augmentada a consigna­
ção de 50:000$ ; n, 31, diver­
sas despezas. accrescentado,
depois das palavras; Inverna­
da de Saycan,o seguinte:sendo
appUcada toda a sua renda na
compra de eguas e pastores
correspondentes e no desen­
volvimento dos seus díüeren­
tes ramos do serviço. Accres­
centadas as seguintes consi­
gnações : de 15:000$para com­
pra de uma lancha a vapor,
deetínade.a embarque e desem­
barque de forças íederaes em
Parauaguá e de 6: 000$ para
pessoal e custeio da lancha ;
e dó 160:000$ para acqulsiçâo
de quatro lanchas a vapor,
sendo uma. para o lo dis­
tricto, uma para o 3°, uma
para o 60 e uma para o 7°, a
estacionar em S. Borja ou
ltaqui.- Augmentada de ..••
1.075:000$ para fardamento a
mais 5.000 praças, e de..•.•
200:000$ na consignação ­
despesas espeeiaes - para os
exteaordíuertos com as gran­
des manobras das tropas .....

16. Oommíssão em paiz estrangeiro,
ouro. ao cambio de 27 d. por
1$000.••.••••....••..•...•...

Ouro

100:000$000

p,p,l

11.G12:395$000

Art. 23. E' o Presidente da República autorizado:
a) a mandar para diversos paízes, afim de se aperfeiçoarem nos

eoubecímenjos militares por espaço de um a deus annos, até dous
offLciaes por armas e corpos especiaes, inclusive do Corpo de Saude,
com o respectivo curso e capacidade reconhecida e comprovada em
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trabalhos escriptos, correndo a respectiva despeza pela rubrica 16" do
art,. I":

b)·;' mandar para outros paízes como addidos militares ou em com­
missão, para estudarem os díversosassumptos militares e.o_p.rogr~s.o

dos respectivos conhecimentos. offícíaea supenores ou capitães h~blh~

tados, inclusive do Corpo de Saude, que hajam .provado sJ;la capacidade
e aptidão ou produzido algum trabalho escrípto ou invente utíl ;

c) a mandar para os prinoípaes paízes, por espaço de dous annos,
afim de se aperfeiçoar nos conhecimentos militares, o alumno de cada
uma das escolas do Estado-Maior, de Artilharia e Engenharia, nesta
Capital, e de Guerra, em Porto Alegre. que houver completado o
rospectívo curso e tiver sido classificado pela congregação como o
primeiro estudante entre os que com elle frequentarem o ultimo anno
escolar j

d) a reorganizar e desenvolver os arsenaes de guerra, de modo
que as suas offlcinas sejam destinadas exclusivamente para a confecção
do material de guerra propriamente dito, entregando-se á industria
particular o fornecimento de objectos alheios ao materíal bellico,
submettendo, posteriormente. á approvação do Poder Legislativo a
reorganização que fizer;

e) a despender a importancia precisa para a reforma dos edificios
que, no AsyIo de Invalidas da Patria, são destinados á habitação das
familías dos asyladoa j

1') a mandar construir no local mais conveniente um grande
campo de ínstrucção para as tropas das tres armas do Exercito j

g) a despender até 10:000$ para a installação, na 3a. secção do
Estado-Maior. de um serviço completo de photographia, com labora­
torío para preparos de reactívos, placas e papeis sensiveis ;

h) a mandar determinar o local e levantar a planta e o orçamento
de duas-pontes, uma sobre o rio Camaquan, para assegurar as com­
muníoações entre as guarnições de S. Borja e S.. Luiz, e outra sobre
o rio Betuhy, entre S. Borja e Itaqui ;

i) a mandar cercar de arame uma Iegua de sesmaria do campo
nacional de S. Gabriel, em S. Borja, para invernada dos cavallos dos
regimentos estacionados nesta cidade e na de S. Luiz, arrendando o
restante, duas léguas e 28 quadras de sesmaria, mediante concur..
rencía publica;

j) a permíttir que limitado numero de offlcíaes, que desejem aper..
feiçoar seus conhecimentos militares, possam permanecer no estran­
geiro de um a dous annos, percebendo sómente os vencimentos müí­
tares de que trata o art. 2° do capitulo 10 da lei n, 1473, de 9 de
janeiro de 1906 (32).

Art. 24. O fardamento para as praças do Exercito deverá SGr
confeccionado na séde dos dístríctos militares ou dos commandos de
guarnição.

(32) .t~rt. 20 do Capo Lda lei n. 1413, de 9de janeiro de 1906­
~stos ve~Clment~s (os militares) sã.o. referentes ao posto ele cada militar,
a sua alimentação e ~ rcsponsubilidado e representação do cargo que
exerce cada um; dahí a divisão dos mesmos em soldo etapa e gratifi­
cações tDiarío Oflieíal n. 10, de 13 do mesmo' me c IJ an~'lO).
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Art. 25. O Ministro da Guerra discriminará no relatorlo corre­
spondente ao próximo exerci cio as impor-tanoíaa arrecadadas como
receita pelo conselho enonomtco de cada um dos batalhões. regi­
mentos e corporações dependentes do mesmo Mtnlsterío, especificando
as fontes dessa receita eventual e o seu destino.

Art. 26. O Governo. de accordo com a Prefeitura Municipal de
Nitheroy, oapj tal do Estado do Rio de Janoíro, liquidará o debito com a
mesma Prefeitura, proveniente do aluguel do próprio municipal Praça
do Mercado, por alojamento do 38u batalhão de infantaria do Exer­
cito, desde 1894 até a data em que foi o mesmo proprio transferido a
um particular, em 1905, abrindo para esse fim os necessaríos credítos,

Art. 27. O Governo providenciara para que, com a urgencía
possível, sejam organizados os orçamentos necessários á reconstrucção
dos fortes de Coimbra e Tabatinga e seu respectivo artílhamento, aüm
de serem submettidos á apreciação do Congresso e votados os respe­
ativos creditas.

Art. 28. O Presidente da Republica mandará, pela verba respe­
etiva, porintermedio da Directoria Geral de Engenharia Militar, pro­
ceder aos necessaríos estudos para o prolongamento do ramal férreo
de Lorena a Bemfica, até encontrar a Estrada de Ferro Sapucahy,
tendo por base o emprego da electricidade como força motriz.

Art. 29. Fica restabelecido. como credito especial e para o mesmo
flm, o credito concedido pelo decreto n, 255, de 19 de dezembro de
1894 (33). .

Art. 30. Fica o Governo autorizado a melhorar <1S condições ma­
teríaes dos offíciacs 13 praças de pret dos lo e 70 districtos militares,
especialmente no que se refere á etapa..

Art. 31.. O Governo abrirá o credito de 223:200$ para dar exe­
cução do lar:. n. 1500. de 1 de setembro de 1906 (31), de accordc com o
art. 77 da lei n. 1473, de 9 de janeiro do mesmo anno (S~).

Art. 32. Fica o Governo autorizado a reorganizar, sem augmento
de pessoal, o Collegio Militar, e a remodelar o pessoal do Hospital
Central do Exercito, de conformidade com as exígencías dos novos
serviços já. citados e ínstallados nos mesmos estabelecimentos, submot..
tendo taes actos á approvação do Congresso.

Art. 33. Fica o Governo autorizado a abrir o credito necessario
para pagamento das vantagens de membro do Supremo Tribunal Mi­
litar ao marechal reformado Canôrdo José da Costa" a contar de 19 de

( 23) Decreto 11. 255, ele 19 de dezembro de 1894:-Concedc aos Minis­
ter-ios da Guerr-a c da, Marinha o credito de 27.000:000$, ao cambio de
27 d. esterlinos, para reconstituição do material do Exercito 'e .Armada
(Colo das Leis, pag. 74).

(.3.t} Y~l:l~ ;&cta n. 5 a esta lei.

( 3~) Art. 77 da lei n , 1473, de 9 de janeiro de 1906..,.. Os officiaes do
'Corpo docente do Icxercito e da Armada continuarâo a perceber os seus ven­
cimentos militares anteriores a esta lei e mais os que como professores
lhes competem pelos respectivos regulamentos (Dio.:'l"io' O/Fcia,l n. 10, de
:tJ de 1ft,tflJ)" '»tez e o.:nno).
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setembro de 1896, relevando a prescrípcão em que tenha incorrido, si o
Governo lhe reconhecer direito ás alludídas vantagens.

Art. 34. O Presidente da Republica é autorizado a despender pelo
Miniaterlo da Indústria, Viação e Obras Publicas. a ímportaneía de
6.413:633$138, ouro, e 82.214:406$799, papel, com as seguintes verbas:

Ouro Papel
1.11. Secretaria:

Augmentada de 44:740$, de
conformidade com o decreto
n. 1555, de 13 de novembro
de 1906 (") .

2. n. Estatietica •••••••••••••••.•••••
3." Correios :

Augmentada de 260:000$, papel,
redigindo-se na consignação:
Directoria Geral, vantagens
especlaes, a sub-consignação:
aos chefes de turma da dire
ctoria geral, etc., em duas
partes distinctas, assim dis­
criminadas: gratificação addi­
cional de l G, 20, 30 e 40 % a
todos os empregados da díre­
ctoria geral; das adminis­
trações o sub-administrações
e inclusive carimbadores dos
Ocrretos da República, que
contarem mais de 10, 20, 25 e
30 annos de serviço postal e
completa effeottvidado, abona­
da com a restricção do art. 337
do decreto D. 2230, de 10 defe­
vereiro de 1896, 300:000$; a
gratificação aos empregados
dos correios ambulantes e do
serviço marítímo e aos clavl­
cularíos da directoria geral.
abonada de accordo com o
ar-t: 340 do regulamento; dita
aos empregados da díreotoría
geral para ínspeceionar as
administrações; dita aos em­
pregados das administrações
designados pelos respectivos
administradores para inspe­
ccíonar as agencias suas subor-

( 36 ) Vido nota n . 1 a esta lei.

359:760$000
172:592$500
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Ouro
ômadas ; aos agentes embar­
cados, aos fieis das succursaes
da. Capital Federal, aos fieis
que foram nomeados em com­
missão para outras repar­
tições postaes da Republioa e
por serviços executados
em commíssão ou fóra de
horas do expediente ordína­
rio, fixadas de accordo com o
art. 341 do regulamento; dita
ôe aceordo com o art. 342 do
mesmo regulamento (37) e por
substituições, 210:000$. Au­
gmentada ainda de 15:000$,
papel, na dírectoria geral­
Material - para telegrammas
exteriores. Elevada a sub-con­
signação e Aos agentes, aju­
dantes, ete.» a 2.040:000$, e
a de « Conducção de malas,
otc.» a 2..567:000$. Augmen­
tado de 53:047$500 para pa­
gamento do augmento dos
vencimentos dos praticantes,
carteiros e serventes das
agçncias de Ia', 2& e 31\ classes
das Administrações dos Cor­
reles do Rio Grande do Sul,
Minas, Bahia, Pernambuco e
Pará, de accordo com os
arts. 347 e 348 do decreto
TI. 2230, de 10 de fevereiro
de 1895 (3'), em virtude de

Papel

(37) Art . 331 do decreto n . 2230, de 10 de fevereiro de i89ô-No c31­
eulo das antiguidades, de que tratam os artigos anteriores, será exclu ído
o anuo em que o empregado tiver dado mais de 30 faltas seguidas ou
interpoladas, por qualquer motivo, ou aquelle em que soürer alguma
prova disciplinar de multa ou suspensão.

Parugr-apho uuíco. As gratiücaoõcs addicionaes por antiguidade serão,
para todo." os cffe itos , consideradas como augmento de vencimentos (Col.
dae Leis, pa,q. 238).

Arts. 340, 341 e 3''>2. Estes (FUgOS achoan-ee transoáptos ás notas 14
e 15 a,ppostas J, lein.1453, de 30 de âesemõro de 1905 (.1'Vulso, pago 44).

( 3S) ArL 3·17 do decreto n.2230, de 10 de fever-eir-o de 1906-0s prati­
cantes, carteiros e serventes das agencias de te classe terão os vencimentos,
oune e vantagens estabelecidos para empregados da mesma categoria das
repartições postaes a que as agencias estiverem dírectamente subordinadas,
inclusive o direito á promoção, quanto-aos praticantes e carteiros (Col.
das Leis, pa9. 242).
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180:000$000 12.547:843$800

equiparação decretada pela.
lei n , 1420, de 5 de dezembro
de 1905 (") .

"l.a. Telegraphos:

Augmentada de 83:600$, sendo:
no pessoal da. Administração
de 2: 920$ para mais dous
serventes; na consignação ­
Administração central, ma­
terial, 4:000$. para expe­
diente, publicações, etc. ; DO
credito para consignações do
art. 36 do regulamento (1(l),
5:880$ ; no aluguel e repa­
ração de casas, supprlmín­
do-se as palavras «e repa­
ração », 28:800$; em ferra­
mentas, apparelhos, etc. I

10:000$ j transporte, seguro,
da consignação e linhas c es­
tações »material, 7:000$ ; na
sub-consignação e Serviço op­
tico e meteorológico», 25:000$.
sendo: 10:000$ para a COll­
strucção de uma casa apro ...
priada para o Observatorio de
Qurityba, 15:000$ para mono
ta.gem de mais um observa­
torío em ponto conveniente,
como seja Caetité,noEatadoda.
Bahia. Augméntada ainda de
452:000$, assim dístnbuídos :
400:000$ para a reforma da
rêdetelephonicaetelegraphica
da Capital Federal- Pessoal
e Material; 40:000$ para a
conclusão das obras do predio
destinado ao Correio de Cam­
pos e reconstrucção do dos

OU1'O Papel

(3')) Lei n , 1420, de 5 de dezembro de 1905-E(IUiV3.l'a os vencimentos
dos em-pregados das Administrações dos Correios do RIO Grande do Sul.
Pará, Pernambuco, Bahia e de Ouro Preto, em Minas Geraes , aos de
igual categoria da do Estado de S. Paulo (Diaa-io Olficial n. 283, de 7
(lc dezembro de 1905).

( ..O) Art. 36 do regulamento n, 4053, de 24 de junho do 1901. Este
f./;rtigo acha-se traaieeripto J, nota n. 16, apposta á. lei n. 1453, de 30
(le dezembro de 1.905 (Atndso, pag. 46).
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377:801$121 10.749:525$OOa·

Telegraphos na mesma cidade
e 12:000$ para o restabeleci­
mento da linha telephonica
entre a semaphora do Monte
Moreno e o pharol de Santa
Luzia, ligada á Capitania do
Porto do Estado do Espirito
Santo, e mais um peqaeno
ramal do referido pharol à
ilha da Baleia, onde se acaa
estabelecido o serviço dos
praticas e 80cc01'1'08 navaes
do Estado. Augmentada da
quantia de300:000$ para novas
construcções, destinadas prin­
cipalmente a melhorar os cir­
cuitos interiores existentes,
duplicando os conductores,
onde nscessaríos;e ao fecha­
mento de outras circuitos
substitutivos da linha tronco,
o á construccão de novas It­
nhas, preferidas as subven­
cionadas ou auxiliadas pelos
governos estadoaes ou muni­
cípaes, na proporção das sub­
venções ou auxilias por elles
concedidos - Pessoal e ma-
terial. .•........•••.•.•...• ,

5.:\ Auxilias a agriC'Mltu1"a :

Augmentada de 810:000$, papel,
sendo: 100:000$ para a funda­
ção de uma estação agrono­
mica; redigida a consignação
de sementes e plantas da se­
guinte fórma: Distribuição de
plantas, sementes e instru­
cções respectivas aos agricul­
tores, etc., 200:000$ ; 500:000$
para auxilio aos Estados, ás
Municipalidades, aos syndíca­
tos e associações agricolas que

.fundarem, estações agronomt­
cas,;postos zootecanícos e
eamposde demonstração, .ob­
servando-se, quanto aos syn­
dicatos e assocíaeõea agríeo­
las, o disposto. no art. 'l7,n. V,
da lei n. 1145, de 31 de.de-

Ouro Papel
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zembro de 1903 ("), não exce­
dendo o auxilio a cada Muni­
cipalidade, syndicato ou asso­
ciação a quantia de 20:000$-;
mais 30:000$ na consignação
da rubrica - Subvenções ­
Publicações que fica assim re­
digida: Publicações de pro­
paganda no paiz e no estran­
geiro, 101):000$; e de 700$,
ouro, para a contribuição an­
.ual do Governo destinada á
manutenção do Congresso IR·
ternacional Permanente de
Navegação, de accordo com a
lei u, 1493, de 21 de agosto
de 1906; (") assim redigida a
consignação-Auxilio aos agrí­
cultores e criadores para o
transporte, etc., da seguinte
fôrma: Auxilio aos agrícul­
teres c criadores para a in­
troducção de aaimaes desti­
nados á reprorlucção e combate
de eptzootías, de accordo com o
regulamento que para esse tlm
expedir o Governo, 200:0008.
Augmentada do mais 50:000$
pafoa auxilio á catechese dos
índios e á manutenção e des­
envolvimento das colonias
agricolas de Matto Grosso,
constituída, pelos mesmos, sob
a direcção da missão sale­
síana. Augmentada ainda de
100:000$ para conservação do
palácio Monrõe e aequislção
de mobilia para o mesmo ....

Ouro

16:001$040

Papel

1.385:040$000

(41) Art. 19 da lei n . 1145, de 31 de dezembro de 1905- E' o Poder
Executivo autorizado:

v. Estc nUmC'i"011GJn h'anse'J·il'to li, nota.'n. 19" li, lei n. 1453, de
30 de dezembro de 1905 (Avttlso, pag. 52).

( fr~) Lei n , 1493, de 21 de agosto de '1906 -, Autoriza0 Podei' EXe­
cutlvo e inscrever o Brazil entre o numero doa paiaes qm3 contribuem'para
a m3;nutcnção do Congresso Internacional Permanente de Navegação (Dia-rio
0lJiczal n. 196, de 24, do mesmo mez eanno).
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ô.« Ago.z()lho e troneporíe de immi­
çronies eetronqeiroe :

Augmentada de 1.2:000.'$ na sub.
consignação - Conservação e
reparação lia material flu-
ctu.ante .

7. a Svboençao às companhias deno.~

»eçaçao :

Augmentada de 363:090$992,
ouro, para a subvenção ao
Lloyd Brazileiro, de confor­
midade com o decreto n, Gl16,
de 27 de agosto de 1906 ('3), e
de 3'3:000$, papel, para exe­
cução do contracto com a Com­
panhia. de Navegação a Vapor
no rioParnahyba, de conformi­
dade com o decreto TI. 5ü60,de
1 de dezembro de 1903 ('\4).
Eliminadas as palavras <: e
das Velhas» na consignação­
Navegação dos rios S. Fran-
cisco e das Velhas .

8. a Garantia de juros .

g. a Estrados de Feno Feâercee :

I. Estrada de Ferro Central do
Brcaít :

AugmentaJa do 600:000$, papel.
sendo 600: OOOS para a con ~

clusão da elevação da. Hnhu
entre S. Diogo e S. Christovão
e 600$ na. 2a divisão do tra­
fego. fazendo-se as seguintes
alterações na. tubella: em vez
de quatro 2°5 escripturaríos,
seis ZOS escnpturaríos, a

Otlro

. .

1.663: 609$992

3. 3G 1: 690$9&!)

Papel

226:755$700

1.148:361$700

lo290: 280$824

(1,..:1) Decreto n . 0110, de 21 de agosto de 1905 - Concede ao Lloyd
Brnailairo, sob ;.1 firma de )1. Buar-que & Comp., autor-ização para iniciar
a uavegacão da linha americana (Diário Ofliáal », 198, de 28' do 'lttesmo
1nez e anno).

(~~ ) Decreto n. ;:jOGO, de 1 de dezembro de '1903- Autoriza a celebra­
ção do contructo com a Companhia de Navegação a Vapor do Rio Perna­
hyha par" o serviço de na-,-euacão a vapor entr-e a cidade de Parnahyba. e
o -P0I'to de 'I'utoya (Diarío O(ficial n. 28-1, de 5 do mesmo mez e ,anno).
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-1:200$, ficando a verba ele­
vada de 15:800$ a 25.:200$;
em vez de quatro 2°5 escript.u­
raríos a 3:600$. cinco gos es­
cripturarios a. 3:600$, elevan­
do-se a verba de 14:400$ a
18:000$. tudo de accordo com
o decreto n, 1451.de 29de de­
zembro do 1905('i!»; na mesma
divisão - Inspectoria do mo­
vimento, em vez da 48 con­
ductores de 2a. classe, 46, de­
duzindo-se da importancia de
201:500$.8:400$. ficando redu­
zida. a consignação ao 193.:200$;
e em vez de 109 couductores
de 3a classe, 108, deduzindo-se
da importancia de 327:000$ a
de 3:000$.reduzida a cousigoa­
ção a 324:000$000.

Augmentada ainda.de 2.800:000$,
assim distribuidos: Na 41> di­
visão: 1.200:000$ para acquí­
slção de material de tracção e
movimento, destinado a trans­
porte de minoria, especial­
mente; 1.500:000$ para reps­
raçio de carros e vagões, po­
dendo para esse serviço re­
correr á indústria particular.
Na. 5a divisão, rubrica- oon­
servação da linha e edifícíos :
100:000$para reparação da es­
tação Central. 36.564:036$870

u, Estraàa de
Ferro Oeste de
]{inas 2.128:000$000 ••.•••••...•• 38.692:036$870

II1. Estrada de Ferro D. The­
reza Chrístiná :

Eliminada a verba, por ter sido
arrendada a estrada. por de-

( .\.~ ) Decreto n , 1451, (113 29 de dezembro de i905 - Autortaa o Presi­
dente da Republica a' augmentar-, na 2"- divisão do escr-iptor-io do trafego
da Estrada de Ferro Central do Braail, tres legares de cscr-ipturarioe, e a
reduzir, na inspcctorla do movimento, dous legares de conductores de 2"­
e um de 33, (Diario Oflieial n. 2, de 4 de janeiro de 1904).
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ereto TI. 5917, de 18 de abril
de 1906 ("). .

lO.1\. Obras Federaee nos Estados:
_\\ugmentada de 500: 000$ para a

construcção de um trecho de
caes na cidade de Corumbá.
no rio Paraguay, de 80 a 100
metros de extensão no logur
onde se aeaa a ponte da alfan­
dega, e que pernxtta a atra­
cação facil dos vapores e a
carga e descarga das merca­
darias. Uma vez construido o
caos, o Governo cobrará ,a
taxa de caes, de accordo com
a lei em vigor. Augmentada
de 2áO: 000$ para concluir o
arrasamento da Baixinha. no
porto do Natal, no Rio Grande
do Norto e de 50:000$ para a
coustrucção do caes no porto
de Cabedello, no Estado da
Parahyba, entre a fortaleza
de Cabedello e a curva do rio
denominada Camalão, e que
permitta a atracação íaoll dos
t,vapores e a carga e descarga
das mercadorias. Uma vez
construido o caes, o Governo
coorara a taxa de caes, de
accordo com a lei em vigor.
Mantidas as consignações de
300:000$ para a barra e o
porto do Rio Grande do Sul,
inclusive a quantia para a..
flscalisaeão. e da 50:000$ para
os trabalhos necessaríoa ao
restabelecimento do regirnen
das águas no porto de An­
tonina. no Estado do Paraná,
substituída a consignação­
Açudes e irrigação no Ceará ­
pela seguinte: - Açudes e
irrigação no Ceará - Conser­
-vação do açude de Quixadá,
ereação e custeio de um

Ouro Papel

( ,.6) No Díario O/JiGü!Jl n. 220, de 22 de setembro de 1.906..
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Ouro Papel
campo de de-
monst ra.ç ão
a elie anne-
xo, estudos e
obras de ou-
tros açudes
- Pessoal e
material •..• 269:600$000

Açude do Aca-
rahú-mirim
e outros -
Pessoal e ma-
tertal ...... 245:400$000

515:000$000 .............. 5.821 :752.SiSOO

Ll». Úbrae na Capital Federal:

Augmentada de 20:000$, para
saneamento da lagôa Rodrigo
de Freitas, na Capital Federal.
Assim dístr-íbuida a verba des­
tinada ã-Inspecção Geral das
Obras Publicas:

Administ1'açtío centrai

Pessoal :
1 Inspector cor-al •.
2 Chefes de divisão.
7 Engenheiros (1 e

distrtcto •... "
fi Conductores te­

chniccs •......
1 Desenhista de 1:-

classe•••.•..••
2 Dcsonhístas de 23-

classe .•.••..•
i Secretario..••..•
1 Contador ...•....
1 Fiel do deposito

centr-al. ....••.
i Ajudante de HeI.
8 Administradores

de florestas...•
1 Archivista •.....
1 10 Escripturario
3 20s ditos .
4 Amanuenscs•....
3 Praticantes ..•••
'2 Auxiliares de es-

cr-ipta ..•.•....

12,000$000
10:800$000

.2:000$000

15:000$000

.:800$000

6:000$000
0:000$000
4:800$000

4:800$000
3:600$000

7:650$000
3:000$000
.:200$000

10:800$000
12:000$000
6:000$000

3:000$000
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1 Porteiro .
3 Continuas ..•.•.•

Diária de S$ ao in­
epector geral; do
7$ aos oneres de
divisão; de 6$ aos
engenheiros de
dietr-íc tos; de 5$
ao conductor ge­
ral dos cncana­
mcntos. conduc­
toros technicos e
de 3$ aos auxi­
liares de e501'i.­
pta 36:500$000•.•

"Material:
Expediente, publi­

cações, impres .
sões díversas, des­
pesas mtudas e de
prompto p a g a­
m e n t 0, serviço
telephonico, il.lu­
minacão do edi­
tido "c taxa de
esgoto em 33 pi-e-
dias •••.••.. o ••••

3:000$000
6:000$000

1'71:450$000

33:9GO$OOO

Ouro Papel

Sei''l.'Jiços di",cysos

Bcpsros de pro­
príos nacionaes e
oonstrucção de
predíos necessa­
rios aOS ser-viços
das Obras publi­
cas da Capital
Federal, limpeza
do edifioio da re­
partição e despe­
zas imprevistas.

PEssoal c material
n e c cssar-íos ao
serviço."" .••..•. 78:400$000

41:643$000

3136:955$000

Deposito cent'l"al

Pessoal e material
necessarros aos
serviços, inclusi-
ve a lugucl de
casa .••••••••.••.

----
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OUl'O

PRii}IEIRADIVIS.\O

Vigilancia de ma­
nanciaes

Papel

101

Pessoal e material
necessartos ao
serviço ..•.... , . .

Conservação dos
e nc a WJmentos
oosuiuctores

Pessoal e material
ueccssarícs ao
serviço•.. , .

Trabalhos de âee­
obstrv,cçl.io de
rios, obras di­
versas e despe­
eas imprevistas

Pessoal e material
neccssarios ao
serviço .. , ... , .. .

,
Estrada: de Ferro

do Rio d'Om'o­
Escripíorío cen­
traZ

Pessoal:

1 guarda - li-
VI'OS ••••• 6;000$

'1 tuesouretro e: 800,-)
1 atmoxarírc. 4:300$
:1 lU esci-ipta-

earíc .... f,: 200$
1 2° dito •••• 3:600;.;
:1 nraauuensc, 3:000S
:1 e s t a retc-

servente a
4$ em 36')
dias ...... 1:460,~

Material:

Expediente, despe­
zas miúdas e di-
versas •.•.•.. , .. '

43:000$000

8ô:87.2t';5(JO

20: OOO$O'JÜ

27:SGO$OOO

3<000$000



192 .\CTOS DO PODER LEGISJ~ATIYO

Ouro
TRAFEGO

Estaçôes e para­
das,linh(lS tele­
graphicas e te­
leplumicas emo­
oimenio

Papel

Pessoal e material
nccessar ios para
todos os servicos
do trafego, cXIlC­
dientc, alugueís
de casas e dlver-
scs; . ....•.. . , ..•

LOCOMOÇÃO

'Iracçõo e officinas

Pessoal e material
necessarios para
todos os serviços
da locomoção,
combustível, lu­
br-iücentes, esto­
pa, material ro­
dante e diversos.

Via perma'llcnte

Pessoal a material
noceesar-ios para
a sua conserva­
cão.incluindo t'er­
ramentas, vigas,
dormentes, con­
servacão de edi­
ücioec diversos.

Conetr-acçôee e re­
paros de esta­
ções, paradas,
casas de turmas
e officinas

Pessoal e mater-ial
nccessai-íos aos
serviços .

92:775$00C

207:8328500

'Kl;3: 172$500

IO:OOIlí;OOO
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Ouro
SEGUNDA DIVISÃO

Papel

\93

Cosieervação das
fíoreetae e dos
caminh os do
aqueducto da
Carioca

Pessoal e material
nccessar-íos aos
serviços, •. ,o .• , •

-Covueroaçno das
represas, aque­
duetos e reser­
eoioríos

Pessoal e mcterínl
nccessaríos aos
serviços, inclusi­
ve itlununacão
dos mesmos ..••.

Conservação e cus­
teio da rêd e de
distribuição de
agua :

Pessoal c mntertal
»eccssai-ios aos
serviços, inclu­
uivo o uecessar-io
pal'J'. trabalhos
Ióra das horas rc­
gímentaes, ucquí­
~icflo do ferr-a­
montes, vclriou­
los, combust ivol,
forragens, 1'0­
monta de ant­
macs, r cconstru­
cçâo de calca­
mentos , transpor­
te de pessoal. alu­
gueis de predial>
par~ escriptorios
c depositas do di­
strícto c objoctos
para expediente
dos mesmos.",.

Serviço de hydra­
metros:

Pessoal e material
ncceesar-ios para
este serviço, in.

Legislativo - 1906

61:732$500

ti·i: 405$000

13
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clnsive acquisr­
cão de appare-
lhos .

Inepecçao de ca­
nalizações e ceé­
»as de agua do­
miciliares :

Pessoal c material
ncccssar-ios a este
serviço ..•..•.•.•

Prosequlmento da
rêde de distri~

ínuçao de pen­
nas de agJJ-a e
registros áe i'ft~

ceruiio :
Pessoal c material

ncceesarios a es­
tes ser viçcs •...•.

Esgoto de aguas
pluviaes - Con­
seroaçao de ga­
lerias, constru·
cção de galerias
e cotlectoree, re­
moÇa0 de resi­
ãvo» exíroliidoe
das mesmas e
serviços I'lxti'a­
ordinarios e ira­
previsto s :

pessoal c material
neoessarios a CS~

tos serviços, i n­
clusive objectos
de cs.ocdicutc B

outros", .........•

Reoisao da rêde,
novas canaliz[!­
cões , acquisiçuo
de propriedades
que interessem
ao abastecimen­
to, consh'twçâó
e ccecsrros de
represas e pe­
quenos 1'(3SerVO;w

torios, recca-

59; 400,,>060

20:000$000

200:000$000

Ouro Papel
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strucção de cai­
çamentos ps-oes­
nienle dos ser­
viços de reoieaa
e outros melho­
ramentos:

Pessoal e material
uecessai-ios .•. , •. 6500000$000

Ouro Pl.lpd

1.6010013$000

12.<' Esgotos da Co.pital Federal... ,.

13.:\ Illu'ífiitwçõ.o Publica da Capital
Federal :

Augmentada de 15:480$. papel,
pc.ra diartas ao pessoal te­
clinico e cuxiüar .....•. , •...

I,J. a Fiscalização:

Eliminada a consignação
Tramu;ay Iioaâ de Naeareúi,
de7'.250,~;por tor sido rransfe­
rido ao Estado da Bahia o di­
reito que tinha a União sobre
aestrada, ,pOI' força da Iettra
D, Il, do art. 15 da lei n. 1459,
de 10 de dezembro de :905 (47).

Augmentaria de 37:000$ para a
flecalização das obr-asdo POl'tO
do Pará, em virtude do ue­
ereto n . 5D78, de 18de abril
de 1905 (1.~); Incluído na tubella

..............

810:840$000

2.762:540$500

4.981 :861$105

024: 535$000

("7) AI'L 15 da 'lei n. 1.453, de 30 de dezembro de 1905-B' o
Pl'csitknte da Hepub lica autorísado . .....• _ ' " ' '" •.. " ..

....ii: '1\ .~l~t~·;~· ~;\; '~~~~l:li;' '1;; .~ig~~'~i'a' 'eids't~' 'l~i:: :~:::: ::::::::: :::::::
••.• :l')' ê~I~' 'o"ci~~~;'l;~~i~l~'ci~ 'l~~t;;(i~' d~' i3;]li;:'}1~~'~"~' jj;~"ci~ 'ü;d ';;ci~;'~
direito, (Iue se reservou a União, de resgatar o trecho da estrada de ferro
l;'fJl'ln l(owl de Naeoeettv. (IUo par-te de; Santo Antonio de Jesus c vae ate
a cidade de Arnargosu.mcdiantc indemuisacão correspondente ao pagamento
de juros c outras despesas que a União houver feito C01 (aval' da mesma
empreaa, de conformidade com o con trnctc de 15 de dezembro de 1888, e
com a obi-igação de desenvolver a conetrucção (A'vlIlso, pago 611).

( '.8 ) Decreto n , :-:'978, de 18 de abril de 190G-CollcBcle ao enacabeiro
Percival 'I'arquhar- autorização pura executar as obras de melhol:~lmentos
do porto de Belém, no Estado do Para (lJiario Official n. 1.04, de 8 de maio
do mesmo anuo).
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Ouro
o seguinte: «Commíssão fiscal
das Obras do Porto do Pará­
Pessoal e material 37:000$ ».

Augmentada de 18:000$ para ,.I,
fiscalização das obras do porto
de Massíarnbú e da Estrada de
Ferro D. Thereza Christina,
por força do decreto n. 5977,
de 18 de abril de 1906 ('O), in­
cluido na tabella o seguinte;
«Commissão fiscal das obras do
porto de Massiambú e da Es­
trada de Ferro D. Thereza
Christina-Pessoal e material,
18:000$000.»

Na consignação - Navegação,
elevada de 2:200S a verba.

Augmentada de 12:000$ na ru­
brica. - Emprezas diversas,
accrescentada l'he S. Paulo
Tramway Light and Pover
Company, para vencimentos do
engenheiro fiscal. 12:000$ {de­
ereto ll. 6192, de 23 de ou­
tubro de 1906) (50).

Eliminada a consignação-Com·
panhía de Navegação Cruzeiro.
do Sul, 3:000$, por ter sido
resêlndido o contracto.

Augmcntada de 10:800$ para âs­
callzação das Companhias de
Navegação Rio de Janeiro, São
João da Barra, e Campos c Es­
perança Marítima, ínclutn­
do-se na tabella em lagar de
«Companhia de Navegação
Cruzeiro do Sul », o seguinte:

Companhia de Navegação Rio
de Janeiro, vencimentos do
fiscal, 3: 600$000.

I'apel

(11-9) Decreto n,50ii, de: 18 de abril de 100u-Appl'oYa as clausulas
Vara o contcacto referente ao arr-endamento da estrada ele ferr-o D. 'l'be­
roxa Clu-íetina c a construcção das obras de melhoramentos do P01'to de
Massiambú no Estado de Santa Cathartna (Diario Oflicial n. ,22, ele 22 de
setembro de l.rJOO).

(~O) Decreto n . 6192. de 23 de outubro de HlOG~Conccde á Tlie S. Paulo
T1'CW/,wfty Ll:fJht and Poxoer Company, Limitcâ os favor-os constantes do de­
creto n, 564G, de 22 de agosto de 1905, c dá outras providencias (Dhwú)
Oflicial n. 249, de 27 do mesmo mez c a,nno).
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Companhia de Navegação São
João da Barra e Campos, ven­
cImentos do fiscal, 3:60C$000.

Companhia de Navegação Espe­
rança Marlüma, vencimentos
do fiscal, 3:600$000.

Na rubrica, - Navegação, con­
signação dos rtoe S. Fran­
cisco e das Velhas - elimi­
nadas as palavras «e das Ve­
lhas», 3: 600$000 ..•.•• , .... _

15. fL Cbecr-oatorío do Rio de Janeiro :

Augmentada de 9:000$, sendo
:3:000$ na consignação - Ma­
terial, etc. - e 6:000$ na sub­
consignação - Acqutsícão e
concerto, etc. - que fica as­
sim redigida: - Aequisição,
concerto de instrumentos e
sua insta.ilação, custeio da
officina e trabalhos de geody­
nannca, 30:000$000, ......•••

lG. fI Repartições e logares extinctoe :,
Eliminado um 20 official , por

tor sido aproveitado para pre­
encher uma vaga de 20 offi­
cíal da, Secretaria da Indus­
tria e Viação. e reduzida a
verba do 4:000$. Augrnentada
de 4: 320$, por força do de­
ereto n. 1555, de 13 de no-
vembro de 1906 ("') .

17. a Eoentvoes••.......•.....•.•.•

Ouro

3:600$000

Papel

851:235$000

107:600$000

42:680$000

150:000$000

Art. 35. E' o Presidente da Republica autorizado:

I. A despender- :

a) 10:000$ em premias. <1 razão de 1$ por kilogramma, aos serící­
cultores que apresentarem casulos de producção nacional;

b) até 60:000$ para animação da industria da seda, sendo: 5:000$
em premias, cujo maxímo não exceda desta quantia, aos sericicultores

eI) Vide nota n. 1 desta lei.
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que provarem, a juizo do Governo, ter, pelo menos, 2.000 pés de
amoreiras regularmente tratados, devendo ser os premias propor­
cíonaes á ímpor-tancia das culturas, e 45:000$ par-a auxiliar as dU<LS
prí.. eira') fabricas que empregarem, na flação, unicamente casulos de.
producção nacional .

O Presidente da Rcpublica, no regulamento que expedir para
execução da lei, estabelecerá o modo o os meios de prova para o reco­
nhecimento da concessão dos premias;

c) até 50:000$ para auxiliar o trabalho da clvíhzação dos lndios,
por meio de subvenções e fornecimento de material;

d) até 250:000$ para estudos geologrcos, peaqutzas e exploração
de minas no terrttono da República, deaccordo com as instrucções
que para este fim baixar o Governo;

e) até 1.000:000$ para promover na capital da Republica uma
exposição nacional agrícola, industrial, pastoril o de artes liberaes,
no anno de 1908, abrindo para isso os creditas necsssar'Ios.

O Presidente da Republica entravã em accordo com os governa­
dores ou presidentes dos Estados e o Prefeito do Districto Federal
para a realização de exposições regionaes como prepa-ntonas da, na­
cional, podendo auxiliar os Estados, que o requisitarem, com a
quantia que julgar conveniente;

f) a quantia de 17:500$ para pagamento do material encommen­
dado por conta. do Estaria do Maranhão e destinado á linha telegra­
pbíca, em construcção, do Engenho Central (Maranhão) a Boa Vísta
(Goyaz) ;

.9) a~ á importancia de 150:000$ para acquisição de um novo
baterão a vapor destinado ao transporte de material dragado no porto
do Recife, abrindo para isso o necessario credito;

h) 60:000$ para o lançamento de um trilho intercalar da. bitola de
um metro entre as estações da Parahyba do Sul e Entre Rios, na Es­
trada de Ferro Central do Brazil ;

i) até á quantia de 50:000$. com a acquístção de um rebocador
destinado ao serviço dos melhoramentos do porto da Bahia;

j) até 6'00: 000$ para mandar fazer estudos e promover malho­
ramsntos lias rios navegaveís do paiz ;

k) até 1.000:000:1;, papel, para auxiliar as cooperativas de credito
agrícola, que se organizarem de accordo com a lei, sob as bases
seguintes:

l-, o auxilio não excederá de 50:000$ a cada cooperativa, salvo
tratando-se de uma união ou federação de mais de tres cooperativas
ou syndícatos agrícolas, podendo neste-caso elevar-se até 200:000$000 ;

2"', o prazo do empréstimo não excederá de 24 mezes, o juro será
de 5 oIo e o contracto será feito por escripturapublica, com isenção
de sello e quaesque r direitos federaes ;

3a , serão preferidas as cooperativas de credito que forem orga­
nizadas sob a base da responsabilidade pessoal, solídarla e iüimitada
dos associados ;
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4\ nos Estados em que houver .uanco do crcdíto agrtcola, que se
proponha, pelos seus estatutos, a operar ememprestimos a favor dos
8yndicatos e cooperativas agricolas, o Governo poderá distribuir o
auxilio por intermedio do banco. com o qual contractará directamente,
devendo, neste caso. o juro ser de 4. '(0/0, não excedendo de 50 % do
capital realizado :J, ímportancía total do auxilio.

Par-agrapuo uníco, O Peeardente da Republica fará as operações
de credito que forem necessarias para dar execução a este artigo,
podendo emíttír apólices de juro atl' 5 0/0.

II. A entrar em accordo, na vdgencla desta lei:
a) com 03 arrendatarios das estradas de ferro federaos, para o

fírn de ser subsrítutda nellas a illumínação a petróleo pelas Iam­
padas a alcool ,

Pai'a facilitar esse accordo, poderâ o Presidente da Republíca
admírsir que figuro a compra dessas Iampadas nas contas do
custeio;

b) com as empresas de estradas de ferro, concedidas pela União,
e que gozam de favores pecuniarios, para o fim de promover a sub­
stituição do petroleo pelo alcool, na íllumínação das estações, depo­
sitos, offícíuas e dependencias.

Para facilitar esse accordo poderã o Presidente da República
admittír que figure a compra das lampadas nas contas do custeio;

c) com as empresas particulares de linhas telegraphicas e com­
panhias de estradas de ferro, para o fim de estabelecer o trafego
mútuo com as linhas tolegraphícas federaos, de modo a harmonizar
as taxas tiaquellas com as destas;

d) com o Estado do Rio Grande do Sul, para a cessão á União
das linhas telegraphicas de sua propr-iedade ;

e) eom o governo do Estado de S. Paulo, para que a este seja
facilitado realizar a construccão de trapiches nos portos do Iíttoral
norte e reconstruir o caes da. Prainha em Ubatuba, visando facilitar
á navegação de cabotagem os meios cornmcdos para carga e descarga.
das embarcações;

f) com os governos dos Estados e dos municipios, para o exter­
minio dos gafanhotos, para eonstruceão e _conservação de açudes,
abertura. de poçose applloaçãn de outras medidas tendentes a pre­
munir os effeitos da secca, podendo para tal fim realizar 'as neeessa­
rias operações de credito;

g) com a Rio de Janeiro Cíty lmp1"ovement's Compemy, li.mited,
aãmde incluir no contradi} feito com .a mesma as modificações que
julgar necessarias .a melhorar -o .aenvíço a seu cargo, fazendo para
isso as neeessarías eperaçêes de eredíto ;

k) com a Amazon 'l'elegrapk Gompany para o fim de ser prolon­
gada a respectiva linha de oameta a Aloobaça, passando por,Baião e
Mocajuba e cO,rrendo.a.despeza necessaría pela verba do art. 34"
rubrica 4" - Telegrapho,s.
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lII. A mandar proceder, na vigencia desta lei. á. substituição,
nas estradas de ferro federaes, dos motores a gazolina ou petroleo
por motores a alcool,

IV. A estabelecer por meio do accordos directos o serviço de
permuta de encommendas postaes do Correio Braailelrc com o dos
Estados Unidos da. America do Norte e, 'bem assim, com o de qualquer
outro paiz que faça parte da União Postal Universal.

§ 1.° Para supprir a falta de funccionarios do quadro, indispen­
saveis ao desempenho do serviço, serão nomeados outros em commissão,
observadas as disposições do regulamento approvado pelo decreto
D. 2220, do 10 de fevereiro de 1890 ("').

§ 2. (I O Presidente da Republiea escolherá entre as repartições
postaes as quo devam ser consideradas de permutas, adquirindo por
aluguel armazéns apropriados, quando nas sedes daquellas repar­
tições não houver espaço suffícíente.

V. A fazer as operações de credito necessarlas para execução do
serviço a que se refere o numero antecedente.

VI. A prolongar até ás minas de manganez do ktlometro 501,
ramal de Ouro Preto, o alargamentoiá realizado até Gagé, podendo
despender até á quantia de 300:000$000.

VII. A construir edificios para Correios e Telegraphos nas capí­
taes dos Estados da Bahia e S. Paulo e em Porto Alegre, abrindo para
isso os necessarios creditas, podendo entrar em aecordo com os
respectivos governos, mediante permuta com próprio nacional e
outras condições quo forem julgadas convenientes.

VI1'1. A fazer, em conjuncto ou separadamente, interna ou ex­
ternamente, todas as operações de credito necessarias á melhoria do
serviço de abastecimento de agua potável á Capital Federal. íncluídas
as ilhas de Paquetá e Governador, realizando as aoquíslções e obras
convenientes, praticando todos os .demais actos necessaeíos á conse­
cução desse melhoramento. observado o disposto no art. 22 da lei
n, 1313, de 30 de dezembro de 1904 ("').

(5~) Regulamento dos correios (Gol. âae Leis, pago 157).

(53) ArL. 22 da lei n • 1313, de 30 de dezembro de 1904 :

{( Na organtzucão do serviço de abastecimento de agua rara a Capital
Federal, segundo a uutortaação constante do orçamento da ndusti-ia , Via­
ç~o e Obras Publ ioas, o Presidente da Rcpublica ter-á as ncccaearías .altera­
coes nos regulamentos ris. 2794; de 13 de janeiro de 1898 e 30;J6, de 24 de
outubro do mesmo anno ; tendo por fim applicar- o disposto nos §§ 40 e 50
(lo art. 10 da lei n . 2(;30, de 22 de setembro de 1875, determinando o nu­
mero conveniente de grupos de -pr-edios classificados pelo valor locativo.
como estabelecido" no art. 80, par-agrapho unico, da lei n . 953. de 29 de
deaembro de 1002. ( As diepoeicães retevidae nesta nota vém t,'ansc'J'iptas
á.s notas ots , 23 c 24 da lei n. 1313, de 30 da dezembro de 1904. )



ACTOS DO PODER LEGISLATIVO 201

IX. A realizar os melhoramentos do porto de Cabo Frio, podendo
despender a quantia necassaria, de accordc com 0. Ol·ça.men~ 0 os
estudos feitos, e cobrar as taxas estabelecidas na. ler e couceasoes em
vigor.

X. A abrir o necessario credito para custeio dagstrada~e
Ferro D. Thereza Chriatina, no corrente exerctcio, emquanto .nao
íôr entregue ao respectivo arrendatario (decreto da 18 de abrll de
1900 ("'l.

XI. A reorganizar ° serviço de melhoramentos dos portos da
Republica, de açudes e irrigação do Cear-a, abrindo os necesaar-ios
creditas e podendo distribuir- as verbas respectivas, de accordo com
as tabellas que forem orgauízadas.

XII. A adcantar ,por emprestimo, pelo prazo de 10 annos, até
a quantia de 489:000~" aos actuaes funccionarios da Administração
dos Correios ele Ouro Preto, como auxilio aos mesmos. para con­
struirem, em Bello Horizonte, casas para suas restdeneias, fazendo
para isso as necessnrtas aparações de credite e observadas li pro­
porção da tauella abaixo e as condições seguintes:

ü) o adeautamouto será feito a cada nmccíonario em ires presta­
ções, sendo a pr-imeira de 30 o sobre a impur-tancia totut. logo que
seja lutciada a construcção do predio; a segunda de 40 »t», quando
estiver em meio; e a terceira de 30 %I quando estiver terminada
tudo a juizo do engenheiro do Governo;

b) as casas só poderão ser constru'das em ter-reno de plena
propriedade do funcclonarto, e ficarão, terreno e casa, hypo­
thecado! ao Governo até a completa indcmníza..ção do adeanramenso
feito;

c) os planos e plantas das ditas cases deverão ser prévíamente
examinados por engenheiro do Governo e só serão approvados desde
que se verifique que a casa terá valor pelo menos igual ao do adean­
tamento feito;

d) a iudemnlzaçân dos adeantamentos realizados pelo Governo
íar-se-ha por deducções measaes de 10 %1, sobre o total dos adeauta­
mantos feitos ao Iunccíonarío, a quem fica permittido pagar por
prestações maiores, para, antes do prazo de 10 annos, tornar-se
proprietario do respectivo prédio ;

e) no caso de fallecimento do funcclonanlo, antes de terminado o
pagamento da indemnizuçào, será p-rnnttido ucs respectivos her­
deiros continuar- a fazer as prestações nc fórrna estabelecida nesta lei;
afim de se tornarem, afinal, proprietarios do prédio, que, caso não o
façam, será pelo. Governo vendido em hasta publica para, pagar-se
do que aluda for devido.

(~t.) Fülc nota n , 4r' a esta lei.
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Tabella relativa ao adeantaroento aos actuaes íuucoíonar-íos da
Administração dos Correios de Ouro Preto, que são transferidos­
para BeIlo Horizonte

~
.~

~ ~

Desconto Desconte D\ml,~fío Categoria 1ª·1
;::g

Preço aunuut mcnsat ", dós fUllcciom,rics s·~
~ pagamento ="
~ ~ ~

""'.§
>.
~ --- ~---

Secvonte do .2<1 •••••••• 5>0$ 1. " in ••.••••• 1:200;3 7

I 3:0008 300$ 25$000 10 ~nnos
Distr-ibuidores .. O" 0_ •• i: 100.~ S
Continuo ......••••.•.• 1:2dL~ 1
Cacteiros do 3a, .•••.. 1:10il;,; G
Praticantes de ~""'" 1:100$- 10

--- -~- --
Cai-teu-os do 20- .•••••• 2:200$ ;2

Il 5:000$ 500~ 41SGGG 10 anncs » » la•..••.. 2:;'0 I:': G
Praticantes do 1l1•• ". 2:~ÚO$ 16
émanueusce•... " ..... 2:600$ S

--- --- --- -~- --
Porteiro 3.600$ 2
Fiel •...• ::::::::: ::::: 3 :000;.: 1

III S;OOO,~ scos 6G:3GG6 10 armes ,~OS cfficiacs ••.••••.•.. 3:GOCS 1
:,los » ........... 4:50~) ,
iaS » ............ 5:400., 8

--- --- -~- --
Choros do secção...••• O:OOO,c: 2

IV ~O:OOO.) i :000~ S3.~333 10 armes Thcscureiro •••....•..• 7:000;; 1
Contador ••••••....••.... 7:200.; 1

--- -~- ---- -~- --
V 12:000.) 1:200;; 100$000 10 annos Adminisfi-ador .-. ...... 10:500;5 1

--- --- ---.--
Total •• .lS9:000;3 4S:000.~ 4:0/'';:39ÔO 10 anuos - - 90

xm. A promover:
a) por meios os mais expeditos o levantamento da carta geral

da Republlca, abrindo para esse fim os uecessarios credítos e entrando
em accordo com os governos dos Estados q UEl tiverem serviço dessa
natureza já realizado;

b) o povoamento do solo, mediante aecorrlocom os governos esta­
doaese ernprezas de estrada de ferra e de navegação nuvíal e compa­
nhias particulares ou simples proprietaríos, pela regimen.que melhor
convier a cada caso, podendo desapropriar os terrenos particulares
que for-em indispensaveis a fundação de núcleos celoniaes, de confor­
midade com as leis que regem a mateclu, e para as respectivas des­
pezae abrir creditas até a quantia de 6.000:000$000;

c) o consumo do carvão nacional na Estrada de Ferro Central do
Brazil ou em outras estradas e serviços federaes, mediante accordo
comas respectivas administrações.
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XIV. A subvencionar:
0;) com 500:000,')annuaes, no máximo, a companhia de navegaçãn

que 8stabe[(~cer carreira regular entre o Brazil e o Japão, com o
mtutto de desenvolver as relações commeretaes entre os dons paízes
e o transporte de ímmígractes ;

b) com a quantia de 60:000$, por anno, a companhia ou pessoa
que fizer a. navegação regular do rio Ibicuhy até cacequt, servindo OS
portos do S. B01'ja, Itaquí e Uruguayana, coro dous vapores e as .chatas
neeessartas ao transporte de cargas, obrigando-ae ao cumprimento
das condições estabelecidas pelo Governo Federal ;

c} a companhia que se propuzer a fazer' o serviço do navegação
costen-e do sul do Estado da. Bahia, nas mesmas condições do oontracto
celebrado com a. empresa que fa.z o serviço de navegação costeira, do
Maranhão.

XV. A pagar :
a} á viuva do Dr. Antonio José de Sampaio a quantia de 25:0008,

como indemnizaçãc dos serviços prestados ao paiz pOI' seu marido.
sem direito, em qualquer tempo, tio havei' da. União indemnízaçâc
alguma pelos machinismos, apparelho (3 quaesquer melhoramentos que
o fallecído houver introduzida nas fazendas arrendadas;

b) á viuva., á filha solteira (3 aos filbos menores do nr . Manoel
Martins Torres <1 quantia de 30:000$, em t'emunaraçâo ele serviços
prestados pelo mesmo finado como arbitro do Governo da Republlca,
-em diversos eo-bítrarnentos processados perante o Mlnistcr-ío da
Induatria, víaçâc e Gbzas Publicas, fazendo para esse fim as necessa...
rtas operações de credito.

XVI. A terminar o alargamento da bitola da, Estrada de Ferro
Centl',aJ do Brazil até a cidade de S. Paulo, abt-índo para esse fim os
creditas necessaríos.

XVII, A reeüzar os melhoramentos do que carece o porto de
Ca.nanêa, no Estado de S. Paulo, inclusive a. sua dregagem, abrindo
para" esse üm o credito neeessarto,

XVnL A abrir os creditas neeessaríos :
a) para fazer estudos para a substituíção da tracção a vapor pela

electrica. no ser-viço de suburbios da Estrada de Ferro Oentraj do Bra­
zil e a realizar essa transformação, caso julgue conveniente;

b) para, entrando em accordo com o governo do Estado de Minas
Geraes, construir um ramal da Estrada de Ferro Central do BrazíL
que parta da estação de Sabará, adquirindo os trabalhos já. executados
e contluuando a construeção até á cidade de Ferros, de conformidade
com o que determina a Iettrs b do li, XVII do art. 22 da lei n. 957,
de 30 do dezembro de \902 (") ;

(~l\) Art. 22 da lei n , 9(7) de 3() da dezembr-o de iOO2-E' o Poder
Executivo autorizado;

. "x,'n'- iettra' b":'" a" e;eCt;Qã~ d~s ~hl:as' eto: E;tl'~da· de' F~l'T~êentl'ai
do Bvaail ficara a cargo da divisão provisor!a, sujeita á directorta da.
esbr atla , emquantc o Governo não julgar necessaria a cc-cação do com-
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c) até 50:000$ para a, reparação. concerto, adaptação, mobiliaria
e utensllíos da. parte do edífícío oecupado pela Caixa de Amortização,
afim de dar desenvolvimento ao serviço do Correio na Administração
desta Capital;

d) para dragagem do porto de Paranaguá, de acccrdo com os es·
tudos do capitão de corveta, senador Indio do Brazil ;

e) para pagamento das gratificações que foram arbitradas aos en­
genheiros incumbidos do recebimento ou entrega das estradas de ferro
encampadaa ou arrendadas.

XIX. A applícar para a construcção das linhas férreas que ser­
vem á ligação geral entre os Estados o regímen da lei n. 1126, de 15
de dezembro de 1903 (3ü), ou outros que não importem onus maiores
para. o Thesouro,

XX. A mandar organizar as bases do Codign Rural e Florestal e
dos de Mineração e Aguas da República, submettcndo-as á approvação
do Congresso em sua próxima, sessão, c, bem assim, o cadastro das es­
tradas em trafego no paiz e dos rios e Quédas de agua susceptiveis de
applieaeão a fins de utilidade publica, abrindo para isso os necessarios
credites.

XXI. A mandar fi1zer os estudos necessarios :
a) para prolongamento da Estrada. de Ferro do Estado da Parahyba

do Norte, trecho da Alagôa Grande a Areia, podendo despender até ao
quanua de 20:000$000 ;

b) para proceder â coustrucção de linhas telegraphícas o estradas
de feno do caracter estrategico, pelo Minísterio da Viação. podendo
este ent\oar em acccrdo coro o da Guerra para utilização, neste serviço.
do pessoal technico e praças de pret do Exercito, abrindo para isso os
creditas noccssaríos.

XXII. A auxiliar a. fundação de coudelarias, nos pontos do terri­
torto nacional que julgar maís convenientes a esss :fim, podendo abrir
creditas até a ímportaucía de 100:000$000.

XXIII. A mandar imprimir na Imprensa Nacional a Revista do
Club de Engenharia, durante o anno de 1907, de accordo com a lei
n. 1072, de 14 de outubro de i~03 (").

lUlSSOCS a el!c dircct.amente subordinadas; a execução das obras, porem;
si o Governo entender que não as deve fazer por administração, será con­
fiada a quem melhores vantagem; offerccer, mediante coucurrencia publica
( A'C:ulso, pago zr).

(36) Lei n , 1125, de 15 de dezembro de 1003.
A summula desta lei vem truaecr-ipta á nota n, 21 á lei n, 1453, da

1903.

(~7) Lei n , 1072, de 14 de outubro de 1()O;3-~'\.utoriza a abertura do
credito preciso para a impressão gratuita, na Imprensa Nacional, da «Rc­
vist a do Club de Engenharja » ( Dioa-io Offici(&l n . 241, de 18 do mesmo
incz e armo ).
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XXIV. A despender até a quantia de 4.000:000$, ouro, podendo
abrir os necessaí-íos credttoa ou fazer' as precisas operações de credito,
para desenvolver, nos paizes estrangeiros, o consumo dos diversos pro­
duetos agrieolas brazüeíros, estabelecendo premias e subvenções.

§ 1. o As subvenções serão principalmente concedidas ás emprezas
e aos particulares que:

a) nas locnll-lades, onde já existam casas que negociem em café em
gl'ão, estabeleçam, por sua conta, torrofaceões onde o café moído seja.
vendido a retalho ou já preparado como nos cafêe desta Capital;

b) nessas localidades ou nas 811:18 proximidades estabeleçam casas
onde seja o café vendido moído ou já preparado, mas sendo comprado
nas torreíacções mencionadas na lettra a ;

c) uas Iocalldedes onde não existam casas que negociem nesse pro­
dueto, especialmente nos pequenos povoados, estabeleçam essas casas,
tendo ao lado pequenas torrefacções, onde seja o café vendido, já moído
ou preparado.

§ 2. o Comrelação aos outros produetos, o Governo procurará appli­
cal' o mesmo systema de subvenção, fazendo com que nas casas men­
oíonadas na § lo existam sempre em exposição amostras, que lhes fo­
rem remettidas pelo Governo ou pelos particulares, de outros pro­
duetos de fácil acondicionamento, como o matte, o cacéo, assucar, fumo
e seus preparados, etc., acompanhadas de breves noticias sobre a pro­
cedoncía, preço e outras informações que facilitem o seu consumo.

§ 3. 0 Os premias serão concedidos como estimulo a essas mesmas
emprozas ou particulares que, no fim de cada semestre (junho e de­
zembro) e á vista dos resultados obtidos quanto á venda, mostrem, a
juizo do Governo, ter empregado, realmente, actividade e esforços para
o desenvolvimento do consumo de qualquer dos proríuctoa.

§ 4. 0 O Governo, nas ínstrucções Que expedir, estabelecerá as
regras geraes para a concessão das subvenções e premíos, fixará, si
fóI' possível, os preços maxlmos por que os productos serão vendidos
nos diversos paizes pelas casas subvencionadas e estabelecerá °modo
de fiscalização junto a essas ci1sas. . _

§ 5. 0 AlúCl da condição essencial de que todos os productos sejam
preparados e vendidos sem nenhuma mistura, as casas subvenciona­
das assígnalarâo, por todos os modos e de maneira bem vísivel, a pro­
cedencia do producto como do Braail e, sempre que fôr possível, de
que Estado. O cumprimento exacto da primeira condição e a maneira
intelligente e erücaa com que fôr realizada 8. ultima serão tidos em
conta pelo Governo para a concessão dos premias que, em taes casos,
devem ser sempre os de maior valor fixados para cada ospecíe de
producto.

§ 6. o Junto aos consulados braztleiros, nas zonas dos diversos pai­
zes onde o Governo Julgue dever iniciar e manter este modo de propa­
gan~a . para o desenvolvimento do consumo dos productoe agr-ícolas
braaileíros, poderá ser creada, sob a direeção dos respectivos consules
uma simples secção de üscaüzaeêo com um ou mais üscaes, incumbind~
aos censures enviar, no fim de cada semestre, ao Ministerlo da Indus­
trra, Viação e Obras Publicas um relatorio ctrcumstanciado sobre os
estabelecimentos subvencionados, o seu desenvolvimento e condições
capazes de satisfazer o fim que se tem em vista.
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Junto a esse relataria vírâo todos os apresentados pelos flscaes DO
correr do semestre.

§ 7. o Além dos meios indicados nos paragraphos anteriores. o Go­
verno poderá appllcar outros, sempre de caracter commercíal , como
conceder, no maxtmo, até 20 010 de reducoâo nas taxas do Importação
para.os productos sem similares no Braztl e provenientes de paizes
que, por accordos ou conventos commerctaes, de prazo não inferior a
tccs annos, concedam nas respectivas tarifas isenção ou reducçôes con­
venientes aos productos braztleiros.

§ 8. o O Governo poderá organizar um serviço regular de pro­
paganda das riquezas mínereee. sobretudo pelo reconhecimento das
indicações techntcas das jazidas, podendo, si julgar conveniente, sub­
vencionar emprezas idoneas que queiram fazer esse serviço.

XXV. A revêr:
a) em beneficio da. lavoura de oanna a concessão dos engenhos

centraes de fabricar assuear de Iguape, Rio Fundo, Cotegipe e Conde,
no Estado da, Bahia, para o fim de regularizar o seu íuuccionamento,
podendo, no cnso de não conseguir a restauração das tabrícas neeessa­
ria á defesa e salvação da Iavcura das respectivas zonas, rescindir o
contracto, sem prejuízo para a União do reembolso das quantias adeau­
tadas pelo Governo a titulo de garantia de juros, credito determinado
no decreto D. 635, de 9 de agosto de 1890 ("3);

b) o actua.l contracto do Lloyd Braalleh-o, de modo a melhorar e
desenvolver os serviços. a cargo dessa empresa sem maiores onus
annuaes para o Thesouro, continuando em vigor o art. 18 da. lei
n. 1145, de 21 de dezembro de 1903 (50) ;

c) os contractos da Estrada de ForI'O Noroeste do Brazil e da
Companhia Alto Tocantins, introduzindo as modíüceeões que julgar
convenientes nos respectivos traçados, de modo a satisfazerem melhor
aos interesses uaciouaes, alterando, caso seja ne-essar-ío, os onus re­
CiPl'OCOS e os respectivos prazos.

XXVI. A mandar construir:
a) no ponto mais conveniente do rio S. Francisco uma ponte me­

tallicu., que torne praticavel em qualquer época do anno a traneposícão

eS) Decreto n , 03;), de 0 de agosto de 18g0-Renov~ a concessão feita
,i Companhia Ttie Bahicb Central Suga'!' Foctories, límtted. para os deus
cnccchos centraes, Iguape e Rio Fundo, no Estado da Bahia ( Colo elas
I.,c;is, pag;. 1781).

(ii~) Al't. 18 da lei n , lH,~), de 3t de dezembro de 1903-0 Governo
rnandarú proceder, sem onue pata o 'I'hesouro, a um iuquer ito das condi­
cões cru que Se encontra a rnai-inha mercante nacional, levando em conta
(} «ue cxiec o desenvolvimento das estações commerciaes, rnarit imns c Ilu­
viacs entl~ os diücrentos Estados da Rcpublica , e, publicados 0.'3 resultados
do inquerito, proporá ao Congresso, em sua proxíma sessão, o conjuncto de
medidas (lue sc verificar serem nccessar-ias para conseguir a intensiücacão
e o baratccmcato do transporte, 1HI1'<'< a navegação, no torr-it.or-io nacional
(,i'l.mlso, pago M l.
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do mesmo rio pelas correntes cornmereíaes, que dos Estados de Goyaz,
Piauhy e Pernambuco se dirigem para o da Bahia. e outros do
norte, abrindo o credite preciso, si não conseguir levar tivau te um
tal empr'ehendimento mediante concessão a empresa particular;

b) uma ponte sobre o rio Parnahyba, que facilite as communlca­
ções entre os municípios do 'I'r-iangulo Mineiro e as do 5111 do
Estado de GOy~tZ, pmlendn para esse fim despender a.té a quantia de
300:000,,000.

XXVII. A reformar :
a) a Repartição de Estatística e a promover a conclusão dos

trabalhos do recenseamento de 1900, abríndo para isso os necessários
creditas;

b) o Jardim Botanico do Rio de Janeiro e o Observatorto do Rio
do Janeiro, dando-lhes a organização que íôr mais conveniente, de
modo a p.xierom prestar melhores serviços á agricultura c esta­
belecer-se com o maior desenvolvimento possível o serviço meteoro­
logico agricola, sob a di recção uo Observa.tor'Io, abrindo, para Isso, os
credito 'i occesscrtos ;

c) o serviço de fiscalização das estradas de ferro e das vias
mai'Itimas e fluviacs, abrindo os neccssc'nos creditas e poden!o dís­
t.ribuir as verbas respectivas, de accordo com as tabellas que forem
organizadas.

XX VlIl . ..:\. mandar- prcseguu- 3S obras interrompidas para o re­
vestirneuto das margens e barragem do valio grande de Igua pe, de
accordo com os estudos íeitos pelos engenheiros Sergio Seboía, Martiuho
de MOf3.eS e Curtos Gr'eenhalgh , com as modificações que as circum­
stanctes deterrntuc rem, abrindo pura esse fim os creditas necessarlos.

XXIX. A mandar proceder aos estudos necessarios ti, construcção
de um per-tu per'Ieltamente abrigado, para navios de grande calado,
que strv.i ao eouuuorcio da capital do Ceará, podendo abril' para, este
fim o necesearto credito a~~é a quantia de 50:0008000.

XX::\.. A renovar por cinco annos, com quem melhores vantagens
o.Icrocer, 0:0 contractos de navegação entre os portos de Plcrtano
(Colonia. uc Píauhy) ao da 'I'utoya, nos termos dos decretos ns. 4580
e 5060. de Gde outubro de 1902 c 1 de dezembro de 1003 (130), podendo,
caso julgue necessu-ío, augmentar- a verba destinada a esse serviço
para. mais duas viagens redondas monsses, entre 'rnercatna e a cidade
do Parna.hyba ,

XXXI. A conceder' á vtuvc do nrofessor F. M. Draennert o au­
xilio de l5:000$ para a Impr-easâo dô Manual vV. A. Henry, Feed and
t()di;~Js (Forragens e nutl'ição), traduzido pelo referido professor,

(GO) Decrete n . í:i80, de 6 de outubr-o de 19ü2-ApprO\a as clausulas
para o contracto (la na,()",IC':O a vapor do rio Purnahvba ( rol. dos Leis,
pag'. tí71). ~

DCC1'ctO TI. 50dO, .de 1 de dezembro de 1903 - Autor-iza a altera cão
(10 con tr-acto com a Companhia de Navegação .D. V"pOi'. do Rio Parnubyba
paru o serviço de navegaouo <c, vapor entre a cidade de Parnnhyha c o porto
de 'I'utoya ( Diarío OfíiGial H. 284, de ti do mesmo mez e anuo ).
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obrigündo-ae a mesma víuva a entregar metade da edição que fizer
ao xünísterío da, lndustria, Viação e Obras Publicas, afim de ser
distribuída. do modo o mais conveniente.

XXx.n, A permíttn- â. Companhia Leopoldina RaiZwrty o prolon­
gamento de sua linha de S. Francisco Xavier ao cães em construcção
na Capital Federal, mediante os onus e condições que entender con­
venientes ao interesse publico, taes como reduccão geral das tu,l'ifas,
Iigacão da linha do Norte com a de Níbher'oy a ::-''1Ü'acema, e sujei­
tando-se a situação, a localidade e ás condições do trafego e outros
onus exigidos pela administração do caes.

Art. 36. Continuam em vigor o n. X e a lettra b do D. XI do
art. 15 (para couetrucção de estradas de rodagem, ligando capitaes
ou cidades de população não inferior a 10.000 habitantes, situadas em
Estados different ;s) ("1), o art. 17, assim modificado no n. XX o traçado

(GI) Art. 1;-j da lei n . 14;:)3, ele :30 de dezembro de H.J05-E' o Presidente
da Republica autorizado:

X, A oonccúer ate 100:000$ ao svndicato agr-ícola elo Estado de Per­
nambuco, que 1'(;I[ue1'e1' auxilio para a fundação de uma estação agvoncmica
C0111 todos os apcrtcioocmentoe modernos, nos termos do art. J7 da lei n.1145,
de :)1 de de:~clllbl'o de 100a.

Xl . :\. alu-ir os nccossarios ore ...litos :

li) para o. construccão de estradas de rodagem,. que liguem entre si
as onpitecs de quaesquel' Estados, observadas as seguintes regras:

1" as estradas terão, no mínimo. 7 metros de largura e 30 metros de raio
nas n{rvi:\s; a sua declividade maxi mu será de 8 %;

:2[l,~o leito e as obras de arte devem ser calculados para suppoi-tar o peso
de '14,.000 kúograonuas repurbido por quatro roda.');

3"', a iuiciativa de cou-truccão dessas estradas 110de ser do Governo
1<el:1el";;ll, dos Governos cstadoacs e rnunicipaes e ate mesmo de simples
pm-Licu.Iai'cs, que, independentemente de qua lquei- [oi'ma li dqde por parte
do Governo da Uui50, e mprchcndam e levem a eüeito taés commctti­
mentos ;

-ia O -oacamento só se f<lI';). depois que as esbrndas estiverem concluídas
11e extl'Cll.to ~, extremo c houverem eido submcttides ás necessartas medi­
eôes e provas de resístencia, oh tido préviamcnte o compromisso formal,
por parte dos Governos competentes, de que não deixar-ão estabelecer no
leito deltas trilhos de qualquer natureza, cannlisacões aéreas ou subtcr­
i-ancas, Iios, barreiras, postes, constr-ucçõcs ou qualquer outra cousa qne possa
embaraçar a uvre circulaoão, que também não poderá. ser embaraçada com
a cobrança de pcdagtos, l.iee,nç,~ ou cxhíbicêo de quacsquer .documentos;

óe , o pagamento scra Iiuntado, qualquer que tenha Sido o tempo da
execução e a díütculdadc das oJJl'D..<;, A propovcão do soldo e etapa de 100
soldados do Exercito du-ante um anuo, para cada extensão de 10 kilome­
tros de estrada c respectivas obras de arte, tudo completamente prompto :

(ia, os officiacs e soldados do Exercito que roi-em commissionados pal'<l
esse fim pm-cobet-âo quan tia Igual ao soldo a que normalmente fizerem jús,
mas, quantia que lhes será paga de uma só vez, depois que a estrada esteja
completamente prompta c na proporção cxacta marcada no n . 5, a saber:
o soldo de 100 homens, offlcíacs ou soldados, durante um anuo, para cada
extensão de 10 ki lomctros ,
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da linha a construír : em vez de - da linha de Gonçalves Ferreíra
(ou outro ponto mais conveniente) a Bello Horizonte - dig~·sa «do
ponto mais conveniente da bitola de um metro a Bello Horizonte »,
19, 21, 22 e ,,3 da lei li, 1453, de 30 de dezembro de !OO5 ("), e o

(G2) Art , 17 da lei n , 14G3, de 30 de dezembro de 1903 - Continuam
em vigor' as disposições constantes dos ns , I, IH, IV, XI (accresccntada a
autor-íaacão para abr-ir o nooosear-ío credito até a quantia de 5O:000,s), XII
( reduaído a 45:000$ o crcdíto ), XIII, XIV, XVI (estendidos os favores ás
cmprczcs que fazem a navegação fluvial dos Estados), XVUI, XX (ex­
cluídos os prolong-amentos da Estrada de Ferro Central de Pernambuco
pata Pesqueira, da Conde d'Eu e da de Porto Alegre a Uruguayana; c
iuoluidos : os prolongamentos: 1°, da Estrada de Ferro Central do Braaíl,
ramal de Santa (Ir-uz a Itacurussá ; 20, até a cidade de Dicmanttna e o
ramal da estação de Alfredo Maia á cidade do Porto da Cachoeira,
fazendo-se a Iigacão das duas grandes redes, Estrada de Ferro Centrai
do Braail e Estrada de Fel'I'O Victor-ia a Diamantina; na Estrada de Ferro
Oeste de Minas, a ligaç-ão da linha de Lavras á Estrada de Ferro Central
tio Braz.il pela fôrma que fôr mais couveníentc ; a construccão do ramal
de Lavras a 'I'i-es Coz-acões ; da linha de Gonçalves Fer-reira (ou outro
ponto mais couvenientc ) a Beilo Horizonte; o ramal de S. Sebastião a
D. Pedr-íto e o de Ijuhv. no Rio Grande do Sul; o ramal de Carnahvba a
Oliveira, na Estr-ada de Feno de S. Francisco, na Bahia; a construccâo
da Estrada de Ferro de S. Luiz a Caxias; o prolongamento (la Estrada
de Ferro Oeste de Míuae ate o ponto inicial da estrada de feno que do
'pz-íanculo Mineiro part.ir ern du-eccão ao Estado de Goyaz {Companhia
Alto 'I'ocanttns , cessionaria ) e um ramal que, partindo do ponto mais
conveniente do referido prolongamento, vi á cidade de Catalão, hem
assim a construccão de uma estrada de ferro da cidade de Uberuba á do
Prata, podendo abrir os orcdítos neccssaríos ), XXIII {podendo o prazo
ser ampltado até 60 annos, quando o arrendatarío se obrigar a constr-uir
prolongamentos c rnmaes de utilidade publica, destinados ao desenvol­
vímcnto economico das regiões interessadas), XXIV, XV, XXVI, XXVII,
XXX, XXXII, xxxm, XXXIV, XXXVIII (na parte referente á Estrada
de Ferro de Guar'atíba por tracção a vapor ou electr-ica ), XL, XLI (accre­
sccntacdo li letti-a - c - in-fine deste numcro : bem como os estudos que
forem ncceesai-ios em outros partos), XLII (nccresccntando , depois da pa­
lavra - propaganda - as seguintes: productos agrícolas, industriaes e
extructívos, destinada a quantia de 30:000$, afim de ser entregue á Sociedade
Paulista de Agl~icuHura. ~om? aux~liopara.exhihição e propaganda , na
proxrma cxposiçao de Milão, dos cafés c cacaos do Braail ; e a que julgar
oouvcníeuje para auxiliar o Museu Commcrcial , fundado pela Academia
de Commercio do Rio de Janeiro), do art. 17 da lei n, 114.5, de -;31'de
deacrnbro de 19()3; as dos arts. 21 e 22 da mesma lei e as dos ns , VIIl,
xxn c XLIII do art . 22 da lei 11. 957, de 30 de dezembro de 1902, e os
ns . Ve XL ( ampliada a autorização em relação aos demais rios do mesmo
Estado), do art. 14 da lei n. 1316, de 31 de dezembro do i904~ podendo
o .Governo abrir os credites necessarios para occorrer ás despesas respe­
otivas .

Art. 19 da mesma lei - A's em prezas de electrfcidade , g-erada por
forca .hydrau:lica, que :""e constituírem para fins de utilidade ou couve­
men~aa publLca,. podcl~a ? Presidente da Republica conceder isenção de
dlr?lto:, a~uanell'o~, ~lI'<:J1Los de desapropriação dos terrenos e bcmfci­
tortas indispensáveis as instaltacõos e execução dos respectivos serviços e

Lcgi.sJ"-tivll - 190G H
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n., XXXVII do art. 22 da lei n, 953, de 29 do dezembro de 1902, (")
sendo excluídos o paragrapho único do n. XXVI e ali' us. XXVII XXX
(supprlrníndo-se Do parenthesis apposto ao n. XLII as palavras «des­
tinada a quantia de 30:000$. afim de ser entregue á Sociedade Paulista
de Agricultura, como auxilio para exhibição e propaganda na pro­
xima exposição de Milão dos cafés e cacaos do Braaí.l». e accreseen­
tando-se depois de - Rio de Janeiro - as palavras - e pela Associação
Commercial da Bahia e de outros Estados) do art. 17 da lei n. 1145,
de 31 de dezembro de 1\103 (01).

Art. 37. Na autorização constante do n, XIII do art. 17 da lei
n, 1145. de 31 de dezembro de 1903('5), se eomprehende a faculdade
de incluir no novo contraeto, que poderá ser feito por cinco annos,
as eondtções que julgar necessarias em beneficio da navegação costeira
e'da fiscalização do serviço, podendo estabelecer, além das escalas
indicadas, outras que entender convenientes e elevar a subvenção
proporcíonalmente ao serviço augmentado.

Art. 38. Os agentes dos Correios de- 211.. 33; e 4a classes, para terem
posse e exerclcío, são obrigados a prestar uma caução correspondente
a. um anno dos seus vencimentos ou gratificações, conforme a classe,
na thesouraria das respectivas administrações postaes e sub-adrni-

demais favores também comprchcndítlos no art. 28 da lei n, 1145, de 31
de dezembro de 1903.

Art. 21. E' o Presidente da Republ ica autorizado a inuovar o con­
tracto com a Empresa Fluvial de Navegação do Baixo S. Francisco, a
que se refere o decr-eto n , 5085, de 22'de deaemlu-o de 1903.

Art.1\22. O producto resultante da appl icaçâo das multas regulamen­
tares aos empregados da Estrada de Ferro, Oeste de Minas continuará a
ser recolhido á Caixa de SOCCOl'l'OS Oeste do Minas, para constituir o
pata-ímonic da mesma associação beneficente.

Art. 23. Fica sem effeito o disposto no art , 27 da lei. n . 560, de 3i de
-lescmbro de 1898; c restabelecidas as disposições dos arts., 341 e 342
do regulamento approvado pelo decreto n, ,.2230, de 10 de fevereiro de
1896 (. A1Jul$o, pags. 66' C/J /59 J.

(63) Art. 2,2 da lei u , 952; de 29 de dezembro ele 1902- E' o Poder
Executivo autor-iaado: . . . . . . . . . .

XXXVII, a promover o melhoramento elos serviços de exgotos e illumi­
nação, de maneira a satisfazer as exigencias sanitarias e. a commodidadc
publica" sem novos onus para o 'l'hesouro e para o contribuiute ( jh;ulso,
p.g.. 30 ).

(6") Os ns . XVI e seu par-agrapho unico, XXVII, XXX e Xl.ll.do art. 1.1
da lei n, 1145, de' 31 de dezembro de 1903, veem transcrtptos ás' notas
13 e 14 appoaras á lei n, 1316, de 31 ele dezembro de 1904 (A1.mlso;
pags. 34 C/J 36-).

(,.ti) Art. 17, n. XIII, da, lei n. 114'5, de 3i de dezembro de 1903­
'I'ranscripto á nota n . 11 apposta á lei n. 1316; de ,31 de dezembro de
1904 (Al",lso, pag.. 33).
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nístrações, podendo essa caução ser prestada também em caderneta
da Caixa Eeonomica FederaL

Art. 39. Os agentes do Correio poderão retirar dos saldos men­
saes a ímportaucia dos seus vencimentos do mez, bem como a dos
íunccíonaríos sujeitos á sua agencia, uma vez que a importancia
desses vencimentos seja inferior á sua fiança.

Art. 40. Ficam sem effeíto o disposto no art. 29 da lei n , 560,
de 31 de dezembro de 1898 (GG), e restabelecidas as disposições dos
arts. 341 e 342 do regulamento approvndo pelo decreto n.: 2330, de
10 de fevereiro de 1896 ("').

Art. 41. As concessões relativas ao trafego de automoveís in­
duetr-laes serão equiparadas ás de linhas fér-reas, cuja. legislação
regerá a especic de que se trata (linhas de automoveís industriues)
em tudo quanto lhe fôr applicavel ,

XXXIII. A, salvo os direitos de terceiros :
a) conceder privilegio, a quem melhores vantagens offerecer, por

prazo nunca superior a 00 annos, para canstrucção, uso e gozo de
uma estrada de ferro que ligue o porto de Cubatão, na bahía da
S. Francisco, Estado de santa catnarma, á República do Paraguay,
mediante outros lavares (que não garantia de juros ou subvenção ki­
Iometrica) constantes do regulamento approvado pelo decreto li. 5561,
de 28 de fevereiro de 1874, e das clausulas approvadas pelo decreto
TI. 7959, de 29 de dezembro de 1880 (GS);

b) contraejar com o concessionarío da estrada, a que se refero a.
alinea a, a. construcção, no porto de Cubatão, de docas e armazene
para carga e descarga, guarda e conservação das mercadorias de Im­
portação e exportação, sob as bases e com os favores e onus cons­
tantes do decreto n . 1746, de 13 de outubro de i869 (").

Art. 42. Na, execução de serviços deste Ministeclo, a prestação de
contas do prírncíro adeantamento não é índíspensavel para a reali­
zação do segundo, não podendo, entretanto, realizar-se o terceiro

(GG) Art , 21 da lei n . 56'0, ele 31 ele dezembro ele 1896- Este arfieo
acha-se: n-anscrtpto á nola n . 89, .appostn á lei n. 1453

j
ele 80 ao

dezembro de 1D05 (A'vtüso, pa[J. 69).

( G7 ) 'I'rausci-ipto a nota n. 15, apposta á lei n . 1153 de 30 de- de-
»embro de 1905 ("h:t~l:w, Jlar;. 44). '

(Gil) Dc.crct o u , ;;561, de 28 de feveroj ro de 1874 - Approva _o l'cgu­
lamento pa.ra a boa execução dos decretos legislativos 11. 641, de 20 de
julho de 1852 c 2450, de 24 de sctcmjn-o de 1873 (concessão ele estradas
de ferro) (Cal. das Leis, pago 16]).

Decreto n . 7959, de 29 de, dezembro do i880 ~ Approva as clausulas
que devem r'~gulal' as concessões de estradas de forro cernes no Impcz-ío
(Gol. das Leis, fJa[J. D22). ::;,

(G~) Doer-eco n . 1146, de 13 de outubr-o de iSG9-Autori7.u o Governo
a contraotar. a construceão, nos diüerentes portos do Imperio; de docas c
~rlllazenS_pal'a car-ga, descarga, guarda o conservação das mercadorias de
lmportaçao e exportação (COl. das Leis, png. 189).
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adcantamento sem que u prestação de contas do primeiro se ache li­
quidada, seguindo-se a mesma disposição em relação aos subse­
quentes.

Si o serviço continuar no cnno seguinte, o segundo adeantamento
do novo exercício não poderá S0 realizar sem que a prestação de
contas do ultimo exercício anterior se ache liquidada.

Art. 43. O producto resultante da appücacão das multas regu­
lamentares aos empregados da Estrada de Ferro Oeste de Minas con­
tinuará a ser recolhido á Caixa de SOCC01'r08 Oeste de Minas) para COI1~
stítuír o patnmomo da mesma associação beneficente.

Art. 44. Os pagamentos dos saldos dos depositas de vales inter­
nacionaes serão feitos mensal ou trimestralmente aos Correios cre­
dores por meio de saques tomados directamente pela Directoria Geral
dos Correios no Banco do Brazil. .

Art. 45. O Presidente da República é autorizado a despender,
pela repartição do Mínísterio da Fazenda, com os serviços designados
nas seguintes verbas, e com applícacão da renda. especial, a quantia
de 42.442:849$069, ouro, e a de 106.480:558$337, papel:

1. Juros e mais despezas da di­
vida externa.•.....•....

2. Idem e amortização do em­
prcstímo externo para o
resgate das estradas de
ferro encanúpadas ...••••

3. Idem idem dos emprestímos
internos de 1879 e 1897..

4. Idem'da divida interna•.•.
5. Pensionistas .
G. Aposentados ..•....••..•..
7. Tbesouro Federal - Au-

gmentada de 101:600$,
sendo: 12:000$ para ato
tender á elevação de ven­
cimentos dos directores do
'I'hesour-o, de accordo com
al(j n.1536,de20Geoutu­
bro do corrente anno CO)j
15: 600$ destinados á ele­
vação a 150$ mensaes do
salario dos serventes,
cujo numero será de 22;
2:000$ para acquislção de
annuartos, revistas c li­
vros sobre finanças para

Ouro

18.55J :448('889

8.264:880$000

929:284$000

Papel

8.264 400$000
25.7560848000

7.830 994$612
2.75'2 191$173

(70 ) Decreto n . 1536, de 20 de outubro de .1906 -Fixa os vencimentos
dos rltrcctores do 'I'hosouro Federal (Diaeio Offi.ci(~l n. 244, de 21 do
7itCSrnO 1J'lCZ c a-nno ).
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o gabinete do Ministro c
72:000$ para despeza, de
eonducção nos diversos
Minlsteríos .

8. Tribunal de Contas - Au­
gmentada de J60:600$,
seudo : 15:5:800$, pelo an­
gmento de vencimentos
do pessoal, de accordo
com as leis ns, 1490, de
6 de agosto, e 1526, de G
de outubro do corrente
auno ('a)j 4:800$ para a
elevação a 150$ mensaes
do salário dos serventes .•

9. Recebedoria da Capital Fe­
c101'o.l- Augmentada de
5:400$ para a elevação a
150$ dos salarios dos ser-
ventes .•..••...........•

10. Caixa de Amortização ..•.•.
11. Casa da Moeda ..........•.
1-) Imprensa Nacional e Diario

Officiat ••..••..••.•.••.•
13. Laboratorio Nacional de

Analyses - Augrnentada
de 2:000$ para aoquislção
de armar-íos e estantes .••

14. Admínístração e custeio dos
propríos e fazendas nacío-
naes ..•••....••••• 0 •••••

15. Delegacia do Thesouro em
Londres .•.•••.•...•...••

16. Delegacias srecace - Equi­
parada a Delegacia Fiscal
de Matto Grosso a do Pa­
raná, de accordo com o
decreto n. 1481, de 13 de
julho de 1906 (") .. _.... _

17. Alfandegas - Augmentada
de 244: 125$3:56, sendo:
231 :275$360 para serem,
na Alfandega do Rio de

Ouro

. .
:wo: 000$000

. " ..
52:200$000

............ '

PO,pel

1.296:770$000

57():OOO$OOO

472:200';;000
:J:J7: 96:5';;000
808:205$000

1.913:080$000

139:400$000

75:840$000

2.173: 800$000

(71 ) Decreto n, 1490, de 6 de agosto de 190& - Fixa os vencimentos
do presidente e dircctorcs do 'I'rilmnal de Contas c do representante do
Minister-i., Publtco perante o mesmo Tribunal í Diorio Officü~l n. 182,
de 8 do mesmo mez e anno).

(72) Lei-n.1481, de 13 de julho de 1906- 'Vide o decreto no Díaric
O(fieial »z • 163, de 17 do mesmo mez e anno.
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2:400$000

5:985"~000

3:000$000

3:651$500

Papel

1. 324: 130$000

Ouro

. , .

4:788$000

2:046$000

4:~000

9"'°2000

1:440$000

35:212$500

10:800$000

1:200,)000

1:800;;)000

23:100$000

57:600$000

1:815$000

51:480$000

40:800~OOO

61:7763000

H:520$üOO
8:250$000

66:00OS000
103:950$000

816:7508000

Janeiro, substituidas pelas
seguintes as tabellas do
pessoal das capatazias,
embarcações ve serviços
maririmo e nocturno

Pessoal das capatazias:
1 apontador a 250~ men­

saes do gratificação
i ajudante a 200$ idem

idem .•.•••••••••.•••
17 ajuda.ntes de fieis de

armaacru a 200~ idem
idem ••••••••••.•••••

22 ccntecentos de ia clas­
se a 234$000•••••..•

22 ditos do e- classe a
-195$00(\ ••••. , •••••••

1 enCat'ràg:ado da illu­
miuuçâo a 100.$ men­
saes de gratificação.

1 dito da ar-recadaçâo a
1503 idem idem•••.•

~O anxjlíareu da portaria
a'120~ .tdem idem. o'

l'Vigillgera! a 5$500 dia-
1'i<>8•••••••••••••••••

Svmaududores a 5$500
idem ••.••. 0.0 ••• , •••

ti tanoeiros a 58 idem"
lA} ar-t-omadores a5Ç; idem
70 abridores a ~e~OD idem

550 trabalhadoras a 1j~5DO
idem ••.•••••.••.••••

2Omarcadol'os a 3$500
idem ••."....... , ..• ' ••••

i eRcarro~ado do depo­
sito de polvo ea da
ilha do Boqueirão,
gratificação mensal
!:lO$OOO ••••• "••••••••

2 serventes idem idem
idem 60~OOO••••••• ",

1 10 maohinlata , grati­
ücecãc mensal 4.00$.

2 208 ditos a 1;\5 diar-ics,
sendo um em 300dia3
e outro em 365 dias

2 ajudantes a 7$200, sen­
"do -um em 300 dias

e o outro em 365 dias
1 mandador a 6$200 dia-

rios ,
2 foguistas a 5$500 dia­

rios, sendo um em
300 dias o outro em

3135 dias ..•••••••••••
2:5 encarregados a 4~'500

di(u'ios, sendo 20 em
SOO dias e cinco .em
365 dias .

8 auxiliares a. 4$500 dia­
rios" em 300 dias .••.•

843



ACTOS DO PODER. LEGISLATIVO

Ouro Papel
Pessoal das embarca­

ções :
i encarregado da ilha

Fiscal, soldo 4:000$,
gl'atificação 2:000$
aMuaes ••••••.•••••.

1 10 patrão,gratificação
enoual, •.•.••..•.•••

10 205 patrões, idem idem
2:600$000 .•••••.••••

i 10 manlrínista , idem
idem _

6 20s maohimetea , idem
idem 2:8003000.•• ; .•

!) foguistas. idem idem
1:600$000 •••••••••.••

:120 marinheiros, idem idem
1:400$000 ••••••. ,.

Gratificação ao pas­
soai destacado para
o serviço maritimo e
noctumo :

1 sargento a 3$ dtarlos,
60 guardas a ~$ idem.•••
5 patrões a 2$ idem.•.•
5 rnachinistas a 2$ idem
;) foguistas a 1$ idem ••.•

120 marinheiros a 1$ idem

1DG
e 12:8·i9~gô6, paru se­

rem substituídas pe­
lasl\.seguintes, as do
pessoal das capata­
ztes e das embarca­
ções na Alfandega
do Maranhão:

Pessoal das capeta­
eles:

'Í mandad.ol·es a 5$, em
360 dias ••.••.••.••.

:3 conterentes a ;\$.')00,
idem .

2 vigias a ·;$500, idem •••
2 maohiniatas dos guin­

dastes a 250$ men-
saes ...••.•....••.•.

::;0 trabalhadores a 48 dia-
rios •••..•..•••.•••••

60

6:000$000

3:200$000

26:000$000

3:200.~"c00

15:600$000

:I4:40OS000

16S:000$000

1:095::;000
~3:800~OO

3:6503000
3:6508°00
1:825~00

43:800$000

4:500$000

2;700$000
2:700$000

6:000$000

60:000~000

. .

..............

236:400$000

97:820$000

75:900$00@

Possoal das embarcaçõos :
}, patrões f', 150S mensues, , 7:200$
i carpinteiro a gO$ idem... 1:080$

3g remedcres a 100$ idem •• 413:800,s
:I mcet.re a 150$ idem•.. '" 1:800;5
:I machinista a 216$6(,ô idem 2:600$
i foguista a 100.~ !dem .•••. 1:200~

..: carvoeiro a SO$, Idem..... 960:.>

"
.............. 61:640$000
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Ouro
Augrnentada de 48:532$ para

ser, na Alfandega de San­
tos. elevada a 6$ adiaria
dos trabalhadores das ca­
patazias, augmentado
para 50 o numero de 1'e­
mudores, que ganharão
120$mensaes, elevadas de
2: 000$ as verbas de expe­
diente e de 2:000$ a de
compra de moveis e de
4:032$ a da diversas despe.
zas; augmentadade 8:400$
pela elevação da por­
centagemde 0.89a 0,95%
para a distribuição das
quotas sobre a lotação de
14.000:000$ na Alfandega
da Bahia; de 2: 100$para
augrnento de dous traba­
lhadores nas capatazias
da Alfundcga de Santa
Cathaa-ína ; de 700$ para
augrnento do ordenado
do guarda-rnór da Alfan­
dega de Porto "Alegre, fi­
cando elevadas a, 20 as
quotas que lhe devem ser
distribuídas e a 34 as do
inspector, tudo de accordo
com a lei n. 1496, de 1de
setembro deste armo (73) ;
augmentada de 800:000$
para acquiaição de lanchas
a vapor para as Alfan­
degae do Maranhão e
Rio Grande do Norte, tres
barcas de registro, e
cinco escaleres pequenos
para Pernambuco, um
rebocador de alto mar
para Santa Catharlna, e
respectivo pessoal e ma­
terial ; compra de um
guindaste a va por para
Corumbá. e indispensavel

Papel

(73) Lei n . 1493, de '1 de setembro ele 1905 _ V~lte o decrete no
Dia-rio OíficinZ·n. 205, de 4 do 'm%íiW mez e anno.
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Ouro
dsspeza com o material
necessario para po.ier
funccionar; compra de
um guindaste e despeza
índísponsavel com o res­
pectiva material para o
seu funccionamento, para
a Alfandega da Purahyba
do Norte j para oecorrer
â despeza com a acquí­
stçâo de um guindaste a
vapor para a Alfandega­
do Rio Grande do Sul e
respectivo custeio; com­
pra de deus guindastes
para a Alfandega do Na­
tal, inclusive collocação
dos mesmos. trilhos e au­
gmento do trapiche; eon­
strueção de armazens e de
uma ponte para o serviço
da Alfandega de Para­
naguã ; para a compra
de uma lancha a vapor e
reconstrucção da ponte e
dos armazene da Alfan­
de$3. de Maceió, inclusive
o custeio da mesma lan­
cha; para os concertos
de que carecem os predíoa
onde funccionam as Al­
fandegas do Pará, Rio
Grande do Norte, Maceió,
Bahia, Espirito Santo,
Corumbã, Rio Grande do
Sul e Porto Alegre, e
mais necessidades urgen­
tes das Alfaudegas, a jui­
zo do Governo j dimi­
unida de 40:000$, sendo:
21:000$ pela suppressão,
na Alfandega de Manáos,
dos lagares de um man­
dador e seis trabalhado­
res; 19:000$. pela lotação
em 16,000:000$ da renda
da Altandega de Pernam­
buco; elevadJ. a 500 o
numero de quotas na Al­
fandega de Porto Alegre;

Papel

217
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18.

elevada de 0,70 % a
0)80 0/. a razão sobre a Io­
tação de 7.000:000$, na
Alfandega do Rio Grande
do Sul; augmentada de
50: 000$ para o concerto
da doca do Arsenal de
Marinha do Estado da
Bahia j augmentada de
I :200$ para fardameuto
dos patrões das embarca­
ções da Alfandega do Re­
eife; augmentada de
2:700$ pela elevação, na
Alfandega de Natal, a
90$ da gratificação men­
sal do paIrão e a 70$ da
dos marinheiros da em­
barcação j augmentada de
79:100$. por ter sido ele­
vada a 200$ a gratifica­
ção annual para farda­
mento coneedída aos com­
mandantes. sargentos e
guard as das Alfandegas ..

Mesas de Rendas e Co11e­
ctarias- Augmentada de
.3:700$ para o Posto Fis­
cal do Içá., de accordo
eom o decreto n , 6090,
de 21 de julho de 1901);
augmentada de 13:000$
para o Posto Fiscal de
Alegrete, no Rio Grande
do Sul, creado pelo de­
creto n, 6181, de 20 de
outubro de 1906 (74) ; au­
gmeutada de 20:000$000
para construcção de edi­
fício e armazcns destina­
dos ao tunccíonamento da
Mesa de Rendas da Foz
do Iguassú ; diminuída de
4:320$ pela suppressão, na
Mesa de Rendas de Pe­
nedo, de um patrão e
quatro remadores •••.•.•

Ouro

. . n. 220:298$566

3.402:380$000

(H) Decreto n. 6181, de 20 de outubro dp.!906-Yide °decroto.no Diario
Oflicio.,Z n. 246, de 24 de outubro do mes'lf'comez (Hl,nno.
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Ouro

,219

Papel

19.

20.

21.

22.
23.

24.

25.

26.

27.
28.

29.
30.
31.
32.
33.

Empregados de repartições
e lagares extínctos..•.••.

Fisca.lização e mais despezas
dos impostos de consumo
e de transporte .

Commissão de 2 % aos ven­
dedores particulares de
estampilhas ~ .

Ajudas de custo .
Gratificação por serviços

temporarios e extraordí-
narias .

Juros dos bilhetes do 'I'he-
80uro .

Idem dos empréstimos do
Cofre de Orphãos ....•...

Idem dos deposítos das cai­
xas econornícas e montes
de soccorro " ....•.......

Idem diversos .
Porcentagem pela cobrança

executiva das dividas da
União .

Commissões e corretagens.
Despezas eventuaea•...•..•
Repostções e restituições...
Sxerctctoa ândos ••..••.•...
Obras - Augmentada de

30:000$ para conclusão
do concerto do edifício da
Alfandega de Aracajú e
destinados 200:000,5 para
inicio da construcção do
edificio da Alfandega do
Maranhão .

Creditas especiaes .
Serviço de estatística com..

merclal, comprehendendo
o serviço de estatistica
Inter-estadoal, mediante
a gratificação de 250$ a
um Iunccíonarío em cada
~8tado, augmentada para.
Isto de 60:000$000 ••••••

. .

35:000$000
15:000$000
50:000$000

100:000$000

325:036$180

28.521:849$069

48:459$986

2.419:600$000

200:006$000
60:000$000

50:000$000

480:000$000

650:000$000

9,000:000$000
50:000$000

100:000$000
20:000$000

150:000$000
450:000$000

2.000:000$000

830:000$000

330:000$000

83.691:818$371
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160:000$000

4.430:000$000

9.3lJ :000$000

13.921:000$000

4.200:000$000

8.400:000$000

1.658:000$000

3.030:000$000

3.530:000$000

20.818:000$000

especialAppl':caçüo de- renda

1. Fundo de resgate do papel-
moeda.................•

2. Idem do garantia do papel-
moeda ..... , .•..•...•...

3. Idem par-a a caixa de resgate
das apolices das estradas
de ferro encampadas •.•..

4. Idem da, amor-tização dos
emprestímos internos.•..

5. IUGm para as obras de me­
lhoramentos dos portos•.

Art. 46. E' o Presidente da República autorizado :
1. o A abrir, DO exercício de 1907, creditas supplementares, até o

rnaximo de 8.000:000$, üs verbas indicadas na tabella que acom­
panha a presente proposta. A's verbas - Soccoi'ros publicas - Aju­
das de custo - e -, Exercícios findos - poderá o Governo abrir
creditas eupplementares em qualquer mez do exercício, comtanto que
a sua. totalidade, computada com a dos demais creditas abertos, não
exceda do maximo fixado, respeitada, quanto á verba - Exereicíos
findes - a disposlção da lei TI. 3230, de 3 de setembro de 1884,
art. 11 (7;';). No maxnno fixado por este artigo não se comprehen dem os
creditas abertos aos DS. 5, G, 7 e 8 do orçamento do Miuisterio do
Intenlcr ,

2. o A liquidar os debitas dos bancos, provenientes de auxilias â
lavoura.

3. 0 A conceder o premio de 50$ por tonelada aos navios que
forem construidos na República e cuja, arqueação seja. superior a 100
toneladas, podendo abrir os credites que forem necessaríos.

4.° A abril' credito par-a ultimar as despezas com o sorvíço da
uniformização dos typos das apolíces, .

5. 6 A liquidar suas contas com os Estados, pagando-lhes o que
verificar lhes S3r devido, abrindo para isso os necessarios creditas.

6.° A augmentar para 24 o numero de guardas da Alfandega de
Paranagnã,

7. o A ceder ao Governo do Estado da Bahia, mediante permuta,
o prédio em que funcciona a Delegacia. Fiscal e que é annexo ao pa­
lacio do governo e secretaria de Estado.

8. o A ceder ao Estado de Minas Goraes as terras denominadas
Bairro AUo, no município de Campanha, para o fim de ser- estabele­
cida uma calúnia ugricola.

9. ° A fazer asinecessarias operações de credito para construir,
adquirir e adaptar edifícios proprios para os diversos serviços publi-

(H) Al'L 1i da lei n . 3230, de 3 de setembr-o do 1884,- Acha-se tran­
scripto a noto. n . 42 do. lei n . 1453, de 30 de dezembro de 1905.
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cos Iederacs nesta Capital e nos Estados, não podendo a quantia des­
tinada ã amortização e pagamento de juros da, divida contrabida
exceder á que se despende com os alugueis dos mesmos ediâcios.

10. A entregar a Mesa de Rendas alfandegada de S. Francisco,
em Santa Ca.tharlna, logo que á Alfandega de Florianopolis sej~, for­
necido o novo rebocador de alto mar, a lancha a vapor Lauro 111ulleí-.

11. A restituir ás Camaras Municipaes de Bom Jardim, no Rio de
Janeiro, e Iguape, em S. Paulo, e á Prefeitura de Bello Hor-izonte, em
Minas-Gemes, a .importancia dos impostos e direitos aduaneiros pagos
respectivamente em 1897, 1900 e H;o.2, pela importação do material
para o serviço de abastecimento de agua e desenvolvimento de força
electrica, dispensadas as formalidades exigidas nos arts. 20 e 6° do
decreto u . 947 A, de 4 de novembro de 1890 ("), abrindo para. isso os
nccessaetoe creditas.

(n) Decr-eto n. 047.\, de 4 de 1:O\-8~;Ú~.i'O de 1890. -A sununula vem
ú nota n. :t8 ti lei da receita.

Art . 2.(> Para 0:-; casos compi-chendidos no § 1° do ar-tigo tlnteccdente
a compctcnc!a para a concessão do despache Jivrc pertence aos inspcctores
das Alfundccas. mediante rcqucrimcnto ela parte interessada.

Pm-a os"casos ooinpi-cbcndidos uo § 20 do citado artigo a isenção sô
poder-á ter lagar pOI' despacho elo Minístro da Fuaenda, precedendo os for­
malidades do art . (30 :

Paragr-apho unico , F6rJ- destes casos nenhum despacho livre sei-é per­
mit.tido, ainda que para clre proceda ordem de qualquer autoi-idedc, sob
pen<l de rcsponsalnlidedc do tunccíonm-io ou Iunccionarios que houverem
cumprido a ordem (Col. do-s Leio, p<l:;', 3232).

Art. ().()~P<ll'a o despacho livro, nos casos com prehcndidos no §20 do
art. 10, e a que se refere ,1 2a parte do art. 2,\ os interessados deverão
requovor ao Ministro (1:1 Irazcuda. dircctamcntc na Capital Federal e por
íntcrmedío das thcsoururias nós Estudos. juntando J petição:

1.° Itelacüo dos objectos a despachar, com designação de cepccics, qu::m~
t.idades , pesos ou medidas ;
. 2.° Ccrtiücado do ongcnheiro-ftsccl junto á companhia ou emprez a e ,
na falta deste, de quem o Ministro da Paaenda ou os inspectoi-cs das thesou­
a-aí-Iasdesignarem pnru infor-mm- a peticão , fazendo entre outras as seguintes
declarações: que o mater-ial cuja iscncâc se requer- é prcprto e de applicação
exclusiva ao fim para que c importado, e as quantidades strictamentê precisas
para os mesmos Iuis c para o tempo designado na petição; esta comprcben­
d id o na 10l, decreto ou contr-acto que regula a concessão, c não se acho.
ínclnido em nenhuma das exc epçõee do azt. 80,

§ 1.0 Com estasinformações e com a opinião dos insncótorcs das Alfan­
<legas, os inspectoros das 'I'hcsourartas rcmettcrão o processe ao Ministro da
Ieaeenda , Inrci-mando, ;i vista da matricula. minnc icsa e circumstanclada.,
mente sobre todos os pontos acima m cnc.onndos.

§ 2,0 O Minísti-o da Fazenda póde n50:;6 reduzir a quantidade requerida
COl\lO excluir os gencros c objectcs que não Ihe pareçam compi-ehcndí.je, na~
isenções lcgaes ; não per-míttindo, em caso algum, Iacncüo çde du-citos para
o consumo de mais de um anno .

§ 3.° Nenhum requerimento de isenção de direitos terá. andamento sem
quo ,;:1 omprczn , companhia ou concessionario hujn completado todas as 1'01'­

mahdndcs da mutricula a que se r-efere o art. 40 (Col. drJ.,s Leis, pags , 3,233
c 3131:.) ~
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12. A reorganizar o serviço fiscal de infiammaveis e explosivos,
ficando prchibido o despacho sobre agua, tornando renda do Estado a
que provém desse serviço nos trapiches alfandegados deste porto.

Art. 47. As despczas com funeraes dos funcctonartoa publicas e
com o pagamento de ajudas de custo ficam sujeitas ao registro à pos­
teriori do Tribunal de Contas, nos termos do art. 164 do regulamento
que baixou com o decreto n. 2409, de 2.'3 de dezembro de 1896 ('7).

Art. 48: O Ministerio da Indústr-ia, Viação e Obras Publicas for­
necerá aos demais Ministerios os sellos officiaes para as respectivas
correspondenoiaa postaes e telegraphicas, debitando-lhes as devidas
importancias , de accordo com as requisições feitas.

Art. 49. Os pagamentos de subvenções de qualquer natureza a
associações ou installações, que ,já. tenham re':0bido outras em annos
anteriores, ficam sujeitos ao prévio exame instituido pelo Ministerio
por onde correr 3. despeza de applicação que toem tido essas sub­
vonções,

Art. 50. Eroquanto pelo 'I'hesouro Federal não forem distribuídos
os creditas votados para osdiversos Ministerlos, continuarão em vigor,
independente de quaesquer formalidades, as tabellas do distribuição
feitas para o exercício anterior, com as modificações consignadas na
lei do orçamento vigente.

Art. 51. Para o pagamento das porcentagens ou quotas devidas
aos funccionarios das repartições arrecadadoras, pelo excesso das
rendas sobre as lotações consignadas na lei, serão abertos os neces­
sarios creditas pelo Governo, submettendo-os ao registro d posteriorç
do Tribunal de Contas.

Mt. 52. Os operarias e jornaleiros de todos os serviços publicas
da União, sempre que comparecerem no dia immediatamente anterior
e no dia ímmedíatamente seguinte áquelle em que o ponto fôr facul­
tatívo por ordem do Governo, receberão tambom o salário desse dia.

Art. 53. O Governo mandará imprimir gratuitamente na Imprensa
Nacional todos os relatarias, avulsos e outras publicações do Instituto
de' Protecção e Assistencia á Infancia do Rio de Janeiro, quando des­
tinados á distribuição gratuita.

Art. 5,1. Ficam extensivas a todas as cidades da Republica, onde
houver hospitaes de car-idade e mesa de rendas alfandegada, as dispo­
sições contidas no capitulo XV e todos os seus artigos da Nova Conso­
lidação das Leis das Alraudegas e Mesas de Rendas da Republíca.

Art. 55, Ficam approvados os credltos. na somma de 249:499$259.
ouro, c 19. 176:885$7!l, papel, constantes da tabella A.

Art. 56. Ficam approvadas as tabellas, numeras e classífíoacão
dos funccionarios da Caixa de Conversão e dos da secção de cambíos,

(77) Art , 164 do Regulamento n. 2409, de 23 de dezembro de 1806.
- Este artigo acha-se tranecriptc na nota n. 54 á lei n , 14~3, de 30
de dezembro de 1905 (Avulso, pago 79).
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que acompanham o regulamentoautortzado pelo decreto n, 6267, de
13 de dezembro do corrente anuo.

Art. 57. No excrctcíc da presente lei poderá o Governo abrir
creditas supplementares para as verbas íncluídas na tabella B.·

Art. 58. Continuam em vigor as disposições do art. 32 da lei n. 957,
de 30 de dezembro de 1902 ('8) ; as do art. 27 da lei n , 831, de 30 de
dezembro ele 1901 ("); as elo art. 28 ela lei n. 1145, de 31 de dezembro
de .1903 (SO), e as dos ns. 8,9, 14 e 15 do art. 26 da lei n. 1453, de 30
de dezembro de 1905 (81).

)l..rt. 59. Revogam-se as disposições em contrario.

Rio de Janeiro, 30 de dezembro de 1906, 18° da Itepubhca.

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA.

David Campista.

(7S) A1't. 32 da lei 11. 951, de 30 de dezembro dI31902~-Este ai-Ligo acha­
se tranecripto na nota 11. 51 ti 113i n . 1453, de 30 de ~dezl3mhro de 1005
(Avulso, pago 78).

(7Ú) Ar-t. 27 da lei 11.834, de 30 de dezembro de :1901.- Acha-se tran,
scrtpto na nota n , 52 ti: lei n, H~):3, de 30 de dcaembro de 1905 (Avulso,
pago 78).

(80) Art. 28 da lei n, 1145, de 31 dcldcaembro de 1903.- 'l'ranscripto <í.
nota á lei n, 14;;3, de 30 de dezembro de 1903 (Av'ulso, pag. 79).

,
(81) Art. 2G da lei n.1453, de 30 ele dezembro de 1905.- E' 0 Presidente

da República autorizado:

. 8.° A equiparar a dia ria do pessoal das capatazias da Aljandegn da
cidade do Rio Grande do Sul á que percebe o referido pessoal na Alfandega
de Porto Alegre,

. 9. o A elevar de 40 a 50 o numero de guardas da Alfandega da cidade elo
RtO Grande do Sul, afim de ser convenientemente attcndído o servíco elo
üscalisação de cargas, descargas, baldeação, transitas e guarnições de
navios nos portos das cidades do Hio Grande e Pelotas, no Estado do Rio
Grande do Sul, abrindo para esse üm. o nocessar-io credito.

t4 .. A subordinar o pagamento das folhas elo pessoal elas diversas repm':
tições Iederaes , inclusive as secretarias dos tríbunaes, á condic ão do for­
neci:nento prévio e mensal ele dados çstatistieos, relativos ao- respectivo
serviço, de accordo com os modelos que terem deteuminados, podendo impôr
multas, na impor-tanc ia de um a cinco dias dos respectivos vencimentos, aos
autores de informações erradas ou deficientes.

15. A permittir quo o conselho Ilsca l da Caixa Economíca de Porto
Alegre dcspenda ate a quantia de 200:000$ para a acquísição de terreno e
con!ótl'ucção de um ediüoio adequado ao íunccíonamcnto da.mesma caixa,
correndo essa despeaa por conta dos recursos pcoprios desse estabelecimento
(.tvulso, pag".1ô).
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TABELLA-A

Leis fi. 589, dd \lú setembro de 1850, art , 10 §6' c fi. 3348, d035 de ag1l8to
de 1873, art. 20

Ministerio da Justiça e Negocias Interiores

Decreto n. 5423, de 9 de janeiro de 1905

PAPEI,

Abre o credito extraordinario para occorrer ás des­
pezas com o pessoal e material do Lazareto de
Tumandaré ...•..........................•.•..

Decreto n, 5467, de 27 de fevereiro de 1905

Abre o credito supplementar para oecorrer ás des­
pezas coro a reforma da Justiça do Districto
Federal. .••••......••...•••••.••••...•..•.•••.

Decreto n.. 5478, de 13 de março de 1905

Abre o credito extraordinario para Decorrer ás des­
pezas com as providencias necessarías á garantia
tta ordem e segurança publicas .

Decreto n. 5480, de 15 de março de 1905

Abre o credito oxtraordinario para as obras de recon­
strueção do edifício da Faculdade de Medicina.
<la Bahia · · o ••••

Decreto n, 5533,'de 22 de maio de 1905

Abre o credlto extraordíuai-ío para as despesas ,com
a transferencia e ínstallacão de trlbunaes, juizes
e serventnaríos de justiça...•.• , ......•..•....

Decreto n.5569, de 26 de junho de 1905

Abre O credito supplementar â verba - 80cco1'1'08
Publicas - do exercício de 1905 .

Decreto D. 5653, de 28 de agosto de 1905

Abre o credito extraordinario para oecorrer ás des­
pezas com a Prefeitura do Alto Juruá .....••...

30:000$000

213:445$;00

101 :000$000

600:000$000

30:000$000

800:000,$000

!50:000$ilOO
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Decreto n. 5682, de 16 de setembro de 1905

Abre o credito supplementar para as despezas com a
publicação dos debates do Senado e Camara dos
Deputados, durante a pnmeira prorogaçao ...••

225

Papal

38:516$662

618:750$000

Decreto n, 5683, de 16 de setembro de 1905

Abre o credito supplementar para o pagamento do
subsidio aos senadores e deputados, durante a
primeira prorogação••....•..••.•.......•...•.

Decreto n. 5699, de 2 de outubr-o de 1905

Abre o credito especial para as despesas com a orga-
nização da Força Policial do Districto Federal.. 4.000:000$000

Decreto n, 5734, de 23 de outubro de 1905

Abre o credito supplementar para as despezascom a
publicação elos debates do Senado e Camara dos
Deputados 1 duran te a segunda- prorogação•.....

Decreto n, 5735, de 23 de outubro de 1905

Abre o credito supplementar para pagamento do
subsidio aos senadores e deputados, durante a se--
gunda prorogação•.•......................••.•

Decreto n., 5741, de 30 de outubro de 1905

Abre o credito extraordinario para Decorrer ás des­
pozas com o alistamento eleitoral ....••... '.' .••

Decreto n, 5764, de 13 de novembro de 1905

Abre o credito supplementar para pagamento do
subsidio aos senadores e deputados, durante a
terceira prorogaçâo ..•..........••.•.••.•..•..

Decreto n, 5765, de 13 de novembro de 1905

Abre o credito supplementar para as despezas com ao
publicação dos debates do Senado 6 Camara dos
Deputados, durante a terceira prorogação ....•••

Decreto n, 5805, de i6 de dezembro de 1905

Abre o credito supplementar para as despezas com a
publicação dos debates do Senado e Camara dos
Deputados, durante a quarta prorogação...•...
Legtslativo - 1906

80:000$000

618:750$000

150:000$000

618:750$000

80:000$000

80:000$000
15
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Decreto n, 5806, de 16 de dezembro de 1905

Abre o credito supplementar para o pagamento do
subsidio aos senadores e deputados, durante a
quarta prorogação .........•..................

Decreto n. 5902, de 19 de fevereiro de 1906

Abre o credito extraordinario para Decorrer ás des­
pozas com o serviço eleitoral a cargo da União..

598: 125$000

300:000$000

9.197:337$402

Ministerio das Relações Exteriores

Decreto n. 5454, de 8 de fevereiro de 1905

Abre o credito extraordinario para
Decorrer ás despezas com a ex­
ecução do accordc provisorio
concluído em 12 de julho ultimo,
entre os governos do Brazil e do
Perú...............•............

Decreto n .. 5508, de 14 de a.bril de 1905

Abre o ~redito extraordinario para
a execução do disposto no art. 3°
da lei n , 1321, de 31 de dezembro
de 1904 ..

Decreto n. 5552, de 6 de junho de 1905

Abre o credito supplementar para
pagamento da diíferença de
vencimentos dos fuucclonacios
da Secretaria de Estado, em
cousequencia da lei n . 1343, de
25 de maio de 1905 .

Decreto n. 5748, de 4 de novembro de
1905

Abre o credito extraordinario para
occorrer ás despesas com o pes­
soal e material, inclusive lnstal­
lação do Consulado em Villa
Bella , ' ..

Ouro

62:000$000

7:5:)5$000

Papel

500: 000$000

58:096$836
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Ouro
Decreto n. 5767, de 7 de novembro de

1905

Abre o credito extraordinario para
Decorrer ás despezas com a com­
missão braztleíra de demarcação
da fronteira do Brazil com a Bo-
Iivia... o ••••••••••••••••••••• o ••

69:535$000

Ministerio da Guerra

Decreto n. 5938, da 12 de março de 1906

Abre o credito supplementar á verba -Material ­
consignação ~ Transporte de tropas, etc., do
exercicio de 1905.••.•.•..• 0 •••••••• " ••, ••••
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f'apel

400: 000$000

958:096$836

Papel

774:444$747

Ministerio da Industria, Viação e Obras Publicas

Decreto n. 5437. de 24 de janeiro de 1905

Abra o credito especial para as des­
pesas com o prolongamento da
linha do centro da Estrada. de
Ferro Central do Brazfl ..•..•••.• o

Decreto n. 5438, de 24 de janeiro de
1905

Abre o credito especial para as obras
do alargamento da bitola da Es­
trada de Ferro Central do
Brazil, do Taubaté a S. Paulo ....

Decreto n. 5482, de 16 de março de
1905

Abre o credito extraordinario para
as despezas com a creação de
agencias do Correio nas sédes
dos municípios que ainda não
as teem.••.••••.• o' o ••••••••• o o.

Decreto n, 5567, de 20 de junho da
1905

Abre o credito supplementar para a
revisão da rêde, novas canah-

Ouro

o, o •• 0_' o-o.

• o • o •••• o o

Papel

000:000$000

000:000$000

100:000$000
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sações, acquisrçao de proprie­
dades que interessam o abasteci­
mento de agua, etc•.•••......•...

Decreto n. 5624, de 7 de agosto de
i905

Abre o credito especial para as obras
de alargamento da bitola da
E'I!rada de Ferro Central do
Brazil, de Taubaté a S. Paulo .•••

Decreto n , 5718, de 10 de outubro
de 1905

Abre o credito especial para pagamento
das goratiflcações de 20 0/. aos
empregados da Repartição Geral
dos Telegraphos•••.•••.•..•••.•.

Decreto n. 5766, de 14 de nevem­
br-c de 1905

Abre o credito especial para a conclu­
são das obras da Estrada de Ferro
de Porto Alegre a Uruguayana,
entre Inhanduhy e Oacequí, o •••

Decreto n. 5807, de 22 de dezembro
~ de 1905

Abre o credito especial para as obras
do prolongamento da linha do
centro da Estrada de Ferro
Central do Brazil ..

Decreto li. 5817, de 26 de dezembro
de 1905

Abre o crejttc especial para. o alarga­
mento da bitola da Estrada de
Ferro Central do Brazil, de Tau-
baté aS. Paulo .

Decreto n. 5950. de 28 de março
de 1906

Abre o credito supplementar á ver-ba
8a, sub-consignação-juros de 6 %
á razão de 30:000$ por kilome­
tro - Estrada de Ferro Noroeste
do Brazil. .

Ouro

. .

...... " ..

38:607$629

Papel

600:000$000

600:000$000

110:000$000

120:000$000

200:000$000

500:000$000

38:607$629 3.430:000$000
=
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Ministerio da Fazenda

Decreto n. 5458, de 11 de fevereiro de 1905

Ouro
Abre credito para as despezas da verba

12!l.-Laboratorio Nacional de Ana..
lvses •••••• " ....•• , ....•••••. " •

Decr-eto n , 5473, de 4 de março
de 1905

Abre credito para Decorrer ao paga­
mento devido ao Dr-, Antonio de
Olinda Almeida Cavalcanti. em
virtude de sentença judiciaria .••

Decreto n . 5474. de 4 de março de
1905

229

Papel

558$670

Abre credito para occorrer ao paga­
mento devido ao Dr-. Manoel Dias
de Aquino e Castro, em virtude
de sentença judlcíana.......•...

Decreto n. 5483, de 16 de março
de 1905

Credito para Decorrer ao pagamento
devtno ao marechal Ruâno Enéas
Gustavo Galvão, em virtude de
sentença juntctaría .....•..•.••.•

Decreto n. 5485, de 18 de março
de 1905

Credito para occorrer ás despesas de
installação e custeio e as de pes­
soal e material da Mesa de Rendas
de Salinas, bahía de Tutoya ..••.•

Decreto n , 5501, de 1 de abril
de 1905

Credito para occorror ao pagamento
devido ao Dr. Francisco Ignacio
de Carvalho Moreira, em virtude
de sentença judicia.ria..•.••.•.••

Decreto n . 5504, de 8 de abril
de 1905

Credito para occorrer ao pagamento
devido a George C. Dickinson, em
virtude de sentença judiciaria .••

..........

..........

141 :356$630

747$719

80: lt3$940

22:092$000

36:706$233

2: 110$021
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Decreto n, 5510 t de 15 de abril
de 1905

Credito para pagamento de quotas
devidas ao ínspector da Alfandega
de Santos, Antonio Roberto de
Vasconcellos. em virtude do artigo
20, u. !O. da lei n, 1316, do 31 de
dezembro do 1904 ..

Decreto n. 5512, de 15 de abril
de 1905

Credito para Decorrer ao pagamento
devido a Ricardo Barradas Muniz.
em virtude de sentença judícíaria.

Decreto n , 5543, de 3 de junho
de 1905

Credito para Decorrer ao pagamento
devido ao ex-escripturario da Con­
tadoria da Marinha Arthur Ame­
rico Belém, em virtude de sen­
tença judiciaria.••........••••••

Decreto n. 5559, de 17 de junho
de 1905

Credito para occorrer ás despezas com
o materiaI para os postos físcaes
do territorio do Acre.... o • o ••••

Decreto no 5575, de 1 de julho de
1905

Credito para occorrer ao pagamento
devido a Manoel José Bastos. em
virtude de sentença judloiarfa, ••

Decreto n, 5586, de 8 de julho de
1905

Credito para occorrer ao pagamento
devido a Paiva Valente & Campo,
Lemos Moreira & Monte e Santos
Gomes & Comp., em virtude de
sentença judlciaria. o •••••••••••••

Decreto no 5587, de 8 de .jufho de
1905

Credito para Decorrer ao pagamento
devido ao ex-chefe de secção da

Ouro

• ••••• o J ••

.~ .

•• < •••••••

Papel

12:174$020

14:827$700

1l:971$926

30:000$000

274:158$056

23:335$537
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Secretaria da Industrta, Rubem
Tavares, em virtude de sentença.
j udícíaría...•••.....•.......•••••

Decreto n, 5594, de 15 de julho de
1905

'Credito para. occorrer ao pagamento
devido a Luiz Sampaio Moreira,
em virtude de sentença judi~
cíaría••.••.•.•.• , ..••.••..•. " .•

Decreto n. 5595, de 15 de julho de
1905

Credito especial para occorrer ás des­
pezas com a acquisição de lan­
chas para o serviço fiscal no
Departamento do Alto Juruá,
construeção de casas, pessoal e
combustível, gratificação de uma
só vez ao Prefeito, etc .....•....

Decreto n , 5596, de 15 de julho de
1905

Credito especial para oecorrer ao pa­
gamento devido ao capitão de
fragata Aristides Monteiro de
Pinho, -em virtude de sentença
judiciaria..•.....•........•.....

Decreto n, 5617, de 29 de julho de
1905

Credito especial para Decorrer ás dos­
pezas com o pessoal e material
<ias postos fiscaes do Breu e
Catay, no Alto Juruá e Alto
Purúa••••••••••••••••.••..••.••

Decreto n, 5628, de 5 de agosto de
1905

Credito especial para occorrer ao pa­
gamento devido ao Dr. Venan­
cio Neiva, em virtude de sen­
tença judiciaria..••....•••.•..••

Decreto n. 5629, de 5 de agosto de
1905

Credito especial para occorrer aos pa­
gamentos devidos a M. Dias

Ouro

·..: .

· .

. .

·" .

Papel

79:568$150

3:010$740

200:000$000

188$700

72:767$500

567$692
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& Porto, Antonio da Silva Porto
& Filho, Abreu & Irmão, Mar­
ques Dias & comp., Loureiro
Irmão & Comp. e Candido Go­
mes do Rego, em virtude de
sentença judiciaria.•••.••..••.••

Decreto n, 5630, de 5 de agosto de
1905

Credito especial para occorrer aos
pagamentos devidos a Paiva Va­
lente & Comp. e Lemos Mo­
reira & Monte, em virtude de
sentença judiciaria.•.•........•.•

Decreto n, 5634, de 12 de agosto de
1905

Credito especial para Decorrer aos pa­
gamentos devidos a Rosa & Car­
valho e Fernandes de Mesquita
& comp., em virtude de sen­
tença judiciaria••••• 0.0 ••••••••••

Decreto n. 5640 I de 26 de agosto de
1905

Credito especial para occorrer aos pa­
gamentos devidos a A. Aveníer
& Campo e Corrêa 'Chaves & Pin­
to, em virtude de sentença j u-
díciaría•.•••.•••••••...••.•..•.•

Decreto n, 5651, de 26 de Agosto de
1905

Credito especial para oecorrer ás des­
pezas com a uniformização do
typo das apolíces••.•.•.•..•.•.• _

Decreto n , 5675, de 9 de setembro
de 1905

Credito especial para occorrer ás das­
pezss com a acquísícâo dos pre­
dias e terrenos cootiguos ao pro­
prío nacional em que funceiona a
Casa da Moeda ..••..•.•••••.••..•

Decreto n , 5676, de 9 de setembro
de 1905

Credito extraordinario para as des­
pezas com o serviço do lança-

Ouro

." .

..........

Papel

12:350$060

24:341$l70

60:463$388

25:104$753

56:000$000

SOO: 000$000
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Ouro

menta do imposto de industrias e
profissões para o exerclclo de 1906.

Decreto n, 569'3, de 25 de setembro
de 1905

Credito especial para pagamento do
premio devido á Companhia Oan­
tareíra pela construcção da barca
Visconde de Moraes . • • • . • . . , ., •.•

Decreto n. 5694, de 25 da setembro
de 1905

Credito especial para o pagamento de­
vido a Cunha Paranhos & comp.,
em virtude de sentençajudiciaria.

Decreto n , 5695, de 25 de setembro
de 1905

Credito especial para pag-amento dos
vencimentos do solicitador da Fa­
zenda Nacional perante o Su­
premo Tribunal Federal, no anno
do 1905 .

233

Papel

10:000$000

\7:000$000

100:461$977

2:400$000

Decreto 'n, 5706, da 6 de outubro
de 1905

Credito especial para o pagamento de­
vido aos Drs. Pedro dos Reis
Gordilho e Antonio Geraldo Tei­
xeira, em virtude de sentença ju-
diciaria .•..••• , ••.••••.••.•.•..•

Decreto n. 5824, de 30 de dezembro
de 1905

Credito especial para o pagamento
devido ao juiz de direi to em dís­
ponibilidade, bacharel Raymundo
da Motta de Azevedo Cor-rêa, em
virtude da lei n. 1420, de 25 de
novembro de 1905.•.•.•..••..•..

Decreto n, 5825, de 30 de dezembro
de 1905

Credito especial para o pagamento de­
vido ao Dr. Augusto Freíre da
Silva, em virtude de sentença•••

...... , ...

51 :059$30ll

13:864$516

34:708$568
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Decreto n. 5879, de 3 de fevereiro
de 1906

Credito especial para o pagamento de­
vido a João Estanislau Pereira de
Andrade.em virtude da lei n.1448,
de 23 de dezembro de 1905.•..•..

Decreto n. 5907, de 3 da março de
1906

Credito supplementar á verba- Re­
cebedor-ía da Capital Federal .••.•

Decreto n. 5909, de 3 de março de
1906

Credito supplementar â verba-i-Rece­
bedoría da Capital Federal. .•..•

Decreto n. 5920, de 10 de março de
1906

Credito supplementar para as despezas
da verba-Aposentadas-do eser­
cicio de 1905 ...•.......•...•...

Decreto n. 5924, de 10 de março de
1906

Credito supplementar para as despe­
zas <ia verba - Alfandegas - do
exercício de 1905 ..••.•...•..•.••

Decreto n. 5928, de 10 de março de 1906

Credito especial para o pagamento de­
vido ao engenheiro Fernando Pe-
reira da Si!va Contíuentlno, pelo
trabalho do levantamento da plan­
ta cadastral da fazenda nacional
de Santa Cruz ...•.•..•...•••.•.•

Decreto n. 5942, de 24 de março de 1906

Credito snpplementar á verba - Me­
sas de Rendas - do exercício de
1905.......••.••..........•.....

Decreto n. 5952, de 30 de marçode1906

Credito supplementar á verba - Juros
dos depositas das Caixas Eoo­
nomicas-do exercicio de 1905...••

(Juro

. ' ..

Papel

24:930$041

42:000$000

14:000$000

20:000$000

009:024$329

30:000$000

00:000$000

L 890:000$000

141.356$630 4.817:006$726
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.Minísterío da Justiça••..•....•....•.•
» do Exterior ... ' •..•..•...•
» da Guerra .•. '. '•.•...•.....
» da Industria ..•••......•..•
» da Fazenda .

•••.. '" •• 9.197:337$402
69:535$000 958:096$836
.......... 774:444$747
38:607$629 3.430:000$000

141:356$630 4.817:006$726
249:499$259 19.176:885$711

Rio de Janeiro, 30 de dezembro'jle 1906. - David Campista.

TABELLA -B

Verbas do orçamento para as quaes o Governo poderá abrir eredito supple­
mentar no exercício do 1908, de aeeordo com as leis ns. 858, do 9 do
setembro de 1850, 2348, do 25 de agosto de 1873 e 428, de 10 de
dezembro de 1896, art. 8', n. 2, e art. 28 da lei n, 490, de 16 de
dezembro de 1887

Ministerio da Justiça e Negocios Interiores

Socccrros publicos.
Subsidios aos Deputados e Senadores - Pelo que fôr preciso du­

rante as prorogações,
Sec1'etar!u do Senado e da Camara dos Deputados - Pelo serviço

.stenographíco e de redacoão e publicação dos debates, durante as
prorogações,

Ministerio das Relações Exteriores

Extraordinarias no exterior.

Ministerio da Marinha

Hospitaes - Pelos medicamentos e utensís.
Retormodos-:-: Pelo soldo de offíclaes e praças.
Munições de bocca - Pelo sustento e dieta das guarnições dos

navios da Armada.
J.l1uniçôes navaes - Pelos casos fortuitos de avaria, naufragios,

alijamento de objectos ao mar e outros sinistros.
Fretes-Para commissões de saque, passagens autorieades por

lei. fretes de volumes e ajudas de custo.
Eoentuaee - Para tratamento de offlcíaes e praças em portos es­

trangeiros e em Estados onde não ha hospitaes e enfermarias, e .para
despezas de enterramento e gratificações e extraordinarias deter.
minadas por lei.



236 AC'I'OS DO PODER LEGISLATIVO

Ministerio da Guerra

Hospitaes e Enfermarias - Pelos medicamentos e utensís a praças
de preto

Soldo, etapas e grO,tificações de olficiaes - Pelas gratificações de
voluntarios e engajados e premias aos mesmos,

Soldo, etapas e gratificaçã81i de praças - Pelas que Decorrerem
além da importancia consignada.

Classes inactivas - Pelas etapas das praças invalidas e soldo
de oftlciaes e praças reformados. .

Ajudas de custo - Pelas que se abonarem aos officiaes que viajam
em commissão de serviço.

Material-Diversas despezas pelo transporte de tropas.

Ministerio da Industr-ía, Viação e Obras Publicas

Garantias de juros ás Estradas de Ferro, aOs Engenhos Cee­
traes e Portos - Pelo que exceder ao decretado.

Ministerio da Fazenda

Juros da divida interna fundada - Pelos que Decorrerem no
caso-de fundar-se parte da divida fiuctuante ou de se fazerem ope­
rações de credito.

Juros da divida inscripta, etc. - Pelos reclamados além do alga­
rismo orçado.

Aposentados - Pelas aposentadorias que forem concedidas além
do credito votado.

Pensionistas - Pela pensão, meio soldo do montepio e funeral,
quando a consignação não fôr sufâcíente.

Caixa de Amortização - Pelo feitio e assignatura de notas.
Recebedoria - Pelas porcentagens aos empregados e oommíssões

aos cobradores, quando as consignações não forem sufficientes.
Alfandegas - Pelas porcentagens aos empregados, quando as

consignações excederem ao credito votado.
Mesas de Rendas e Coueaoríos - Pelas porcentagens aos em­

pregados, quando não bastar o credito votado.
Fiscalização e mais âespesos dos impostas de consumo e de trame­

porte - Pelas porcentagens, diarias, passagens a-transporte.
Commissão aos vendedores particulares de estampilhas - Quando

a consignação votada não chegar para Decorrer ás despesas.
Ajudas de custo - Pelas que forem reclamadas além da quantia

orçada.
Porcentagem pela cobrança executiva das dividas da Unido - Pelo

exc-esso da arrecadação.
Juros diversos - Pelas ímportancías que forem precisas além

das consignadas.
Juros dos bilhetes do Thesouro - Idem idem.
Commçssões e corretagem - Pelo que fôr neeessario além da

somma concedida.
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Juros dos emprestimos do Cofre dos Orphãos - Pelos que
forem reclamados, si a sua importancia exceder a do credito
votado.

JtWOS dos depositas das Caixas Eccnomicas e dos Montes de
Soccorro - Pelos que forem devidos além do credito votado.

Exercícios findos - Pelas aposentadorias, pensões, ordena­
dos, soldos e outros vencimentos marcados em lei, e outras
despesas, nos casos do art. 11 da lei n, 2330, de 3 de setembro
de 1884.

. Reposições e restituições - Pelos pagamentos reclamados
quando a importancia dellas exceder a consignação.

Rio de Janeiro, 30 de dezembro de 1906.- David Campista.

DECRETO N. 1617 A - DE 30 DE DEZE"BRO DE 1906

Autoriza o Presidente da Republica a abrir ao Ministério da Guerra
o credito de 496:500$, eupplemeutar â verba 15(1, do art. 90da lei
n . 14t.3, de 30 de dezembro de t905

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Br'azil :
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sane­

ctonc a seguinte resolução ~

Artigo unico. Fica o Presidente da República autorizado a
abrir ao Mímsterio da Guerra o credito de 496:500$, supple­
mental' á verba 15a do art. 9° da lei n. 1453, de 30 de dezem­
bro de 1905, para oecorrer a despezas com forragens e ferra­
gens no corrente exercicio ; revogadas as disposições em
contsarlo.

Rio de Janeiro, 30 de dezembro de 1906, 18° da Republica..

AFFOKSO Aucusro MOREIRA PE~NA.

Hermes R. âa Fonseca.

LEI N. 1618 - DE 31 DE DEZE1'IBRO DE 1906

Autoriza o Governo a confirmar no post-o de 2° tenente os
alfer-es-alumnos com o curso das tres armas e da outras
providencias.

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil:

Faço saber que o Congresso Nacional decretou c eu sane­
clone a seguinte lei:

Art. I. o E' o Governo autorizado, logo após a promul­
gação da. presente lei, a confirmar no posto de 2° tenente todos
os alteres-alumnos com o curso das tres armas e a. classifical-cs
na proporção de tres quintos para a ínüintarqa, um quinto na
eavallaria e um quinto para a artilharia.



238 ACTOS no PODER LEGISLATIVO

Art. 2.° Os tres primeiros em antiguidade serão confir­
mados na íntantaría, o quarto na cavallaria, o quinto na arti­
lharia, e, assim, successívameute ,

Art. 3. o As listas de classificações por arma, de -accordo­
com os a.rtigos precedentes, serão, logo após a sancção desta
lei, immediatamente confeccionadas e concedido .aos classíü­
cados o prazo de 90 dias, durante o qual lhes é permittido
t-rocar de arma entre si, sem prejuízo da respectiva. anti­
guidade.

Art. 4.° Findo o prazo a que se refere o artigo antece­
dente será considerada definitiva a classificação.

Art. 5.° Revogam-sc as disposições em contrario.
Rio de Janeiro, 31 dedezombro de 1905, 18° da Rcpublíca ,

AFFONSO AUGUSTO MORElRA PE:-INA.

Hermes R. da Fonseca,

DECRETO N. 1618A - DE 31 DE DEZE),fERO DE 1906

Autoriza o Presidente da Republica a abrir ao Mi nis ter-i o da
Justiça e Negcc.ios Interiores o credito especial de
528:248$667 para terminação das obras da Faculdade de
Medicina da Bahia, etc' f e o de 71 :751$333, supplcmenta r á
verba n . 37 do art. 2° da lei n . 1453, de 30 de dezembro
de 1905.

OI\,Presidentc da República dos Estados Unidos do Brazil:
Faço saber que o Congresso Nacional decretou o eu sane­

ciono a seguinte resolucão :
Art , 1.0 Fica o pr-esidente da Republica autorizado a

abrir ao Ministério da Justiça e Negocias Interiores os seguintes
creditas: de 528:248$667, especial, para terminação das obras
da Faculdade de Medicina da Bahia e acquísioão de Iívro-,
mobilias e appare1hos destinados á mesma, inclusive a respe­
ctiva ínetallação : e de 71:751$333, supplementar á verba,
n. 37 do art. 2' da lei n. 1453, ele 30 de dezembro de 1905,
para auxiliar a conclusão das obras da Maternidade do
mesmo Estado, inclusive mobilias e anparelhos da respectiva
mstaílação .

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario.
Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1906, 18° da Repubüca .

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA.

Aug'usto Taoares de Ly,'a.
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Autoriza o Presidente da Re p ubl ica a abrir aO Miní s ter-io da
Justiça e Negócios Interiores cr-ed í tos s np plemen tares, na
í mpor tan cia de 35:073$552, as verbas n s . 14, 15 e 21 do
art. 2 0 da lei n , 1453, de 30 de deaembr-o de 1905.

o Presidente da Republ.ica dos Estados Unidos do Brazil
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu 8:1nC­

oíono a resolução seguinte:
Art. 1. o Fica o Presidente da República autorizado a abrir

ao Ministerio da Justiça e Negocias Interiores os seguintes
creditos supplemcntarea :
A' verba n. 14 do art. 2' da lei n. 1453, de

30 de dezembro de 19ü5-Ajudas de custo
a magistrados ,............ 7:5008000

A' verba n. 15 do citado artigo-Policia do ms-
tricto Fedcral-Matcrial-Aluguêis do casas 19:503$669

A' verba n. 21 do cltado artigo- Dlrecborta
Geral de Saude Publica-Alugueis de casas
e Prophylaxia da Febre Amarella--idem.... 8:069$883

35:073$552
Art. 2. 0 Revogam-se as disposições em contrario.
Rio de Janeiro, 31de dezembro de 1906, 180 da Republica,

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA.

Av,gusto Tomares de LYl'a.

DECRETO N. 1619 A - DE 31 DE DEZEMBRO DE 1906

Adia para o ultimo domingo do mez de março de 1907 as eleições que
deviam se realizar no ultimo domingo do mez de outubro do
corrente anuo , para constituição do Conselho Municipal do Dís­
trlcto Federal e dá outras providencias relativamente ao processo
das mesmas eleições e expedição dos titulas de eleitores.

o Presidente da Repuhlica dos Estados Unidos do Brazfl :
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sane­

cíono a resolução seguinte:
Art. 1. 0 Ficam adiadas para o ultimo domingo do mez de

março de 1907 as eleições que, para constituição do Conselho
Municipal do Districto Pederal, deviam se realizar no ultimo
domingo do mez de outubro do corrente anuo.

§ 1. o Nessas eleições só serão adrnltüdos a votar os cida­
dãos alistados na fórrna da Jeí n. 1269, de 15 de novembro
de 1904.
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§ 2. o As secções eleitoraes para as referidas eleições serão
as mesmas das eleições íederaes e funcclonarão nos edífícíoe
já designados ou em outro designado pelo presidente da junta
de que trata o § 5°, 10 dias, pelo menos, antes da eleição,
quando tenha deixado de existir o primitivo edífícío.

§ 3.°. Serão expedidos novos títulos aos eleitores de que
trata o § l", ficando sem valor os titulas anteriormente
expedidos .

.O presidente da junta de recursos remetterâ ao presidente
da junta de pretores, para os eífeitos desta lei, não somente
esses títulos como os liVI'OS para recibos de títulos, sendo um
para cada preteria, depois de rubricar um e outro.

§ 4.° Os títulos serão assignados no acto da entrega pelo
pretor da r-espectiva pretor-a ou, em sua falta, pejo da prataria
de numero immediato e pelo eleitor.

§ 5. Q A entrega dos titulas íar-se-ha em edlücío apropriado,
designado pelo Governo, por uma junta composta de pretores
do districto, de aceordo com as instrucções que forem expedidas
para boa execução desta lei. ,

§ 6. Q A entrega começará 30 dias depois da promulgação
desta Lei e far-se-ha ate o ultimo sabbado anterior â eleição, ás
6 horas da tarde, aos propi-íos eleitores, não sendo permittido
o recebimento por meio de procurador.

Nos dez primeiros dias do prazo de que trata este para­
grapho serão entregues aos eleitores alistados nas preterias
suburbanas seus 'titules pelos respectivos pretores aos proprlos
eleitores, das 11 da manhã ás 4 da tarde, durante cinco dias em
cada uma. 03 eleitores que não receberem ahi seus titulos irão
recebel-os no edifício de que trata o § 5°.

§ 7~0 As mesas elcttcraes serão nomeadas, com 20 dias de
antecedcuciu, pela junta de que trata o art. ô l da lei n. 1269
de 15 de novembro de 1904, servindo para organização das
mesas na. proxitna eleição a mesma junta que serviu na orga­
nização das mesas- da ultima eleição federal,

§ 8.° Ao juiz dos Feitos da Fazenda. Municipal ficam íneum­
bidas as funcções que a lei n. 939, de 29 de dezembro de 1902,
commctteu ao presidente do ex'tíncto Tribunal Civil e Criminal.

§ 9. o O processo eleitoral contínua a ser o prescrlpto pela
lei n . 939, naquillc em que não tenha sido derogada, sendo
perrníttida a reeleição, elegendo cada um dos dous actuaes dís­
trictos oito intendentes e votando cada eleitor em seis nomes
para a eleição dos 16 membros do Conselho Municipal.

§ 10. Os pretores reunir-se-hão 20 dias depois da promul­
gnção desta. lei e elegerão dentre si o presidente da junta. de
que trata o § 5°.

§ 11. Não poderá votar o fiscal que não for eleitor na secção
que üscaltzar.

Art. 2. o A duração do mandato do ConselhoMunicipal sora
de tres annos .

Art. :3.° Importa em renuncia do mandato a aeceltação de
qualquer controcto com a Muuiclpalidade .
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Art. 4.0 Não poderão ser votados para membro s do Con..
selho Muníclpalns que não tiverem pelo menos sei s mezes de
residencia DO muntoípío.

Art. 5.0.0 primeiro conselho eleito por força da presente
lei começará a verificação de poderes cinco dias dspoís da
apuração e entrara em funcção logo que esteja legalmente
consütuído.

Art. 6.(1 Revogam-se as disposições em contrario.
Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1906, 18(1 da Republica.

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA.

Augusto Tavares de Lyra.

DECRETO N. 1620 - DE 31 DE DEZEMBRO DE 1906

Autoriza 0\ Prefeito do Districto Federal, mediante d el ibe­
ração do Conselho Mun i c i pa l , a co nt ra hir- um empre s t.imo
de dez milhões esterlinos.

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil :
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sanceíono

a resolução seguinte ~

Artigo unioo. Fica o Prefeito do Districto Federal auto­
rizado, mediante deliberação do Conselho Municipal, a realizar
no estrungclro as operações de credito neeessarias, até o
maxtm« de dez milhões estet-ünos. para. a. unifícação das dividas
internas censclida.Ias, cousolldação da dívida üuctuanre da
Municipalidade e conclusão das obras de saneamento e embel­
Iezarnento da cidade; revogadas as disposlções em contrario.

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1906, 18° da Ropublíca.

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA.

AugztstoTavares de Lyra.

DECJU;TO N. 1621 - DE 31 DE DEZE~IBRO DE 1906

Autoriza o Presidente da Rep ubl ic.a a conceder ao DI', Sa muel
da Gama e Cos ta.Mac-Dowell , substituto da Faculdade de
Direito do Recife, um anno de licença, sem vencimentos,
em pr-or-ogacão da que esta go sando, para tratar de sua
aa nele.

o Presidente da, Repuhllea dos Estados Unidos do Braail:
. Faç,) saber que o Congresso Nacional decretou e eu sane­

mono a resotueão seguinte:
Artigo único. Fica. o Presidente da. Republíea autorizado a

conceder <ta DI'. Samuel da Gama e Costa Mac-Dowell lente
substituto da Faculdade de Direito do -Recife, um adno de

Legislativo - 1006 :1.6 _
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licença, sem vencimentos, em prorogacão ela que está gosando.
para trntar do sua, saude onde lhe convier; revogadas as dis­
posições em contrario.

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1906, 18° da Republica.

Al<FONSO AUGUSTO 1'IOHEIRA PEi:\NA.

A1,tgusto Tavares de Lqjra,

DECRETO N. 1622 - DE 31 DE DEZE:VInRO DE 1906

Autoriza o Presidente da Republica a abrn- ao Miu is ter-io da
Justiça e Nego cios Interiores o credito de 181:252$714,
supplementar a verba n. 15 do .art.. 2° da lei n , 1453,
de 30 de dezembro ~e 1905.

O Presidente da Republica d~s Estados Unidos do Brazil:
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e cu sauc­

ciono a resolução seguinte:
Artigo unico , E' o Presidente da Repubiica autcrrzado a

abrir ao Ministorio da Justiça. e Nogocios Interiores o credito de
181:252$71·1, supplcmentar- á. verba u. 15 do art. 2° da lei
n. 1453, de 30 de dezembro de 1905, Di.W<J, Decorrer as despezas
com diligencias policiacs ; revogadas as disposições em con­
tr':1,l'io.

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de L~106, 18° (1<1, Republica ,

i\..FF JNSO AUGUSTv :VIOREIRA PEXXA.

Av:gusto Taoores de Lyra.

DECRETO N. 1623 - DB 31 DE DEZE:\lBRO DE lUür)

Autoriza o Presidente ela Bepuulica a entrar em ac c õrdo com
a Santa Casa de Miser-ico rrha do Rio de Ja neir-o para a
conatruc oâo de um hospital, em local ap r op rie d o e com
enfermarias adequadas ao tratamento de tuberculosos
em condições de hospitalização, e dá outr-as providencias.

o Presidente da República dos Estadcs Unidos do Brasil :
Faço saber que o Congresso Nacional decretou c eu sane­

ciono a seguinte resolução:
Art. 1. o O Presidente da República entrará em accordo

com a Santa Casa de MlserIcoi-dla do Rio de Janeiro para a
construcção de um hospital, em local apropriado e com enfer­
marias. adequadas ao tratamento dos tuberculoses em condt­
ções de hospitalização,
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§ 1. 0 O Presidente da Republiea providenciará sobre a
ercação de um sanatot-to modelo para o tratamento das fórmas
euravels da tuberculose, com a capacidade para 100 doentes.

1. As delegacias de saude, nesta. Capital, além_das func­
ções que lhes incumbem actualmente, desempenharão as de
dispensarias de prophylaxia da tuberculose. . '

§ 2. o O sanatorio modelo ficara a cargo da Dírectoi-ia
Geral de Saude Publica.

§ :i. o Fiea aberto o credito de 350:000$ para auxiliar a
construcoão do hospital de isolamento de tuberculosos de que
trata o art. lo.

Art. 2. o O Presidente da Republica fica. autorízado a abrir
os credites ucccssartos para auxiliar pela metade o custeio
desse hospital.

Art. 3. 0 Revogam-se as disposições em contrario.
Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1906, 180 da Republica .

AFFOXSO AUGUSTO MOREIRA PENNA

Av'.c;Hsto Tavares de LYTa.

DECRETO N. 1624 - DE 31 DE DEZEiJIBRO DE 1906

Autoriza o Presidente da Hepublica a abrir ao Mínís ter-io
da Justiça e Negoc ios In ter iores creditos para paga­
mento de despeaas elas Prefeituras do Alto Jur-uá e
Alto Acre.

O Presklcntc da Republica (los Estados Unidos do Brazil:
Faço saber que o Congresso Nacional-decretou e eu sane­

ciono a resolução seguinte:
Artigo umco. E' o Presidente da Rep ublica autor-izudo a

abril' ao Minlsterio da, Justiça e Negocias Inter-iores os seguintes
creditas: do 79:0168316, P<11',-L pagu.mento de despesas relativas
ao exeroleío de 1905; de 75:6,n$150, para as do exercício de
1906, da Prcteitnra do Alto Jurua ; e de 60: ()75$350, "para
occorr-er a despezas da r're'cí r.u-a do Alto ACI'8; revogadas as
disposições em contrario.

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1906, 18° da Republloa.,

AFFONSO AVGUSTO i\lOREIHA PENNA.

Augusto Tavares de LYTa.

---18:---
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